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« Se nos Dfto fallecerem as forças : 
se a flor da esperança, que ora nos 
desabrocha na alma com a fé do fu- 
turo, nfio pender pallida e triste, fe- 
rida pelo vento frio da tarde, amanh& 
seguiremos nosso caminhar pela noite 
escura do passado. » 

(Bstudos históricos do author-^ 
S. Paulo, 1857) 
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Quaesquer quesejão os trabalhos, que se emprenénS&d'': / 
sobre a historia geral do Brasil, não dispensão elles a ne- ' ' 
cessídade de uma monographiá sobre a constituinte bra- 
sileira de 1823. 

» ■ * 

Até aqui fallava-se da nossa primeira assembléa nacio- 
nál, como de um mytho, com essa preyenção desfaToravel, 
nutrida por muitos contra todas as constituintes. 

Segundo uns, era um club de jacobinos; segundo 
outros, uma assembléa de mediocridades. £ muitos fal- 
layam de sua dissolução, como dó maior beneficio do 
primeiro reinado, sem conhecerem uma palayra, lim acto 
d'essa assembléa. l 

Em muito poucos, esse juizo desfaTOravel descansava 
sobre o critério próprio, baseado em um estudo dos factos. 

A conjectura havia substituído a historia. 

Na ignorância dos monumentos esquecidos do tempo, 
cada um aventurava á vontade sobre a constituinte apre- 
ciações dictadas por seus princípios políticos. 

Esse juizo, assim formulado, sem exame, sem conheci- 
mento dos actos pt;fitic94osM itQU^QM o c^ran^ter - do; um 



preconceito. Em matéria de facto, em uma questão de 
verdade histórica, tinha-se uma opiaião preconcebida, 
inabalável. 

No estado, em que se achavai^ as idéas sobre esse 
período, julguei ser uthá.Bnípreza digna da gravidade da 
historia, Vestaúraí os grandes nomes de nosso paiz, sal- 
r.vaoiíoVdatyrannia das preocupações politicas essa pagina 
■memorável de nosso passado. 

Doia-me a leviandade, com que se improvisavam juizos 
temerários sobre esse ponto de nossa historia. Nio havia 
sobre a constituinte uma obra, uma linha sequer, em que 
se pudesse colher noticias exactas sobre os elementos que 
a compunham, sobre os seus princípios, os seus actos, a 
marcha e o caracter de seus trabalhos. 

D'essa assembléa, entretanto, subsiste o Diário de suas 
sessões, redigido com o maior escrúpulo e minueiosidade 
por um dos membros da mesma *, narrando dia por dia 
tudo quanto passou-se no decurso d'aquellas. 

E' o documento solemne, pelo qual ha de ser julgada a 
nossa primeira assembléa nacional . 

K» gerações, como os indivíduos, lêem um direito sa- 
grado á sua reputação. O tumulo ainda mais santifica o 
dever de respeitai -as. 

O historiador nio penetra na noite do passado, n'essa 



O Sr. Gudido José de Araújo Víados, hoje viscoode de Sapuedy. 



uecropolis venerável das gerações eilJHCtaa, sem sacudir 
a poeira das paijuJes do dia. 

O exforço, que tentei, foi-me inspirado pelo sealíiDfintO 
profundo da justiça histórica. 

Formule cada umo seujuizo sobre a constituinte, fa- 
vorável ou desfavorável. Mas seja elle consciencioso, sug- 
gerido pelo critério próprio, baseado no exacto conheci- 
mento dos factos. 

N'esse intuito, reuni os raros e quasi perdidos monu- 
mentos d'esse tempo, e com elles procurei recompor as 
feições desbotadas da consliluinte de 1823. Fiz um tra- 
balho de investigação, restaurando o que estava desconlie- 
cido ou desfigurado. 

Offereci os documentos á consciência do paiz, respei- 
tando a apreciação, o juizo de cada um. 

Nem porisso renunciei o meu critério, ou julguei-me 
obrigado á despir a minha individualidade litteraría. 

Recolhendo as provas de um grande processo histórico, 
formulei também o meujuizoáluz de minha consciência. 
i. imparcialidade da historia não consiste em ser esta uma 

ta do passado, palUda e sem vida. 
[oje o mytho está desfeito. A historia pôde tocar com 

dedo a sphynge que se via ao longe, e cujas propoições 
pbantasticas cada um exagerava á vontade. 

Sob o ponto de vista jurídico, havia ainda uma lacuna 
sensível, que cumpria preencher. 



tWde 



ir 

Na ausência de um estudo serio sobre o periodo de 
1823, a interpretação de nossa coiislituiçãodiflicilmenle 
podia ser auxiliada pelo histórico da lei. Só me lembro 
dedous casos, em que isto se deu no seio de nossas cama- 
rás: uma vez pelo finado Sr. senador Vasconcellos (F. D.) 
e outra pelo Sr. marquez de Olinda, na discussão da lei 
de interpretação do art. 6.° da constituição no senado. 

Nada se conhece dos trabalhos do conselho de estado, 
que redigiu a nossa lei fundamental. O monumento de 
nossas liberdades ficava isolado no passado, cercado de 
trevas. Hoje está ao alcance de lodos o trabalho, que os 
conselheiros de estado tiveram principalmente diante dos 
olhos para formularem a actual constituição. 

Vê-se sensivelmente o ponto, em que os conselheiros 
regeitaram esta ou aquella doutrina, quo fora exarada no 
primeiro esboço ; vê-se ainda o ponto em que, aceitando 
a doutrina, emendaram a redacção, limitando ou ampli- 
ando o principio consagrado. 

O interprete pôde assim, ao menos aproximadamente, 
acompanhar a filiação das idéas no espirito do legislador, 
e quasi restaurar-lhe o pensamento. 

N'esta segunda edição, ampliei o plano da primeira, 
tanto no texto, como na parte relativa aos documentos. 

Rio, Dezembro de 1866. 

HoMEu OE Mello, 



1/ EDIÇÃO. 



Na investigação, pacientemente instituida sobre o nosso 
passado por alguns pensadores severos, ha um trabalho, 
que não está ainda feito. 

£' a historia do systema constitucional no Brasil, no 
periodo decorrido de 1822 até hoje. 

Gomo um ensaio destinado á despertar os tão fecundos 
talentos de nossa terra para essa ordem de idéas, ahi lan- 
çamos ao seio do futuro esse modesto estudo sobre a cons- 
tituinte brasileira de 1823. 

Em face dos documentos aqui apresentados, não terá 
echo na posteridade essa mentira histórica, que proclama 
a nossa primeira assembléa nacional como um club de 
facciosos. 

Se a fortuna nos não for contraria, continuaremos este 
trabalho, e faremos algum dia a historia politica do paiz, 
de 1821 até hoje. 

Á' este pensamento votamos os primeiros assomos de 
nossas aspirações litterarias. 

Ajuntando os subsidios para a sua realisação, julgamos 
cumprir um dever de gratidão para com a geração da in- 
dependência, restaurando desde já essa epocha desfigura- 
da de nossa historia. 

Rio, 4 de novembro de 1862. 
FrílNCI3C0 Ignacio Mabcondes Hohbm db Mbllo. 
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Inho 4Íc lati i; o peiiudo mais importante de nossa 
historia constiUicional. 

E' a firimcim palavra do systema representativo entre 
nVis. 

1 S2 3 é a crença pura da primeira idade.como 1 8 3 1 
ia idade heróica de nossa liisloria. Aqui, o civismo brasi- 
■ro oslenlou toda a sua potente virilidade. Ali, a pureza 
í uma fí robusta, um patriotismo cheio de grandeza, al- 
a cousa da innocencia das primeiras impressões, sel- 
írio com uma gloria eterna os trabalhos da constituinte. 
I Entretanto período nenhum da historia do Brasil tem 
do Ião desfigurado, tão desapiedadamente calumníado, 
lomo o da constituinte era 182-'). 

Ilaea dt-generada somos n/is, fjue renegamos as glorias 
tão vividas d(i nosso passado, rasgamos as paginas mais 
brilliaiites dl' nossa Historia, e cobrimos de desar uma ge?- 
ração inteira para sobre as minas de sua reputação erguer 
o vulto dos Ídolos do dia. 

Debatão-st; muito embora as paixões politicas no cir- 



1 



cuIq (ie suas aspivai;õe9. Mas uão liiuccni uma sombra no-^ 
gra sobre o passado. Deixem ao menos repousar cm paz, 
no sanutuario da morte, os manes daquelles que bem rae- 
recírao da palria. 

Haverá Uilvez alguma animaçôu nesto escriplo, feito de 
lioa fé, de airioio largo e desprenccupado, iiiiicameiíle des- 
tinado à restaurar uma epocha desíigurada de nosso 



A causa da verdade lem também sua energia. Diante 
do erro e da cahimnia, a bistoria não pôde ser uma esta- 
tua muda e impassível. 



II. 



Ainda antes de ser solemnemenie declarada, a indepim- 
dencin do Brasil eslava de facto firmada pebis aconteci- 
mentos. 

I>e6de que se reunitóo as ciirtes de Lisboa para confec- 
cionar a constituição da monnrcliia portugueza, mai)Ífe&- 
tÃra-.se flagrante antagonismo enirc as snas tendências o as 
aspirações do Brasil. 

Logo no começo de seus trabalhos adoptou o congresso 
em relação á antiga colónia medidas, que lendião á des- 
pojal-a das prerogalivas, de que fora investida pelu pre- 
sença da corte até 1821. 

A onda agitada dos acontecimentos crescia de dia em 
dia; e em breve, scntindo-se aggravado pelas decisuesdo 
congresso portnguez que ordenara o seu regresso á Ijin.pa 
para viajar pelos paizesconstiluciunaes, o principeh. Pedro 
de Alcântara acbou-se envolvido na lucta contra as cortes. 

Nos últimos dias do anno de 1S21 começou o movimento 
do Brasil para obter a sua emancipação politica. 






'it"i{Í0irí\:mt Mn\y^ A'insToni,v 

^Úi dtíciíetòs expedidos pela metrópole em data de 20 de 
setembro encontrarão da parle dos brasileiròsMva resis- 
leticia para a sua csfcuçfto. 

Desobedecendo A elles; o príncipe P. Pedro deixou de 
^gressar li Lisboa, como lhe era ordenado, e tomou o ti- 
!Ólo, que pelo povo llie foi ofTerecido, de Defensor Perpe- 
tun do Itroxil. Vur PKse faclo asHumio clle sobre si a inteira 
responsabilidade da revaluçfto. 

I Eslava rompido o elo, que prendia o Brasil á Portugal. 
'Oucbrando resolutamente com o passado, e como um 
ífbleslo contra a,s cortes de Lisboa, o prúicípc, por de- 
iretoileíldejunhode 1822, convocou uma asscmbh-a ijcral 
onxtiliimtf <• Irijislniira para o reino do Brasil. 
' Devia esta compor-se de cem deputados. * 
* A" essa assemblea cumpria firmar o novo pacto social, 
feslitiado á sonir de gsrantia ao futuro, e de penhor da 
ntegridade do paiz que se constituía. 

Em perfeita paz e serenidade forão eleitos os deputados 
ao novo congresso. Nao liouve eleição nas provindas do 



^^^ao novo con 

^^^ ' IMasinsI 



1'clas inslrucràes de 19 Ju juulin, expedidas por losc Bonifácio de 
AsilrsdB o Silta para & cieuui;ii) do deccein do 3 4o tnesmo' mei:, forão os 
deputados disiribuidoB pelas dilTiTeiiIes provindas do Brasil, da seguinie 
niaiii'irtt : 
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Cisptalina '2 Bahia 

' KIo Grande do Su1 3 Alagoas 

I Santa CaDiarina 1 IVriíaoibuco. ..." 

S. l'aiilo O Parahyba 

J Hatln-Gríisso 1 Itir> Grande do Norle.. 

9 -Onfa* 5 Cearí 

) lHHM9-0i?rat!S 20 Plauhy 

Rio de Janeiro B Maranhão à 

Capilaoik fErpiriloSanlo). 1 Pari S 

' A pruviíirin de Sergipe, ullerionucnlo desmembrada da Bahia, devja, 
•gunilo a deliberarão da asscmblca de \ de agosto, dar 2 deputados. 



4 A CONSTITUINTE PERANTE A HISTORIA 

Pará, Maranhão, Piauhy, Sergipe e Cisplalina, que deixa- 
rão de ser representadas na constituinte. 

As eleições fazi&o-se de uma maneira patriarchal com 
uma calma e regularidade, que.attestão a alta moralidade 
politica do paiz nessa epocha. * 

O povo, as pessoas mais notáveis escolhião os cidadãos 
de mais elevada representação social, e osinscrevião em 
suas listas para o desempenho do mandato popular. 

Apezar da vasta extensão do paiz e das difficuldades de 
communicação, que então havia, no mez de abril de 1823 
existia na corte numero suífíciente de deputados para se 
abrir a assembléa. 

No dia 3 de maio, presentes cincoenta e dous deputa- 
dos, foi a assembléa solenmemente aberta pelo imperador. 

Havia nesse primeiro acto da soberania nacional esse 
jubilo universal, esse estremecimento de prazer, que an- 
nuncia a perspectiva de um grande porvir. 



III 



No dia, em que o Brasil abrio os olhos á luz do systema 
constitucional, appareceo na scena politica uma nova ge- 



* Nas instrucções de 19 de junho adoptou Josd Bonifácio o principio 
da eleição indir^la, sendo os deputados eleitos por eleitores de parochia» 
f scolhidos estes directamente pelo povo das freguezias. 

Os analpbabetos erão admittidos ao direito do suíTragio, devendo dar 
pessoalmente os nomes das pessoas, em quem votavão, aos secretários das 
mesas parochiaes, que com ellas formavão a respectiva lista, a qual, de- 
pois de lida, passava á ser assignada pelo votanto com uma cruz. 

Perdia o direito de votar e ser votado o individuo convencido de subor- 
no ou conloio para recahir a eleição em pessoas determinadas. A mesma 
pena soíTria o calumniador, quo denunciasse tacs factos, não os havendo. 



A. CONSTITUINTB r£»MIB A BISTORU 

.^açâo, qne nas acaJpinias da melropole, nos estudos Iran- 
quillos do galtiiiete, nos acontecimentos em acção, havín 
feito a sna educação politica. 

O regimen absoluto os relrahira ao silencio e á obscu- 
riiiadu. tjnLrcgue a direcção dos negócios públicos aos fi- 
dalgos e estadistas vindos de Portugal, linlre os qiiaes 
aviiltaviui capacidades da ordem de Silvestre Pinheiro, 
PalmcUa, Tliomaz António e outros. 
^^^ Apezar de não ser lisongeiro o estado geral do Brasil 
^^^■t^sa cpocba em relação n instrucçâo, as camadas supe- 
^^^Bores da sociedade não se achavâo na mesma coodição, e 
^^Hpisavão ja dos benefícios de uma civilisação mais ou me- 
^^Knos adiantada. 

^^P .. Paiz lertil, cbeio de elementos de riqueza, ja então 
I existia nelle uma classe de proprietários abastados, i|utí 

aspiravuo dar ú seos filhos uma educação mais apurada. 
^^ ,, Desde os fins do século passado augmentára-se conside- 
^^^^velmenle o numero dos brasileiros, que forão receber 
^^Kínstrucção na metrópole. 

^^^ Encontravão-se era muitas cidades *, mesmo nas do 

I interior, muitos brasileiros graduados em (istudos univer- 

í silarios, os <|uues, passando uma viila tranquilla no seio 

á,9 absolutismo, eiUregavão-se au estudo « ú occupaçâo 

pacifica das leltrns sem essa actividade estéril e fatigante, 

Hguc hoje consome tantos talentos em Qor. 

O quadro da magistratura estava em grande parle pre- 

iBBhido por brasileiros, que haviâo estudado em (loimbm. 

No desembargo do paro, nas academias do Uio di; Ja- 



* Sô a cidade íleSanlcs eraroprcsonladanaconsiituinlo por cinco de- 
mlados, ahi nascidos, todos graduados cm csluilos unirersilarios i> nola- 
eis por suas Imcs : os desembargadores José Boniracio, Anionio Carlos, 
tríernandes l'inheiro, losé Ricardo, c coronel Marlim Franciseo. 



A COMSTiTttnffK i^BRXííní A' niíttORIA 

neiru , na racsa da canscicncia e ordens . em ti.«lns as 
. TCprtrlições puLlicns, enconlravao-se muitos filhos da colu- 
T nia, homens de estudos feitos. 

j" Ainda fóra desses elementos, ha factos que teslemu- 
littiiío no seio mesmo do paiz notável desenvolvimento iii- 
f-telleclual, e revelflo a benéfica modifieaçfio rpie se optrára 
estado da instruc(;So publica com a inslallaçâo da 
Peôrle no Brasil, com a abertura dos portos, a liberdade 
^do commercio e industria, e consequente incremento do 
iuzes. 

Vemos homens, que nunca haviíio sahiilo do Brasil e 
nem cursado estudos superiores , apparecerem subita- 
mente, por cfrcito da revolução, nas cortes de Lisboa, to- 
marem parte nos debates e distinguirem-sc ao lado dos 
L'grandes vultos da metrópole, de homens provectos na 
r-Éciencia. 

' Taes forfto Moniz Tavares, Feijó, Silva Bueno, Zeferino 
dos Santos, Alencar, Manoel do Nascimento , Custodio 
Ledo, Fagundes Varelln, Martins Bastos, Pires Ferreira e 
Outros. 

Não falíamos aqui de outros deputados do Brasil, que 

hfepreseulárâo no congresso portuguez uma figura proe- 

»in«nle, taes como António Carlos, Araújo Lima, Fernan- 

I Pinheiro, Lino Coutinho, Barata, Borges de Barros, 

\prgueiro, José Hicardn, ViUela Barbosa, Pinto da França 

!*« outros. 

Esses linviiio sido educados em Portugal, onde gradua- 
^o-sp em diversos ramos das sciencias. 

Alguns deputados subirão pela primeira vez da província 
de seu domicilio para a constituinte, e ahi tomarão parle 
[■tínportantc nas discussões, mostrando-Sc conhecedores dos 
rprincipioscíirdiues do sjs.leraa representativo, 

L'm doN primeiros, que nessii assenililea pro(>oz dend^ 
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divisão (los poderes, loi o deputado Paula Souza^ 
Nunca havia ellu sabido dn Itii. 

JNào esUi de certo mergulhado na iguoraucia um piiiZii 

ie se dilo Uies factos. 

Com os grandes acontcciíoeiítos deste século, uma revo- 
10 iinportaiilo operára-se nas ideus polilicns do paiz. 

Kefu^iadas em Londres, as idi^as de liberdade constitu- 
cioiíal, difundidas por periódicos babilnn-jite líscriplos, * 
inRllravào-se por todos os poros no stio da sociedadu por- 
itiza e brasíileira. 

(Veio saaccíonal-as, u lirmar o seu triuiupho em toda 

;U;nsâo damonarchia porlugueza, o movimento revolu- 
cionário do í'orto em ISiU. 

E" cssaa típucUa predominante das ideas coiislitucionaes 
ua peiúnsula. 

Piessej; periodos agitados os espíritos uâo se educuo só 
nus livras. Troclamadas com a energia do sentimento pu- 
pular, as ideas circulâo, como uma scentelba eletlríca,, 
por todos os mtmbros do corpo social. 

Sob esse império das ideas couslilucionaes, o nesse es- 
tado adiantado do espirito publico, reunio-se a assem- 
blea constiluintu do Brasil em 18^U. 



O ([00 de mais illustrado liavia no pai/., tudo quanto 
possuía dl.! tradições adndiiístrativas e habilita(;óes 
praticas, acbava-se reunido no seio da nova assemblea. 



O Correio Bra»iliea»e (l^S — 182-2] cscriplo por IlipolytD Josú úa. 
Mia Pcrtiia. nalural da Colónia do Saeramenlo ; o Invegligador Tor- 
iripto porJgsiiLilieralo freire ilc Carvalho. 



K CONSTITUINTE PERANTE A HISTORIA 

Todas as classes elevadas e importantes da sociedade esla- 
vão ahi dignamente representadas : o clero, a alta magis- 
tratura, a administração superior do estado. Entre ns elei- 
tos Tiguraviio jurisconsultos de nota, litteratos de mereci- 
mento provado, militares cheios de illustraçfio o serviços. * 

Certamente a constituinte nfio se compunha só de capa- 
cidades, como nào se compõe só delias parlamento al- 
gum do mundo. Niío lhe faltavSo. porem, iilustraçôes, 
homens iniciados nas sciencias de estado. 

Estamos lioje nuiito mais adiantados na pratica do sys- 
tema representativo c nas formulas constitucionaes. Mas 
cumpre reconhecer que fazifto-se nessa epocha estudos 
severos em matéria de doutrina ; e as sciencias jurídicas, 
que cráo postas era maior contribuição para a feitura da 
, constituição, estavão muito em honra no paiz. 

Havia eiitáo um grande movimento nas idcas. Os opús- 
culos políticos e memorias, que nessa epocha apparecêrâo, 
dão disso irrecusjivel testemunho. 

Muitos dos deputados haviilo recebido a sua educação 
Htloraria em Portugal nos annos immediatamente ante- 
riores á epocha de 1X20. p ahi se haviâo inspirado nas 
ideas constitucionaes, que então circulavão o mundo. 

Dos deputados á constituinte alguns liavião-se ja dis- 
tinguido nas cortes de Lisboa em 1822, como .\ntonto 
Carlos, Araújo Lima, Moniz Tavares, Vergueiro, José 
Ricardo, Fernandes Pinheiro, e Alencar. 



' >'a asspmblea coDsliluiiile lisvia £1 depuLados forraadoE em dircilo 
(oão comprebcndendo 03 desembargadores], 7 cm caooncs, 3 em mcdi- 
ciua ; 22 desembargadores ; 19 clérigos, calre ns ({uaes uu bispo ; 7 mili- 
lares, etilre os quaes 3 marecliaes de campo o 2 brigadeiros. Knlrc os do- 
cumenlos, leira (', damos a relação complela de lodos osdepuladosi 
coosliluÍDle, com algumas noiícias sobre os principaes dellcs. 



Nâo é, pois, verdadeiro ujuizo de Armitago, quando 
diz qup « ejeeptuadfí» os três Andiitdas, que hainão siih 
deitas ilrpuladm, bniúa entre todos mui poucos indiridiios, 
^^ te é ifue os liaria, acima da mediocridade, * 
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lini grupo lie honious eminentes destacava no seio da 
constituinte. José Joaciuim Carneiro de Campos era um 
jwísronsullo distinclo e publicista consummado, larga- 
mente versado nus dilTerentes ramos da administração, 
em que desde mnito se iniciara. Espiri to pratico, carac- 
!r moderado, sua palavra era ouvida com respeito, sel- 
ida sempre com o cunho da reflexão e madureza. 
José Bonifácio era antes homem de gabinete do que de 
ibuna. Por seus trabalhos e memorias, moslrou-se um 
esladista de estudos feitos, experimentado na administra- 
ção, e profundo pensador politico. 

O desembargador do piU'o Luiz José de Cjirvalho e Mello 
era um espirito fortalecido em estudos sérios, conhece- 
<r da legislaçAo pátria, amplamente versado em todos os 
imos das sciencias soinaes. 

O desembala dor José da Silva Lisboa dÍ8tinguira-§e 
"íesde muito, como jurisconsulto erudito e economista 
profundo. Como deputado, tornou-se notável pela auste- 
ridade de seus principies religiosos c de suas ideas radi- 
íalmente conservadoras. 
Martim Francisco era um financeiro dislincto, orador 
ligado e cheio de erudição. 



Hiitoria do Brasil, por Annilago, pag. 78, 
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Em linha mais afastada, mas ainda à hiz do quadro. 
> íobrftsahem as figuras dos deseoibargadores do paço Pe- 
I reira da (lutilia, Maciel d« Costa, mareclial Arouche, con- 
selheiro Nogueira da Gama, e desembargador José Ricardo. 

Todos estes, sobretudo o primeiro, dislinguiâo-se por 
seus conhecimentos especiaes em matéria de administra- 
);ão ou de legislação. 

O desembargador Fernandes Pinheiro ora ja um litte- 
rato de nomeada e historiador dislinctu, quando appa- 
receo na constituinte. 

A nova geração estava também brilhantemente repre- 
sentada. Montesuma, Vergueiro, Alencar, Araújo Lima, 
Carneiro da Cunha, Andrade Lima, Moniz Tavares, Ro- 
drigues de Carvalho e outros ahi ostentarão, ao lado des- 
sas cabeças encanecidas, a sua ardente dedicação pela 
causa dos novos principios, que havião sido aceitos. 

No meio de todos, e como dominando a assembléa 
inteira, erguia-se o vulto grandioso de António Carlos. 
Patriotismo ardente, provado nas luctas do passado; ca- 
racter romano, temperado nas provações do infortúnio ; 
coragem cívica levada até ao heroísmo ; nobre e orgulliosa 
consciência de seo merecimento; alma volcanica. exal- 
tada pela perspectiva da gloria : tudo concorreo para fozor 
de Anlonio Carlos o homem do povo, o tribuno audacioso 
de nossas liberdades. 

Sua imaginação rica e fecunda, sua variada e brilhante 
erudição, a enérgica vivacidade de sua expressão, seu 
mesmo busto magestosamente talhado, alumiado pelas ir- 
radiações de uma inlelligencia esplendida, tudo assegurou 
á sua palavra essa omnipotência grandiosa, que força es 
convicções, e constilue o segredo dos grandes oradores. Os 
talentos da eloquência brilhavão-lhe ná fronte sulcada pelo 
infortúnio ; e cada debate era um tropheo, cada discurso 
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|louro,qucaiuntavaú sua coroa de orador. Sua palavra 

authorisada dominava as discussões e inlerviíiha para de- 
cidir 't pleito, como o raio rebenta entre trevas para des- 
^Juití a tempestade e surenar o liorisonle. Quando occu- 
^^va a tribuna, suas palavras, inflamoiadas pelo catbu- 
^^Bttno, rebeulavào em borbotões, e vasavão-se nos moldeii 
^oe uma eloquência animada por um pensamento viril. 
Uir-se-ia que ellas levavão comsigo a scenlelba, que 
lhe ardia no cérebro. 

Kúi o vulto gigante das curtes de Lisboa, o orador mais 
uninente da constituinte; e em nossa galeria parla- 
ilar ninguera-íhe disputa a primasia. 
'■■ 
8 primeiros traballios da assemblea lorao irauquillos 
epaciQcos. Piâohuriaahi maioria arregimentada, ncra op- 
jwsiçiio constiluida, nem grupos. As palavras maioria c mi- 
applícadas á constituinte, nilo lecm exactidão liis- 



depulados António Carlos e Monlezuma, sempre na 
tribiuia, apoiavâo o ministério Andrada. Entretanto, em 
matérias importantes via-se muitas vezes António Orlos 
oppondo-se ao parecer de José Bonifácio e de Marlira 
Francisco; outras vezes era elle combatido por Mon- 
lezuma, com o qual aliás estava o mais das vezes de ac- 
cordo. 
Cada deputado seguia suas inspirações e suas luzes, 
pontos importantes de doutrina ou de princípios theo- 
apparecião discursos amplos e desenvolvidos, com 
o rigoroso cortejo das antigas formulos e dislincções 
lolasticas. Nas outras matérias cada um apresentava 
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siiigeliimenle e sem arle as considorarúis, quií ilt; mu- 
meiítti o assumpto lhe suggeria. 

Alguns discursos de António Otrlos e Marlini Fruncisco 
erSu trabalhados como peças Ullerurias. José Bonifácio 
fallava poucas vozes e em lermos bnfves. Silva Lisboa, e 
(orvalho e Mello discorrião largamente sobre lodos os as- 
sumptos, que envolvifto pontos de doutrina; os discursos 
do primeiro erâo cheios de citações eruditas do litleralura 
clássica. Carneiro de Campos dislinguia-se por sua luci- 
dez na discussão e por vistas praticas de administraçôo. 
Alencar e Monlezuma nunca abandonavfio a tribuna, 
stmipre que se tratava de defender os princípios de liber- 
dade ou os direitos do cidadão; o primeiro conibaleu por 
vezes como violentas as medidas do ministério Andrada. 

Na vanguarda dos oradores democráticos estavão os de- 
putados Custodio Dias e Canu-iro da Cunha. 

Na discussão nâo havia plano anteriormente concer- 
tado. A táctica parlamentar era iiileiramenlc desco- 
nhecida. 

Os estylos c as formulas das assembleas deliiíerantes 
erâo pouco conhecidos e por vezes preleridus. 

Depois do discurso de abertura pelo imperador, o pre- 
sidente da assemblea, em acto seguido, dirigio-lhe um 
discurso, ([ue não solTríra discussão prévia, e unicamente 
notável por elTusôes de enthusiasrao c de jubilo. António 
Carlos havia-se opposto nos devidos termos á essa solein- 
nidade. 

Terminado este acto, o presidente levantou vivas au im- 
perador, e este respondeu levantando vivas á assrndtlea. 

Sem precedentes, sem tradicçóes consliturionacs no 
paiz, tendo tudo por crear, a constituinte empregava ás 
vezes largo tempo na discussão de formulas, que são hoje 
triviaes cora a pratica do systema, mas que então emba- 
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raçavMo os espíritos. Nos primeiros aclos da asseiiiitlea 
apparece a preoccuparSo de não sai-rificar, ainda nas Ibr- 
Mwlidades, o principio do soberania, por cila repre- 
stnlado. 

líepois de não [H-iiuena discussão sobre o ctiicmonial da 
^aberUira, acunstiluintedecidio, que o imperador entra- 
Bría no recinto da assemblea descoberto, sendo as insig- 
r nias imperiaes depostas ao lado do tbrono. • 

VII. 



Na sessão de fi de maio o deputado Luiz Ignario de Aii- 
[ dratle Lima encetou o debate do voto do graças nos seguin- 
[ les lermos : 

A falia de Sun Mageslade Imperial está sem duvida 
[ concebida eui termos constilin;ionaes, mas noiào-sc no fim 
rdelln aljiiutuis [»iiliivias ambíguas, cujo sentido nôo *) tal- 
[ vez bem riaro. [ti/, ijiie. espera, que a assemblea faça uma 
[ constitui <;àn digiui de1le c do Brasil, e que, sendo assim, a 
defenderá; ora constituindo-se deste modo juiz em causa 
própria, e sendo ao mesmo tempo defensor do Brasil, po- 
I dera inferir-se, que Sua Mageslade pretende por si só jul- 
[ gar da bondade da constituição; e como eu estou ai ta- 
I mente [wrsuadido, que esta assemblea se empentia em 
ffazernma constituição digna do Brasil, e poi^Bnto digna 
f do seu monarclia constitucional, proponho, que no vuto 
|de graças se declare o seguinte : 



• k assemblea. . . . ilclilierandci sobre o cercmcinial. . . . lem rcsnl- 
Tii]|> que Sua Magesladu entre descoberto oo salão. » 

(Resolururs da assemblea: oflirio do secretario Manoel José de ?ouia 
Fran^ á José Bonitacio de Aodrada c Silva em 2 de maio ; Diária dn Con- 
itituinle, 1.', 13). 



Kt A iisãtimblea se persuade não puder deixar dufau 
uma constiluiruo digna do imperante e do Brasil, por 8 
sim coiilitir dos seus sentimentos nobres e patrióticos. 

<i O Sr. Amhaila Machado : Eu não terei duvida de ív^ 
millir fui parte o que propõe o nobre deputado : poji 
ainda <;ue não acho na falia de Sua Magesladc termoc 
que não sejão muito constitucioiíaes, e que reconheça 
que ninguém está obrigado á defcndero quejulga indigno 
de si, comtudo não acho também inconveniente em que si 
declare, que a assemblea confia, que ha-de fazer um 
constituição digna do Brasil e portanto digna do impi 
rante (apoiado). » 

O Sr. Miirii: Tavarex defende as palavras do monarcb((j 
que julga de louvável franqueza e dentro dos limites à 
termos constilucio naes. 

O Sr. Diax entende que a assemblea é a única compi 
tenle para julgar, se é digna do Brasil a constituição, ■ 
SC fizer; que devem cessar as desconfianças; que o E 
narcUa deve confiar na assemblea, como esta confia neUá 

O Sr. Maia declara, que o imperador havia sido accli 
raado e reconhecido antes da assemblea, e que porissç 
« como um conlractante de alta e reconhecida dignidad 
devia ser allendido e respeitado na organisaçflo da consli- 
luiçao. Nesse sentido propõe, que seja o imperador con- 
vidado para, por si ou por seus ministros, expor succinld 
c brevemente as condições, com que quer entrar no pacM 
social, pois se não forem justas e razoáveis, não se lhe aâ 
ceitão ; e não será reconhecido imperador, se não quia 
concorrer com esta assemblea para o bem do Brasil. 

O Sr. ArcioH não vé motivo para lãu viva disciis.sãoJ 
Faça a assemblea o seu dever, e o imperador não pódBi 
deixar de aceitar uma constituição inspirada pelos lera 
timos principios liberaes. 
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o Sr. Maniz Tavares lembra, que a assemblea foi con- 
rocada [«ra fazer uma cnnslituiçíio. o ufio para pedir ba- 
les. Se o moiiarcha (o que nSo cri) desapprovar a consli- 
íuiçâo que f6r feita, seguirá o que sua consciência lhe 
Mictar; deitará ollirono, farA o que a prudência lhe acon- 
íclhar: liitrelanto a assemblea vA cumprindo com o seu 
fcver. hwisle, era que termine a discussão. 

O Sr. Andrada- Machado respeita mais que ninguém o 
wder real na monorchia : mas « irmos mendigar suppli- 
!ftntes as bases da constituição, nunca o admiltiroí. » 
Sao ha necessidade de pedir o mesmo que se tem o direito 
de dar. Concorda que se declare no voto de graças, que a 
assemblea eslii persuadida qiu' fará uma cotistiluiçAo 
digna da naçAo, digna do imperador, e digna de si 
apoiado.) 

O Sr. Í)ia$ reputa a assemblea em criticas circunstan- 
teas, desde que se suscita a queslào— se o imperador me- 
fece mais amor ao publico e tem mais intluencia na opÍ- 
hiiSo geral do que ella. ÍUqwis de se terem expostos A 
muitos incommodos e perigos, talvez tenhâo os dupnlados 
a sorle, que quasi sempre cabe aos defensores da liber- 
dade. 

O Sr. Riliãro de Aitdrada (ministro da fazenda) mostra 
que nenhum fundamento ha para taes receios, e para esses 
pretendidos perigos da situação; que a tranquillidade e 
confiança publicas erão completas, e que o monanha só 
(jucria engrandecer e felicitar o Brasil. 

O Sr. IHas pede a palavra, que Ibe è negada, por nAo 
fser permitlido failar mais de duas vezes na primeira dis- 
cussão. 

O Sr. Ití>dri(jucs de Carvulltu imo vô motivos para descon- 
fianças, quando o moiiarcha tem dado us mais completas 
garantias do seu constitucionalismo. 
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O Sr, ÁnJrada e Silca (ministro do império e entrangeiroi) 
maravilha-se, que «do mel puro do discurso do imperador 
haja quem possa distillar veneno. » Pn)fliga o espirito de 
anarchia ; entiMide, que o monarcha, por seus principios 
conslitucionaes, inspira inteira confiança. Protesta á face 
da assemblea, e á face do povo, (jue nao contribuirá para 
a formação de uma constituição demagógica, mas sim mo- 
narchica, e que será o primeiro a dar ao-imperador o que 
realmente lhe pertence (apoiado). 

O Sr. Carneiro da Cunha defende com animaçAo a causa, 
da liberdade dos povos, que lhe parece atlacada pelo ora- 
dor preced(»nle. « Os povos nào se revollào senão para 
([uebrar os sceptros de ferro com que os govemfio os ty- 
ramnos. » O decreto de í{ de junho restabeleceo a con- 
fiança publica, e nào ha higar para suspeitas infundadas. 

O Sr. Andrada Machado expende alguns principios ge- 
raes sobre organisaçAo de constituições, pacto social, etc. 

Julgada a matéria suflicien temente discutida, c posta á 
votação na mesma sessão de (i de maio, foi approvada a 
emenda Ci»ncebida nos termos si^^uintes : 

M A assemblea confia que fará uma constituição digna 
da nação brasileira, digna de si mesma, e digna do im- 
perador. » * 

VIII. 

Na conformidade desta decisão foi apresentado ao im- 
perador o voto de graças, redigido por António Carlos. 
Terminava com as seguintes palavras: 



* Armilago, cm sua Historia do Brasil, pag. SO á 8-2, refere com muila 
inexactidão o debate do voto de graças na sessão de 6 de maio. Veja- se 
Diário da Cofistituinte, tomo 1.% pag. !27 á 31 . 
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; A assemblea não traliirá os seus comniilUíiites, ofTc- 
■lecendo os direitos da nação em baixo holocausto ante o 
'throno de Vossa Magestade Imperial, que nâo deseja e á 
^'quem mesmo nilo convém tão degradante sacrifício; nem 
'•terá o ardimento de invadir as prerogativas da corôa, que 
..a razão aponta como complemento do ideal da moiiar- 
BChÍQ; a assemblea não ignora que eltas, quando se cou- 
Krvão nas raias próprias, são a mais eílicflK deleza dos 
Ureitos do cidadão, e o maior obstáculo ú Írupç;ào da ly- 

Ibnuiia de qualquer denominarão que seja 

« Guiada pelos dictames da aiais cir- 

Kiinspecla prudência, a assemblea marchará na sna espi- 
nhosa carreira, esperando que a feitura sua lhe dí^ honra, 
fe si-ja digna do brioso povo hrasiliense e de Vossa Mages- 
tade Imperial, seu ilUistre chefe. » 
O imperai!i>r respondeu agradecendo sobremaneira á 
^assemblea a manifestação desses sentimentos e assogu- 
nndo a sua constitucionalidade. 
José Bnnitacio estava então á frente do governo: a mais 
r completa harmonia reinava entre o monarcha e a as- 
serableu. 

A constituinte procedeu sempre cora a maior eircuiis- 
pec(;ào e gravidade, guardando a mais reslricta deferência 
para com a pessoa do imperador, já anteriormente accla- 
áiado, e cujo direito foi considerado pela asserablea , como 
preexistente por esse facto e fora de discussão. 

Na sessão de 5 de maio a ussemblea nomeou uma com- 
inissão especial, encarregada de redigir o respectivo pro- 
§jeclo de constituição para servir de base á discussão. 
Esta commissào ficou composta dos deputados: 
António Carlos, relator. 
Jos/í Bonifácio. 
Pereira da Cunha. 
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Manoel F. da Camará de Bollencoiirt e SA. 
Fedro do Araújo Lima. 
iosé Ricardo. 
Moniz Tavares. 



Eraqlianto esse trabalho se preparava, disculia a coni 
lituinle varias medidas de ordem politica t; admiuistri 
tiva, destinadas á reconstituir o paiz segundo os priuq 
pios firmados pela indfpendencia. 

Hestruidos as instituições do passado, as necessidaffl 
de organisação erào instantes c urgentes, e mil objecu 
diversos vinhSo reclamar prompta solução. 

IVuo estando ainda devidamente definidos e separadi 
os poderes, a assemblea leve de occupar-se de varies t 
mos do serviço publico, à que deu sua altençâo. sen3õ~ 
([ue, por grande deferência para com cila, o governo a 
consultava ou alTectava-lhe muitos objectos de competên- 
cia administrativa. * 

Em vez do emmaranliar-sç na discussão de lhcori(| 
abstractas ou de arrogar-se uma dictadura suprema coni 
poder constituinte, a assemblea, dando o exemplo do ma 
admirável bom senso e madureza politica, concentrou s 



' Ainda depois diídcliiiiiJosc separados os poderes pela consIÍIui{S 
cm 1824, u 3S camarás... nccupavâo-se du iusigiiiflcaulcsqueslões ad- 
niioislralivas, mal c incomplelamcntc ioslrtridas e examinadas, e lendino 
áadminislrar por meio de pareceres de commissôes. Dirigiào adverlon- 
cias c rrcommCDdu^õcs ao governo, indiesvão-lhe soluijòes, roí 
rcspODsabilisar empregadas, ele. O governo luiiilas veies anauía. CiiUÍ 
rocaluilrava. » (Emaio de direito adminislralirv pelo Sr. visconde de Ofi 
guay, 2.°, 101, 195). 






* eommuiNTE pbelantf: a hisiobu 

ifurços no empcniio tlc dar ao pai:( uma nova orgainsação 
politica e adiDimslraLivfl. 

IVesltí senlidu Ibrâo largamente discuLidos vários pro- 
jectos de lui, os (junes, convcrlidos em decretos, forão 

;o promulgados, indi; pendentes de sanci;ão inijwrial. * 



E«las leis, promulgadas Iodas com dala de 20 do ouiiibro de 1823, 

tsu seguintes : 
à rrgulando a fórinaqua devia ser observada no prorDulga^ào dos de- 
cretos da couslilujiile, sera dependência de eanc^âo imperial ; projecto 
da commiEsiio de coosliluirão, rdulor Araújo Lima, na sessão de 13 do 
Janlio. (Diário da Conaliiuinie, (orno l.»paí[. 210); 
à revogando o decreto de tS de fevereiro de 1822 qua creãra o conselho 
de procutadorei de províncias, e providenciando i respeito ; projecto 
ie Anlonio Curiós, na sessão do 21 de maio. (Diário 1.". 89) ; 
li n^vogando o alvará de 30 do m.irro de (818 sobre sociedades secretaa, 
O dando novas providencias ; projecto de J. \. Rodrigues de Carvalho. 
naBrwão de7de moio. f Diirio i.,,39)\ 
uA prohibindo aos deputados o exercício de qualquer outro emprego du- 
rante o tempo du depulai^âo, excepto o de ministros e intendente geral 
de policia; projecto do Araújo Vianna na sessão do 21 de julho, ^flio- 
nol.».131); 
Lvi «tolindo as juntas provisórias estabelecidas pelo decreto de 29 de se - 
lembro de 1821, dando nova fóitna no governo das províueias, que pas- 
sarão & ser administradas por presidente e conselho-, projecto do Anlo- 
■ nioflarios, na Sf93ãode9de maio. ffliono ).», 44); 
I^i marcando qual a legislação que llcnva vigorando no império depois 
da independência ; projecto de A. L. Pereira da Cunha. (Diário 1.°, 24); 
■ojvcto dotei de 2de outubro de 1H23 regulando a liberdade de impren- 
(8. apresentado pela commissào do legislação — J. A. da Silva Maia, 
Beruardo José da Gama, Estevão Ribeiro de Rezende, J.T. da Fonseca 
VsscoQcellos, e João Anlonio RodrÍgu<.-s de Carvalho. (Diário 2.", 177). 
Foi mandado pOr em eiecuçáo por decreto do poder executivo de 22 de 
L aovombro da 1823. 

^Alem desH-s trabalhos, a consliluinto oceupou-sc com a ercajão de unl- 

«lUdrs, sobre o que apparccdrno vários projectos de leis ; e (urno-Hie 

nttadaa memorias sobre a exliocção da escraval ura, mudança da ca- 

lital do império, catecbese o colonisação dos Índios, ele. Entretanto diit 



ipnrAo asP^^H 
em promo- I 
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Muitos outros assumptos im|íortiiiiles uccup 
tenção lia asserablea, e atlcslào sua sollicitude em promo- 
ver o bem da naçáo. Organisapâo das províncias, creaçao 
de universidades, abolição da escravatura, cateohese dos 
índios, mudança da cftpilal do imjffirio, leis de imprensa: 
tudo isso foi discutido na constituinte, ou em projectos de 
lei. ou em memorias escript;is por alguns deputados, era 
que se revelào grandes estudos e conhecimento pratico 
das circumstancías do paiz. 



Na sessão do 1° de setembro António Carlos apresentou 
á assemblea o projecto de constituição, organisado ptrla 
respectiva commissâo. 

Todos os grandes princípios das liberdades conslilu- 
cionaes, todas as nobres conquistas lia sysleina represen- 
tativo eráo ahi proclamadas e consagradas. 

A liberdade pessoal, a igualdade perante a lei, a publi- 
cidade do processo, a abolirão do confisco e da infâmia 
das penas, a liberdade religiosa, a liberdade da imprensa 
e de industria, a garantia da propriedade, o julgamento, 
pelo jury erâo ahi solemnementc reconliecídos. 

Foi enviado um exemplar do projrrio ao imperador, o 
qual, por intermédio do ministro do imi^rio Carneiro de 
Cam[)os, em ofíicio do 17 de setembro, respondeu, que 



Charlas Reyliaud « loul 1'clToit úrs AudraiJa saUiirhú <i enirolmiir 

Taiplalion dnns le pajs cl dans la Chambre m faimnt >anelionntr par 

fAmtmbtíc lout ce ijM l'arsénal desConslilalwuf pamés Uur fourtiissail de 
plu* txorbitant H de',plusiinpratie<ib(een fail dt lliéori^ ultra-ttèmoerati- 
qitts. ■ Eia como se escreve a hjsloiia I • 
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« recebia com espfcial agrado o projecto de consliluiçito, e 
que seria muito maior a sua satisla^-fto, se, em lugar do 
pntjerío, fosse jA a constituição do império, por eslarin- 
'UmaDieule conveucido de que detla dependião a sua esta- 
'nlidade e a [irosperidade geral, à nvie larilo se diri^iâo os 
Kus desvelos. » 

i\a sessão de 15 de setembro começou a discussito deslc 
projcrto, na quul se revelarão grandes luzes ; c no decurso 
delia apreeentáráo-se emendas destinadas sempre á maior 

i amplitude e esclarecimento das garantias ahi consagradas, 

f Gomo a instituição do jury, que na votação foi estendida 
taoto ao crime como ao eivei. 

Muilos defeitos de redacçfio e de fórina desapparect'rão 

teutãudo traballio da commissão, sid)sistindoem toda sua 

linteireza os princípios nhi firmados. 

Nessa ohra di' apprfriçnameiílo e correcção tiveruo 
■ande parte os deputados António Carlos, Silva Lisboa. 
Íl(uilcsiima, Ferreira França, Vergueiro, Lopes dama e 
'«(ros. 

As discussões da constituinte * provfio exhuberante- 
jnenle, que havia nella a somma de luzes suíficiente para 
« confecção de urna constituição sabia r bem onlenada. 
Algumas mali-nas forào ahi tratadas coui grande t>rudi- 
i;âo, entre outras a liberdade relif^insa, em que tomarão 

„|>arl(j os deputados Silva Lisboa, Carvalho t; Mello. Anlo- 
Bío tlarlos. Bispo Capellào-Mór, Maciel da Costa, Moniz 
JTavares. J. J. Carneiro de Campos, Vergueiro e Carneiro da 



Aa discussões da constiluiutc brasileira (i>rãorcuDÍ(ias o publicadas 
eoin as aclas e lodos os trabalhos da mesma, em dous volumes ia folio, o 
J.^com 7K0|>agines, o2.°com4l3. O seu titulo d u seguiule : Diarioda 
gutmblfíi geral coiuiituinte e legislaliva do império 4o Bratil, 1833. Hiu do 
Janeiro, aaiyfi')gra(>hta nacional. 
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Cunlia; c aiiisliluiçdodo jury, que foi jiroricioiílemnnM 
discutida por Aiilonio Carlos, Silva Lisboa, Carvalho e" 
Mello, Vergueiro, Lopes (iama, Alencar, Cosia Aguiar, 
Ciirneiro de Campos e Francisco Carneiro. * 

Com taes eleuienlos, a razàu politica aconselhava que o 
governo, representado na consUtuinle, interviesse na dis- 
cussão, aproveitando os bons princípios, as puras intenções, 
que animavâo os seus membros. 

Isto fez na orbita constitucional o ministério Andrada, 
o qual guardou sempre religioso respeilu pelas preroga- 
livas da assemblea sem sacrificar a dignidade do [xuler, 
que lhe estava confiado. 

XI. 



Entrelajitu, na alta administração do csliido oceorrtVa 
uma mudança importante, que não podia deixar de exer- 
cer grande influencia sobre a situaçilo politica da consli- 
luinlw. 

Empenliado em manter a independência do paiz. recen- 
lemente proclamada, o ministério Andrada usara de ex- 
cessiva energia conlra os que julgava hostis á essa cHusa 
sagrada. As medidas repressivas por elle empregadas em 
uma epociía de crise politica, produzirão grande descon- 
leiílamento publico, e isto determinou contra o governo 
violentas censuras na imprensa e na tribuna. 

Uma medida, proposta na constituinte de accòrdo com 
o ministério, causou a sua queda. 



* A discussão sobre liberdadu rolígiosa pncootra-sc uo Diário da Coiu- 
tituintt, tomo 3.^ pag. 186 á ãl3, e 329 á 371); sobie a.iaslJtuiviíxlo 
jur)', no mesiDO tomo, pat'. 273d31I. 
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^ Na sessSo de '52 de ranio Moniz Tavares apresciilou um 
rojeclo *, auturisamlo o governo á fazer saliir do im- 



* Na Wfisâo de Sã de fíialo aprcspnltiu o deputado Francisco Monit Ta- 
Tares o seguíDle 

PROJECTO 6E DECHETO. 

A assemblca geral consliluialc c tcgíslaliva doimpcriodo Drasildc- 
erela : 

»1.' Aqnclles pnriugupirs, que prcsenlomenle residem no llrasil tom 
tutearão dl! permanecereni, e quo ictm dado provas não equivocas dn 
Bdbesão d sagrada causa da indtpendtacia.e A augusta pessoa de Sua 
Hsgcslade Impi-TÍal, são declarados cidadãos brasileiros. 
" S.* Aquelks, porom, cuja conducla fflr suspeila, o governo fica autho- 
Híado, por espaço de Ire^ meies coutados do dia da publicação duprc- 
Mtnie decreto, á faier relirur inimedialamc-nle para o sco paii. 
3.' Poslo que se (rauqui^e a livre enirada á lodos os esirangeiros, e por 
coDsequeDCia aos porluguezes, que desejarem eslal)olecer-se tifsie vasto 
e rico império, todavia nenhum será í&raais adniitlído & qualquer lugar de 
^^_ honra, confiança e inleresae, depois da publicação do presente decreto 
^^&iein diante, sem que preceda caria de naluralisação, concedida pelo go- 
^^Hhffnío, para o que liaveri o mais rigoroso escrúpulo, marrando-so desde 
^^Vja. cmquanio não se concilie a constituição, sete annos de residência não 
I inlerrompiJos, c possessão ãc proprledadú Icrniorial. 

I." O decreto de li de janeiro do corrente anno não se julgará por este 
I revogado, autes fica em pleno vigor. 

Paço da assemblea, 10 de maio de 1823.— Fcnncíseo J/imi; Tarares. 
f Diário da Conílituinle, lomo 1.°, pag. IW). 

Eolrando este projecto em discussão na sessão de t9 de junho, (oi o 
debate sobrco mesmo cncciadopor seuaulhor, que osusleniou, procu- 
rando mostrar a sua conveniência. Ito&pondeu-lhe o deputado flenn^u« 
ét Rtiatde, que impugnou o projoclo. - 

Akntar impugnou-o igualmenle. 

Monis TaviiTU sustentou, replicando. 

Htnriques áe Rezende impugnou segunda sci. 

Rodriguts át CarxaXho impugnou. 

Crui úouteta impugnou. 

Carneiro Aa Cunfta impugnou com Ciiraordinaria energia e animação. 
'/ -Jícmii roTorís replicou. 

indulto C«ríos, em longo u desenvolvido discurso, suslenlou opiojccio. 



perio, 110 prazo de tres mezes, a lodos os |)ortuguezes 9 
peilos de nílo adlierirem á indepentit-ncia. 




Na sessão imratdiala, 30 de jun) 
projeulo. 
mimro dt Andrada, (Não so CDleDSe o tachigro|ihu) . 
fíudriguis de Carvalho impugnou ainda. 
Ribeiro dt Andrada. (\iio sa entende o lactiigrapho). 
Camriro de Campo» cociliaúa h impugnar, 
i/onú Tavarususlcnlou. 

Camriro (ia Cun/ta, impugnando: 

a Como SC ha de pAr em pratica este projecto T Maiidaferuos 

sahir aquellcs mesmos que iccni coolríbuido com os seus beue p&ra bs 
nossas de spezas, a que se tceni mostrado prompins i detiinder a nossa 
causa f (Comiçou o m$surro do povo nau gaUriag}. Oodo eslâo esses ini- 
migos com que noa assuslão T Tivemos acaso algum receio quQuilo decla- 
, rimos a nossa independência f E apezar dag plialanges lusitanas, não se 
I *iút-omo se portarão os porluguczes aqui estabelendos f Di-Í)ieraos fsies 
sustos ; 03 quH eiisiem enlrc nós fazem parle de nossa familia, e lal por- 
\ lugucz tem havido, que, por defender a nossa cauaa, & tudo se tom sacrifi- 
cado. (Contínitou otuMtirro «ag galeria» com apoiado»J. Como se julga, 
L pois, queatcserdjuslaasuspensiiodoffiiAHM-Cor;)Uíi, para serom presos 
tacs homens, sem culpa formada, arrancados doseio de suas faniíliase 
remnliidos para Portugal, em paga de nos lerem ajudado naluctada 
nossa independência I Sr. presidente, eu não vejo este projecto senão 
como parlo da inconsideração, impolitico, e injustíssimo. f5lultiplieãu-tc 
. 9» apoiado» nas galeria»). 

(Os deputados Auionio Carlos e Monii Tavares pedem ao presidente 
h daassemblea para manter a ordem.) 

O presidente (José B'mifaão dt Andrada t Silva) :—» A' ordem, Srs. das 
^galerias ; senão chamo a guarda, e mando prender a todos. •• (O »u»«urro 
• ou^flifnlou, f o pirtú começou á Itmniar-st para sertlirar). Em seguida 
encerrou -se a sessão. 

flES):Ão DE 25 DB iL'NK0. (Ct/Miniía a discussão do projeclo). 
Crus Gouveia conllmía & impugnar. 
Moniz Tavares responde. 
fratifa impugna. 

Araújo Lima, em um longo e bera deduzido discurso, impugnou com 
moderação o projecto. 



[ 
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^^ este 



Este projpcto, impugnado por Henri((ues do Rezende, 
Alencar, Roíírigues de Tarvallio, Cniz Gouveia, Carneiro 
da Ciinlia, (lameiro de Campos, França e Araújo Lima, 
foi defrndido por António Carlos, que apresentou uma 
cmeada, eunsagrauilo a mesma uuthorisaçíio. 

Na sessão de 25 de junho o projecto foi regcilado em 
primeira discussão. Mas o apoio de António Carlos atrai- 
çoou as vistas do ministério, contra o qual forraou-se uma 
nde liga, á (|ue so unirão todos os desconlenles. Erào 
estes em gruiide numero por causa da devassa aberta pela 
portaria de 1 1 de novembro de 1822; e á elles se ligárúo 
os implicados nos acontecimentos de 23 de maio em S. 
Paulo, mandados sahir da pruvincia para a cilrtc em con- 
sequência de dpvassii . 

Apenas pôde assumir os encargos do governo, depois 
de um grave incidente * (jue poz em risco sua vida, o 



^^^K António Cãi 
^^^^Elo, e s prés Cl 
^^m .Nesla 
^^^Kjia eineikdas di 
^^M, (Diário 

^^ • A' 30 d 



António Carlot suslcnla a doutrina do projeclo, regeítaado a sua redac- 
[o, e spresciilando-o ín leira m eu le ri^fundida. 

Me5la scsaão (oi, cm 1.'discuE!ãD, regcilado o projecto, e bom ussini 
eneikdas du Anlonio Carlos. 
(Diário da ComiluiiiU. 1.', pagg. lOO, 24i. 350, 3S9, e 286 á Mi). 

A' 30 do junlio de ÍHiS, -pelas 6 horas da lardc, o imperador, iudo 
(Ia chácara do Macaio para S. r.hrislovão, levou uma graudc queda do 
CBfatlo em que motiiava, ficando gravemeute ofTendido, sem poder l<!vau- 
tor-SF. 

Em comequcnciadesicincidcDlc ficou por muilos dias prostrado de 
cama. Logo (]uc soube dcslc íaclo, aas^fmlilea mandou ao imperador 
ama deputação signiflcar-llio sou protuudo pesar jior esse acoolecimenlo. 
'ntODio Carlos foi o orador da depulaijão. 
Em seguida exigio a constituinte que lhe fosse sempre apresentado um 
^boletim diário da enfermidade do imperador, o que (oi coustantemento 
^tumprído pelo medico a^sislenlo Domingos Ribeiro dos Ouimarâes Pei- 
lolo. 

Todos Cites boletins estão integralmente transcriplos ao Diário âaCons- 
títttfntt. l.', pagg. 371, 373, 391, 395, 403, cIc. 
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imperador demillio o miiiislerio \ndrada no dia 17 de 
julho. 

A reacção anli-hisitana, que formava a feiçfto caracte- 
risticii d'esse míiiislerio, foi snbslituida por uma pnlilica 
iiiteirameiílc opposla. adoptada pL^lo novo gabinete, no 
qual se contavio lioraous dt: i-lovíidn mciTcimrDto c gran- 
de moderarão, como (lameiro de Campos e Pioguoira i!n 
(iam a. 

Entre outros actos o governo, por portaria de 2 di* 
agosto de 1823, expedida pi;lo ministro da guerra João 
Vieira de Carvallio, ordenou (pie os prisioneiros porlu- 
guczes, feitcís na Bahia na guerra da independência, fos- 
sem encorporados ao exercito brasileiro. 

IVão estando ainda o império do Brasil reconhecido por 
Portugal, e havendo-se operado completa mudanra nos 
acontecimentos políticos deste reino, essa medida, embora 
praticada em boa íé, veio provocar desconfianças e produ- 
zir irritação nos ânimos. 

Em oíTiciode 13 de outubro exigio a assernbloa explica- 
ção sobre a adopção dessa medida; e os deputados Honle- 
suma e António Carlos profligàrâo com violenria o acto 
-do ministro da guerra. 

O governo, porem, nSo eslava dcoslumado A essas con- 
Irariedades, A essa fiscalisarão severa de seus ac- 



' Hcltrindo-sc ã aliiiuâe dos Andradas na ronsliluinle, tliz Am 
H .... aconducta [acciona dos Andradaspuiilia o Bubjucie rm progressi- 
vos embaraços 

a Com cs\fiB meios roiiB4>e:uIrão poder conlrariartoilasasniDdiJas dos 
seus aalagodislas, o que dv bom grado laziao, apczar mesmo d>' pulcnlea- 
rem a mais notória iocongruoiicia, Por exemplo, em um i)el>ali? acerca do 
tilulo conferido d loTd CDcbraac, uni morabro da iBinorieinsiiDrouf 
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i-Oftht e^seaiitagunismo vivo o flagrante, ussa irritação 
nopre crescente uiitri- a assi.:inblea e o poder executivo, 
bevtiio infelizmente complicar-se com as rivaliUattes de 
ncionnlidjtde. 

A alta adiuinistrnrjio do c-sladu. até cnlãu iiidepeudenle 
e livre de peas, solTriacom conslrangimenlo a acção de 



a Magcslado havia iofciíigido as adribui^õcs do poder lígískliro; e ee\a 
I foi iminedUlamcDlo reproduzida por Anlonio Carlos ([iic.apex&r da 
l «ileriorcoilremada lealdade, observou que a nobreza detacompa- 
Adepodei era iii8lilui<;ãDCUjo objeclo não podia canipr(.'hender, ees- 
MTB que so maadABsc uma intimação á D. Pedro, rogaodo-lhe lue se 
itifesM de eonrorir mais lilulos s?m o aprazitnenlo da camará dos da- 
bdoi. « (Hiiloria do Bratit, 83/. 
I Admira que uma das questões mais símpliccs e paciQuas, disculídas aa 
psUtuínte, lenha sido Ião exiraahameiílc desQgurada por Armila^, e 
naontada como uma cxorbiiancia da assenililea. 
j^SíaYeDdo sido conferido o lilulir de marquez do Marauhão á lord Co- 
me, o depulado Moalesuma, na sessão de 18 de outubro, apresentou a 
Iguinle indicação . « Proponho quo se declare ao governo que so não vo- 
Ique o lilulo do marquei do Maranlião na pessoa do lord Cochrant, sem 
'quo por lei se cslabeleça a ordem e gradação dos tilulos quo devem (aier 
a grantiera c fidalguia da na<;ão brasileira. » Foi esla indicação motivada 
por SFU auihor do modo seguiulo : <■ lilu sou sumraamenlo respeitador do 
syslbenia conslilucional o (ta divisão dos Ires poderes marcados no pro~ 
jtcto de contliluição.... «slou persuadido, segundo os meus princípios, 
que houve posiliva ingerência do poder executivo na crea£ão do lilulo do 
marquei ilo Marunbno para lord Cochrane. Sõ ao poder Irgislalivo per- 
Blwco ii.arcar as ordens de nobreza pEira o império ; fdlo islo, darj enlào 
i tilulos u poder executivo ; mas antes, quando ainda se não sabe a (órma 
I d isio dorJ o poder legislativo, não sei como possa o eieculivo dar 

^tOa lilulo sem posiliva ingerência ■ calando marcadas as ordens dos 

lilulares. se o poder execuliro entender quo clle mcrcco esse lilulo, deve 
conferir- Ih' o. » 

Eulrando essa indicação em discussão cm sessão de '29 de outubro, Car- 
valho <! Mello suslcnlou a legalidade do acto, Henriques de Itezendu con- 
usiuu-A, e em seguidn António Carlos, um fundammlar, apresentou u 

rerovada : * Que se diga ao governo de S. M-, quo emquaulo a as- 
uão decretar a existência de dislíncsúes nobiliárias c de tilulos. 
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um poder soberano, <[ue Uie diclava a k'i u loniava- 
^«ontas. * 

No dcscoiiíiccimento dos recursos do systiíiim parla- 
Lmentar, o poder tomava como um at<i(|iic á inslUuiçào 
kqualqucr censura feita á seus actos. 

Nâo 1'stando affeilo As exigências do regimen consUtu- 
cional, ogoverno, desde {]ue vÍo opposiçâo á sua politica, 
estremeceu e reagio contra ella. 

O paiz ensaiava a nova ordem de cousas com os hábil 
k inveterados do antigo regimen. 

Entre as novas e as vellias idcas a lucta era o resull 
necessário de uma lei liistorica. 

XIT. 

Estremecidas assim as relações entre a assenildeo e o 3 

I verno, a tropa, em grande parle composta de portnguezcs, 

L úiterveio na questão, assumindo arrogantemente uma at- 

titude hostil á constituinte ; e á esse crime mililar, 



não se ièem mais os dilos lilulos c dislJncçues. » Ka sessão de 3t de 

iro Carvalho n Mello e Silva Lisboa dcfendiírão na região dos priuci- 
pios a ínslituijão da ootircza, Icrmioando cslc ullinio o sou discurso com 
as seguiolcs palavras : « volo conira a proposta dn Sr. Moiitcsunia, salva 
a sua lionra, por coullar no seu palriolismo, quo hó se oppoz, pplo dvsejo 
de ser o nosso syslcma conslilucional lào perfeilo quanto possa ser. » Não 
se Iralou mais d<;gla qui^slâo c nenhum oiilro discurso ha sobre cila. 

A discussão (oi toda de princípios, do doutrina ; oi^nbum carackT poli- 
tico leve, elerminou paciflea o serena, como fflia proposla, Du Anionio 
Carlos só ha A esle respeito a sua emenda, que alitis aceitava o tacto con- 
summado. (Diário, 2.', pagg. 263, 338 e 3lfi), 



'jT A prova desta verdade Mósaournnlramos no manifesto do imperador 
de 16 do novembro de 1R33, vm que a coustiluinte c accusada de dÍTcnoa 
e coniíauados alai]ueE ao poder execuiivo- 



Tcr§o«_J 



A CONSTITUINTE PEBINTE A HISTORIA 



2í> 



wriâdur deve dizel-o com dòr, (ui sacrificada a primeira 
pssemblca do Brasil, encarnação da soberania nacional. 

Dominados pelo espirito faccioso, os oITiciaes da guar- 
I^Í^Ao da cúrle dirigírào-se no dia 1 de novembro á S , ('bris- 
lovão e apresentarão ao imperador uma petirão, exigindo 
lexpulsãoUosAndradtts do seioda líonslitiiintee a sutis- 
bção por parte desta it instiUos, quedizião ter recebido. 

No mesmo dia 10 foi exonerado o ministério de 17 de 
lillio, em que preponderavào ds deputados José Joa()uim 
lameiro de Campos o Manoel Jacintiio Nogueira da Gama, 

} notáveis pela gravidade e alta circunspeeçíio de seu 
laracter, como por sua madureza politica. Ambos haviáo 
Ugnae honrosamente sustentado perante a assemblea o 
teu posto de ministro com os recursos conslitucionaes; e 
or sua moderação negárão-se ao emprego de medidas 
íolentas. 

Deixíirão por isso o poder, que bavião honrado por sua 

dicação e por seu patriutismo. 

Em o novo ministério. * em ipie não foi contemplado 
leputado alfíuni, predominava o ex-depulado ás curtes de 
Jisboa, Francisco Villela Barbosa, havia pouco chegado 



' O miaislorio di) 17 de julho de 18*23 era assim r.ijiiipusio ; 

imptrio ee$lrangtiroí : deputado Josti Joariuim (lameiro di; (lampot. ' 

Pasmda: depulado Manoel Jaciíilho Nogueira da Gama. 

/iMtifa ; CarlaDO Pinlo do Miraoda Monlciif grg. 

Karinha : Luii da Cunha Moreira. 
i.< Guerra ■ João Vidra de Carvalho. 

' O mÍDÍ3(cno de JO de novembro de 1823 Ilibou assim composto ; 
I Imptriotairatigeiro»: Francisco Villela Barbo za. 

Fazmda: Sebastião Luii Tinoco da Silva, 
I Jiulifa : t:ipnienle Ferreira França, . 
I Marinha: Luíi da Cunha Moreira (ale IS du novembro). 
i-ra •■ José de Olimra Barboza. 
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de 1'ortiigal, e conhecido por suas disp<jsiçôes hoslisj 
constituinte. 

A dissolução da assemblca, coin intcrvenvAo do eU 
nieiilo militar, parecia estar resolvida; e tudo eslava f 
parado para o golpe tremendo. 

Em vez do punir os culpados, o governo, dominado < _ 
maior animosidade contra a assemblea, piírticipou o lacto 
!Í camará, assegura ndo-lhc a perfeita subordinação da 
tropa o pcdindo-llie quo occorresse com medidas adeqn 
daspiíra manter a trani[uillidudi* publica. 

Era um escarneo odiímto atirado ás faces da vicli4 
preparada para o sacrificiu. 

Ao mesmo tempo o governo ia concentrando em S. Chii 
(ovão todas as tropas da cidade, armadas de pólvora 'l 
bula. 

Diante dessa crise suprema, a assemblea, (|ue procW 
mava como um dever do cidadílo o morrer pela pátria, ' 
não vacillou um instante, e, por proposta de António Car- 
los, na manliâ de 11 de novembro constituio-se em sessão 
permanente. 

Etn seguida, continuando os movimentos da tropa, fez 
ella, por indicação de Vergueiro, vir á sua presença o mi^ 
nistro do império Francisco Villela Barbosa para inforra 
sobre esses factos. 

A'sonze horas da manbâ de 12 compareceu o roinistâ 
c suas palavras desconcertadas atrutroárão a prcvenç&ffl 
animosidade do governo. 

Nunca ministro algum portou-se em um parlamento* 
modo tão inconveniente e impoHtico. 

Villela Barbosa, que em ISâlí voltara de Lisboa onj 



Veja-SG O arl. 33 do projeclu de camliluijão da cuDsUluiiKu. 
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iSeomo depulfldo se oppuíern ú independência de sua pn- 

irin, declarou ú assenibiea : (jue rpcpiava que houvesse iio 

Ilrasil o mesmo quo.liouve em Portugal, vislo que os acou- 

lecinieulos e as causas, que os preparário, se parecíao 

i.mwilo com os deste reino. 

[slo foi dito em fact; da asseniblea no nniio de 1823, em 
ique SC d^a em Porlugal o n-stabelecinunUo do absolulis- 
i-uja impressão era ainda viva o recente tio Brasil. 
As palavras tio ministro, em presença dos ncontecimon- 
" los, («recifio calculadas A lançar a desconfiança nos es- 
píritos. 

Perguntado, qunes crào esses acontecimentos, rcs- 
ipftndeu: * 

Vejo « assemblea amotinada levantar oxtomporonea- 

' meiíteu sessão ;osmi)Íiaresi]ucixarGm-«eá Sua Magestade, 

as tropas marcharem para S. Cliristováo; c a assemblía 

Ítodo o dia e noite em sessSo permanente : ora cousas simi- 
Jhantes á esta vi eu em Portugal. » 
r Em seguida envolveu o ministro em suas respostas o 
Mome do imperador, cuja pessoa foi posta pela frente, e 
ficou assim fura de todas as condições constitucionaes. 
pun 
dai 



1:111. 



Nem um niumento. comludo.om face desse proceder in- 
urial do ministro, a as.semhlea aparton-se de seu dever e 
'da mais escrupulosa grovidade e circumspecriio em sims 
relações com o governo. 

Martyres da pátria, esses cidadãos illustres esperavão 
^acklus c serenos a hora suprema do sarrifieio. 
Na longa iioilc ãa aijnnia, em sessão permaiienli; no paço 
f da assemblea, haviSo-se confessado para comparecerem 
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peranle l>eiiS; e dianl»" d» ibrra bruta, qucinvíidia o sane- 
liiario das li;is. diziao Inmquil lamente : « O nmsu hujnr ^ 
exte. Se Sua Maijestnde ijUcr uíguma cousa tk vós, mnmle 
ufpíi e (I mxemhlen delibaarii. » * 

« .S> morreriiifíx, fírnbamnx ãrsempenhanilíi os íiosxoi de- 
rrm. » ** 

No dia 12, á uma hora da tarde, fm n constiluinle dis- 
solvida A força annsda. 

A." porta da iissemblca, cercada de tudos os lados pela 
tropa ao mando do brigadeiro José Maiioeí de Moraes, 
forilo presos os deputados António Carlos, Marllm Fran- 
cisco, Montesuma, Roclia e o padre Belcliior Pinheiro de 
Oliveira. José- Bonifácio hftia sido preso cm snu casa. 

No dia 20 forào todos desterrados para a França. 

O imperador em pessoa, no paço da cidade, dirigira a 
execucào dessas ordens. 



Arraitage, o historiador que mais largamente se occu- 
pou da constituinte, emitle sobre ella o seu jiiizo nas se- 
guintes palavras: 

M A maioria formava-se quasi exclusivamente de ma- 
gistrados, juizes de primeira instancia, jurisconsultos, e 
jiUas dignidades da igreja, sendo pela múr [larte homens 
quiuqnagenarios, de noções acanhadas, e inclinados á 
realeza. A minLiria era composta do clero suballemo. e 



• Palavras de Manim Francisco na sessão do 12 do novembro (Diária, 
2.°. Í13). 

" Palavras di- Monlesumn na mesma sessão. /'Diário, â.°, iOã). 
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proprietários de pequenos forlunas, ávidos de liber- 
id<;. mas liberdade vaga e indefinida, que cada um in- 
prela a seu modo, e guiavfio-se por seus próprios senli- 
lenlos. Erfio pbilaiitropos de coração ; mas nora csles, 
nem seus oppocnles, eslavão habilitados com aptidão pra- 
tica para bem exercerem as suas atlribuiçòes. Habitando 
istriclos em que n sua sciencia, relativamente superior, 
havia feito considerar como oráculos, cada um se pos- 
\u de ideas exageradas de sua própria importância , uom- 
linnda na maior parte com a mais completa ignorância da 
[iftctiro usada nas asserableas deliberantes : exceptuados os 
13 Andradas, i]ue tinhão sido eleitos deputados, havia 
trc todos mui iwucos indivíduos, se é que os havia, 

:ima da mediocridade 

. « íi maioria da camará compunha-se de mem- 
bros possuídos de conhecimentos curtos, os quaes, se o 
ministério tivesse sido dotado de algum talento adminis- 
trativo, poderia ter subordinado á preponderância da au- ' 

'ttoridado suprema 

... Ho outro lado eslavão os Andradas babeis, 
itemidos, sagazes, intimamente conhecedores das fúr- 
ia parlnmcnlare.s, com cerla eloquência declamatória, 
[viais efilraz pela novidade do que por mérito intrín- 
seco 

Durante toda a sessão da assemblea cons- 

lituinlo, só passirúo cinco projectos de leis, lodos sobre 
objectos secundários, e pequeno progresso fez a discussão 
dns diversos artigos conslitucionaes. » * 

O Sr. Varnbagem assim se expressa sobre a consti- 
tuinte : 



Hãtoria do Brasil, pagg. 78. 8o c 9i>. 
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« Era então (1822) a occasiao opporluna para I). Pedro 
haver outorgado uo Brasil uniu coiiãtituii;âo bi.-in coiicehidi 

e medilad^ iVào o fez : e este grande erro veia 

ser para ellc causa dos maiores desgostos, que princípi 
mente se originarão da dissolução, iiue fui levado a efl) 
luar pela forra da asseuihlea convocada, <|H(; (como era fl 
Iros paizes tem semelhantenienlosuccedido), se emmai 
nliava em largas discussões, em voz de realisar a olN 
pura que principalmente se reunira ; e ifue talvez houvei 
mal desempenhado, produzindo um parlo informe i" 
paixOes du momento das votações, em vfz de um cot 
harmuuico e homogéneo, como veio a ser a nossa aclui 
constituição, que ao cabo de esperanças malogradas leve 
o imperador que oulorgar. » * 

Amhos estes historiadores erailtera, pois, sobre a cnnsli- 
tuinte um juiso desfavorável, que tem encontrado grande 
echo cm muitos espíritos. 

Todos os dias se repele que a constituinte brasileira dft 
1823, dominada de paixões exaltadas, de princípios exa- 
gerados, em antagonismo entre si, era incapaz de faier 
uma obra durável. 

E' notável, que nenhum desses historiadores, bem como 
nenhum dos que os seguirão, se tenha referido aos traba- 
lhos dessa assemblea na urganisaçào da constituirão, pa- 
recendo inferir-se desse silencio, que ella nada fez nesse 
sentido. 

Não compreheudemos, ciUrelanlo, que a consUtuinte 
possa sor julgada senão pelo exame severo de suas discus- 
sões, de seus projectos, e de suas leis, onde eslào exa- 
rados os princípios, que a dominavào em matéria de 
liberdades conslituciunaes. 



lIi»t«rM Gtral do Bratil, tomo 3-", pag. 410— 141- 
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XV. 

' decreto de dissolução de 12 de novembro declarou 
fe ô assemblea consliluinlc perjurara ao solemne júra- 
Rento, (]uc prcslAra á íiação, de defender a inlegridadfe 
do império, sua independência, c a dyiiastin de Bragança ; 
e na proclamaçSn de 13 de novembro, dirigida pelo im- 
•ador aos brasileiros, leem-se estas palavras : 
d Se a assemblea não fosse dissolvida, seria destruída 
inOssa feanta religião, e nossas vestes seriâo liulas em 
«ig'ie. 

« As prisões agora feitas serão pelos inimigos do ímpe- 
I consideradas despóticas. Não são. Vós vôdes, que são 
didus de pitlicijk próprias para evitar a anarchia e pou- 
r a rida desses desgraçados. ...» 
ííào se podendo arlicidar um só acto, uma só palavra 
[ consUluiiile em apoio dessas accasações vagas, lor- 
nou-se a assemblea responsável pelo (jue apparecia nos 
periódicos, sobretudo no Tainoto, e foi declarado que 
!$ta publicação a existência pbysica e politica do impe- 
tior rèrà ameaçada. • - 



Paranjuiiardcslaaccusarâo, lomosacollccíãodo Tamoio, pulo qual 

« a assemblea responsa vel. 

Dgovranoeraahipor vezes mleolamenleaggredido; mas guardava-se 

bvida deferoucia para com a pessua do moiiarcha, que os rsdaclores 

lelaravão sagrada t asima da humanidade (a. 35 de It de iiovcmbro do 

l, pag iÍ8}. 

pEni o (1. J2 de 11 dcoutiibro do ISãS.emqup voin trBnscriptaaordom 

I goTerno provisório da Babia para cumprimento da poriarJa do 2 do 

Í6io, o minislro da guerra era vjoleDlamculo qualificado de prevatica- 

olraidor d aação. Nem se tocava do nome do imperador. E' o (rectio 
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>o dia H baixou um decreto, mandando abrir sem 
limitarão de tempo nem determinado numero de testemu- 
nhas uma devassa para descobrir-se a scdimo promovida 
para a ruina da pátria. * 

A irritação e o cdio havi&o então substituído a razão 
de estado. 

XVI. 

A constituinte brasileira de 1823 ainda não foi julgada. 
O rancor das paixões politicas não é o juizo da posteri- 
dade. 



luais Tchemenle, quo encontrámos no Tamoio, A portaria de 2 de agosto 
só foi conhecida na corte de toroa-TÍagem, sondo uma copia authentica 
da mesma enviada á assemblea na sessão de 18 de outubro, como esta o 
exigira. 

Esta portaria, publicada no Diário do Govtmo de 14 de outubro, vac 
transcripla entre os documentos. 

Sobre as dissidências de nacionalidade entre os brasileiros e portugue- 
ses, eis como se exprimia o Tamoio n. 17 de 30 de setembro de 1823 : 
« Desejar a união entre brasileiros e portugueses, c d*um philantropo ; 
trabalhar para ella é louvável ; crí^r na sua praticabilidade e perfeita exe- 
cução, ao menos na actual fermentação, é cbimera de theorísias insensa- 
tos. » 

Abríndo-se, na ausência dos rc'us, uma rigorosa devassa da pretendida 
sedição, c levado o periódico Tamoio á um tribunal especial, violando-so 
o decreto de 18 de junho de 1822 e carta de lei de 2 de outubro de 1833, 
que prescrevião o julgamento dos delictos de imprensa pelojury, nàose 
provou nenhum dos factos arguidos. (Accordão da Relação do Rio de Ja- 
neiro de 6 de setembro de 1828). 

* Sabe-se que esta devassa, em que forno cora pr(*hendido8 António 
Carlos e Marlim Francisco, servindo de corpo de delicto discursos seus 
na constituinte c cartas suas escriplas do desterro c interceptadas no 
Brasil, foi decidida pela Relação do Rio de Janeiro, que declarou não 
existente tal sedição. 
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A historia, cúmplice do siiccesso, sanctiflca tndas as in- 
istiças, comtanto (jut! ao lado delias ses [xinha a força 
Icloriosa. 

Sem um exame do que, foz a nossa primeira nssemlilea 
Bciònul ; s(!m a analyse dos sevis trabalhos e das suas dis- 
ossões, muitos acoodenuião por força dos princípios po- 
liilcos, (]Utí professão. 

Todas as constituintes sâo más, facciosas, anarcliícns. 
Porisso, a constiluinle brasileira de 1823 deve ser con- 
(lemnada. 

Entretanto, não se aponta uma só pagina do diário de 
suas sessões e dos seus trabalhos, em que não esteja es- 
tampado o mais profundo respeito, a mais severa circunis- 
pecção em suas relações com o imperador. 

Suas discussões selladus com o cunho da graridade p<.i- 
lilira e do patriotismo, abi subsistem; e atlestaráõ ao fu- 
turo a verdade afí hoje desconhecida. 

Náo houve uma só voz nesse congresso que não fosse 
pela raonarehia. 

Esta era um facto consummado; como tal o enten- 
) 9 constituinte e nunca se poz isso em discussão. 
lEiaconio se exprimia á este respeito o deputado António 
Itrlos. 

Não podemos concentrar poderes que existiâo 
jalesdenós edemauárão da mesma origem, e nào fnrão 
íslniidos pio acto da uossa delegarão ; antes pelo con- 
Iraríú tiverão a principal parte na nossa creacào. » * 

E' preciso entender que qual fór o espirito po- 
nlar. tal deve ser o nosso ; nós devemos ser o espelho em 



Sfssão prepara leria de Jde raaio. (Diário, 1.°, 12}. 
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tpie elipse reflicta ; cumpre que entre nós respire o mesmo J 
espirito que anima a nação. Esta verdade tem sido M- 
pendida pelos escriptores clássicos em mnterias de libéKl 
dade; tim dos mais sinceros amigos delia, o celebrei 
Burkc, que apregoo e vicloriosamentc demonstrou qúe O J 
génio da liberdade detesta igualmente cliimCras eiagem-j 
das como o baixo servilismo, a poz fora do alcance dsj 
conleslaçào. Se representarmos pois o espirito popular,! 
se exprimirmos a vontade geral, se cumprirmos com oíl 
nossos deveres fazendo uma constituirão em que nada I 
aluiudniienios dos direitos da naçSo, antes lhe seguremos J 
as liberdades á que tem direito, mas ao mesmo tempo nào I 
levemos as cousas ao cabo, iuvadiudoe aniquilando asi 
legitimas prerogalivas da corou, que garantindo a exis-J 
tencia da monarchia garantem também a ordem social jT 
sem duvida uma la! conslituiçáo merecerA o agrado c a 
aceitação do imperador, que tanto tum trabalhado para ai 
sua instauração e tanto amor tem mostrado ao povo. 

« Mas se, por desgraça, feita a constituição, SuaÍla-l 
gestade recusasse aceital-a, então ou Sua Stageslade Unha 
por si a opinião nacional e liós nos tinhamos desviado do 
nosso mandato, e nesse caso nullo era n que tivesse feito: 
ou Sua Magestade não tinha por si a opinião geral, e neStá 
hypothesc ou haviade annuir á constiluiráo que era i 
vontade geral, ou deixar-nos, qmid Deus ni-ertiit. 

« A nação, Sr. presidenta, elegeu nm imperador ronsíí-j 
tttfionfíl , dcH-lhc o podei- excaifho c o dcfínroii chefe beredií 
tario : nisto nâu muEiins nós «oLm; o que nos pertence, I 
estabeleceras relações entre 08 poderes, de forma | 
que senão atmpie a realeza 



Sessão de 6 do nlaio. fOiúrio, 1", 28 c 29). 
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« Kslou persuadido que no systema consti- 

cioital não si> sy dtíve ser liberal luas aWi prwll|iíi de 
iiirsis, gloria e expleiídor puru com o nioiiarchu. t? s/* 
(íftonaico de poder: poder (juaiilu baste para o esaclo 
sciiipetiliu (las fimcrõesquellie allribue a cunstiluiç.u, 
iiiHidfiiiaisi|Uf Un- liicilile a oppressào dos outros pode- 

s igualiiieiiU' tunstitiiiiios O respeito cria a sub- 

uiissão ao poder legitimo, arreiga a subordinação oas fçe- 
rarcbiase consolida a ordem; e nisto ganlm a sociedade 
^Wu geral. » * 



Piunca houve na assemblea opposirão systeniatica, nem 
fcinda arregimentada. Os Andradas não dirigião alii par- 

lío algum. .V opinião de António Carlos era tida em 
uila consideraçúo pelos membros mais authorisados da 
lemblea, sendo que realmente revelou na discussão, 
I pareceres, e em projectos, grandes conhecimentos na 

fciencia politica. E' certo, entretanto, que nunca exerceo 

Tle na constituinte outra influencia alem desse prestigio 
plimo, que confere a superioridade reconhecida de um 

prande talento. José Bonifácio pouca parte tonuiva nas 

Bscussôes: ordinariamente respondia quando provocado 

bbre os actos do seu governo. 
António Carlos combalia ás vezes as opiniões de José 
loniíacio como ministro, de Hontesuma, ou de Martim 

rrandsco, s^ndo csles. cm consequenci;i, vencidos na 

íotação. 



Sessão preparaioiia de 30 de abril. (OiãTio, 1", 5 e 6). 
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Assim, na sessão de 3 de novembro, o ministro do ii 
perio Carneiro de Campos pedio á assemblea authorisai 
para enviar á Londres como diplomata o deputado Felis- 
IktIo Caldeira Braut Pontes, nôo obstantr a lei, recenle- 
meiíle promulgada, de 20 de outubro, (jue inliibia ao* 
deputados, durante o tempo da sessão, o exereicio de 
qualquer cargo A excepção do de ministro de estado e jn^ 
tf-ndente da policia. 

O deputado Moulesuma oppoz-se com toda enprgia'* 
essa authorisaçâo, e foi nessa opinião acompanhado 
Martim Francisco. António C^irlos, como membro da 
commissfto de constituição, deu parecer li favor e na dis- 
cussão defendeo com calor a medida pedida pelo mini 
Iro. Na sessão de O foi a dispensa concedida pela 
semblea. 

Outras vezes, medidas defendidas por António Carli 
crão rcgeitadas pela assemblea, como aconteceo na ses! 
de 25 de junho, em que cahio o projecto proposto 
Moniz Tavares para a expulsão dos portuguezes hostis' 
independência. 

Nas resoluções da constituinte nota-se sempre o cuii 
da maior reflexão e madureza. Não ha uui acto 
semblea, uma votação sua, que ainda remotamente rev 
tendências anarchicas, ou aspirações á dictadura parj 
mentar, esse escolho tão commura aos corpos constiti 
tes, e á que com toda a sua opulência de luzes e exforçi 
civismo não poderão escapar as cortes de Lisboa. 

Os diius deputados mais exaltados da constituinte ei 
o padre José Custodio Dias e Joaquim Manoel Carneiro 
Cunha, ardentes patriotas, os quaes por força de si 
convicções democráticas emittírão desde os primeiros di 
da sessão proposições imprudentes ou temerárias, que ' 
rão muitas vezes combatidas por António Carlos. 
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Eslava-sp cm iima'epticha Je viva reacção conlra oab- 
snlulismo ; era nalural que uma ou oiUra voz menos dis- 
creta se levantasse no seio da assemblea ; mas essa morria 
sem echo, nu meio dos protestos de lodos, em um con- 
gresso de homens experimentados no longo trato dos ne- 
gócios pubticos e dominados pelo mais austero hom senso. 
Xfio houve demonstração de deferência pessoal, de cor- 
tezia e de apreço, que a constituinte não testemunhasse ao 
imperador. 

Nunca a assemblea cslabeleceo lucta com o chefe da 
nação, que foi sempre por ella acatado em sua alia es- 
phera constitucional. 
L Nas próprias sessões de 11 e li! de novembro, em que 
Lo monarcba. mal aconselhado e arrastado pela impetuo- 
' «idade de seu caracter, violentou com raão armada a dig- 
nidade da assemblea, nem uma palavra, nem uma queixa 
partio dos lábios dos deputados contra elle. 

Essa acta, eloquente testemunho do passado, será pe- 
I ranle a posteridade a glorificação da constituinte. * 



O facto de Oovid Famplona, mencionado no manifesto 
F de Ifi de novembro, não pôde ser com razão invocado como 
I um tbema dfí accusação contra a constituinte. 

Havendo sidn, em sessão de fi de novembro, dirigido á 
I assemblea um requerimento do cidadão David Pamplona 
f queixando-se de ler sido barbaramente espancado pnr 



' Ealtr os documcnlos enconlta-so inlegralmcalc a si- 
1 40 ti t ii de noTembro, bom como a de 10 do mesmo a 
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dotis oflSciaes porliiguezes por queslõcs du injurias ii 
prcssjis, enyiou esta a petição á respectira commissáo 
legislaçAo, a qual, na sessão de 8, apresentim o se» pare- 
cer, remetlendo o suppUcanle aos meios ordinários. 

Na sessão de 10 de novembro, ante-vps]>pra da dissolu- 
ção, na segunda parle da oniem do dia, entrando o pare- 
cer em discussão, António Carlos e Marlim Francisco pro- 
ferirão dous animados discursos, em que declararão <{ue7 
pelas circumstancias de que era revestido, o facto assumi ^ 
o caracter de uma oflensa A nacionalidade, tendo anterior- 
mente dito o deputado Monlesuma, que, á passar o prece- 
dente de serem os brasileiros impunemente espancados, 
elle não se julgava seguro. 

A sessão foi suspensa por causa dos apoiados, que dci 
povo das galerias ; e na sessão de 1 1 o autor do pareci 
Rodrigues de Car\'albo, o defendeo, sendo no dia segwinl 
dissolvida a assemblca 

Sobre este facto, pois, a constituinte não praticou ai _ 
algum. Ha apenas os discursos de dous deputados, en-í 
tendendo que o caso não era ordinário. 

Dado que esses discursos sejão violentos c subversivi 
não deve a constituinte, em face da justiça da historii 
responder perante a poàtcridade pelas opiniões isoladas de 
um de seus membros, que não constituem acto ou delibe- 
ração sua, 

Accinto o systema representativo, seria impossivel i; 
pedir, que nos corpos legislativos appareção palavras ii 
prudentes, proferidas por um deputado; c nunca íoi 
estas motivo justificativo para a dissolução dos pfli 
mentos. 

A applicação de um tal principio destruiria pela base a 
instituição do regimen constitucional. A manifestação 
de opiniões erróneas ou exageradas no seio de assembl 
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trativas, é uma conscqu(;ncÍa inevitável do systema, 
I liberdadt! de Iribuiia, qm-, i'm si mesma, no juizo se- 
ÍTO da opinião, encontrão o necessário correctivo. 
^Quando, dons dias antes da dissolu(,'ào, foi sulimullidu à 
eussão o parecer sobre o requerimento de David Pam- 
tona, já a animosidade do governo contra a assemblea 
tava em seu auge. 
[ E', pois, em ura período anterior, que se deve buscar a 
irigem desse estremecimento. 
A historia nio illumiiia senão os cimos elevados dos 
[ , ac ontecimentos. 

^^H Não deveria um incidente de ordem secundaria figu- 
^^Hr nas paginas deste livro. Articulando-o como ura ca- 
^^^Btulo de accusa(;ão contra a constituinte, o manifesto de 
^^^p de novembro forga o historiador á dar-lhe um lugar na 
^^Kniide linba dos successos históricos. 

I 



XIX. 



í Dissolvida embora a constituinte, o triurapbo da idea 
bnstitucional esliiva obtido. 

O impulso dado á causa dos príncipios de liberdade 
estava consummado. 

As ideas proclamadas polo orgâo da nação tevavâo em 
i^D seio o segredo do seu triumpho. 
" 3a não era dado deter o seu curso. Desde que forão 
jiçadas á face do paiz, ficôrão vencedoras. 
Itessa gloria não pódc a historia desherdar a consli- 
^nte. 

t No decreto de dissolução o imperador prometUVa aos 
ntíUeiros um projecto de constituição dupticadaraenle 
«is liberal do que o da extiiicta asserablea, que aliás se 
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pintou como um club composto de homens dominados 
p3lo furor revolucionário. 

Tomou-se por base o projccli) rfi; conslituirão da consli- 
(uinlc; e calando-se csla circumslancia, apresentou-se 
a nova consUtuiçào, como uma dadiva graciosa do imi*- 
rador e dos conselheiros de estado, fjue a assignárào. 

O povo brasileiro era incapaz de firmar por si a sua 
liberdade. Só por esmola podia gosar desse beneficio, 
corao o escravo liberto por uma caria de alforria. 

Até hoje muila gente ignora, que a actual constituição,, 
que faria o orgulho da mais civilisada Tiaçilo do globo, è 
calcada sobre o pivjecto feito pela constituinte. 

Como um esboço destinado á servir de base á discussfto, 
esse projecto apresenta grandes defeitos de redacçSo e de 
forma, artigos ociosos; mas subsistirá sempre como um 
monumento dos princípios puros e liberaes, que domi- 
narão a consUtuinle. 

A actual constituição tem sobre elle a superioridade da 
forma, do eslylo e do methodo. contendo algumas dispo- 
sições novas. 

Feito o primeiro apanhamento das ideas, fixados os 
principios, era mais fácil, aproveitando esse trabalho, 
fazer delle desapparecer os defeitos de fórraa, coordenal-o, 
supprir-lhe as lacunas, fazer uma melliordistribuii;ôo das 
matérias. 

Foi o que fizerào os redactores da actual constituição, 
que lêem sido considerados como os únicos creadores d« 
nossas liberdades. 

Comparado esse juvjvrio com a constituição actual , 
differe principalmente desta nos pontos seguintes : 

1." O projecto só reconhece três poderes: o legislativo, 
executivo, e judicial; e nenliuma meuçâu faz do poder 
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moderador, ctijas funcções, marcadas na actual consli- 
iluiçôo, sâii ali definidas e allribuidas ao imperador como 
■ramo da legislatura, e chefe do poder executivo. 

2.' Pelo projecto, o imperador não pôde dissolver a 
camará dos deputados. Só pôde coiivocal-a, adial-a, ou 
prorogal-a. 

' O herdeiro da coroa ou Imperador do Brasil que 
feucceder em coroa estrangeira e a acceitar, enlende-se 
que renunciou à. do iriíperio (art. 157). 

4." Aos ministros condemnaijos o imperador só pode 
perdoar a pena de morte (art, li2, !} 8). 



O que em verdade conslilue um facto notável em nossa 
historia constitucional, é a maneira por que enlendião a 
Wnstiluição, ainda em suas disposições mais litleraes, os 
lonselheiros de estado, que a firmarão com suas assi;;- 
naturns. 

O senador Visconde de Paranaguá assistindo, como mi- 
nistro da marinha, á discussão de uma proposta do gn- 
liTerno na camará dos deputados, na sessão de 28 de julho 
de 1826, intimado, na hora da votação, pi^lo deputado 
j\'asconcellos para retirar-se na forma do art. 5i da cons- 
Btíluiçâo, respondeu : « o mnsúluir^ão me di « prertujntii-fi 
Trfc assistir á miamo, porque cila diz — saho se fâr senador 
mou depuladi). » 

A" vista da opinião do ministro e retirando-se este para 

e resolver a questão, a camará decidio na mesma sessão, 

íjue os ministros senadores deviào votar na camará dos 

Idtípulados nas propostas do governo e vice-versa, dizen- 

(do-se que ninguém estava mais habilitado pura interpre- 
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lar a conslituição do que aqueUc que a rcdigio. 
sequencia e em acto seguido, o ministro foi novamente 
intruduzidn na sala e admittido á volaçào. * 

A* respeito do art. fil.os redactores da aclual consti- 
tuição entendiào, que a reunião nelle ordenada só tem 
por fim a discussôo commum era asserablea geral, mas 
que, terminada esta, devia a votação ser , nfto promíscua, 
mas feita separadamente por cada uma das camarás, 



* Diário da Camará dos Deputados á assembtea K^ral Icgislaliva 
impcrío do Brasil <•— 1826, pag. 10-29 á 1037. 

" Em 18-26, requcrcado n camará lios depulados ao senado quo so Te% 
riflcassc B fusão aa forma do arl. 61, rcspondeo esle g m não parecia fral 
catei por ora a reunião permittida no art. Gi da eomlituição, pela fatlãt 
regimtnto eommttvt á ambas a« camarás. (Sessão de 31 ilejulbo ; J>iano 
Camará doi Senadores — 1826, pag. 506;. 

Nasessâode9 Jcagosloaconimissâo do senado encarregada de f( 
mar o reglmcolo commum is duas camarás, para 
rcunom. aprcscnlou sobro esla queslão o scguínle parecer. 

■ A reunião permillida pelo arl. 01 é um raeio mais, <]uc a conslíluiçào 
facuUou para conseguir-se a approva^ão do projcclo de lei, no caso de ee 
julgar vaniajoso e consistir a divergência das camarás em algumas emen- 
das ou addieôes. Osscoadores c deputados enlraado em discussão podem 
complelamenle delueidar a malería, ouvindo o prú e o contra de parle d 
parle, mas finda a discussão deve a Foiação ser necesBaríamenle por ca- 
marás, não só porque assim se deduz das palavras do dlado arl. Gt, mas 
por ser conforme ao espirito da coDSlituifào, aos principios em queellase 
fundi, o ás disposições expressas nos arls. 13, It c 53. A mencionada 
reunião é o ajuntameolo ou congregarão das duas camaraa no mesmo 
local para a discussão e coDciliação, e do modo algum se pòdc considerar 
amalgama<;ão ou fusão de ambas es camarás cm um só corpo ou camará 
dclilicraliva, porque isso repugna ao systema cousliiucional, que havei 
jurado observar e manter, u 

' Se esta opinião dacommissãii merecer a approvação do scinado, 
camará dos deputados couvier ua volasão pela maneira exposla, pôde 
duvida verJAcar-so quanto anies a reunião, independente de não estar fcilo 
o regimento commum : se, porem, Sòr oulra a opinião da camará dos de- 
putados, iridispensavevcl c prescindir da permissão concedida pdo arl. 61, 
porquanto d menor nial deiíar d'.' aceitar uma permissão oITeiccids 
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) mflrquez du Queluz prelendia, que o systema consli- 

bioiíal nâo convinha à paizes de uma extensão immensa, 

MO o Brasil, em que as communicações são diíficuUo- 

e ua discussão da lei de Uberdade da imprensa em 



aquelloarligo, do que derribar a coDSlilutçãa, convorlcodoasduascainu- 
rss cm um só corpo deliberaiivo. Pa^o do senado, em 8 de ogoslo de 
18^. — Viiconde de Aracati. — Barão de Alcântara. — Marques dtS. João da 
Palma. — Visconde dt Maricá. — Visconde de Bitrbarena. — f Diário da eumara 
mtenadore». IKib, pagg. ã4H— S49). 

Cnirando cslc parecer em discussão na s«$são âc li de agosto, disse 
[o vittmide de Satito Amaro : — a Em cândida c obría ialelligcacia do 
L fil. é evitlmle que a consliluisno, providenciando ao caso de emendas 
I projectos de lei, só tivera eu visla um concílíalorio eupodiente e de 
Ktrig facullatiro da camará rccusante, como se deduz do termo pwJn-á, 
ft na reuDião das camarás se fazer uma reunião amigável, de que possa 
lullar concórdia : porem milita contra todo o systema eonsliiucional que 
■•nlorisasae compulsória vola^án por cábrea dos mcmlros promiscua- 
rt^lioidos de ambas as camarás ; pois sendo em dobro o numero dos 
mbros da camará dos deputados, c devendo-se, na ordem nalural das 
bsos, esperar antes pertinácia que reIrata<;ao, que tanto custa ao espi- 
iOliumaoo, a infallivel consequência seria a supplantagâo do senado. 
TaJTOla^ão que a constituição em nenbuma parlo determina, seria inju- 
riosa, irrisória, de escândalo publico e de pcssímo eITeilo. ... » (Diário 
cil.. pog. 562). 

O visconde de Caranllas (na mesma sessão}:— «O parecer da coramissóo 
pst,t fundado nos mais sólidos principies da boa hermenêutica, e não posso 
dciíor de me conformar com o que nelle se deduz. Não É crivei que o le- 
KislAdor quiiieese destruir o cdiRcio social, c essa destruirão seria incvila- 

^1 uma rcz que se adoptasse a pretendida votação promíscua se a 

niiluiçâo quixcsse admíttir siii.illianie meihodo de volar. nâo cstabcle- 

|ia tal divisão de camarás, porem uma só destruída esta divisão 

) das camarás, não harerS garanlia que contenha o poder legis- 
mm doutro doe seiís Limites, c baqueará pur torra o princípio fuudamen- 

P da constituição ■> (Diário, cil., pag. S62d 563). 

Ko mesmo sentido fallou o barão de Cayni, eallnal o senado negou a 
tio porentcnderacamara dos deputados que, na hypntlies^v doarl. 61, 
firolASâo devia ser promíscua, em acto se-guido á discussão. 
Fe* Sobretudo admirável que o marquei de Cararellas, que em Iodas as 
pacussôes Sempre se mostrou profundamente versado na scioncia do di- 
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i82£l, declarou no senado, n» sessão de 9 de maio, qup ' 
nesse sentido cscrev/íra um folheto, em que desenvolvia 
essa idea. * 

Outro conselheiro de estado, redactor da constituição . 
sendo ministro da justiça, violou o segredo das carias 
particulares, mandando por portaria appensal-as & pri>- 
cessos, e fazendo instituir accusai;.fto criminal por discur- 
sos proferidos na assemblea constituinte. ** 



reilo pullico, c revelava na arguinenlafão grande sensaiei e (>ruil(^D,;j 
iIoFendessc unia opinião lúu orrum-a. 

Esla decisão do senado, reg(.'ilando a volnçiio promíscua em aeeembW 
geral no caso do atl. 61. como entendia a camará dos dopulados, foi uoa- 
niinf. (DiaríodaCamaradiisStnaiorts, it^ssio de 3t ilv Agosto de 1826]. 

A' excepção do visconde da Cachoeira (L.J. de Carvalho e Mello) que 
falleci^raanlcs de tomar assento, lodosos outros 11 coasclboiros de es- 
tado, redactores da coDsllIuii;ão, crâo membros do senado. 

Esta opinião dit camará vitalícia prevaleceu até ornei de novembro do 
1830, cm quo so verificou pda priroeíra vez a Casão. 

■ Esta discussão cnconlra-se no DiarÍ9 da Camará dos Stnadoret. I8J9, 
n. 10, pag. S. e n. 11, pag. 'i. • 

Ao marquez de Queluz, na mesma sessão de 9 án maio do 1829. respoa- 
deu o senador Vergueiro com um dos discursos mais cloquenfa e mais no- 
táveis, que Icem apparecído em nossas camarás. 

a Disse o nobre senador, que tem redigido um cathecismo, em que «x- 
peniluquoamonarchia constitucional reprcsGDlalivaiião convém a paí- 
ses, onde são custosas us commuaica<;ues. E poderia o corpo legislativo 
consentir que circulasse entro nús uni escriplo. que nos argúc de lermos 
adoptado e jurado um syslema impossível na suu pratica ? 

■ Nôo: cscríplosquealacão onosso juramento o que abalnoanossa 
associado pelos seus fundamentos, devem ser proscriplos com todo o 
rigordatei. ■ ^IKom cit. n. tf, pag. S). 

" Alem de ser a inviolabilidade dos depulados iim dogma tund.-imen- 
tal d» sistema constitucional, proclamado no paíi, esse principio havia 
sido i-\p1iciiameulo reconhecido pela portaria do ministério do império 
do r de setembro de tK23. (t^ollccçào -Naliuco. tomo 4°, pag. 123). 
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O acto violento da dissolução da constituinte reper- 
cuiio dolorosamente em todo o reinado do primeiro Im- 
perador. 

As prisões e o degredo, as devassas por motivos politi- 
cos, a commoção da Bahia , as execuções militares havidas 
em Pernambuco e no Ceará em 1 825, a consternação geral 
que assaltou a nação em presença desses actos, podião ter 
âdo poupados á nossa historia. 

Nunca mais se atou o laço rompido da confiança na- 
cional. 

Os acontecimentos teem uma lógica fatal e tyramnica. 

Sete de Abril é o resultado de 12 de Novembro. 

Nesse dia, na hora suprema do infortúnio, o fundador 
do Império está abraçado com José Bonifácio. 

Era a reconciliação, publica e solemne, com o seu glo- 
rioso passado de 1822. 

A geração da independência estava rehabilitada. 

Ainda uma vez, a magnanimidade da Índole brasileira 
trouxe-nos este desenlace consolador nessa grande crise 
de nosso passado. 
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Em presença dos rancores contemporâneos^ que se atiram 
implacáveis sobre o nosso passado, só ha nm meio de salvar a 
verdade histórica : é deixar fallar os monumentos dó tempo, 
reunir as provas, preparar o processo para a geraç&o vindoura 
jalgar. Nso ha muito tempo, aventei pela imprensa está ne- 
cessidade nas seguintes palavras i 

" As duvidas e contestações que todos os dias se sttócifêrttí 
entre nós, ainda sobre factos contemporâneos, toriíatn evidente 
a grande necessidade, que temos, de uma collecçSo authentica 
dos documentos de nossa historia. 

'' Só assim poderá a verdade histórica ficar sobranceira ás 
disputas das e^K^las. 

^' Ante essas mudas testemunhas, que se chattiam as es- 
cripturOfS do passado^ a duvida desappareee para séiâpte ; e à 
século presente pôde julgar a época de Soc^tes ou de Ale- 
xandre com a mesma segurança, com que o ftrtêtm as gera- 
ções coevas. 

'' Quantos factos hã por ahi em nossa historia^ desconhe- 
cidos, desfigurados, diversamente interpretados, só porqtie um 
documento jaz uas trevas, ou euterrado no fundo dos áròhivos f 

'^ Quantas vezes em falta desses preciosos dados, o histo- 
riador perde-se em conjecturas infundadas, em juizos pouco se- 
g^uros, que transformam a physionomia de uma época inteira ? 



^' Ha nas escolas, nos partidos, nas seitas politicas, uma 
tendência irresistivel para modificarem o passado no sentido 
de suas idéas, e muitas vezes do seu interesse. Um episodio 
da historia pátria é tratado como uma these de partido ; e a 
geração passada comparece ante o tribunal das paixões do dia 
para ser louvada ou vituperada conforme os preconceitos de 
cada um . 

" Todo o exforço para salvar a verdade histórica no meio 
deste turbilhão de interesses oppostos, será um grande serviço 
prestado ao paiz e à memoria dos nossos maiores. 

** A verdade perante o tumulo é um dever sagrado. 

'• Desde que uma época é julgada em face dos monumentos 
escriptos que ella lega ao futuro, desapparecem as conjuctu- 
ras, as incertezas, as interpretações sinistras. O veneno da 
calumnia não pôde então ser lançado sobre o passado. 

^' Um documento muitas vezes caracterisa uma época, ex- 
plica uma situação, resolve um problema. 

" E' ahi, nessa verdadeira exbumaçfto do passado, que se 
encontra aquillo que Chateaubriand chamou a physionomia 
dos séculos. ,, 
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PROJECTO DE constituído 

PARA o IMPÉRIO DO BRASIL. 



A Assembléa Geral Consti- 
tuinte e Legislativa do Impé- 
rio do Brasil, depois de t«r 
religiosamente implorado os 
auxilios da Sabedoria Divina, 
conformando-se aos princípios 
de justiça e da utilidade geral. 
Decreta a seguinte Constitui- 
ção : 



* Diário da Constituinte, tomo !<», 
pig. 689 á 699. Tírou-8e também uma 
edição arulsa de 2000 exemplares na Ty- 
pographia Nacional, 1823. 



CONSTITUIÇÃO POLITICA 

DO IMPÉRIO DO BRASIL. 



Dom Pedro, por Graça de 
Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Consti- 
tucional e Defensor Perpetuo 
do Brasil : Panemos saber á to- 
dos os nossos súbditos que, 
tendo-Nos requerido os Povos 
d'este Império, juntos em Ca- 
marás, que Nós quanto antes 
Jurássemos e Fizéssemos jurar 
o Projecto de Constituição, que 
Haviamos offerecido ás suas 
observações, para serem de- 
pois presentes á nova Assem- 
bléa Constituinte, mostrando 
o grande desejo que tinham 
de que elle se observasse j4 
como Constituição do Império, 
por lhes merecer a mais plena 
approvação, e d'elle esperarem 
a sua individual e geral felici- 
dade Politica : Nós Juramos o 
sobredito Projecto para o Ob- 
servarmos e Fazermos obser- 
var, como Constituição, que 
d'ora em diante fica sendo des- 
te Império ; a qual é do theor 
seguinte : 
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Projeeto de Conslitoição da Conslítuinte. Constiluiçâo Politica do Império do Brasil. 



TITULO I. 

Do território do Império 
do Brasil. 

Art. 1. O Império do Brasil 
é um, e indivisível, e exten- 
de-se desde a foz do Oyapok 
até os trinta e quatro graus 
e meio ao Sul. 



Art. 2. Comprehen de as pro- 
víncias do Pará, Rio Negro, 
Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parahyba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergi- 
pe d'El-Rei, Bahia, Espirito 
Santo, Rio de Janeiro, S. Pau- 
lo, Santa Catharina, Rio Gran- 
de do Sul, Minas Geraes, Matto 
Grosso, as Ilhas de Fernando 
de Noronha, e Trindade, e ou- 
tras adjacentes ; e por federa- 
ção o Estado Cisplatino. 

Art. 3. A nação brasileira 
não renuncia ao direito, que 
possa ter a algumas outras pos- 
sessões não comprehendidas no 
art. 2. 



Em nome da Santísaima Trindade. 

TITULO I. 

Do Império do Brasil 9 ses ter* 

ritorio, Governo 9 Dyii«stis 

e Religião. 

Art. 1. O Império do Brasil 
é a associação politica de todos 
os cidadãos brasileiros. EUes 
formam uma nação livre e in- 
dependente, que não admitte 
com qualquer outra laço algum 
de união ou federação, que se 
opponha á sua independência. 
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Art. 4. * Far-se-ha do ter- 
ritório do Império conveniente 
divisfto eni Comarcas, doestas 
em Districtos, e dos Districtos 
em Termos, e nas divisões se 
attenderá aos limites natu- 
raes, e igpualdade de popula- 
ção, quanto for possivel. 

TITULO II. 

Do Império do Brasil* 

CAPITULO I. 

Dos Membros da Sociedade do Império 
do Brasil. 

Art, 5. Sao brasileiros : 

I. Todos os homens livres 
habitantes no Bxasil, e n'elle 
nascidos. 
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II. Todos 03 portuguezes re- 
sidentes no Brasil antes de 12 
de outubro de 1822. 



* Art. 4». Emendado na rotação, assim: 
« A conAtituiçAo mantém a divisAo actual 
do território, e para o futuro far-se-lião 
novas criações ou divisões, segundo pedir 
a necessidade do serviço ou o commodo 
dos pOTOS. » 



Art. 2. O seu território é 
dividido em províncias na for- 
ma em que actualmente se 
acha^, as quaes poderão ser sub- 
divididas, como pedir o bem do 
Estado. 



Art. 6. Sao cidadãos brasi- 
leiros : 

I. Os que no Brasil tiverem 
nascido, quer sej&o ingénuos 
ou libertos, ainda que o pai 
seja estrangeiro^ uma vez que 
este . nHo resida por serviço de 
sua uaç&o. 

IV. Todos os nascidos em 
Portugal e suas possessões que, 
sendo j4 residentes no Brasil 
na epocha em que se procla- 
mou a independência nas pro- 
víncias, onde habitavam, adhe- 
riram â esta expressa ou taci- 
tamente pela continuaç&o de 
súa residência. 



- m -r- 
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III. Os filhos de pais brasi- 
leiros nascidos em paizes es- 
trangeiros, que vierem estabe- 
lecer domicilio no Ipiperio. 

IV. Os filhos de pai brasi- 
leiro, que estivesse em paiz 
estrangeiro em serviço da na- 
cSo, embora nao viessem esta- 
belecer domicilio no Império. 

V. Os filhos illegitimos de 
mai brasileira, que, tendo nas- 
cido em paiz estrangeiro, vie- 
rem estabelecer domicilio no 
Império. 

VI. Os escravos que óbtiVè- 
fem cairtas de alforria, . T 

VII. Os filhos de estran- 
geiros nascidos no Inl^J)ério, 
coíntanto que seus pais nío 
estejam em serviço de s^iíâs' 
respectivas nações. '' 

VIU. Os estrangeiros natu- 
ralisados, qualquer qué fieja a 
sua religi&o. 



Art. 6. Podem obter carta 
de naturalisaçao : 

I. Todo o esjrjtpgeirp 4í? 



CoDstíUúfãp Politica do |q)p6rio do Qr^il. 



II. Os filhos d^ pai brasileiro 
e os illegitimoi^ de i^ai brftsi-: 
leira, nascidçi^ em p^iz eatranr 
geiro, qqe vierem esti^beleçer 
domicilio po Império. 

III. Os filhos de pai brasi«- 
leiro^ que estivesse em paiz e&< 
trangeiro em çerviço do Impé« 
rio, embora elles xiÇp venham 
estabelecer domicilio no Brasil. 

II. (Acima transcripto). 



• I 



I. (Acima transcripto). 

... T 

I. (Acima transcripto). 



V. Os estrangeiros natura- 
Usados, qualquer que sejá á sua 
religião. A lei determinará as 
qualidades precisas para se ob- 
ter carta de ns^turalisaçao. 



I ■' 



•'■■•I ■• 
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maior idade, que tiver domi- 
cilio no Império, possuindo 
n'elle capitães, bens de raiz, 
estabelecimentos de agricultu- 
ra, commercio, e industria, ou 
havendo introduzido ou exer- 
citado algum commercio, ou 
industria útil, ou feito servi- 
ços imi)ortantes á naçAo. 

II. Os filhos de pais brasi- 
leiros, que perderam a quali- 
dade de cidadãos brasileiros, 
uma vez que tenham maiori- 
dade 6 domicilio no Império. 

CAPITULO II. 
Dos direitas indtTSdnaes dos Brasileiros. 

Art. 7. A constituiçSp ga- 
rante a todos 03 brasileiros os 
seguintes direitos individuaes 
Qom as explicações e modifica* 
<fi^ seguintes : 



L A liberdade pessoal, 

II. O juizo por jurados. 

III. A liberdade religiosa. 

IV. A liberdade de ip^us- 



tria. 
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^^ 



Art. 179. A inviolabilidade 
dos direitos civis e politicos dos 
cidadãos brasileiros, que tem 
por base a liberdade, a segu- 
rança individual e a proprie- 
dade, é garantida pela consti- 
tuição do Império, pela ma- 
neira seguinte : 
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V. A inviolabilidade da 
propriedade. 

VI. A liberdade da im- 
prensa. 

Art. 8. Nenhum brasileiro 
pois será obrigado a prestar 
gratuitamente, contra sua von- 
tade, serviços pessoaes. 

Art. 9. Nenhum brasileiro 
será preso sem culpa formada, 
excepto nos casos marcados 
na lei. 



Art. 10. Nenhum brasilei- 
ro, ainda com culpa formada, 
será conduzido á prisfto, ou 
n'ella conservado, estando já 
preso, uma vez que preste fian- 
ça idónea nos casos, em que a 
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I. Nenhum cidad&o pôde ser 
obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma cousa sen&o em 
virtude da lei. 

VIII. Ninguém poderá ser 
preso sem culpa formada, ex- 
cepto nos casos declarados na 
lei; e nestes, dentro de 24 horas 
contadas da entrada na prisSo, 
sendo em cidades, villas ou ou- 
tras povoações próximas aos 
lugares da residência do juiz, 
e nos lugares remotos dentro 
de um praso rasoavel, que a lei 
marcará, attenta a extensão 
do território. O juiz, por uma 
nota por elle assignada, fará 
constar ao reu o motivo da pri- 
são, os nomes de seus accusa- 
dores e os das testemunhas, 
havendo-as. 

IX. Ainda com culpa for- 
mada, ninguém será conduzi- 
do á prisão, ou n'ella conserva- 
do, estando já preso, se prestar 
fiança idónea, nos casos em 
que a lei a admitte ; e em geral 
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a lei admitte fiança ; e por cri- 
mes à que as leis nao impo- 
nham pena maior do que seis 
mezes de prii?ao, ou desterro 
para fora da comarca, livrar- 
se-ha solto. 

Art. 11. * Nenhum brasi- 
leiro será preso, á excepção de 
flagrante delicto, sènSo em vir- 
tude de ordem do juiz, ou reso- 
lução da salla dos deputados, 
no caso em que lhe compete 
decretar a accusação, que lhe 
devem ser mostradas no mo- 
mento da prisão : exceptua-se 
o que determinam as ordenan- 
ças militares respeito á disci- 
plina e recrutamento do exer- 
cito. 



Art. 11. Na votação passou assiiu : 
« Nenhum brasileiro será preso, á excep- 
çfto de flagrante delicto, seiAo em vir- 
tude de ordem motivada de authorídade 
competente, que lhe deve ser mostrada 
no momento da prisSo. » 
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nos crimes que não tiverem 
maior pena do que a de seis 
mezes de prisão ou desterro 
para fora da comarca, poderá 
o reu livrar-se solto. 

X. A' excepção de flagrante 
delicto, a prisão não pôde ser 
executada senão por ordem es- 
cripta da authoridade legiti- 
ma. Se esta fôr arbitraria, o 
juiz que a deu e quem a tiver 
requerido serão punidos com 
as penas que a lei determinar. 

O que fica disposto acerca 
da prisão antes de culpa for- 
mada não comprehende as or- 
denanças militares, estabeleci- 
das como necessárias á discipli- 
na e recrutamento do exercito, 
nem os casos que não são pu- 
ramente criminaes, e em que 
a lei determina todavia a pri- 
são de alguma pessoa, por des- 
obedecer aos mandados da jus- 
tiça, ou não cumprir alguma 
obrigação dentro de determi- 
nado praso. 



-»■ 
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Art. 12. • Todo o brasileiro 
pôde ficar ou sahir do Império, 
quando Uie convenha, levando 
comsigo seus buns, coratanto 
que satisfaça aos reg'uIamei)tos 
policiaes, os quaes nunca se 
estenderão k denegar-se-lhe a 
saliida. 

Art. 13. ** Por einquanto 
haverá somente j urados era ma- 
térias crimes; as eiveis conti- 
nuarão k ser decididas por jui- 
zes etrihunaes. Esta restricçao 
dos jurados nflo forma artig-o 
constitucional. 

Art. 14. A lilierdade reli- 
giosa no Brasil só .-^e estende 
áscommunhoes christas; todos 
08 que as professarem podem 
gosar dos direitos políticos no 
Império. 

Art. 15. As outras religiões, 
alem da christa, sao apenas to- 
leradas, e a sua profi.s.sao inhi- 
be o exercício dos direitos po- 
líticos. 

* Art. 12. Na vola^lo furão Euigiprimi- 
das ai palavras r^undinlm •> oi (jiiaes 
uuncn se esleaderlo á deoegar-llie a sa- 
hida. .■ 

" Art. 13. Ka votarão deslc arlÍRo a 
assem biéa admilli 11 "deadejí* Mjiira- 
dos nu cauMfi crimes e riTei8, ^ ' 
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VI. Qualquer pôde conser- 
var-se ou sahir do Império 
como lhe convenha, levando 
comsigo os seus bens, guarda- 
dos 03 regulamentos policiaw 
e salvo o prejuiso de terceiro. 

Art. 151. O poder judicial 
é independente, e scrà com- 
posto de juizes e jurados, ob 
quaes terão lugar assim no ei- 
vei como no crime, nos casos 
e pelo modo que os códigos 
determinarem. 



Art. 5. A religião catholii 
apostólica romana continui 

ser a religião do Império. To- 
das as outras religiões serão 
permittidas com seu culto do- 
mestico ou particular, em casas 
paraissodestinadas, sem forma 
alguma exterior de templo. 

Art. 95. Todos os que podem 
.ser eleitores, sSo hábeis para 
.«erem nomeados deputados. 



lará^n 
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Art. 16. A religião catho- 
lica apostólica romana é a reli- 
gião do estado por excellencia, 
e única manteuda por elle. 

Art. 17. Ficam abolidas as 
corporações de officios, juizes, 
escrivães, e mestres. 

Art. 18. Alei vigiará sobre 
as profissões, que interessam 
os costumes^ a segurança, e a 
saúde do povo. 



Art. 19. Nfto se estabelece- 
rão novos monopólios, antes 
as leis cuidar&o em acabar 
com prudência os que ainda 
existem. 

Art. 20. Ninguém será pri- 
vado de sua propriedade sem 
consentimento seu, salvo se o 
exigir a conveniência publica, 
legalmente verificada. 
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Exceptuam-se : III. Os que 
nao professarem a religião do 
estado. 

Art. 5. (Acima transcripto) . 



Art. 179, § XXV. Ficam 
abolidas as corporações de offi- 
cios, seus juizes, escrivães e 
mestres. 

Art. 179, § XXIV. Nenhum 
género de trabalho, de cultu- 
ra, industria ou commercio, 
pôde ser prohibido, uma vez 
que nao se opponha aos costu- 
mes públicos, á segurança e 
saúde dos cidadãos. 



Art. 179, § XXII. E' garan- 
tido o direito de propriedade 
em toda a sua plenitude. Se o 
bem publico legalmente veri- 
ficado exigir o uso e emprego 
da propriedade do cidadão, 
será elle previamente iudem- 

9 
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Art. 21. Neste caso será o 
esbulhado indemnisado com 
exactidão, attento n ao só o va- 
lor intrínseco, como o de affei- 
çao, quando ella tenha lugar, 

Art, 22. A lei conserva aos 
inventores a propriedade das 
suas descobertas ou das suas 
producçOes, segurando- lhes 
privilegio exclusivo têmpora- 
rio, ou remunerando-os em re- 
sarcímento da perda, que ha- 
jam de soffrer pela vulgari- 
sacao. 

Art. 23. Os escriptos nao sâo 
sujeitos á censura, nem antes, 
nem depois de impressos, e 
ninguém é responsável pelo 
que tiver escripto ou publica- 
do, salvo nos casos e pelo modo 
que aiei apontar. 



Art. 24. Aos bispos porem 
fiea i^alva â e^isura doâ escrip- 
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nisado do valor d'ella. A lei 
marcará os casos em que terá 
lugar esta única excepção, e 
dará as regras para se deter- 
minar a indemnisaçao. 

Art. 179i § XXII. (Acima 
trajiscripto)* 



Art. 179, § XXVI. Osin- 
ventores terão a propriedade 
das suas descobertas ou das 
suas producçOes. A lei lhes as- 
signará um privilegio exclusi- 
vo temporário, ou lhes remu- 
nerará em resarcimento da 
perda que hajam de soffrer 
pela vulgarisaçao. 

Art. 179, §IV. Todos po- 
dem commnnicar os seus pen- 
gàínentos por palavras, escrip- 
tos e publical-os pela imprensa, 
sem dependência de òensura, 
comtanto que hajam de respon- 
der pelos abusos que commet- 
terem no exercício deste dirai- 
to, nos casos e pela forma que 
a lei determitiar. 



II 
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tos publicados sobre dogma e 
moral, e quando os authores» 
e ua sua falta os publicadores, 
forem da religião catholica, o 
governo auxiliará os mesmos 
bispos, para serem punidos os 
culpados. 

Art. 25. A constituição pro- 
hibe todos os actos attenta- 
torios aos direitos já especifi- 
cados, prohibe pois prisões, 
encarceramentos, desterros e 
quaesquer inquietações poli- 
ciaes arbitrarias. 

Art. 26. Os poderes consti- 
tucionaes nSo podem suspen- 
der a constituição no que diz 
respeito aos direitos indivi- 
duaes, salvo nos casos e cir- 
cumstancias especificadas no 
artigo seguinte. 

Art. 27. Nos casos de rebel- 
liao declarada, ou invasão de 
inimigos, pedindo a segurança 
do estado que se dispensem por 
tempo determinado algumas 
das formalidades que garan- 
tem a liberdade individual, 
poder-se-ha fazer por acto es- 
pecial do poder legislativo, 
para cuja existência são mis- 



Art. 179, § XXXIV. Os po- 
deres constitucionaes nSo po- 
dem suspender a constituição 
no que diz respeito aos direitos 
individuaes, salvo nos casos 
e circumstancias especificadas 
no § seguinte. 

Art. 179, § XXXV. Nos 
casos de rebelliao ou invasão 
de inimigo, pedindo a segu- 
rança do estado que se dispen- 
sem por tempo determinado 
algumas das formalidades que 
garantem a liberdade indivi- 
dual, poder-se-ha fazer por 
acto especial do poder legisla- 
tivo. Nao se achando, porém, 
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ter dous terços de votos con- 
cordes. 



Art. 28. Findo o tempo da 
suspensão, o governo remette- 
rá relaçSo motivada das pri- 
sões, e quaesquer authoridades 
que tiverem mandado proce- 
der á ellas, serSo responsáveis 
pelos abusos que tiverem pra- 
ticado á este respeito. 

CAPITULO Dl. 

Dos direitos polilicos no Império 
do Brasil. 

Art. 29. Os direitos politi- 
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á esse tempo reunida a assem- 
bléa, e correndo a pátria pe- 
rigo imminente, poderá o 
governo exercer esta mesma 
providencia, como medida pro- 
visória e indispensável, sus- 
pendendo-a immediatameute 
que cesse a necessidade urgen- 
te que a motivou ; devendo 
n'um e outro caso remetter â 
asserabléa, logo que reunida 
for, uma relação motivada das 
prisões e de outras medidas de 
prevenção tomadas ; e quaes- 
quer authoridades que tiverem 
mandado proceder á ellas serSo 
responsáveis pelos abusos, que 
tiverem praticado á esse res- 
peito. 

Art. 179, § XXXV, ultima 
parte. (Acima transcripto) . 
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cos consistem em ser-se mem- 
bro das diversas authoridades 
nacionaes e das authoridades 
locaes, tanto municipaes como 
administrativas, e em concor- 
rer-se para a eleição d'essas 
authoridades. 

Art. 30. A constituição re- 
conhece três gráos diversos de 
habilidade politica. 

Art. 31. Os direitos politi- 
cos perde : 

I. O que se naturalisar em 
paiz estrangeiro. 

II. O que sem licença do 
Imperador acceitar empre- 
go, pensão ou condecoração 
de qualquer governo estran- 
geiro. 



Art. 32. Suspende-se o exer- 
cício dos direitos políticos : 

I. Por incapacidade physica 
ou moral. 

II. Por sentença condemna- 
toria á prisflo ou degredo, em 
quanto durarem os seus ef- 
feitos. 
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Art. 7. Perde o direito de 
cidadão brasileiro : 

I. O que se naturalisar em 
paiz estrangeiro. 

II. O que sem licença do 
Imperador acceitar empre- 
go, pensão ou condecoração 
de qualquer governo estran- 
geiro. 

III. O que fõr banido por 
sentença. 

Art. 8. Suspende-se o exer- 
cício dos direitos políticos : 

I. Por incapacidade physica 
ou moral. 

II. Por sentença condemna- 
toria á prisfto ou degredo, em 
quanto durarem os seus ef- 
feitos. 
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CAPITULO IV. 
Dos deveres dos brasileiros. 

Art. 33. E' dever de todo o 
brasileiro : 

I. Obedecer á lei, e respei- 
tar os seus orgaos. 

II. Soffrer com resignação 
o castigo, que ella lhe impu- 
zer, quando elle a infringir. 

III. Defender pessoalmente 
sua pátria, ou por mar ou por 
terra, sendo para isso chama- 
do, e até morrer por ella,sendo 
preciso. 

IV. Contribuir para as des- 
pezas publicas. 



V. Responder por sua con- 
ducta como empregado pu- 
blico. 



Art. 34. Se a lei nao é lei 
sen&o no nome, se é retroac« 



Art. 145. Todos os brasilei- 
ros sao obrigados a pegar em 
armas para sustentar a inde- 
pendência e integridade do 
Império, e defendel-o dos seus 
inimigos externos ou internos. 

Art. 179, § XV. Ninguém 
será isento de contribuir para 
as despezas do estado em pro- 
porção dos seus haveres. 

Art. 179, § XXIX. Os em- 
pregados públicos sao stricta- 
mente responsáveis pelos abu- 
sos e omissões praticadas no 
exercício das suas funcçOes, e 
por nao fazerem effectivamente 
responsáveis aos seus subal- 
ternos. 



II 
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titã, ou opposta á moral, nem 
por isso é licito ao brasileiro 
desobedecer^^lhe, salvo se ella 
tendesse à depraval-o e tor- 
nal-o vil e feroz. 

Art. 35. Em taes circum- 
stancias é dever do brasileiro 
negar-se a ser o executor da 
lei injusta. 

TITULO III. 

Da CoBstitaiçAo do Império e 
RepreseaUiçAo IVaèiounl* 

Art. 36. A constituição do 
Império do Brasil é monarchi- 
ca representativa. 

Art. 37. A monarcLia é he- 
reditária na dy nas ti a do actual 
Imperador o Senhor D. Pe- 
dro I. 

Art. 38. Os representantes 
da nacao brasileira são o Im- 
perador e a assembléa geral. 

Art. 39. Os poderes politi- 
cos reconhecidos pelfi < consti- 
tuição do Império sao três ; o 
poder legislativo, o poder exe- 
cutivo e o poder judiciário. 
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Art. 3. O seu goterno é 
monarchico, hereditário, con»- 
titucional, e representativo. 

Art. 4. A dynfiAtia imp^ 
rante é a do Senhor D. Pedro 
1» actual Imperador e defensor 

perpetuo do Brasil. 

» 

Art. 11. Os representantes 
da naçfto brasileira s&o o Impe- 
rador e a assembléa geral. 

Art. 10. Os poderes políti- 
cos reconhecidos pela consti- 
tuição do Império do Brasil s&o 
quatro : o poder legislativOi o 
poder. moderadol*, o poder exe- 
cutivo e o poder jii4ioiiil. 



^^^H 
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Art. 40. Todos estes poderes 


Art. 12. Todos estes pode- 


no Império do Brasil sao dele- 


res no Império do Brasil sfto 


gações da nação, e sem esta 


delegações da nação. 


deleg-açao qiialqiier exerciciu 


^J 


de poderes é usurpação. 


^H 


TITULO IV. 


.H^l 






CAPITULO L 




Da natureza e ambUo du Poder Legislativo 


.«^^^H 


c seus ramos. 


1 


Art. 41 . poder legislativo 


Art. 13. poder legislativo 


é delegado à assembléa geral, 


é delegado á assembléa geral 


e ao Imperador conjuocta- 


com a saucçao do Imperador. 


mente. 




Art. 42. Pertence ao poder 


Art. 15. E' da attribuiçao da 


legislativo : 


assembléa geral : 


I. Propor, oppòr-se, e appro- 


Vril. Fazer leis, interpretal- 


var os projectos de lei, isto 


as, suspendel-as e revogal-as. J 


igualmente á cada um dos 


^^J 


ramos que a compõem, á excep- 


^^H 


ção dos casos abaixo declara- 


^^^^H 


^L dos e com as modificações de- 


^^^^^Ê 


^B pois expendidas. 


<^^^^^M 


^H 11. Fixar aunualmeute as 


X. Fixar aunualraent^^^^l 


^H despezas publicas e as contri- 


despeza-s publicas e repartir & j 


^H buiçOes, determinar sua uatu- 


contribuição directa. ^^J 


^H reza, quantidade, e maneira 


^^M 


^^^ de cobrança. 


_^J 





^v ^^1 
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^V III. Fixar aiinualmente as 


XI. Fixar aunualmente, so- ^^H 


forças de mar e terra, ordina- 


bre a iuformação do governo, ^^H 


riaseextraordinarias, conceder 


as forças de mar e terra ordi- ^^H 


^^ ou prohibir a eatrada de tro- 


nariase extraordinárias. ^^M 


^K,paâ estrangeiras de mar e terra 


XII, Conceder ou negara ^^M 


^Hpara dentro do Império e seus 


entrada de forças estrangeiras ^^M 


^Hjwrtos. 


de terra e mar dentro do Impe- ^^M 


^1 


rio ou dos portos d'elle. ^H 


^Bl IV. Repartir a contribuição 


X. ('Tran.scripto em frente ^^ 


^Bldirecta, haveudo-a, entre as 


ao §2.° doart.42). 


^BjSiversas comarcas do Império. 


\\ 


^^Ê V. Autliorisar o goveroo 


XIII. Authorisar o governo ^^ 


^^ptara coatrabir empréstimos. 


para contrahir empréstimos. ^H 


^H VI. Crearousupprimirem- 


XVI. Crear, ou supprimir ^H 


^^^^regos públicos, e determinar- 


empregos públicos, e estabe- ^| 


^^nhes ordene dos. 


lecer-lhes ordenados. ^^ 


^H VII. Determinar a inscrip- 


XVII. Determinar o peso, 


^R|}8o, valor, lei, typo e nome 


valor, inscripç&o, typo e deno- 


^Bllas moedas. 


minação das moedas, assim ^^m 


^V 


como padrão dos pesos e ^^M 


^B 


medidas. ^^M 


^B VIII. Regular a administra- 


XV. Kegular a administra- ^^M 


^H|ao dos bens nacionaes, e de- 


çao dos bens naciouaes e decre- ^H 


^Hjeretar a sua alienação. 


tar a sua alienação. ^H 


^B" IX, Estabelecer meio:í para 


XIV. Estabelecer meios con- ^H 


^B^agamento da divida publica. 


venientes para pag:amento da ^H 


^Êr 


divida publica. ^H 


^H X. Vekrua guarda da cons- 


IX. Velar na guarda da ^H 


^BUtuiçãoe observância das leis. 


constituição e promover o bem< ^^| 


^B 


geral da uaçao. ^^M 


L i 
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CAPITUI.Q II, 
Da Assemblèa Geral. 

S£CÇÃO I. 
Soa dÍYÍ$2o, attríbuições e disposições 

Art. 43. A assemblèa geral 
consta de duas sallas : salla de 
deputados, e salla de senado- 
res, ou senado. 

Art. 44. E' da attribuiçao 
privativa da assemblèa geral, 
sem participação do outro 
ramo da legislatura: 

I. Tomar juramento ao Im- 
perador, ao príncipe Imperial, 
ao regente ou regência. 

IL Eleger regência nos ca- 
sos determinados, e marcar os 
limites da authoridade do re- 
gente ou regência. 

III. Resolver as duvidas, que 
occorrerem sobre a successSo 
da coroa. 

IV. Nomear tutor ao Impe- 
rador menor, caso seu pai o 
não tenha nomeado em testa- 
mento. 

V. Expedir cartas de convo- 
cação da futura assembléf^^ se 



Art. 14. A assemblèa geral 
compõe-se de duas camarás: 
camará de deputiidos e camará 
de senadores ou senado. 

Art. 15. (Transcripto em 
frente ao art. 4^). 



I. Tomar juramento ao Im- 
perador, ao príncipe Imperial, 
ao regente ou regência. 

II. Eleger a regência ou re- 
gente e marcar os limít^ de 
sua authoridade. 

V. Resolver aa 4uyida^« que 
occorrerem sobre a succe^^U) 
da coroa. 

{V. Nomear tutor ao Impe- 
rador menor, caao seu pai o 
nSo tenha nomeado em testa- 
mento. 

Art. 47. E' di^ aUiibuiçao 
exclusiva do senado : 



15 



Pnjêelo de Coutitaitio da CtniUtaiate, 

O Imperador o nao tiver feito 
dous mezes depois do tempo, 
que a constituição lhe deter- 
minar. 



VL Na morte do Imperador, 
ou vacância do throno, insti- 
tuir exame da administraç&o, 
que acabou, e reformar os abu- 
sos n*ella introduzidos. 

VIL Escolher nova dynas- 
tia, no caso da extincç^ da 
reinante* 

VIII. Mudar*se para outra 
parte, quando, por causa de 
peste e invasfto de inimigos, 
ou por falta de liberdade, o 
queira fazer. 

Art. 45. A proposição, op- 
posiçao, e approvaçao compete 
á cada uma das sallas. 

Art. 46. As propostas nas 
sallas serão discutidas publi- 
camente, salvo nos casos espe- 
cificados no regimento interno. 
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ni. Expedir cartas de con- 
vocação da assembléa. caso o 
Imperador o nao tenha feito 
dous mezes depois do tempo 
que a constituiç&o detern^ina ; 
para o que se reunirá o senado 
extraordinariamente. 

Art. 15, § VI. Na morte do 
Imperador, ou vacância do 
throno, instituir exame da 
administração que acabou e 
reformar os abusos nella intro- 
duzidos. 

VII. Escolher nova dynas- 
tia, no caso da extincçao da 
Imperante. 



Art. 52. A proposição, ôp- 
posiçao e approvaçao dos pro- 
jectos de lei compete à cada 
uma das camarás. 

Art. 24. As sessOes de cada 
uma das camarás serão publi- 
cas, & excepção dos casos em 
que o bem do estado exigir que 
dejam aecicetafl. 
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Art. 47. Nunca porem ha- 
verá discussão de leis em se- 
gredo. 

Art. 48.Nenliumaresohiçao 
se tomará nas sallas, quando 
iiSo estejam reunidos mais de 
metade dos seus membros. 

Art. 49. Para se tomar qual- 
quer resolução basta a maioria 
de votos, excepto nos casos, 
em que se especifica a necessi- 
dade de maior numero. 

Art. 50. A* respeito das dis- 
cussões, e tudo o mais que 
pertencer ao governo interno 
das sallas da assembléagera!, 
observar- se -há o regimento in- 
terno das ditas salla-s, em- 
quanto nao fõr revogado, 

Art. 51. Cada salla verifica- 
rá 03 poderes de seus membro-s, 
julgará as contestações, que se 
suscitarem á esse respeito. 

Art. 52. Cada salla terá a 
policia do local e recinto de 
suas sessões, e o direito de dis- 
ciplina sobre os seus membros. 

Art. 53. Cada salla terá o 



Art. 23. Não .se poderá cele- 
brar sessão em cada uma das 
camarás, sem que esteja reu- 
nida a metade e mais um dos 
seus respectivos membros. 

Art. 25. õs negócios se re- 
solverão pela maioria absoluta 
de votos dos membros pre- 
sentes. 

Art. 21. A nomeação doa 
respectivos presidentes, \ice- 
presidentes e secretários àas 
camarás, verificação dos pode- 
res de seus membros, juramen- 
to e sua iiolicia interior, se 
executará na forma de seus 
regimentos. 
Art. 21. (Acima transcripto). 



Art. 21 . (Acima transcripto). 



Art, 16. Cada uma das c 



77 — 



Projecto de ConslilaiçSo da Constitaínte. 



tratamento de — altos e pode- 
rosos senhores. 



Art. 54. Nenhuma authori- 
dade pôde impedir a reunião 
da assembléa. 

Art. 55. Imperador porem 
pôde adiar a assembléa. 



Art. 56. Cada legislatura 
durará quatro annos. 

Art. 57. Cada sess&o durará 
quatro mezes. 

Art. 58. A sessJlo porem 
pôde ser prorogada pelo Impe- 
rador por mais um mez, e an- 
tes de feitos os códigos poderá 
ser a prorogaçao por mais três 
mezes, e durante elles se nao 
tratará senão dos códigos. 

Art. 59. Nos intervallos das 
sessGes pôde o Imperador con ^ 
Yocar a assembléa, uma yez 
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maras terá o tratamento de — 
augustos e dignissimos senho- 
res representantes da nação. 



Art. 101. O Imperador exer- 
ce o poder moderador : 

V. Prorogando ou adiando 
a assembléa geral, e dissolven- 
do a camará dos deputados, nos 
casos em que o exigir a salva- 
ção do estado ; convocando 
immediatamente outra que a 
substitua. 

Art, 17. Cada legislatura 
durará quatro annos, e cada 
sessão annual quatro mezes. 

Art. 17. (Acima transcripto). 

» 
Art. 101 , § V. (Transcripto 

em frente ao art. 55) . 



Art. 101. O Imperador exer- 
ce o poder moderador : 
IL Convocando a assembléa 





V^^^H 


^r — 80 — ^ 


^H frojwlo de Conslilnirâi da Consliliiinle. 


Conslilurdo Polilka do Império do Bmi!. 


^H para que entrarem, na propor- 


sento no senado, e o deputado 


^H çao de una para vinte e cinco. 


deixa vago o seu lugar da ca- 




mará, e .se procede à nova elei- 




ção, ua qual pôde ser reeleito e 




accumular as duas funcçOes. 


^^B Art. 69. Sendo nomeados 




^H mais ministros do que squelles 


^^J 


^H que podem ter assento nasnlla, 


^^^H 


^H em razso da proporção jk men- 


^^^^^Ê 


^H cionada, serSo preferidos os 


^^^^^H 


^H que tiverem mais votos, coiita- 


^^^^^^^1 


^^1 dos todos os que obtiverem nos 


'■^^^^^H 


^H diversos districtos do Império. 


^^1 


^H Art. 70. Os membros das 


Art. 29. [Acima transcrÍpt(^^^H 


^H sallas podem ser ministros de 


^^^H 


^H estado, e na salla do senado 


^^H 


^H continuarão ã ter assento uma 


^^H 


^^M vez que n^o excedam a propor- 


^^1 


^H çao marcada. 


'^^1 


^Ê Art. 71 . Na salla dos depu- 


Art. 29. [Acima transcriptoj^^H 


^H tados, nomeados alg:uu3 para 


^^H 


^H ministros, vagam os seus luga- 


^^H 


^H res, e se manda proceder á no- 


.•^^^H 


^H vas eleições por ordem do 


^^^^^H 


^H presidente, nas quaes podem 


^^^^^M 


^H porém ser contemplados e re- 


^^^^^^^ 


^H eleitos, e accumular ;ts duas 


^^^^^^1 


^H funcçOes, quando se nílo viole 


_.^^^^^^H 


^H a proporção marcada. 


^^^^H 


^H Art. 72. Os deputados e se- 


Art. 26 . Os membros de cada 1 


^^K nadores sSo invioláveis pelas 


uma das camarás sao inviola- J 
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suas opiniões proferidas na 
assembléa. 



Art. 73. Durante o tempo 
das sessOes eum termo marcado 
pela lei, segundo as distancias 
das provincias, nSo serão de- 
mandados ou executados por 
causas eiveis, nem progredirão 
as que tiverem pendentes, sal- 
vo com seu consentimento. 

Art. 74. Em causas crimi- 
naes nao serão presos durante 
as sessões, excepto em flagran- 
te, sem que a respectiva salla 
decida que o devem ser, para o 
que lhe serão remettidos os 
processos. 

Art. 75. No recesso da as- 
sembléa seguirão a sorte dos 
mais cidadãos. 

Art. 76. Nos crimes serão os 
senadores e os deputados, só 
durante a reunião da assem- 
bléa, julgados pelo senado, da 
mesma forma que os ministros 
de estado e os conselheiros pri- 
vados. 
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veis pelas opiniões que profe- 
rirem no exercicio de suas 
funccões. 



Art. 27. Nenhum senador 
ou deputado, durante a sua 
deputação, pôde ser preso por 
authoridade alguma, salvo por 
ordem de sua respectiva cama- 
rá, menos em flagrante delicto 
de pena capital. 



Art. 47. E' da attribuicao 
exclusiva do senado : 

I. Conhecer dos delictos in- 
dividuais commettidos pelos 
membros da familia Imperial, 
ministros de estado, conselhei- 
ros de estado e senadores : e 
dos delictos dos deputados du- 
rante o período da legislatura. 



m 
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Art. 77. Tanto os deputados 
CQjno os senadores venoerão^ 
durante as sessões, um subsi- 
dio pecuniário, taxado no fim 
da ultima sessão da legislatura 
antecedente. Além disto se 
lhes arbitrará uma indemnisa- 
çao das despezasde ida e volta. 

SECÇXO II. 
Da salla dos Deputados. 

Art. 78. A salla dos depu- 
tados é electiva. 

Art. 79. O presidente da 
salla dos deputados é electivo 
na forma do regimento interno. 

Art. 80, E' privativa dasalla 
dos deputados a iniciativa : 

I. dos projectos de lei sobre 
impostos ; os quaes nSo podem 
ser emendados pelo senado, 
maiS tao somente serão appro- 
vados ou regeitados. 

IL Dos projectos de lei sobre 
recrutamentos. 

. III. Dg^ projectos deleiso- 
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Art. S9, Os deputados vea- 
cerao durante as sassOes um 
subsidio pecuniário taxado no 
fim da ultima sessão da legisla- 
tura antecedente. Além disto, 
se lhes arbitrará uma indem- 
nísacSo para as despezas di^ 
vinda e volta. 



Art. 35. A camará dos d^* 
putados ó electiva e teii^po- 
rada. 

• Art. 21. (Transcripto em 
frente ao art. 50.) 

Art. 36. E* privativa da ca- 
mará dos deputados a inicia- 
tiva : 



I. Sobre impostos. 



II. Sobre recrutamento. 



III. Sobre a escolha da nova 
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bre a dynastia nova, que haja 
de ser escolhida, no caso de 
extinccao da reinante. 

Art. 81. Também principia- 
rão na salla dos deputados : 

L A discussão das proposi- 
ções feitas pelo Imperador. 

II. O exame da administra- 
ção passada e reforma dos abu- 
sos nella introduzidos. 

Art. 82. No caso de propo- 
sição Imperial a salla dos de- 
putados nao deliberará senão 
depois de ter sido examinada 
em differentes commissões, em 
que a salla se dividirá. 



Art. 83. Se depois de ter a 
salla dos deputados deliberado 
sobre o relatório que lhe fize- 
rem as commissões, adoptar o 
projecto, o remetterá ao sena- 
do com a formula seguinte : 
** — A salla dos deputados en- 
via ao senado a proposição jun- 
ta do Imperador (com emendas 
ou sem ellas) e pensa que ella 
tem lugar* '' 
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dynastia, no caso de extinccao 
da Imperante. 

Art. 37. Também principia- 
rão na camará dos deputados : 

II. A discussão das propos- 
tas feitas pelo poder execu- 
tivo. 

I. O exame da administra- 
ção passada, e reforma dos 
abusos nella introduzidos. 

Art. 53. O poder executivo 
exerce por qualquer dos minis- 
tros de estado a proposição que 
lhe compete na formação das 
leis ; e só depois de examinada 
por uma commissão da cama- 
rá dos deputados, onde deve 
ter principio, poderá ser con- 
vertida em projecto de lei. 

Art. 55. Se a camará dos 
deputados adoptar o projecto, 
o remetterá á dos senadores 
com a seguinte formula : " A 
camará dos deputados envia ã 
camará dos senadores a propo- 
sição junta do poder executivo 
(com emendas ou sem ellas) e 
pensa que ella tem lugar. ,, 
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Art. 84. Se nflo puder adop- 
tar a proposição, participará 

ao Imperador por uma deputa- 
ção de sete membros, nos ter- 
mos seguintes : " — A salla dos 
deputados testemunha ao Im- 
perador o seu reconhecimento 
pelo zelo, fjue mostra era vi- 
giar os interesses do Império, 
e lhe supplica respeitosamente 
digne-se tomar em ulterior 
consideração a sua proposta. '' 

Art. 85. Nas propostas, que 

se originarem na «alia dos de- 
putados, approvada a proposi- 
ção (com emendas ou sem el- 
las), a transmittirà ao senado 
com a formula seguinte : " — A 
.salla dos deputados envia ao 
senado a proposição junta, e 
pensa que tem lugar pedir-se 
ao Imperador a sancção Impe- 
rial. " 

Art. 86. Nas propostas, que 
se originarem no senado, se a 
salla dos deputados, depois de 
ter deliberado, julgar que nao 
pude admittir a proposição, 
darò parte ao senado no^ ter- 
mos seguiutes ; — A salla dos 



Art. 56. Se nao pôde adop- 
tar a proposição, participará 
ao Imperador por uma deputa- 
ção de sele membros da ma- 
neira seguinte : " A oaraara 
dos deputados testemunha ao 
Imperador o seu reconhecimen- 
to pelo zelo que mostra em vi- 
giar 03 interesses do Império ; 
e lhe supplica respeitosamente 
digne-se tomar em ulterior 
consideração a proposta do go- 
verno. „ 

Art. 57. Em geral os propo- 
sições que a camará dos depu- 
tados admittir e approvar serSo 
remettidas á camará dos sena- 
dores com a formula seguinte : 
— "A camará dos deputados 
envia ao senado a proposição 
junta, e pensa que tem lugar 
pedir-se ao Imperador a sua 
sauccSo. ,, 



Art. 59. Se o .senado, depois 
de ter deliberado, julga que 
nao pôde admiti) r a prnposiçfio 
ou projecto, dirá nos termos 
.seguintes : " O senado lorna 
remetter k camará dos deputa- 
dos a proposição (tal), & qual 



n 



mos I 

iiaá 
uta- 
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deputados toma a remetter ao 
senado a proposição de... rela- 
tiva &.... k qnal nao tem podi- 
do dar o seu consentimento. 



Art. 87. Se a salla, depois 
le ter deliberado, ailoptar in- 
teiramente R proposição do se- 
nado, dirigil-a-ha ao Impera- 
dor pela fórmula seg^uinte : — 
" A assembléa geral dirige ao 
Imperador a proposição junta, 
que julga vantajosa e útil ao 
Império, e pede a S. M. Impe- 
rial se digne dar a .sua sanc- 
çao. " E ao senado informará 
nestes termos: "A salla dos 
deputados faz sciente ao sena- 
do que tem adoptado a sua pro- 
posição de.... relativa &...., a 
qual tem dirigido h S. M. Im- 
perial, pediudo a sua sanção. " 

Art. 88 Se porem a salla 
dos deputados nSo adoptar in- 
Iteiramente a proposição do se- 
nado, mas se tiver alterado ou 
addicionado, tornará a envial-a 
ao senado rom a formula se- 
guiuta : '■ A .salla dos depiita- 
doe envia ao senado a sua pro- 



nao tem podido dar o ana cou- 
sentimento. ,, 

Art. CO. O mesmo praticará 
a camará dos deputados para 
com a do senado, quando neste 
tiver o projecto a sua origem. 

Art. 62. Se qualquer das 
duas camarás, concliiida a dis- 
cussão, adoptar inteiramente o 
projecto que a outra camará 
lhe enviou, o reduzirá íi decre- 
to, e depois delido em sessfío, 
o dirigirá ao Imperador em 
dous authograplio3,a3signados 
pelo presidente e os dous pri- 
meiros secretários, pedindo-lhe 
a sua sancç3,o pela formula se- 
guinte : " A assembléa geral 
dirige ao Imperador o decreto 
incluso, que julga vantajoso e 
útil ao Império, e pede á Sua 
Magestade Imperial se digne 
dar a sua saucção, ,, 

Art. 58. Se porém a camará 
dos senadores nSo adoptar in- 
teiramente -o projecto da ca- 
mará dos deputados, mas se o 
tiver alterado ou addicionado, 
o reenviará pela maneira se- 
guinte: " O senado envia á ca- 
I mara dos deputados a sua pro- 
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posiçflo... relatiTa á... comas 
emendas ou addiçOes juntas, e 
peiísa que com ellas tem lug^r 
pedir ao Imperador a saucção 
Imperial. " 

Art. 89. Nas propostas, que, 
tendo-se originado na salla dos 
depiita<!ck^. voltam & ella com 
emendas ou addiçOes do sena; 
do, se as approvar com ellas, 
seguirá o que se determina no 
art. 87. 

Art. 90. Se a salla dos depu- 
tados nSo approvar as emendas 
do senado ou as addiçOes, e 
todavia julgar que o projecto 
ê vantajoso, poderi requerer 
por uma deputaç&o de três 
membros & renniSo das duas 
salla^, & ver se se accorda em 
algum resultado commum, e 
neste raso % faii a dita reu- 
nião no local do senado ; e 
conforme fôr o resultado da 
disputa favorável ou desfavo- 
rável, así^im deraliirá ou se- 
guirá elle o determinado no 
art. 87. 

Art. 91. E' .U privativa at- 
tribuírao da salla dos deputa' 
dos: 



posição (tal) com as emendas 
ou addiçOes juntas, e pensa 
que com ellas tem lugw pedír- 
se ao Imperador a sancçSo Im- 
perial. „ 

! Arts. 58 e 60. (Acima trans- 
criptos.) 

I 



Art. 61. Se a camará dos do- 
t' pntados nfto approvar as emen- 
das ou addiçOes do senado, ou 
vice-versa, e todavia a camam 
recusante julgar que o pro- 
jecto é vantajoso, poderá re- 
querer por uma deputaçBo de 
três membros a reuniSo das 
duas camarás, que se fiirá na 
camará dos senadores, e con- 
forme o resultado da díscussSo 
se segui rá o que fitr deliberado . 



.Ktt. 38. E' de privativa at- 

tribuiçBo da mesma camará 

■' (dos deputado») decretar qne 
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I. Decretar que tem lugar ^ 
accu$ac&o dos ministrps de ^s^ 
tado e conselheiros privados. 

II. Requerer ao Imperador 
demissão dos ministros de esta- 
do, que parecerem nocivos ao 
bem publico ; mas semelhantes 
requisições devem ser motiva- 
das, e ainda assim pôde á ellas 
nao deferir o Imperador. 

III. Fiscalisar a arrecadação 
e emprego das rendas publicas, 
e tomar conta aos empregados 
respectivos. 

SECCXO III. 
Do Senado. 

Art. 92. O senado é compos- 
to de membros vitalícios. 



Art. 93. O numero dos se- 
nadores será metade dos depu- 
dos. 
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tem lugar a aecusação dos mi- 
nistros de estado e conselheiros 
de estado. 



Art. 40. O senado é compos- 
to de membros vitalicios, e será 
organisado por eleição provin- 
cial. 

Art. 41. Cada provinda 
dará tantos senadores quantos 
forem metade dos seus respec- 
tivos deputados ; com a diffe- 
rença que, quando o numero 
dos deputados da província fôr 
impar, o numero dos seus se- 
nadores será metade do nume- 
ro immedUtamtnte menor ; de 



^^^^ 
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maneira que a província que 




houver de dar onze deputados 




dará cinco senadores. 


Art. 94. presidente do se- 


.^^ 


nado continuará por tocio o 


^^H 


tempo da legislatura. 


^^^^H 


Art. 95. Será no começo de 


j^^^^l 


cada legislatura escolhido pelo 


^^^^^1 


Imperador d'entre três, que 


'J^^^^H 


eleger o mesmo seuado. 


'I^^^^H 


Art. 96. Para proceder na 


^^^^^M 


eleiçSo dos três membroa, que 


^^^^^H 


deve apresentar ao Imperador 


^^^^^M 


para sua escolha, e outrosim na 


■^^^^^^^M 


eleição dos secretários, nomea- 


^^^^^^Ê 


rá o senado por acclamaçao um 


'^^^^^M 


presideute e meza interina, 


^^^^^M 


que cessarSo com a installaçao 


^^^^^^Ê 


dos proprietários. 


'^^^^V^ 


Art. 97. senado elegerá 


Art. 21. [Transcripto em 


dous secretários de seu seio, 


frente ao art. 50.) f 


que alternarão entre si e divi- 


,^^H 


dirão os trabalhos. 


l^^l 


Art. 98. Os secretários con- 


^^1 


tinuarão em exercício por toda 


"^^H 


a legislatura. 


^^1 


Art. 99. seuado será orga- 


Art. 40. [Transcripto em 


nisado pela primeira vez por 


frente ao art. 92.) 


eleição provincial, 




Art. 100. As eleições sertto 


Art. 43. As eleiçOes serão 
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pela mesma maneira e forma, 
que forem as dos deputados, 
mas em listas triplas, sobre as 
quaes recahirã a escolha do 
Imperador. 

Art. 101. Depois da primei- 
ra organisaçao do senado, to- 
das as vacâncias serão preen- 
chidas por nomeação do Impe- 
rador, a qual recahirá sobre 
lista tripla da salla dos depu- 
tados. 

Art. 102. Podem ser eleitos 
pela salla dos deputados todos 
os cidadãos brasileiros devida- 
mente qualificados para sena- 
dores. 

Art. 103. Nao tem obriga- 
ção a salla dos deputados de 
restringir-se nesta eleição á di- 
visão alguma, ou de provincia 
ou outra qualquer. 

Art. 104. A indemnidade dos 
senadores,emquanto a tiverem, 
será superior á dos deputados. 

Art. 105. Os principes da 
casa Imperial sao senadores por 
direito, e terão assento, assim 
que chegarem á idade de vinte 
ecincoannoa. 



CoDslítaição Política do Império do Brasil. 



feitas pela mesma maneira que 
as dos deputados, mas em lis- 
tas tríplices, sobre as quaes o 
Imperador escolherá o terço na 
totalidade da lista. 

Art. 44. Os lugares de sena- 
dores, que vagarem, serão pre- 
enchidos pela mesma forma da 
primeira eleição, pela sua res- 
pectiva provincia. 



Art. 51. O subsidio dos sena- 
dores será de tanto e mais meta- 
de do que tiverem os deputados. 

Art. 46. Os principes da casa 
Imperial são senadores por di- 
reito, e terão assento no sena- 
do, logo que chegarem á idade 

de vinte e cinco annos. 

ia 



^m- 
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Art, 106. Nas propostas do 
Imperador, da salla dos depu- 
tados, e nas que começarem no 
mesmo senado, seguirá este o 
formulário estabelecido nos ar- 
tigos 84, 85, 86, 87, 88, 89 
e 90, com a differença de dizer 
— senado — em vez de — salla 
dos deputados — e assim inver- 
samente. 

* 

Art. 107. E' da attribuiçao 
exclusiva do senado : 

I. Conhecer dos delictos in- 
dividuaes commettidos pelos 
membros da família Imperial, 
ministros de estado, conselhei- 
ros privados e senadores ; e dos 
delictos dos deputados, durante 
tao somente a reunião da as- 
sembléa. 

II. Conhecer dos delictos de 
responsabilidade dos ministros 
de estado, e conselheiros pri- 
vados. 

III. Convocar a assembléa 
na morte do Imperador para 
eleição de regência, nos casos 
em que ella tem lugar, quando 
a regência provisional o nao 
faça. 
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Art. 47. E' da attribuiçao 
exclusiva do senado : 

t. (Transcripto em frente ao 
art. 76.) 



II. Conhecer da responsabi- 
lidade dos ^secretários e conse* 
Iheiros de estado. 

IV. Convocar a assembléa 
na morte do Imperador para a 
eleição da regência» nos casos 
em que ella tem lugar, quando 
a regência provisioxial o uEo 
faça. 



Li 
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Art. 108. No juizo dos cri- 
mes, cuja accusaçao nao per- 
tence â salla dos deputados, 
accusarà o procurador da coroa 
e soberania nacional. 

Art. 1 09. Em todos os casos, 
em que o senado se converte 
em grande jurado, poderá cha- 
mar para lhe assistir os mem- 
bros do tribunal supremo de 
cassaç&o, que lhes approuver, 
os quaes porém responderão ás 
questões que se lhes fizerem, e 
nao terfto voto. 

CAPITULO III. 

Do Imperador como ramo de Icjislatara. 

Art. 110. Imperador exer- 
ce a proposição, que lhe com- 
pete na confecção das leis, ou 
por mensagem, ou por minis- 
tros commissarios. 

Art. 111. Os ministros com- 
missarios podem assistir e dis- 
cutir a proposta, uma vez que 
as commissões na maneira já 
dita tenham dado os seus rela- 
tórios, mas nao poderão votar. 
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Art. 48. Nò juizo dos cri- 
mes, cuja accusaçao nao per- 
tence á camará dos deputados, 
accusarà o procurador da coroa 
e soberania nacional. 



Art. 53. O poder executivo 
exerce por qualquer dos mi- 
nistros de estado a proposição 
que lhe compete na formação 
das leis. 

Art. 54. Os ministros podem 
assistir e discutir a proposta 
depois do relatório da coinmis- 
sfio ; mas nâo poderão votar, 
nem estarão presentes á vota- 
ção, salvo se forem senadores 
ou deputados. 
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Art. 112. P&ra execuçRo da 

opposiçSo ou sancçao, serão os 
projecíoa remettidosao Impe- 
rador por uma deputação de 
sete membros da salla, que por 
ultimo os tiver approvado, e 
irilo dous autograplios assigna- 
dos pelo presidente e dous se- 
cretários da salla que os en- 
viar. 



Art. 113. No caso que o 
Imperador recuse dar o seu 
consentimento, esta deneg^ação 
tem só o effeito suspensivo. 
Todas as vezes que a-s duas le- 
gislaturas, que se seguirem á 
aquella, que tiver approvado o 
projecto, tornem successiva- 
mente á apresental-o nos mes- 
mos termos, entender-se-ha 
que o Imperador tem dado a 
sancçao. 

Art. 114. O Imperador é 
obrigado á dar ou negar a, sanc- 
çao em cada decreto expressa- 
mente dentro em um mez, 
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Art. 63. Esta remessa (dos 

decretos legislativos ao Impe- 
rador) será feita por uraa 
deputação de sete membros, 
enviada pela camará ultima- 
mente deliberante, a qual ao 
mesmo tempo informará á ou- 
tra camará, onde o projecto 
teve origem, que tem adopta- 
do a sua proposição, relativa á 
tal objecto, e que a dirigiu ao 
Imperador, pediudo-llie a sua 
sancçao. 

Art, 62. (Transcripto em 
frentea o art. 87) . 

Art. 65. Esta denegação tem 
effeito suspensivo somente : 
pelo que, todas as vezes que 
duas legislaturas, que se se- 
guirem á aquella que tiver 
approvado o projecto, tornem 
successi vãmente a apresental-o 
' noa mesmos termos, eutender- 
se-lia que o Imperador tem 
dado a sanccSo. _^H 



Art. 66. O Imperador dará 
ou negará a sancçao em cada 
decreto dentro de ura niez de- 
pois que lhe for apresentado. 
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depois que lhe fôr apresen- 
tado. 

Art. 115. Se o não fizer den- 
tro do mencionado praso, nem 
por isso deixarão os decretos 
da assembléa geral de ser obri- 
gatorios,apezar de lhes faltar a 
sancçao, que exige a constitui- 
ção. 



Art. 116. Se o Imperador 
adoptar o projecto da assem- 
bléa geral, se exprimirá pela 
maneira seguinte : — O Impe- 
rador consente. Se o nSo ap- 
provar, se exprimirá deste 
modo — O Imperador exami- 
nará. 



Art. 117. Os projectos de 
lei adoptados pelas duas sallas, 
e pelo Imperador no caso em 
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Art. 67. Se o nao fizer den- 
tro do mencionado praso, terá 
o mesmo effeito, como se ex- 
pressamente negasse a sancçao , 
para serem contadas as legis- 
laturas, em que poderá ainda 
recusar o seu consentimento, 
ou reputar-se o decreto obriga- 
tório, por haver já negado a 
sancc&o nas duas antecedentes 
legislaturas. 

Art. 68. Se o Imperador 
adoptar o projecto da Aasem- 
blé Geral, se exprimirá assim : 
" O Imperador consente " ; 
com o que fica sanccionado e 
nos termos de ser promulgado 
como lei do Império ; e um dos 
dous authographos, depois de 
assignado pelo Imperador, será 
remettido para o archivo da 
camará que o enviou, e o outro 
servirá para por elle se fazer a 
promulgação da lei pela res- 
pectiva secretaria de estado, 
onde será guardado. 
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que é precisa a saucçao Impe- 
rial, depois de promalgados, 
ficam sendo leis do Império. 

Art. 118. A formula da pro- 
mulgação aerá concebida nos 
seguintes termos — Dom F, 
por graça de Deus eacclamaçao 
unanima dos povos, Impera- 
dor e defensor perpetuo do 
Brasil: fagemos .saberá todos 
03 nossos súbditos, que a as- 
sembléa geral decretou e nós 
queremos a lei seguinte (ale- 
ira da lei). Mandamos portan- 
to k todas as auctoridades, á 
quem o conhecimento e esecu' 
çao da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cum- 
prir e guardar tao inteiramen- 
te, como ii'ena se contêm. O 
secretario de estado dos negó- 
cios de.... [o da repartição 
respectiva] a faça imprimir, 
publicar e correr. 

Art. 119, Referendada aleí 
pelo secretario competente, e 
sellada com o sello do e-stado, 
guardar-se-ha um do.s origi- 
naes no arcliivo publico, e o 
outro igual assíguado pelo Im- 



Art. 69, A formulada pi 

malgação da lei será concebida 
lios seguintes termos : " Dom 
(N.) , por graça de Deus e una- 
nime acclamaçao dos povos, 
Imperador constitucional e 
defensor perpetuo do Brasil, 
fazemos saber á todos os nossos 
súbditos que a Assembléa Ge- 
ral decretou e nós queremosa 
lei seguinte [a integra da lei 
nas suas disposições somente): 
mandamos portanto á todas aa 
authoridades a quem o conhe- 
cimento e execução da referida 
lei pertencer, que a cumpram 
e façam cumprir e guardar tao 
inteiramente como n'ella se 
coutCm. O secretario de estado 
dos negócios de.... (o da rejiar- 
tiçao competente) a faça im 
primir, publicar e correr. 

Art. 70. Assignada a 
pelo Imperador, referendada' 
pelo secretario de estado com- 
petente e .sellada cora o sello 
do Império, -se guardará o o 
gínal no arcbivo publico, eU 
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perador e referendado pelo 
secretario competente será re- 
mettido ao senado, em cujo 
archivo se guardará. 

Art. 120. As leis indepen- 
dentes de sancçao serão publi- 
cadas com a mesma formula 
daquellas, que dependem de 
sanccão, supprimidas porem as 
palavras — e nós queremos. 

Art. 121. Nao precisam de 
sancção para obrigarem os 
actos seguintes da assembléa 
geral e suas sall as: 

L A presente constituição e 
todas as alterações coustitucío^ 
naes, que para o futuro n'ella 
se possam fazer. 

II. Todos os decretos desta 
assembléa, ainda em matérias 
regulamentares. 

III. Os actos concernentes : 

1. A' policia interior de 
cada uma das sallas. 

2. A' verificação dos poderes 
dos seus membros presentes. 

3. A' intimações dos aus^-* 
tes. 
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remetterSLo os exemplares delia 
impressos á todas as camarás 
do Império, tribunaes e mais 
lugares onde convenha fazer-se 
publica. 



^ ^^^^^^1 


H Projecto de Conslityirãu du CoDsliluiiílc. 


Consliliii^ãa Polilicu do Império do Bl^^| 


^^P ' 4. A' legitimidade das elei- 


fl 


^r COes ou eleitos. 




^M 5. Ao resultado do exame 


'^^1 


^H sobre o emprego da força ar- 


H 


^K mada pelo poder executivo, 




^m nos termos dos artã. 331,232, 


''j^^H 


■ 235e243. 


^^^^^1 


^M IV. Os actos especificados 


r^^^^H 


H nosarts.44,91, 107, 113, 115 


^^^^^^^Ê 


■ 


^H 


K TITULO V. 


.^1 


^1 Dbí eleifSei. 


'^1 


^M Art. 122. As eleiçOes sEto in- 


Art. 90. As nomeações dos ' 


H directas, elegendo a massa dos 


deputados e senadores para a 


^M cidadãos activos aos eleitores, 


Assembléa Geral, e dos mem- 


H e os eleitores aos deputados e 


bros dos conselhos geraes das 


^K igualmente aos senadores nes- 


províncias serSo feitas por elei- 


^K ta primeira organisação do se- 


ções indirectas, elegendo a 


^M nado. 


massa dos cidadãos activos em 




assembléas parocbiaes os elein ^ 




tores de província, e estes oí«9 




representantes da nação e pro^^| 




^^H 


H Art. 123. Sao cidadãos acti- 


Art. 91. Tem voto ueat^^^ 


^M vos para votar nas assembléas 


eleições primarias : ^^| 


H primarias ou de parocliia ; 


^H 


H I. Todos 03 brasileiros íb- 


I. Os cidadilos brasileir^^^l 


^H genuos, e os libertos uascidos 


que estão no goso de seus d^^^| 


^^^ UD Brasil. 


reitos políticos. . .^^H 
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II. Os estrangeiros natura- 
lisados. 

Mas tanto uns como outros 
devem estar no goso dos direi- 
tos políticos, na conformidade 
dos artigos 31 e 32, e ter de 
rendimento liquido annual o 
valor de cento e cincoenta al- 
queires de farinha de mandio- 
ca, regulado pelo preço médio 
da sua respectiva freguezia, e 
provenientes de bens de raiz, 
coitimercio, industria,ou artes, 
ou sejam os bens de raiz pró- 
prios ou foreiros, ou arrenda- 
dos por longo termo, como de 
nove annos e mais. Os alquei- 
res serão regulados pelo padrão 
da capital do Império. 

Art. 124. Exceptuam-se : 
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I. Os menores de vinte e 
cinco annos, nos quaes se nao 
comprehendem os casados e 
officiaes militares, que tive- 
rem vinte um annos, os bacha- 
réis formados, e os clérigos de 
ordens sacras. 

II. Os filhos famílias, que 
estivarem no poder e compa- 



II. Os estrangeiros natura* 
lisados. 

Art. 91. (Acima transcripto) . 

Art. 92. Sao excluídos de 
votar nas assembléas paro- 
chiaes : 

V. Os que nao tiverem de 
renda liquida annual cem mil 
réis por bens de raiz, industria, 
commercio ou empregos. 



Art. 92. Sao excluídos de 
votar nas assembléas paro- 
chiaes : 

I. Os menores de vinte e 
cinco annos, nos quaes se nao 
comprehendem os casados e 
officiaes militares que forem 
maiores de vinte e um annos^ 
os bacharéis formados e cleri-< 
gos de ordens sacras. 

II. Os filhos famílias, quef 
estiverem na companhia der 

13 
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B^hia de seus pais, salvo se ser- 
virem officios públicos. 

. III. Os criados de servir, nao 
entrando nesta classe os fei- 
tores. 



IV. Os libertos que nSo fo- 
rem nascidos no Brasil, excep- 
to se tiverem patentes milita- 
res ou ordens sacras. 

V. Os religiosos e quaesquer 
que vivam em communidade 
claustral, nao se comprehen- 
dendo porém nesta excepç&o os 
religiosos das ordens militares 
nera os secularisados. 

\I, Os caixeiros nos quaes 
se nao comprehendem os guar- 
da-livros. 

VIL Os jornaleiros. 

Art. 125. Os que nao podem 
votar nas assembléas de paro- 
chia nao podem ser membros 
de authoridade alguma electi- 
va nacional Ou loòal, nem vo- 
tar para sua escolha. 
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seus pai9, salvo se servinem 
officios públicos. 

III. Os criádoâ de servir, 
em cuja clsèse nao entram os 
guarda-livros « primeiros cai^ 
leiros das casas de eobimercio, 
òs criados da casa Im^rial qué 
nao forem de galão branco, e 
os administradores dás &zea* 
das ruràes e &bricâ$. 



IV. Os religiosos e quaes- 
quer que vivam em communi- 
dade claustral. 



III. (A.cima transcripto). 



Ârt. 93. Os que n&o podetn 
votar nas assembléas prima- 
rias de parochia nao podem ser 
membros, nem votar na no- 
meação dè alguma autoridade 
electiva nacional ou locaU 
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Art. 126. Podem ser eleito- 
res e votar na eleiçfto dos de- 
putados todos os qne podem 
votar nas assembléas de paro- 
chia, comtanto que tenham de 
rendimento liquido annual o 
valor de duzentos e cincoenta 
alqueires de farinha de man- 
dioca, regulado pelo preço mé- 
dio do lugar do seu domicilio, 
e proveniente de bens ruraes e 
urbanos de raiz, ou próprios 
ou foreiros ou arrendados por 
longo termo, ou de commercio, 
industria ou artes. Sendo os 
alqueires regulados na forma 
já dita no art. 123, § 2. 

Art. 127. Nao podem ser 
eleitores os libertos em qual- 
quer parte nascidos, embora 
tenham patentes militares, ou 
ordens sacras. 

Art. 128. Todos os que po- 
dem ser eleitores, podem igual- 
mente ser membros das autho- 
ridades locaes electivas, ou 
administrativas, ou munici- 
paes, e votar na sua eleição. 

Art. 129. Podem ser nomea- 
dos deputados nacionaes todos 
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Art. 94. Podem ser eleitores 
e votar na eleição dos deputa- 
dos, senadores e membros dos 
conselhos de província todos 
os que podem votar na assem - 
bléaparochial. Exceptuam-se : 

I. Os que nao tiverem de 
renda liquida annual duzentos 
mil réis por bens de raiz, in- 
dustria, commercio ou em- 
prego. 



11. Os libertos. 



Art. 95. Todos os que po- 
dem ser èiehorea s&o hábeis 
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os que podem ser eleitores, 
comtanto que teuliSo vinte e 
cinco annos de idade, e sejam 
proprietários ou foreiros de 
bens de raiz ruraes ou urba- 
nos, ou rendeiros por longo 
termo de bens de raiz ruraes, 
ou donos de embarcações ou 
de fabricas e qualquer estabe- 
lecimento de industria ou de 
acções no banco nacional, 
d'onde tirem um rendimento 
liquiíjo annual, equivalente ao 
valor de quinhentos alqueires 
de farinha de mandioca, regu- 
lado pelo preço médio do paiz 
em que habitarem, e na con- 
formidade dos arts. 123 e 126 
quanto ao padrão. 

Art. 130. Apezar de terem 
as qualidades do art. 129, são 
excluídos de ser eleitos : 

I. Os estrangeiros naturali- 
sados. 

II. Os criados da casa Impe- 
rial. 

III. Os apresentados por fal- 
lidos, emquantose nao justifi- 
car que o sSo de boa fé. 

IV. Os pronunciados por 



CoDStitnição Politica do Império do Brasil. 



para serem nomeados deputa* 
dos. Exceptuam-se : 

I. Os que nao tiverem qua- 
trocentos mil réis da renda li- 
quida, na forma dos artigos 92 
e94. 



Art. 95. (Acima transcripto) 



II. Os estrangeiros natura- 
lisados. 



— 101 — 



Projeelo ét GoDilitoiçlío da CoDSlifuinte. 



qualquer crime á quje as leis 
imponham pena maiot que seis 
mezes de prisão ou degi*èdG« 
para fora da comarca. 

V. Os cidadãos brasileiros 
nascidos em Portugal, se nao 
tiverem doze annos de domici- 
lio no Brasil, e forem casados 
ou viúvos de mulher nativa 
brasileira. 

Art. 13] . Podem ser eleitos 
senadores todos os que podem 
ser deputados, uma vez que te- 
nham quarenta annos de ida- 
de, e tenham de rendimento 
o dobro do rendimento dos de- 
putados, proveniente das mes- 
mas origens, e tenham de mais 
prestado á nação serviços rele- 
vantes em qualquer dos ramos 
de interesse publico. 



Art. 32. Os que podem ser 
eleitos deputados e senadores, 
podem também ser membros 
das authoridades locaes e elec- 
tivas e votar nas eleições de to- 
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• '• 









Art. 45. Para ser senador 
requer-se : 

I. Que seja cidadão brasilei- 
ro e que esteja no goso de seus 
direitos políticos. 

II. Que tenha de idade qua- 
renta annos para cima. 

III. Que seja pessoa de saber, 
capacidade e virtudes, com 
preferencia os que tiverem fei- 
to serviços á pntria. 

IV. Que tenha de rendimen- 
to annual por bens, industria, 
commercio ou empregos, a; 
somma de oitocentos mil réis. 
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das as authoridades locaes e 




nacionaes. 


• 


Art. 133. As eleições serão 


■ ■ ■ • 1 


de quatro em quatro aaiios. 




• • • » 
Art. 134. Fíx;a 'atf arbítrio 




dos.el0td5"^'acc'eitar ou recu- 
• • * 








Art. 135. Os cidadãos de 


Art. 96. Os cidadãos brasi- 


todo Brasil são elegiveis em 
cada districto eleitoral, ainda 


leiros em qualquer parte que 
existam s&o elegiveis em cada 


quando ahi não sejam nascidos 
ou domiciliados. 


districto eleitoral para deputa- 
dos ou senadores, ainda quando 
ahi nao sejam nascidos, resi- 
dentes ou domiciliados. 


Art. 136. numero dos de- 




putados regular-se-ha pela po- 
pulação. 




Art. 137. Uma lei regula- 
mentar marcará o modo pratico 
das eleições e a proporç&o dos 
deputados à populaç&o. 

TITULO VI. 


Art. 97. Uma lei regula- 
mentar marcará o modo pratico 
das eleições e o numero dos 
deputados relativamente á po- 
pulação do Império. 


Bo p«der executivo, •« 4e Im* 
pemdor» 




CAPITULO L 




Das atlribuicdes, regalias t jurameolo do 
Imperador. 


« 


Art. 138. poder executivo 
é delegado ao Imperador. 


Art. 102. Imperador éo 
ekefiB do poder esaoutivo e o 
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Árt. 139. A pessoa do Im- 
perador é inviolável e sagrada. 



Art. 140. Os seus títulos s&o 
— Imperador e defensor perpe- 
tuo do Brasil. 



Art. 141. O Imperador tem 
o tratamento de Magestade 
imperial. 

Art. 142. Sao attribuicOes 
do Imperador : 

I. Nomear e demittir livre- 
mente os ministros de estado 
e seus conselheiros privados. 

II. Convocar a nova assem- 
bléa geral ordinária no pri- 
meiro de julho do terceiro 
anno da legislatura existente, 
e a extraordinária quando 
julgar que o bem do Império 
o exige. 



III. Prorogar e adiar a as- 
semUéa geral. 
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exercita pelos seus ministros 
de estado. 

Art. 99. A pessoa do Impe- 
rador é inviolável e sagrada : 
elle nao está sujeito á respon- 
sabilidade alguma . 

Art. 100. Os seus títulos 6So 
— Imperador Constitucional e 
defensor perpetuo do Brasil, e 
tem o tratamento de Magesta- 
de Imperial. 

Art. 100. (Acima transcrip- 
to.) 

Art* 101. O Imperador exer- 
ce o poder moderador : 

VI. Nomeando e demittindo 
livremente os ministros de es-* 
tado. 

Art. 102. Sao suasprinci- 
paes attribuiçOes(do Imperador 
como chefe dopoderexecuti vo] : 

I. Convocar a nova assem* 
bléa geral ordinária no dia três 
de junho do terceiro anno da 
legislatura existente. 

Art. 101. II. (Transcriptg 
em frente ao art* 59.) 

Art. 101, (poder moderador) 
§ Yk Prorogaudo ou adiando a 



^m^gmmmÊm 


^^^^^^^ 1 
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assembléa geral, e dissolvendo 




a camará dos deputados nos 




casos, em que o exigira salva- 




ção do estado; convocando 




immediatamente outra que a 




substitua. 


^^V IV. Promiilg-ar as leis em 


Art. 101, (poder moderador) 


^^Ê seu nome. 


§ 111. Sanccíonando os decre- 




tos e resoluções da assembléa 




geral, para que tenham força 




de lei. (Art. 62J. 


^H V. Prover os benefícios ec- 


Art. 102, (poder executivo] 


^^L clesiasticos e empregos civis, 


§ II. Nomear bispos e prover 


^^■^ que nao forem electivos, e bem 


os benefícios ecclesÍa.sticos. 


^H assim os militares, tudo ua 
^H coDformidade dos leis que re- 


IV. Prover os mais emprer 
gos civis e politicos. 


^H guiarem os ditos provimentos, 
^H podendo suspeiider e remover 
^^ os empregados nos casos e pelo 
modo, que as mesmas leis mar- 
carem. 


V. Nomear os commandan- 

tes da força de terra e mar, e ■ 

removel-os, quando assim .^^^B 
pedir serviço da nação. ^^^^| 


VI. Nomear embaixadores e 


Art. 102, (poder executivo) 


mais agentes diplomáticos. 


§ VI. Nomear embaixadores 




e mais agentes diplomáticos e 




commerciaes. 


VII. Conceder remunera- 


Art. 102, (poder executivo) 


ções, honras e distincçoes era 


§ XI. Conceder titulos, houras. 


recompensa de serviços, na 


ordena militares e distíncçflea 


conformidade porem das leis, e 


em recompensa dos serviços 


■^ precedendo a approvaçao da 


feitos ao estado, depeudeado 

M 
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VIII. Agraciar os condem- 
Piados perdoando em todo, ou 

minorando as penas ; excepto 
aos ministros doestado, aquém 
poderá somente perdoar a pena 
0e morte. 

IX. Declarar a guerra 
fi paz, participando á 

Síléa geral todas as com- 
içOes, que julgar com 
Ipativeis com o interesse e se- 
I g^rança do estado. 

X. Fazer tratados de alliança 
offensivos ou defensivos, de 
subsidio e commercio, levando- 
03 porém ao conhecimento da 
assembléa geral, logo f\ue o 
interesse e segurança doestado 
o permittirem. Se os tratados 
conoluidos em tempo de paz 
contiverem cessão ou troca de 
parte do território do império 
ou de posses-soes àque o Impé- 
rio tenha direito, uao poderão 
ser ratificadoa sem terem aido 
^provados peia assembléa ge- 
Tal. 



as mercês pecuniárias daap- 
provaçfloda assembléa, quando 
nao estiverem jA designadas e 
taxadas por lei. 

Art. 101, (poder moderador) 
§ VllI. Perdoando e moderando 
as penas impostas aos réos con- 
demnados por sentença. 



Art. 102, (poder executivo) 
§ IX. Declarar a guerra e fazer 
a paz, participando á assem- 
bléa as communicaçoes, que 
fòrem compativeis com os in- 
teresses e segurança do estado. 

Art. 102, [poder executivo) 
§ VUI. Fazer tratados de alli- 
auça offensiva ou defensiva,de 
subsidio e commercio, levan- 
do-os depois de concluídos ao 
conhecimento da assembléage- 
ral, quando o interesse e segu- 
rança do estado o permittirem. 
Se 03 tratados concluidosem 
tempo de paz envolverem ces- 
são ou troca de território do Im- 
pério ou de possessões â que o 
Império teuba direito, nflo se rOo 
ratificados sem terem sido ap- 
provados pela assembléa geral. 
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XI. Conceder ou negar o seu 
teneplacito aos decretos dos 

concílios, lettraa pontifícias e 
(^uaesquer outras constituições 
eccleaiasticas, que se nao op- 
puzerem fi presente constitui- 
ção. 



XII. Fazer executaras leis, 
;dir decretos, instrucçOese 

regulamentos adequados à este 
fim, e prover k tudo o <jue Kr 
concernente á segurança inter- 
na e externa ua fónus da cons- 
tituição. 

XIII. Nomear senadores no 
caso de vacaucia nu formado 
art. 101. 

Art. 143. O Imperador antes 
de ser acclamado prestará nas 
uiaos do presidente do senado, 
reunidas as duas sallaa da 
assembléa geral, o seguiute 
juramento — Juro mauter a 
religião catholica apostólica 
romana, e a integridade e in- 
divisibilidade do Império, e 
observar e fazer observar a 



Art. 102, (poder executivo) 
§ XIV. Conceder ou negar o 
beneplácito aos decretos dos 
coucilios e lettras apostólicas, 
e quaesquer outras constitui- 
ções ecclesiasticas, que sn oao 
oppuzerem á constituiçEio ; e 
precedendo approvaçao da as- 
sembléa. ae contiverem dispOr 
siçao geral . 

Art. 102, (poder executivo) 
§ XII. Expedir os decretos, ins- 
trucçOes e regulamentos ade- 
quados á boa execuç&u das leis. 

XV. Prover à tudo que fflr 
concernente k segurança in- 
terna e externa do estado. 
forma da constituição, 

Art. 101, [poder moderai 
g I. Nomeando os senadoí 
na forma do art, 43 

Art. 103. O Imperador, an- 
tes de ser acclamado, prestará 
nas mãos do presidente do se- 
nado,reunida3 asduascamaras, 
o seguinte juramento; '■ Juro 
mauter a religião catholica 
apostólica romana, a integrida- 
de e indivisibilidade do ImpC' 
rio, observar e fazer observar 
constituição politica da naçaa 



iíÒT 

I 

I an- I 



ira 

çao I 
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constituição politica da naçSo 

brasileira e as mais leia do Im- 

I pcrio, e prover quanto em mim 

I couber ao bem geral do Bra- 

( Bil. 

Art. 144. O herdeiro pre- 

. sumptivo do Império terá o 

f titulo de príncipe Imperial, e 

o primogénito deste o de prin- 

cipe do Grao-Parà, todos os 



mais terão o de — i 



príncipes 



i- tratamento do herdeiro pre- 
f sumptivo será o de Alteza Im- 
perial, e o mesmo será o do 
príncipe do Grao-Parà, os ou- 
tros príncipes terSo o trata- 
mento de Alteza. 

t Art. 145. A Assembléa 
reconhecerá o herdeiro pre- 
siimptivo da corfla, logo depois 
do sen nascimento, e este com- 
pletando a idade de desoito 

I annos pre.stará nas mãos do 
presidente do senado, reunidas 
as duas sallas da assembléa 
geral, o juramento seguinte — 
Juro manter a religião catlio- 
lica apostólica romana, e a 
integridade e indivisibilidade 

' do Império, observar a con.^ti- 
tuiçao politica da nação brasi- 



brasileira e mais leis do Impé- 
rio, e prover ao bem geral do 
Brasil quanto emmim couber." 



Art. 105. O herdeiro pre- 
sumptivo do Império terá o ti- 
tulo de a príncipe Imperial » 
e o seu primogénito o de « prín- 
cipe do Grffo-Parà;» todos os 
mais terão o de « príncipes. » 
O tratamento do herdeiro pre- 
sumptivo serA o de « Alteza 
Imperial » e o mesmo será o 
do príncipe do Grao-Pará : os 
outros príncipes terão o trata- 
mento de Alteza. 

Art. 15. E' da attribulçao 
da a-^isembléa geral : 

III. Reconhecer o príncipe 
Imperial como successor do 
throno, na primeira reunião 
logo depois do seu nascimento, 

Art. 106. O hei-deiro pre- 
sumptivo , em completando 
quatorze annos de idade, pre.s- 
tará nas mãos do presidente do 
senado, reunidas as duas cama- 
rás, o seguinte juramento — 
Juro manter a religião catho- 
lica apostólica romana, obser- 



^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^B 
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uaçfto cuidará naa acquisiçoes 


e a naçSo cuidará nas acquisi- 


e construcçOes que julgar con- 


çOese construcçOes, que julgar 


venientes para a decência e re- 


convenientes para a decência e 


creio do Imperador e sua fa- 


recreio do Imperador e suab^^J 


milia. 


^^^1 


CAPITULO UI. 


fl 


Da snecessão do Império. 


a 


Art. 153. Senhor Dom Pe- 


Art. 116. Sr. D. Pedro j^H 


dro, por unanime acclomaçao 


por unanime acclamaçUo do3 ' 


da nação, actual Imperador e 


povos, actual Imperador cons- 


defensor perpetuo, reinará para 


titucional e defensor jierpetuo, 


sempre emquaiito estiver no 


imperará -sempre no Brasil. 


Brasil. 


Art. 104. Imperador nfio | 




poderá saliir do Império do ' 




Brasil sem o consentimento da 


^^^^m^. 


a^embléa geral ; e se o fize^^^Jj 


^^^^^^^^^■bf . 


se entenderíi que abdicoa-^^H 


^^^^mHK' ' 


^^H 


^B Art. 154. Da mesma manei- 


Art. 117. Sua descendência ■ 


as ra succederá no throno a sua 


legitima suecederá no tlirono. 


^H descendência leg'itima, í;eg'nn- 


segundo a ordem regular de 


^H do a ordem regular da primo- 


primogenitura e representa- 


^^M geniturae representação, pre- 


ção, preferindo sempre a linha 


^H ferindo em todo o tempo a li- 


anterior ás posteriores : na 


^H nha anterior ás pOHteriorcfi: na 


mesma Unha o gráo mais pró- 


^H mesma liulia o gráo maia pro- 


ximo ao mai-s remoto ; no mes- 


^H \imo ao mais remoto, no mes- 


mo gráo sexo ma.sculino ao 


^H mo grào o sexo masculino ao 


feminino j no mesmo sexo a 
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^^BemÍDÍDo, e 110 mesmo sexo a 


pessoa mais velha á mais ^^H 


^^Kessoa mais velha á mais moça. 


^^^1 


^^B Art. 155. No caso de extiiic- 


Art. 118. Extinctas as li- ^^M 


^^n&o da dynastia do senhor Dom 


nhãs dos descendentes legiti- ^^H 


^^^^edro, ainda em vida do ultí- 


mos do Sr. D. Pedro I, ainda ^^H 


^^B%)o descendente e durante o 


em vida do ultimo descendente ^^H 


seu reinado, nomeará a assem- 


e durante o seu Império, esco- ^^^| 


bléa geral por um actoseu nova 


Iherá a assembléa geral nova ^^H 


^^^djuaatia,subindo esta ao thro- 


dynastia. ^^H 


^^Bfeo, regular-se-ba na fúrma do 


^^H 


^Krtigo 154. 


^^1 


^^M Art. 156. Se a coroa recabir 


Art. 120. casamento da ^H 


^^■ru pessoa do sexo feminino, 


priuceza herdeira presumptiva ^^H 


^^H|eu marido nao terá parte no 


da coroa será feito à aprasi- ^^H 


^^^BE>varDo, nem se intitulará 


mento do Imperador ; n&o exis- ^^H 


^^Hpiper&dor e defensor perpetuo 


tiudo Imperador ao tempo em ^^H 


^^Md Brasil. 


que se tratar deste consorcio, ^^H 


^V' 


nao poderá elle effectuar-se ^^H 


^H. 


sem approvaçBo da assembléa ^^H 


^^B 


geral. Seu marido nao terá ^^H 


^^Ê 


parte no governo, e somente ae ^^H 


^^^^^m 


chamará. Imperador depois que ^^H 


^^^^^^P 


tiver da Imperatriz íilho ou ^^H 


^^^^^T 


^H 


^^V Art. 157. Se o herdeiro do 


^H 


^HVImperio succeder em coroa es- 


^^1 


^^^Irangeira, ou herdeiro de co- 


^^ 


roa estrangeira succeder no 


^^ 


[ Império do Brasil, nao poderá 


^^^--'"^ ^ 


^^Lftccumular ambas as coroas, 


■-^ 


^^B^nas terá opçSo, e optando a 


^ 
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^H príncipe Imperial, se fôr 


gente, o príncipe Imperial, "^^^1 


^H maior (]e dezoilo anãos. Todos 


fôr maior de dezoito asnos. ^^^| 


^H 09 actos do governo serão einit- 


^^Ê 


^^M tidos em seu próprio nome. 


^^^ 


^1 Art. 166. Se nao tiver a pre- 


^^H 


^V cisa idade o príncipe Imperial, 


^^M 


observar-se-hao os arts. 161, 


'^^^M 


163, 163 o 164. 


^^M 


Art. 167. Tanto o reg^ente 


Art. 127. Tantn o regents^^H 


como a recearia prestarão o 


como a regência prestara o ju^^^^| 


juramento exarado no art, 145, 


ramento mencionado no artí^^^Ê 


accrescentaudo-lhe a clausula 


103, accresi-entando a clausula' ^^^ 


—de tíutreg-ar o governo logo 


de fidelidade ao Imperador, e 


que Imperador chegue k 


de lhe entregar o governo logo i 


maioridade e cesse o sen impe- 


que elle chegue ò. maioridada^^^tf 


dimento. 


ou cessar seu impedimento. '^^^I 


Art. 168. Ao juramento da 


^^H 


regência prov isional accresceu- 


' ^^H 


tar-se-ha a clausula— de en- 


^^^^^^ 


tregar o governo iV regência 


^^^^^Ê 


permanente. 


^^^^^^Ê 


Art. 169. Os actos das re- 


Art. 128. Otí actos dct^^^^H 


gências e do regente serão em 


cia e do regente serão espedí'^^^H 


nome do Imperador. 


dos em nome do Imperador pela'^^^H 




formula seguinte: —Manda a ^^H 




regência em nome do Imperft>-^^H 


^^^^CH" 


dor. — Manda príncipe Impe«t^^H 


^^^■■* 


rial regente em nome do Impof^^^J 


^KHP 


^^^H 


Art. 170. A assembléa ge- 


Art. 15, §11. (Tranãcript»^^H 


ral ã&iii regimcuto, como llie 


em &eate ao art. 44, g II). -^^1 
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approuver, ao regente e re- 
gências, e estes se conterão 
nos limites prescriptos no dito 
regimento. 

Art. 171. Nem o regente, 
nem a regência serão respon- 
sáveis. 

Art. 172. Nunca o regente 
será tutor do Imperador me- 
nor, a guarda de cuja pessoa 
será confiada ao tutor que seu 
pai tiver nomeado em testa- 
mento, com tanto que seja ci- 
dadão brasileiro qualificado 
para senador, na falta d'este á 
Imperatriz mai emquanto nao 
tomar a casar ; e faltando esta, 
a assembléa geral nomeará tu- 
tor, que seja cidadão brasileiro 
qualificado para senador. 

TITULO VII. 

Do mlnlste rio • 

Art. 173. Haverá differentes 
secretarias de estado, a lei de- 
signará os negócios pertencen- 
tes á cada uma e o seu numero ; 
as reunirá ou separará. 

Art. 174. Os ministros refe- 
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Art. 129. Nem a regência 
nem o regente será responsá- 
vel. 

Art. 130. Durante a menori- 
dade do successor da coroa, 
será seu tutor quem seu pai lhe 
tiver nomeado em testamento; 
na falta deste, a Imperatriz 
mai, emquanto nao tornar a ca- 
sar: faltando esta, a assembléa 
geral nomeará tutor, comtanto 
que nunca poderá ser tutor do 
Imperador menor aquelle, a 
quem possa tocar a successao 
da coroa na sua falta. 



Art. 131. Haverá differen- 
tes secretarias de estado. A lei 
designará os negócios perten- 
centes á cada uma e seu nume- 
ro ; as reunirá ou separará, 
como mais convier, 

Art. 132. Os ministros de 
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^^H rendarão os actos do poder exe- 


estado referendarão ou assig- 


^H cutivo, sem o que Mo são 


narSo todos os actos do poder 


^H aqiielles obrigatórios. 


executivo, sem o que não po- 




derão ter execução. .^^J 


^H Art. 175. Os ministros são 


Art. 133. Os ministros ^^^| 


^H responsáveis : 


estado serão responsáveis : ^^^| 


^H I. Por traição. 


I. Portraição. ^^^1 


^^1 11. Por coiicussilo. 


II. Por peita, suborno 4^^^H 




concussão. ^^^1 


^^H ni. Por abuso de poder le- 


III. Pur abuso do poder. ^^H 


^B gislativo. 


^^H 


^H IV. Por exercicio illegal de 


^^H 


^H poder illegitimo. 


^^H 


^M V. Por falta de execução de 


lY. Pela falta de observao^^H 


^H 


^H 


^H Ai-t. 176. TJmaleiparliciilar 


Art. I3á. Uma lei partic^^H 


^H especificará a nntiireiía d'e5tps 


lar especificará, a natureza ^^|^^^| 


^H delidos e a maneira de proce- 


tes delictos e a maneira ^^^H 


^H der contra elles. 


proceder contra elles. ^^^H 


^H Art. 177. Nao salva aos mi- 


Art. 135. Nao salva aos m^^H 


^^M nistros da responsabilidade a 


nistros da responsabilidade ^^^H 


^H ordem do Imperador verbal , ou 


ordem do Imperador, vocal (^^^^| 


^H porescripto. 


por escripto. ^^^H 


^M Art. 178. A responsabili- 


^^^Ê 


zai dade dos ministros não destróe 


*^^^^^H 


^H a de seus agentes, ella deve 


^^^^^H 


^H começar no autor immediato 


^^^^^^H 


^H d'aq«ene acto, que é objecto 


^^^^^H 


^H do procedimento. 


j^^^^H 
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Art. 179. Nao podem ser 
ministros de estado : 

I. Os estrangeiros posto que 
naturalisados. 

II. Os cidadãos brasileiros 
nascidos em Portugal, que não 
tiverem doze annos de domici- 
lio no Brasil, e nao forem ca- 
sados com mulher brasileira 
por nascimento, ou d'ella viú- 
vos. 

TITULO VIII. 

Do Conselho privado. 

Art.. 180. Haverá ura con- 
selho privado do Imperador, 
composto de conselheiros por 
elle nomeados e despedidos ad 
nulum. 

Art. 181. O Imperador nao 
pôde nomear conselheiros se- 
n&o aos cidadãos que a consti- 
tuição não exclue. 

Art. 182. Sao excluidos : 

I. Os que nao tem quarenta 
annos de idade. 

II. Os estrangeiros, posto 
que naturalisados. 

III. Os cidadãos brasileiros 
nascidos em Portugal, que n&o 
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Art. 136. Os estrangeiros, 
posto que naturalisados, n&o 
podem ser ministros de estado. 



Art. 137. Haverá um conse- 
lho de estado, composto de con- 
selheiros vitalicios, nomeados 
pelo Imperador. 



Art. 140. Para ser conse- 
lheiro de estado requerem-se 
as mesmas qualidades, que de- 
vem concorrer para ser sena- 
dor. 
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tiverem dose annos de domici- 
lio no Brasil e não forem casa- 
doa com mulher brasileira por 
nascimento, ou delia viúvos. 

Art. 183. Antes de tomarem 
posse prestarão os conselheiros 
privados nas mãos do Impera- 
dor juramento de manter a 
religião catholica apostolira 
romana, observar a constitui- 
ção e as leis, serem fieis ao Im- 
perador e aconsellial-o segundo 
as Silas coDsciencias, attendeu 
do somente ao bem da nação. 

Art. 184- Os conselheiros 
privados -serflo ouvidos nos ne- 
gócios graveíi, partir.nlnrmente 
sobre a declaração de guerra 
ou paz, tratado*!, e adiamento 
da assembléa. 



Art. 185. O príncipe Impe- 
rial logo que tiver 
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Art. 141. Os ronselheiros de 
estado, antes de tomarem pos- 
se, prestarão juramento nas 
milos do Imperador de — man- 
ter a religião catholica apostó- 
lica romana ; observar a cons- 
tituição e as leis ; ser fieis ao 
Imperador, aconsellial-o , se- 
gundo suas consciências, at- 
tendendo .'lómente ao bem da 
uação. 

Art. 142. Osconselhpiro88e- 
rflo ouvidos em todos 03 ne- 
gócios graves e medidas ge- 
raesda publica administração í 
principalmente sobre a decla- 
ração de guerra, ajustes de 
paz, negociações com as naçOes 
estrangeiras, assim como em 
todas as occasioes em que o 
Imperador se proponha exer- 
cer qualquer das attribuiçOes 
próprias do poder moderador, 
indicadas no art. 101, & ex- 
cepção da VI. 

Art, 144. O príncipe Impe- 
rial, logo qoe tiver dezoito an- 
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nos completos será de facto e 
de direito membro do conselho 
privado : os outros príncipes 
da casa Imperial podem ser 
chamados pelo Imperador para 
membros do conselho privado. 



Art. 186. Sao responsáveis 
os conselheiros privados pelos 
conselhos, que derem, oppos- 
tos ás leis e manifestamente 
dolosos. 

TITULO IX. 

Do poder Jadlclarlo. 

Art. 187. O poder judiciário 
compOe-se de juizes e jurados. 
Estes por emquanto tem só 
lugar em matérias crimes na 
forma do art. 13. 



Art. 188. Uma lei regulará 
a composição do conselho dos 
jurados, e a forma do seu pro- 
cedimento. 

Art. 189. 09 juiadoe pro- 



nos completos, será de direito 
do conselho de estado ; os de* 
mais príncipes da casa Impe- 
rial, para entrarem no conse- 
lho de estado, ficilo dependen- 
tes da nomeação do Imperador. 
Estes e o príncipe Imperial 
não entram no numero marca- 
do no art. 138. 

Art. 143. Sao responsáveis 
os conselheiros de estado pelos 
conselhos, que derem, oppostos 
ás leis e ao interesse do estado, 
manifestamente dolosos. 



Art. 151.0 poder judicial é 
independente, e será composto 
de juizes e jurados, osquaes 
terSo lugar assim no eivei 
como no crime, nos casos e 
pelo modo que os códigos de- 
terminarem. 

Art. 151. (Acima transcrip- 
to). 



Art. 152. Os jurados pro- 



^^^^^ ^^^^^^1 
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^H iiunciam sobre o facto, e os 


nunciam sobre o facto, e os 


^^M juizes applicam a lei. 


juizes appHcam alei. 


^H Art. \Q0. Uma lei iionieará 




^H as differeiítes espécies de juizes 


^^^^J 


^H de direito, suas graduações, 


^^^^^^H 


^H attribtiiçOes, obrigações e com- 


^^^^^H 


^H petencia. 


^^^^^ 


^H Art. 191. Os juizes de dí- 


Art. 153. Os juizes de direi- 


^H reito lettrados sao inamovíveis 


to serão perpetues, o que toda- 


^H e não podem ser privados de 


via se nao entende que n3o 


^H seu cargo sem sentonçaprofe- 


pos.^iam ser mudados de uns 


^H rida em razno de delicto, ou 


para outros lugares pelo tempo 


^^M aposentação com causa prova- 


e maneira quealei determinar. 


^H^ da e conforme a lei. 


Art. 155. S(i por sentença | 


^H 


poderilo estes juizes perdae^|^| 


H 


^^H 


^M Art. 192. A inamovibilida- 


Art. 153. (Acima trauscrs^^H 


^H de n&o se oppOe á mudança dos 


.^^Ê 


^H juizes lettrados de primeira 




^H instancia de uns para outros 


^^^M 


^H lugares, como e no tempo que 


^^H 


^H a lei determinar. 


^^H 


^1 Art. 193. Todososjuizes de 


Art. 156. Todos os juizea^^^^ 


^H direito e officiaes de justiça 


direito e os officiaes de justiça 1 


^H são responsáveis pelos abusos 


são responsáveis pelos abusos 


^^M de poder e erros que commet- 


de poder e prevaricações que 


^H terem no exercicio dos seus 


commetterem no exercicio de 


^H empregos. 


seus empregos : esta responsa- 


^^H 


bilidade se faríi efFectiva por 


m. 


lei regulamentar. 
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Art. 194. Por suborno, pei- 
ta, e conloio haverá contra 
elles acção popular. 



Art. 195* Por qualquer ou- 
tra prevaricação punível pela 
lei, não sendo mera infracção 
da ordem do processo, só pôde 
accusar a parte interessada. 

Art. 196. Toda a creação de 
tribunaes extraordinários, toda 
a suspensão ou abreviação das 
formas, á excepção do caso 
mencionado no art. 27, são 
actos inconstitucionaes e cri- 
minosos. 

Art. 197. O concurso dos 
poderes constitucionaes não 
legitima taes actos. 

Art. 198. No processo civil 
a inquirição de testemunhas 
e tudo o mais será publico ; 
igualmente no processo crime, 
porem só depois da pronuncia. 

Art. 199. O código será uni- 
forme e o mesmo para todo o 
Império. 



Art. 167. Porsubornò, peita, 
peculato e concussão, haverá 
contra elles a acção popular, 
que poderá ser intentada den- 
tro de anuo e dia pelo próprio 
queixoso, ou por qualquer do 
povo, guardada a ordem do 
processo estabelecida na lei. 



Art. 159. Nas causas crimes 
a inquirição das testemunhas e 
todos os mais actos do processo, 
depois da pronuncia, serão pú- 
blicos desde já. 
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Art. 200. As peuasiião pas- 
sarSo da pessoa dos delim|iieii- 
tes, e aerao sò as precisas para 
estorvar os crimes. 



Art. 201 . A constituição 

prohibe a tortura, a oiarca de 

ferro quente, o baraço e pre- 

a infâmia, a confiscação 

ebeiis, eemfím todas a penas 

cruéis ou infamantes. 

Art. 202. Toda a espécie de 
rigor, além do necessário para 
a boa ordem e soceg-o das pri- 
.sOes, fica prohibida, e a lei pu- 
nirá a .sua contravenção. 

Art. 203. As casas de prisSo 
serão seguras, mascoramodas, 
que nSo sirvam de tormento. 



Art. 204. Serão visitadas 
todos 03 ânuos por uma com- 
missao de trez pessoas, as 
quaea inquirirão sobre a lega- 
lidade ou illegalidade da prisão 
e sobre o rigor superâuo prati- 
cado com 03 presos. 



Art. 179, g XX. Nenhuma 
pena passará da pessoa do de- 
linquente. Portanto nfloLaverà 
em caso algum confiscação de 
bens, nem a infâmia dos réos 
se transmitirá aos parentes em 
qualquer gráo que seja. 

Art. 179, § XIX. Desde jà 
ficam abolidos os açoites, to;-- 
tura, a marca de ferro quente 
e todas as mais penas cruéis. 

Art. 179, § XX. (Acini 
transcripto). 



Art. 179, §XXI. Aseadêí 
serão seguras, limpas e bem 
arejadas, havendo diversas ca- 
sas para separação dos réos, 
conforme suas circurastanciase 
uatureza dos seus crimes. 
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Art. 205. Para esteeffeito 
se nomearão em cada comarca 
seis pessoas de probidade, que 
formem alternadamente a com- 
missao dos visitadores. 

Art. 206. Serão eleitos pelas 
mesmas pessoas e maneira, por 
que se elegem os deputados, e 
durarão em actividade omesmo 
tempo que as legislaturas. 

Art. 207. A commissao de 
visita dará conta às sallas da 
assembléa em um relatório im- 
presso, do resultado das suas 
visitas periódicas e solemnes. 

Art. 208. A apresentação 
do preso nunca será negada 
aos parentes e amigos, salvo 
estando incommunicavel por 
ordem do juiz na forma da lei. 

TITULO X. 

Da admluistraçAo* 

Art. 209. Em cada comarca 
haverá um presidente nomea- 
do pelo Imperador, e por elle 
amovivel nd nutuin, e um con- 
selho presidiai electivo que o 
auxilie. 
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Art. 165. Haverá em cada 
provincia um presidente no- 
meado pelo Imperador, que o 
poderá remover quando enten- 
der que assim convém ao bom 
serviço dò estado, 

Art. 72. Este direito (dein- 
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Avt. 216, Ninguém é isento 
de contribuir. 

Art. 217. As coutriliuiçOe^ 
serão proporcionadas às despe- 
zas publicas. 

Art. 218. O poder legislati- 
vo repartirá a contribuição 
directa pelas comarcas; o pre- 
sidente e conselho presidiai 
pelos districtas ; o aub-preei- 
dente e conselho de districtas 
pelos termos, e o decuriSo e 
municipalidade pelos indiví- 
duos em razao dos rendimen- 
tos, que no termo tiver, qner 
residam ii'elle, quer fora. 

Art. 219. O ministro da 
fazenda havendo recebido dos 
outros ministros os orçamentos 
relativos ás despezas das suas 
repart,içOes, apresentará todos 
os annos, assim que a BAsem- 
bléa astiver reunida, um orça- 
mento geral de todas as despe- 
zas publicas do anno futuro, 
ontro da importância das ren- 
das, e a conta da receita e 
despeza do tbezouro publico do 
anno antecedente, 



sua derogHçao ou sejam substi- 
tuídas por outras. 

Art. 179, § 12. (Transcripto 
em frentí! ao art. 33, § IV) . 



Art. 172. O ministro de é 
tado da fazenda, havendo re- 
cebido dos outros ministros os 
orçamentos jelativos ás despe- 
zas das suas repartições, apre- 
sentará na camará dos deputa- 
do:í anniialmente, logo que 
esta estiver reunida, um ba- 
lanço geral dareceitaedespeza 
do thesonro nacional do anno 
antecedente, e igualmente o 
orçamento geral de todas as 
despezas publicas do anno fa- 



M 
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Art. 220. As despezas de 
cada comarca devem ser objec- 
to de um capitulo separado no 
orçamento geral, e determina- 
das cada anno proporcional- 
mente aos rendimentos da dita 
comarca. 

Art. 221. Todos os rendi- 
mentos nacionaes entraráo no 
thesouro publico, excepto os 
que por lei ou autlioridade 
competente se mandarem pa- 
gar em outras thesourarias. 

Art. 222. A conta geral da 
receita e despeza de cada anno, 
depois de spprovada, se publi- 
cará pela imprensa : o mesmo 
se fará com as contas dadas 
pelos ministros de estado das 
sua repartições. 

Art. 223. A fiscalisacao e 
arrecadação de todas as rendas 
publicas far-se-ha por contado- 
res, que abrangerào as comar- 
cas que a lei designar, e serão 
directamente responsáveis ao 
thesouro publico. 
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turo e da importância de todas 
as contribuições e rendas pu- 
blicas. 
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Aít. Sfô4. Dar-se-há aos 
contadores regimento próprio. 

Art. 225. Ojuisoe execu- 
ção em matéria de fazenda se • 
guirá a mesma regra que o 
juizo e execução dos particula- 
res, setn privilegio de foro. 

Art. 226. A constituição re- 
conhece a divida publica e 
designará fundos para seu pa- 
gamento. 

TITULO XIL 

Da força armada* 

Art. 227. Haverá uma força 
armada terrestre, que estará á 
disposição do poder executivo, 
o qual porem é obrigado á con- 
formar-se ás regras seguintes. 

Art. 228. A forca armada 
terrestre é dividida em trez 
classes, exercito de linha, mili- 
cias, e guardas policiaes. 

Art. 229. O exercito de li- 
nha é destinado á manter a 
segurança externa, e será 
por isso estacionado nas fron- 
teiras. 

Art. 230. Nao pôde ser em- 
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Art. 179, § XXÍi. Também 
fica garantida adi vida publica. 



Att. 148. Ao poder exeèuti- 
vo coinpete privativamente 
empregar a foi^ça armada de 
mar e terra, como bem Ihó pa-» 
recer conveniente à segurança 
e defe2sa do Império. 
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pregado no interior senão no 
caso de revolta declarada. 

Art. 231. Neste caso ficam 
obrigados o poder executivo e 
seus agentes a sujeitar áexame 
da assembléa todas as circums- 
tancias, que motivaram a sua 
resolução. 

Art. 232. Este exame é de 
direito, e as duas sallas da as- 
sembléa, logo que tiverem re- 
cebido noticia deste acto do 
poder executivo, reunidas no- 
mearão do seu seio, para pro- 
ceder à exame, uma commissão 
de vinte e um membros, dos 
quaes a metade e mais um será 
tirada à sorte. 

Art. 233. As milicias são 
destinadas à manter a seguran- 
ça publica no interior das co- 
marcas. 

Art. 234. Elias não devem 
sahir dos limites de suas co- 
marcas, excepto em caso de 
revolta ou invasão. 

Art. 235. No emprego ex- 
traordinário das milicias ficam 
o poder executivo e seus agen- 
tes sujeitos ás mesmas regras. 
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Art. 248. Nao haverá ge- 




neralíssimo era tempo de paz. 




Art. 249. A força armada é 


Art. 147. A força militará 


esâencialmetite obediente e nao 


essencialmente obediente, jA- 


pôde ser corpo deliberante. 


mais se poderá reunir, eem que 




lhe seja ordenado i>ela autori- 




dade legitima. 


TITULO XIII. 




Da InsIruoçAo publira, cstabele- 








«<a»aa de oorrcfci» c Irnbalho. 




Art. 250. Haverá nolmperio 


Art. 179, § XXXII. A ^q^ 


escliolos primarias em cada 


trucçao primaria é gratuit*)! 


termo, gymnasios em cada co- 


todos os cidadãos. XXXIII. A 


marca, e universidades nos 


con.stitmçao garante colle^io# 


mais apropriados locaes. 


e universidades, onde serão 




eusinadosos elementos das sci- 




encias, bellas lettras e artes. ru 


Art, 251. Leis regulamen- 


'^Kt 


tares marcarão o rnimero e 


.^^H 


constituiçllo desses úteis esta- 


/^^H 


belecimentos. 


"^^1 


Art. 252. E' livre á cada 


Art. 17D,§XXIV. (Trua^H 


cidadfio abrir aulas para o en- 


cripto em frente ao art. 18.)^^^H 


sino publico, comtanlo t^ue 


--^^l 


responda pelos abusos. 


^^ 


Art. 253. A As.^embléa terá 


Art. 179. § XXXI. A cons- 1 


particular cuidado em conser- 


tituitiao taraliem garante fl^^J 


var e augmeutar as cosa^ de 


soccorros )>ublÍcos. ^^^H 


misericórdia, hospitaes, rodas 


^^^M 
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de expostos e outros estabele- 
cimentos de caridade já exis- 
tentes, e em fundar novos. 

Art. 254. Terá igualmente 
cuidado de crear estabeleci- 
mentos para a catliequese e 
civilisacao dos indios, emanei- 
pação lenta dos negros, e sua 
educação religiosa e industrial. 

Art, 255. Erigir-se-hao ca- 
sas de trabalho para os que nao 
acham empregos; e casasde cor- 
recção e trabalho, penitencia 
e melhoramento para os vadios 
e dissolutos de um e outro sexo 
e para os criminosos condem- 
nados. 

TITULO XIV. 

Disposiç&es gperaes. 

Art. 256. A constituição fa- 
cilita á todo o estrangeiro o 
livre accesso ao Império ; se- 
gura-lhe a hospitalidade, a li- 
berdade civil, e a acquisiçao 
dos direitos políticos. 

Art. 257. As leis do Império 
só vedarão os actos, que pre- 
judicarem á sociedade, ou im- 
mediata ou mediatamente. 
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Art. 258. O exercido dos 
direitos individuaes uao terá 
outros limites, que nao sejam 
os necessários para manter os 
outros individues na posse e 
goso dos mesmos direitos; tudo 
porém subordinado ao maior 
bem da sociedade. 

Art. 259. Só á lei compete 
determinar estes limites, ne- 
nhuma autoridade subordina- 
da o poderá fazer. 

Art. 260. A lei será igual 
para todos, quer proteja, quer 
castigue. 



Art. 261. Esta igualdade 
nas leis protectoras será regu- 
lada pela mesmidade de utili- 
dade, de forma que variando 
ella, varia proporcionalmente 
a protecção. 

Art. 262. Nas penas a igual- 
dade será subordinada á ne- 
cessidade para conseguimento 
do fim desejado, em maneira 
que onde existir a mesma ne- 
cessidade, dê-se a mesma lei. 

Art. 263. A admiss&o aos 



Art. 179, § XIII. A lei será 
igual para todos, quer proteja, 
quer castigue, e recompensará 
em proporção dos mei^ecimen- 
tosdecadaum. 



Art. 179, § XIV. Todo o ci- 
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lugares, dignidades e empre- 
gas públicos, será igual para 
todos, segundo a sua capaci- 
dade, talentos e virtudes tão 
somente. 

Art. 264. A livre admissão 
é modificada pelas qualificações 
exigidas para eleger e ser 
eleito. 

Art. 26õ. A constituição re- 
conhece os contractos entre os 
senhores e os escravos, e o go- 
vemo vigiará sobre a sua ma- 
nutenção. 

Art. 266. Todas as leis exis« 
tentes, contrarias á lettra e ao 
espirito da presente constitui- 
ção, são de nenhum vigor. 

TITULO XV. 



Do que é eonstltiieloiuil e sua 
revista* 



Art. 267. E' só constitucio- 
nal o que diz respeito aos limi- 
tes e attribuiçoes respectivas 
dos poderes politicos e aos di- 
reitos politicos e individuaes. 
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dadão pôde ser admittido aos 
cargos públicos civis ou milita- 
ses, sem outra differeuça que 
não seja dos seus talentos e 
virtudes. 



Art. 178. E' só constitucio- 
nal o que diz respeito aos limi- 
tes e attribuiçOeB respectivas 
dos poderes politicos e aos di- 
reitos politicos e individuaes 
dos cidadãos : tudo o que não 
é constitucional pôde flor alto- 
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Art. 268. Tudo o que nao é 
constitucional pôde ser altera- 
do pelas legislaturas ordiná- 
rias, concordando dous terços 
de cada uma das sallas. 

Art. 269. Todas as ve^esque 
trez legislaturas consecutivas 
tiverem proferido um voto 
pelos dous terços de cada salla, 
para que se altere ura artigo 
constitucional, terá lugar a 
revista. 
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Art. 270. Resolvida a revis- 
ta, expedir-se-ha decreto de 
convocação d'assembléa de re- 
vista, o qual o Imperador por- 
mulgarà. 



rado sem as formalidades refe- 
ridas pelas legislaturas ordi- 



nárias. 



Art. 178. (Acima transcrip- 
to). 



Art. 174. Se, passados qua- 
tro annos depois de jurada a 
constituição do Brasil, se reco- 
nhecer que algum dos seus ar- 
tigos merece reforma, se fará 
a proposição por escripto, a 
qual deve ter origem na cama- 
rá dos deputados e ser apoiada 
pela terça parte delles. 

Art. 175. A proposição será 
lida por três vezes, com inter- 
vallos de seis dias de uma á 
outra leitura, e depois da ter- 
ceira deliberará a camará dos 
deputados se poderá ser admit- 
tida a discussão, seguindo-se 
tudo o mais que é preciso para 
a formação de uma lei. 

Art. 176. Admittida a dis- 
cussão e vencida a necessidade 
da reforma do artigo constitu- 
cional, se expedirá lei, que 
será sancciouada e promulga- 
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Art. 271. A assembléa de 
revista será de uma salla só, 
igual em numero aos dous ter- 
ços *dos membros de ambas as 
sallas, e eleita como é a salla 
dos deputados. 

Art. 272. Nao se occuparà 
senão daquillo para que foi 
convocada, e findo o trabalho 
dissolver-se-ha. 

Rio de Janeiro, 30 de Agosto 
de 1823. 

António Carlos Ribeiro de An- 

drada Machado e Silva» 
José Bonifácio de Andradae Silva, 
António Luiz Pereira da Cunha, 
Manoel Ferreira da Camará de 

Betienamri e Sá, 
Pedro de Araújo Lima, com res- 

iricçôes, 
José Ricardo da Costa Aguiar de 

Andrada. 
Francisco Moniz Tavares. 



da pelo Imperador em forma 
ordinária, e na qual se orde- 
nará aos eleitores dos deputa- 
dos para a seguinte legisla- 
tura, que nas procurações lhes 
confiram especial faculdade 
para a pretendida alteração ou 
reforma. 
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AraeniMéa VSéral Constltiiliite e Iirstolatl¥a 

do Império do Brasil* 

SESSÃO DE 16 DE AGOSTO DE 1823. 

" O Sr. Andrada Machado : — Sr. presidente. Os illustres 
membros da commissSLo de constituiç&o à que perteuço, tendo 
acabado a grande obra do projecto da constituição, tiveram a 
bondade de eleger-me para redactor ; peço por isso 15 dias de 
licença para o redigir e apresentar á esta augusta assembléa. 

Foram-lhe concedidos " 

(Diário da camtituinte, tomo 1', 396j. 



SESSÃO DO 1" DE SETEMBBO DE 1823. 

*' o Sr. Áhncar : — Como o illustre deputado o Sr. Andrada 
Machado já tem para apresentar o projecto da constituição re- 
digido pela commissão, parecia-me melhor adiar-se a discusstio 
desta indicação para se ler o projecto. Foi approvado. . 

Seguiu-se portanto a leitura do projecto de constituição. " 

(Diário da constituinte ^ 1*, 688^. 



SESSÃO DE 15 DE SETEMBRO DE 1823. 

Começou a discussão do projecto de constituição. 

(Diário da constituinte, 2*, pa/j. 3). 



SESSÃO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1823. 

A discussão do projecto de constituição foi interrompida no 
art. 24, sendo no dia seguinte dissolvida a assembléa. 

(Diário, 2% 398). 
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, . ... As*«ciubléa Cieral liCjsIslaUTa 

SESSÃO DE 24 DE aduil de 1840. 

Discussão da emenda do setitido ao art. 4, reJatwa a 
dou neijocios estrangeiros. 

O Sr. Aiiârada MuvJtado 

" seguii'lo a Índole do sjste 

representativo, uSo pude nem deva ninguém consentir no im- 
posto senão a camará dos deputados... a nossa constituição 
geguiu este mesmo trilho, e nem podia ser de outro modo. Al- 
guns Srs. ignorara como ella foi formulada ; eu tive grande 
parte na sna confecção. 

Todo o mundo sabe que na assembléa constituinte ajunta- 
mo-nos sem plano ; nao havendo -sobre que discutir, nomeou-se 
umacommiasao para tratar da constituição: eu tive a honra 
de ser ura dos nomeados, o actua! regente, meu fallecido ir- 
mão, o finado marqueK de Inhamhupe, o Sr. Tavares, meu 
sobrinho Costa Aguiar e outros. Eu tive a honra de ser no- 
meado pre.sidente desta commis.sao, que em pouco tempo me 
apresentou os seue trabalhos ,- e cu tive a sem cerimonia de 
dizer que nao prestavam. Um copiou a constituição portu- 
gueza, outro pedaços da liespanhola. A' vista da minha de- 
claração, a nobre commissao teve a bondade de iacumbír-me 
da redacção da nova constituição. 

Que fiz eu? Depois de assentar nas bases fundameutaes, 
fui examinar o que havia era todos oa códigos constitucionaes, 
comparei-os, aproveitei aquillo que me parecia ser-uoa appii- 
cavei, e coordenei o trabalho. Mas, 15 dias somente para um 
trabalho tSo importante ! era impossível, que sahisse perfeito; 
eu mesmo o dis.se quando o apresentei á assemblá constituinte; 
mas lembrei que na discussão se podia ir emendando e me- 
lhorando. 

[O De-Kfu-nadm; n." 630 de 25 de abril de 1840, 2' pag.,col. 3.) 
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:* 



Presidentes da AssemMéa Constituinte* 

Maio Bispo Capellão-Mór D. José Caetano da Silva 

Coutinho. 

Junho José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Julho Manoel Ferreira da Camará de Bettencourt e Sá. 

Agosto Bispo Capellao-Mór D. José Caetano (2' vez.) 

Setembro . . . Barão de Santo Amaro. 

Outubro .... Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

Novembro.. João Severiano Maciel da Costa. 

Tlee-Presldentes« 

Maio José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Junho Manoel Ferreira da Camará de Bettencourt e Sâ. 



Julho I 

...ti 



Barão de Santo Amaro. 



Agosto 

Setembro . . . Martim Francisco Jlibeiro de Andrada. 

Outubro .... António Luiz Pereira da Cunha. 

Novembro.. Luiz José de Carvalho e Mello. 



ao 







Bitpo Ctipeilão-Sfór D. José Caetano da Silva Coulinho, for- 
mado em ranones pela Universidade de Coimbra. Bispo 
do Rio de Janeiro d«6de 1808. Em 1826, senadop por 
S. Paulo. Falleceu no Rio de Janeiro no dia 27 de 
Janeiro de 1833. 

Barão de Santo Amaro (JoséEgidio Alvares de Almeida), con- 
selheiro (lo enirio régio e do conselho da fazenda em 
1818. Um dos redactores da constituição de 1824. 
Ministro dos negócios estrangeiros em 1825. Depo).s 
marquez dè 'Saufo Amaro. "Êm 18*26, senador. Falle- 
ceu no Rio de Janeiro á 12 de agosto de 1832. 

Manoel Jacínlho Nogueira da Gama, conselheiro do erário 
régio e do conselho da fazenda em 1821. Ministro da 
fazenda em 1823, 1826 e 1831. Um dos redactores da 
coiistituicSo de 1824. Depois mftrquez de Baependy. 
Em 1826, senador. Falleceu k 15 defevereirode 1847. 

José Joaquim Carneiro de Campos, formado em direito na Uni- 
versidade de Coimbra, conselheiro da fazenda em 1821 
Servira com distinccEo no reinado de D. Joio VI 



' Os deputadas, cujos doiucs vbo sublinhados, são os que assistiram á 
ÍQSlailação aoleome da assembléa do dia 3 de maio. Os oulros compare- 
ceram depois. 

Dos deputados á coastiluinte. trinta e Ires (oram ulleriormenle esco- 
lhidos senadores do Império, sendo TÍDte destes na orgaoisaçào do aenado 
em 1826 ; vinte e oito foram, em difTeTenlos epochas, nomeados ministros 
e secretários do estado ; e dcsoiío occuparam o cargo de presidentes de 
prorincia. 

D'cnlreos mesmos, foram regentes do Império o marquez de Cara»el- 
las, o Dr. José da Costa Carvalho, Nicolau Pereira de Campos Vergneíro, 
e Pedro de Araújo Lima. 

Dos dez conselheiros de estado, que elaboraram a actual conslilui^ão, 
sete foram membros da consliluinle. Os outros trei conselheiros, que não 
faxiani parte da constituinte, foram o desembargador Clemente Ferreira 
França, Francisco Villela Barboza, e Mariano José Pereira da Fonseca. 
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emprego de oficial inaior 4a secretaria dq es^do dos 
negócios do reino até 1821, Sul;)st.ituio o deputado 
effectivo Joaquim Gonçalves Ledo, que nSo tomou 
assento, l^m 1826, senador. Um dos redactores da 
constituição de 1824. Ministro do império e estran- 
geiros em 1823 ; da justiça, em 182Ç ; do império, em 
1829. Depois marquez de Caravellas. Falleceu no 
Rio de Janeiro no dia 8 de setembro de 1836. 

Mçbrtim Francisca Ribeiro de Andruda. Farmado em mathe- 
maticas peU Universidade de Coimbra. Fora membro 
do governo provisório de S. Paulo em 1822. Substi- 
tuio o deputado effectivo Dr. Agostinho Corrêa da 
Silva Goulao, que nao tomou assento. Ministro da 
fazenda em 1822 á 1823, e em 1840. Falleceu em 
Santos no dia 23 de fevereiro de 1844. 

Antanio Luiz Pçreiru da Curtim, formadp em direito civil na 
universidade de Cpinalirat Conselheiro de fea^nda em 
1809, Dçaemb^rgajdQr dp paço. Intendente geral da 
policia df^ cdrte em 1821- Uia dos reçlactpres da cons- 
tituiçap ^e 1824. Em J 826, ^e^nadpr, Ministro dos ne- 
gociou estraqgçiros em 182Q; do império era 1831. 
jDppoia marquez de Inharabupe. Falleceu no Rio de 
Janeiro a 19 de setembro de 1837. 

Jacinthç Furtadq de Me^donça^ formado em leis pçla Universi- 
dade de Cpiml>rai Peputadp &$ cp^tes ie Lisboa em 
J821 por ^íqa3. Em 1826, seuadpr. FpUçciíu em 1833. 

Manoel Joêi de Souza Fra/nça^ ministro da justiça em 1831, e 
presidente da provincia do Rio de Janeiro em 1840. 

Bahia. 

José da Silva Lisboa, formado em canone$ 9 philospphia. Ser- 
viu com distincçao importantes ep^jpregos até ^o lugar 
de desembargador, Autpr» al^m ^e outra,i$ obras, do 
Tratado de Direito Mercaniti),^ p^)^^çf^ ^Ig L^boa em 
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1801. Nff constituinte votou coutra a liberdade r 
ligiosa e coutra o jury no crime [único voto dissidente 
nesta matéria. ) Tomou assento, como suplente, em 
5 de agosto, substituindo o deputado effectivo bacha- 
rel Cjpriano José Barata de Almeida, quenSo tomou 
assento. Passou à deputado effectivo á 8 de outubro 
pela eleição da cidade da Bahia (que naepocliada 
eleição geral estava occupada pelas forças do general 
Madeira.) Depois visconde de Cayní. Em 1826, sena- 
dor. Falleceu a 20 de agosto de 1835,. 

Luiz José de Carvallio e Mello, formado em leis pela univer- 
sidade de Coimbra, desembargador do paço. Seus dis- 
cursos na constituinte, como os do visconde de Cayrú. 
accusam uma erudiçfto muito variada. Como monu- 
mento do 'seu grande saber, alii estão os primeiros es- 
tatutos organisados para os dous cursos jurídicos 
do Império, um do.s trabalhos mais severos e mais subs- 
tanciaes, que tenho visto (coUecçSo Nabuco, tomo 6.*, 
pag. 65 k 77). Tomou assento a 'il dejulho. Depois 
visconde da Cachoeira. Um dos redactores da consti- 
tuição de 1824. Ministro dos neg-ocios estrangeiros em 
1823 a 1825. Em 1826. senador. Falleceu em 1826. 

Francisco Oé Acayaba de Montesuma, formado era leis pela 
universidade de Coimbra em 1821. Distíuguira-se na 
Bahia pelo seu enérgico civismo era favor da indepen- 
dência, Tomou assento á21 de julho. Ministro da jus- 
tiça em 1837. Depois visconde de Jequitinhonha. Em 
1851, senador. 

José da Costa Carvalho, formado em leis pela universidade de 
Coimbra era 1819, Fora juiz de fora e ouvidor na ci- 
dade de S. Paulo, de 1821 á 1822. Tomou assento á 21 
(!e julho. Em 1839, senador. Presidente de S. Paulo 
em 1842. Ministro do império em 1848. Depois mar- 
que/, de Monte Alegre. Falleceu em S. Paulo no dia 18 
de Setembro de 1860. 
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[ Manoel António Galvão, bacharel formado em direito era Co- 
imbra em 1819. Juiz de fóra de Goyaz. Tomouassento i 
21 de julho. Depois desembarg^ador, e diplomata. Presi- 
dente das provincias das Alagfoas, Eapirito Santo, Mi- 
nas-Geraes, e S. Pedro do Rio Grande do Sn! em 1831 
e 1846, Ministro do império era 1839 ; da justiça em 
1844, e no mesmo anno, senador. Falleceu no dia 31 
de março de 1850. 

Ilíanoel Ferreira de Araújo Guimarães, seguio com distincç&o 
o curso da academia de marinha em Lisboa. Foi lente 
da academia real militar do Rio de Janeiro, no reinado 
d'El-Eei D. João VI. Coronel graduado de engenhei- 
ros em 1819 e brigadeiro em 1838. Redigio a 6'a2c/n 
do nio de Jandro (1813,) o PalrioUi (1813—1814,; c o 
^Espelho (1821.) Tomou assento á'22 de julho, Falleceu 
no dia 24 de outubro de 1838. 

rprancisco Carneiro de Campos, desembargador. Tomou assento 
k 22 de julho. Em 1826, senador. Em 1830el83i, 
ministro dos negócios estrangeiros. Falleceu no Rio de 
Janeiro à 8 de dezembro de 1842. 

§Ai)toi)io Ferreira França, doutor. Tomou assento á. 23 de 
julho. 

■Higuel Calmon du Pin e Almeida, formado em leis pela uni - 
versidade de Coimbra era 1821. Distinguira-se nu 
Bahia por sua adhesSo á independência, Tomou assento 
à 4 de agosto. Ministro dos negócios estrangeiros em 
1829 e 18(32; da fazenda em 1827, 1837, e 1841. 
Em 1840, senador. Depois marquez de Abrantes. 
Falleceu no Rio de Janeiro no dia 5 de outubro de 1865. 
Pilisberto Caldeira Brant Pontes, seguio com distincçao em 
Lisboiio cuT^o da academia de marinha, passando de- 
pois para o exercito de terra: em 1811, brigadeiro 
graduado, e mais tarde marechal de campo. Em 1822, 
era Londres, por inatrucçOes de Jo.sé Bonifácio, procu- 
rou obter do governo inglez o reconhecimento da in- 
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dependência do Brasil. Até 10 de outubro foi substituí- 
do pelo bacliarel António Calnion du Pin e Almeida, 
que tomara asaeuto em 4 de agosto. Depois marfiuez de 
. , Barbacena. Ministro do império ein 1825 ; da fazenda 
I,:; «nl826. Era 1826, senador. Fallefeu no Rio de Ja- 
neiro no dia 13 de juubo de 1842. 
Laiz Pedreira do Couto Ferraz, deserabargader. Suplente, 
substituio desde 6 de agosto o deputado effectivo padre 
Francisco Agostinlio Gomes, que nao tomou assento, 
Palleceu no Rio de Janeiro à 29 de junho de 1831. 



Manoel Pinto Hihnro Pereira ik S«»i;i(i(0, bacliarel era leis. 
Magistrado. 

Illii»aGeraMi. 



Bdchior Pinheiro de Oíiueini, bacharel formado em cânones 
pela universidade de Coimbra, vigário de Pitangui. 
Fora também deputado ás cortes de Lisboa, em 1821. 

José Joaquim da Itodia, contador fiscal da junta medico-cirur- 
gica do Rio de Janeiro. Foi depois diplomata, e falle- 
ceu em conselheiro. Deputado ás cortes de Lisboa 
em 1821 - 

Candiílo José rh Araxijo Vianna, formado em leis em Coimbra 
em 1821 ; substituio o deputado effetivo desembai^ador 

, ; , do paço JotÓ de Oliveira Pinto Botelho Mosqueira, que 

„,, falleceu atites de tomar assento. Presidente das Ala- 

goa.se do Maraubao, em 1828. Ministro da fazenda em 

1832; do império em 1841. Em 1839, senador. Depois 

visconde de Sapucaby. 

JoiA (ií Rssmde Costa, implicado na revolução de Tírndeiites 
em 1789 e desterrado. DepoÍ!i contador geral do Erário 
díi Rio de Jaiíeiri), no lenipo d'EI-Re!. Foi também 
deputado por Minas às cortes de Lisboa em 1821 Teve 



depois o titulo do conselho. Palleceu no Éio de Ja- 
neiro à 17 de junho de 1841. 

tanoel Hoãrigues da Costa^ padre, implicado na reyoluçào íe 
iTiradentes e desterrado. Solto no fim de dez annos de 
pris&o, voltou ao Brasil. Depois, cónego honorário. 
Viveu retirado em Minas. 

João Gomes daSilveMrA Mméonça^ brigadeiro do estado maior, 
inspector da fabrica da pólvora no Rio de Janeiro. De- 
putado às cortes de Lisboa en^ 182L Ministro da 
guerra em 1823 a 1824. Um dos redactores da actual 
constituição. Depois visconde do Fanado emarquez 
de Sabará. £m 1826, senador por Minas. Falleceuem 
1827. 

António Teixeira da Costa, formado em medicina Deputado 
ks c6rles de Lisboa etíi 1821 . Tomou assento à 24 de 
setembro. 

Manoel José Velloso Soares^ bacharel formado em cânones. 
Deputado iàs cortes de Lisboa em T821. 

Manoel Ferreira da ^aunara de Betiencov/rt e Sd^ bacharel em 
leis e philosophia pela universidade de Coimbra. Na- 
turalista, viajou a Europa com José Bonifácio. No Bra- 
sil, desembargador e intendente geral das minas de 
ouro édiam'ántes do Tejuco, Víllalliòá^étc. Em 1826, 
senador por Minas. Falleceu na Bahia no dia 13 de de- 
zembro de 1835. 

Theotonio Alvares de Oliveira Maciel, bacharel. Tomou as- 
sento á 16 de junho. 

José Alvares do Couto Saraiva, baâiarâl em direito. Tomou 
assento á 18 de julho. (Idade, 73 annos.) 

José Custodio Dias, padre; suplente. Deputado âs cortes de 
Lisboa em 1^1. Em 1635, senador. Substituiu o de- 
putado eiffieotivo desembargador 'Lueag Acrtonio Mon- 
teiro de Barros, que tomou aaseúto^m 4 de novembro , 
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e foi depois visconde de Congonliaa do Campo. 1' Pre- 
sidente de S. Paulo, e senador. 

Jo5o Severiano Maciel da Costa, desembargador do paço. No 
reinado de D, JoSo VI, governara com distincç&o a 
Guyana brasileira. Tomou a-ssento á 4 de agosto. Mi- 
nistro do império em 1823 ; dos negócios estrangeiros 
e da fazenda em 1827. Em 1825, presidente da Bahia. 
Era 1826, senador pela Parahyba. Um dos redactores 
da constituição de 1824. Depois marquez de Queluz. 
Falleceu em 1834. 

João Evangelista de Faria Lobato. Formado em direito em 
Coimbra. Em 1808, juia de fora de Paracatú, em 
Minas. Depois desembargador. Distinguira-se por 
sua adhesSo á causa da independência. Tomou assento 
à 23 de setembro, sendo até então substituido pelo 
respectivo supplente José de Abreu e Silva, vigário, 
que tomara assento á 28 de agosto. Em 1826, seuador. 
Falleceu â 25 de junho de 1846. 

António Gonçalves Gomide, doutor, suplente. Substituiu toda 
a sessão o deputado effectivo cónego Francisco Pereira 
de Santa Apolónia. Em 1826, seuador. Falleceu 
em 1834. 

Lúcio Soares Teixeira de Goiívía, desembargador. Ministro da 
justiça em 1827 a 1828. Em 1837, senador. Falleceu 
no Rio de Janeiro a 22 de novembro de 1838. 

Estevão Ribeiro de /fcwiii/e, bacharel em direito. Em 1810 
juiz de fora de S. Paulo, em 1818 desembargador da 
casa da supplicação. Em abril de 1822 acompanhou o 
príncipe D. Pedro á Minas, como secretario de estado 
interino. Em 1826, seuador. Ministro do império, em 
1824 ; da justiça, em 1827. Falleceu no Rio de Jaueiro 
no dia 8 de setembro de 1856. 

António da Itocha Franco, vigário ; suplente. Substituiu o 
bacharel Jacintho Furtsxlo de Mendonça, que tomou 
assento pelo Rio de Janeiro. 



! António iln Silva Main, bacharel. Juiz de fora do Sabarâ 
em 1822. Depois desembargador. Ministro do império 
em 1830 e 1843 ; da fazenda, e interino da justiça em 
1840. Em 1843, senador. 

K. José Teixeira da Fonseca Vasconcellos, desembargador. Distin- 
guira-se por sua adhesao â independência em Miuas. 
Depois, visconde de Caetlié. Em 1826, senador. 1° Pre- 
sidente de Minas-Gerae.s, em 1825. Falleceu era 1837. 



1 Nicol&o Pereira de Campos Vergueiro, bacharel em direito. 
Deputado ás cortes de Lisboa. Tomou assento na ses- 
são do 1' de julho, sendo até então substituído pelo 
suplente tenente general Manoel Martins do Couto 
Reis. Fora vogal do 1° governo provisório de S. Paulo 
em 1821. Em 1828, senador. Ministro do império em 
1832; da justiça em 1847. Tomou assento no 1° de 
julho. Falleceu no Rio de Janeiro à ISde setembro 
de 1859. 

\.Antonio Carlos Ribeiro de Ándrada Machado e Silva, desembar- 
gador. Preso na revolução de 1817 em Pernambuco. 
Deputado ás cortes de Lisboa, ahi ostentou grande co- 
ragem cívica. Ministro do império em 1840. Em 1845, 
senador. Falleceu no Rio de Janeiro no dia 5 de dezem- 
bro de 1845. 



1'jtníomo Rodrigues Velloso deOUveira, conselheiro, < 
gador do paço. Escreveu em 1810 uma — Mct 
bre o 7netlíoramenlo da provinda de S. Pauto, publicada 
em 1822; e em 1819 escreveu um opúsculo cora o ti- 
tulo — Á liireja do Brasil, contendo um plano para 
uma nova divisão ecclesiastica em ai'cebispados e bispa- 
dos, com mappas estatísticos da população, etc. Man- 
dada imprimir era 1847 pela camará dos deputados, 
Falleceu no Rio de Janeiro á 10 de março de 1824. 



José Corrêa Pacheco e Silva, bacliarel em direito, depois daj 
seinbai'g'ador ; suplente. Substituio o deputado effec- 
tivo coiisellieiro de fazeada Diogo de Toledo Lara e 
Ordonhea (fallecido no Rio de Janeiro no dia 3 de 
agosto de 1827) que nao comparecera. Tomou a 
À 26 de maio, 

Joné fíicardo da Cosia Aijuiar de Anãntda, bacharel em direitoj 
desemtargador. Deputado por S. Paulo ás cortes ds 
Lisboa era 1821, Falleceu a 23 de junho de 1846. 

José Arouche de Tokdo Rendou, bacharel formado em leis pelí 
universidade de Coimbra em 1779. Seguindo a c 
reira das armas, era em 1822 marechal de campo, e q 
1829 tenente general. Director da Academia deDireitl 
de S. Paulo, Falleceu em S, Paulo no dia 26 de juU 
de 1834. 

Francisco dl! Paula Sousa e Mello. Deputado ás curtes de Li^ 
boa em 1821, nSo tomara assento. Senador em 1831 
Miaiatro do império em 1847 ; da fazenda em 1& 
Falleceu no Rio de Janeiro no dia 16 de agosto de 1851Í 

José Bonifácio de Andrada c Silva, doutor, desembargado! 
e conselheiro. Ministro do império e dos negócios e 
trangeiros, em 1822 e 1823, Falleceu era Nictheroy D 
dia 6 de abril de 1838. 

Manoel Joaquim de Ornellas, bacharel em direito; suplenteTil 
Substituio o conselheiro Martim Francisco Ribeirt 
Andrada, que tomara assento polo Rio de Janeiro. (Jofl 
Feliciano Fernandes Pinheiro, deputado eleito por ^ 
Paulo e pelo Rio Grande do Sul, tomara assento p 
esta ultima província.] Tomou assento à 26 de maÍM 

Silvestre Alvares da Silva, vigário da freguezia de Nossa £ 
nhora da Penha de Jaraguá, em Goyaz. Fez com graih 
de distincçao os seus estudos nos seminários da Lapa e 
de S. Joaquim no Rio de Janeiro, onde foi ordenado 
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t-preâbytero pelo Bispo D. José Jciaquim Justiniauo 
Mascarenhas Castello Branco. VarSo notável por seus 
talentos e por virtudes cívicas e moraes. Tomou as- 
sento no dia 14 de julho, Falleceu em sua freguezia no 
dia 20 de maio de 1864, com 90 annos de idade. 

Joaquim Alves de Oliveira, sargento- mór de ordenanças. Hico 
propriíílario em Hcia-Ponle. Não tomou assenio, O marechal 
Cunhu Mallos e o sábio A, de S, Uilairo faliam cora encareci- 
mento do caracter honrado g gooeroso deste cidadão, e de sua 
ÍDSlrucEâo. 

Pernanihiiru. 



FrancUco Moniz Taram, padre, natural e morador no Recife. 
Adherio k revolução de 1817 em Pernambuco. Dis- 
tinguira-se como deputado íus cortes de Lisboa,em 1822. 
Autor de uma Huiloria da Itevolução de 1817 em Per- 
nambuco, obraescrípta com critério. Depois monsenhor. 

Pedro de Araújo Lima, doutorem cânones. Deputado ás cor- 
tes de Lisboa em 1821. Ministro do império em 1823, 
1827, 1837, 1857, 1862, e 1865 : ministro dos negócios 
estranEfeirns em 1832 e 1848; da fazenda em 1848. 
Senador em 1837. Regente do Império em 1837 á 
1840, Depois, maríiuez de Olinda. 

Ignado de /ihneid.a Fortuna, padre, professor de grammatica 
latina na ilha de Itamaracá. 

Venâncio Henriques de Re.^iende. padre, natural de Pernam- 
buco. Adherio á revoluçKo de 1817 n'es.sa província. 
Tomou assento á 17 de maio. Falleceu na cidade do 
Recife no dia 9 de fevereiro de 1866. 

D. Nuno Eugénio de Locio e Seilbitz, formado em leis. Ouvidor 
de Pernambuco, depois de S. Paulo (1815), e desembar- 
gador. Substituiu n deputado effpctivo JoOo da Silva 
Perimira, que nilo tomou assento. 1' presidente de Ala- 
goas. Nomeado para a Bahia e Matto-Grosso, niio to- 




mo» posse. Em 1826, senador por Alagoas. FaUecem 
HO Rio de Janeiro á 16 de janeiro de 1843, 

António José Duarte de AranjoGondin, desembargador. T(H 
mou assento á 21 de junho. Em 1826, senador por Pet- 
nambuco. Palleceti antes de tomar assento no senado. 

Franàtco Ferreira Barreto, padre, Sustitnío o deputado effec- 
tivo Francisco de Carvalho Paes de Andrade. 

Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque, desembargadora 
Tomou assento ã23 de maio. 

Manoel Ignacio Cavalcanti de Larerdo, bacharel em leis, 
gistrado. Era 1850 senador. Depois barão de Pií 
pama, 

Luís Ignaào de Andrade Lima, padre. 

Bernardo José da Gnma, desembargador. Di.stinguira-sepoP' 
sua animada adhesao íi independência. Ministro do 
império em 1831 ; e no mesmo anno, presidente do 
Pará. Depois visconde de Goyana. Em sustentação 
causa da independência publicou 03 doue aeguÍDi 
opúsculo.'» poliricos : 

" Mfimoria sobre as priucipaea causas por que deve 
Brasil reassumir os seus direitos e reunir as suas pi 
viucias, por B, J. da G., 1822. Rio de Jane 

" Memoria sobre a.s principaes causas por que deve o 
Rio de Janeiro conservar a união com Pernambuco, por 
B. J. da G. 1823. Rio de Janeiro, 2." anno da inde- 
pendência e do império. " 

António Ribeiro de Campos. Tomou assento k 19 de junho. 
Manoel Maria Carneiro da Cunha. Não [omou assento. 



do 

■eo^ll 



Pedro José da Costa Barro.s, major. Deputado áscfirtesd 
Lisboa em 1821. Tomou assento á 9 de julho. Minin 
tro da marinha em 1823. l.* presidente do Cear& e 
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1824, 4epois do Maranhão^ Em 1826^ soBAdor. Falle- 
ceueml839. 

José Maríiniano de Alencar ^ padre. Tomou parte na revoluç&o 
de 1817 em Pernambuco. Deputado às cortes de Lisboa 
em 1821. Senador em 1832. Presidente do Ceará em 
1834 e 1840. Falleceu a 15 de marco de 1860. 

Manoel Pacheco Pimentel, vigário de Villa- Viçosa. Tomou 
assento â 27 de outubro. 

José Joaquim Xavier Sobreira, vigário de Lavras. Tomou as- 
sento â 24 de setembro. 

João António Rodrigues de Carvalho, natural do Bio de Janeiro. 
Formou-se em cânones na universidade de Coimbra. 
Passou ao Brasil em 1807. Juiz de fora de Goyana 
em 1809. Ouvidor da comarca do Ceará em 1815. 1.* 
presidente de Santa Catharina (1824). Senador em 
1826, e desembargador. Falleceu em 1840. 

José Marianno de Albuquerque Cavalcanti . Natural de Sobral. 
Tomou parte activa na revolução de 1817 em Pernam- 
buco, onde então servia o lugar de tenente-secretario 
do regimento de artilharia. Depois presidente das 
provincias do Ceará, Santa Catharina, e Sergipe. 

Manoel Ribeiro Besaa de Hollanda Cavalcanti, padre. Paro- 
cbion as igrejas de Mecejana e S. Gonçalo da Serra 
dos C6cod, no Ceará. Tomou assento á 24 de setembro. 

António Manoel de Souza, vigário do Jardim. Não tomou assento 
por tet encontrado a constituinte dissolvida, quando chegou á 
corte, teildo feito a viagem |N)r terra. Falleeeu na sua parochia 
de Jardim no dia 25 de setembro de 18OT, com 81 andosde idade. 

Ritf Grànãe ão IVorfe. 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida e Castro, bacharel. Depois 
presidente das provincias de S. Paulo, Pernambuco e 
Bahia. Tomou assento, como suplente, a 25 de outu- 
, bio, flubstitoindo o deputado effeotivo 
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' Francisco de Arruda da Camará, nalural de Goyana, em Pern 
buço, e ahi residente. Adherio A revolução de I8t7. Deputa 
pela 1'arahyba ás cõrles de Lisbokem 1821. Não tomou assea lo 
na consliluinle, e nem uas cOries de Lisboa. 




Mano (írosso. 



António Navarro de Abreu, tenente coronel. Tomou 
â9 de maio. 



Pambfba d» niopte. 






I O^^ 



Joaquim Manoel Carneiro ãa Canha. Rico proprietário da Pa- 
rahyba. Tomou parte activa na revolução de 1817 em 
Pernambuco. Um dos mais ardentes democratas. 
as.^embléa. 

Audiislo Xavier (Í9 Carvalho. Condecorado com o habito 

Christo. Tendo adherido á revolução de 1817 em Per- 
nambuco, fez parte do governo revolucionário da Para- 
liyba n'essa ejiocha, 

José Ferreira Ifobre, vigário da villa de Pombal na Parabyba. 
Condecorado cora o habito de Christo. Adherio á revo- 
lução de Pernambuco em 1817. 

José da Cruz (iouoein. Adherio na Paraiiyba á revoluçfto de 
Pernambuco em 1817 ; e tendo fugido para a Inglater- 
ra, voltou ao Brasil com a proclamação dosjstema 
constitucional. 

Virginio Rodrigues Campello. \*atural do Recife, Vigário da 
Campina Grando ua Parahyba. Cavalleiro do habilo de Christo. 
Adherio i reíolução do Pernambuco era 18)7. Deputado às cflries 
de Lisboa em 182-2. Não (ornou assenlo na consliluiDlc. Era yaião 
do grandes virludfs dvícas e moraes. 

Caetano Mnria Lopestiama, natural de Pernambuco. Formou-.se 

- . em direito era Coimbra em 1819. Juiz de fóra da villa 

do Penedo, em Alagoas, em 1821. Ouvidor dacoraarea 
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de Alagoas em 1822. P presidente de Goyaz e depois 
do Rio Grande do Sul. Em 1839, senador. Depois, 
visconde de Maranguape. Ministro dos negócios estran- 
geiros em 1839 e 1857. Falleceu no Rio de Janeiro 
no dia 21 de junho de 1864. 

Ignacio AccAoli de Vasconcellos^ bacharel em direito, juiz de fora 
da villa da Praia em 181 1 . Era desembargador em 1823. 

José António Caldas^ padre. 

José d€ Souza e Mello . 

Miguel Joaquim de Cerqueira e Silva, bacharel em direito, juiz de 
fora de Marajó em 1811. Não tomou assento. 

Santa Calha rina* 

Diogo Duarte Silva. Deputado da junta de fazenda em Santa 
Catharina em 1819. Em 1834 inspector geral do the- 
souro publico. Depois conselheiro. Falleceu no dia 24 
de maio de 1857. 

Bio Grande éo Sal. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, bacharel formado em câ- 
nones, desembargador. Autor dos An/naes da capitania 
de S. Pedro (1819—1822). Deputado ás cortes de Lisboa 
em 1821, por S. Paulo. Eleito também por estapro- 
vincia à constituinte, tomou assento pelo Rio Grande 
à 24de maio. Em 1826, senador. 1* presidente do Rio 
Grande do Sul. Ministro do império em 1826. Depois, 
visconde de S. Leopoldo. Falleceu em Porto Alegre no 
dia 6 de julho de 1847. 

Francisco das Chagas Santos^ marechal de campo. Substituio 
o deputado effectivo Fernandes Pinheiro até a sess&o 
de 22 de maio. Militou com distincç&o, no posto de bri- 
gadeiro, na campanha contra Artigas em 1816. Presi- 
dente do Rio Grande do Sul em 1837. Falleceu no Rio 
de Janeiro no dia 12 de outubro de 1840. 
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Joaquim Bernardino de Senna Ribeiro da Costa^ bacharel. Em 

1814, provedor de fazenda e ouvidor da comarca doRio 

Grande de S. Pedro e Ilha de Santa Catharina. Membro 

do governo interino da capitania do Rio Grande de S. 

Pedro, installado à 22 de setembro de 1620. 

António Martins Bastos. 



Dos deputados á constituinte, acima referidos, estão hoje vivos os se- 
guintes : 

Pedro de Araújo Lima, marquez de Olinda, senador do Império» conse- 
lheiro de estado. 

Cândido José de Araújo Vianna, visconde de Sapucahy, senador do Im- 
pério e conselheiro de estado. 

Francisco Gé Acayaba de Montesuma» visconde de Jequitinhonha, sena- 
dor do Império e conselheiro de estado. 

Manoel Igoacio Caral^nti de Lacerda, bar&o de Pirapama, senador do 
In^perío, ministro do supremo tribunal de jostiça. 

Francisco Moaiz Tavares, monsenhor. Presidente do instituto archeolo- 
gico pernambucano. Reside na- cidade do Recife. 
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Besposta do Imperador á depntaçfto (orador António Carlos), qne 
lhe apresentoa o vot» de graças, pela abertora da eonstltnlnte* 



" Eu me lisongeio muito vendo que os serviços que prestei 
em benefício da nossa cara pátria sflo louvados pela naçEo re- 
presentada na assembléa geral constituinte e legislativa d'este 
Império : dou-me por bem pago, e a Dão me faltarem as forças 
hei-de continuar a prestal-os afim de desempenhar o honroso 
titulo de Defensor Perpetuo do Brasil ; e de mostrar sempre & 
par d'elles a minha constitucionalidade. Igualmente agradeço 
sobre maneira, à assembléa a deliberaç&o, em que está, de 
fazer uma constituição, digna de mim, digna de si, e digna 
da nação brasileira, que tao credora é de receber em premio 
do seu brio, valor, e generosidade uma constituição, que lhe 
assegure aquella — justa liberdade — , que é a única que lhe 
pôde acarretar louvores, conciliar amigos, e cobril-a de felici- 
dades. " 

A assembléa declarou que esta resposta era recebida com 
muito especial agrado. 

(Sessão de 9 de maio : Diário da Constituinte ^ 1.*, pag. 44.) 
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Illra. e Exm. Sr. 



Sua Magestfide o Imperador recebeu com especial agrado o 
exemplar do projecto da constituição para o Império do Brasil 
que a assembléa geral constituinte e legislativa resolveu fazer 
chegar ao seu conhecimento, n&o obstante ser apenas o resul- 
tado das idéas da respectiva commissão, que se acha ainda 
sujeito ás deliberações do referido congresso ; e seria muito 
maior a satisfaç&o de Sua Magestade, se, em lugar d'aquelle 
projecto, fosse ja a constituição do Império, por estar intima- 
mente convencido de que d'ella dependem a sua estabilidade 
e a prosperidade geral, à que tanto se dirigem os seus desvelos; 
o que de ordem do mesmo Senhor participo à V. Ex. para ser 
presente na mesma augusta assembléa. 

Deus guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 17 de 
setembro de 1823. — José Joaquim Carneiro de Campos. — Sr. 
João Severiano Maciel da Costa. 

(Diário da Assembléa Cofistituinte^ 2.*, 42.) 



I» dirigld» no Imperador pela deputação Incaniblil» d« 
■prp»cnlMr-lh(> os drrrctos da OBsentblfa grrni ronililnlulr 
e legislativa dn Impcrlo do Bmall l orador » dcpnladn Estetfin 
RIbrIro de ResFndc. 



^P Senhor. — A assemliléa geral coiistituiote e legislativa do 
Império do Brasil, eovia esta deputação, saliida do seu seio, 
com alionrosa commissao de apresentara V. M. I. o fructo dos 
seus primeiros trabalhos. Sflo seis as Íeis que fazem o objecto 
da nossa mensagem. Na primeira se acha decretado o raodo da 
promulgação dos decretos da presente asaerabléa constituinte 
e legislativa. Na segunda, a extiucção do conselho de Procu- 
radores geraes das províncias, creado por decreto de 16 de fe- 
vereiro de I82'2. Na terceira, a impossibilidade de poderem 
exercer algum outro emprego durante o tempo da sua legisla- 
tura. Na quarta, os casos em que são, ou d&o, toleradas as 
sociedades secretas. Na quinta, o código e leis, que proviso- 
riamente se adoptam neste Império. Na sexta finalmente, a 
uova forma provisória dos governos provinciaes. 

Todas estas leis, Seuhor, sancclonadas pela assembléa geral 
constituinte e legislativa, tem por base princípios de necessi- 
dade e urgência, justiça e utilidade geral da Nação. Sao estes 
os únicos motivos que dirigem o corpo dos representantes da 
Nação Brasileira no acto de suas deliberaçCes, k que sempre 
preside o juramento que prestaram. Ainda falta, Senhor, a 
publicação destas leis : em vao ellas seriam feitas pelo corpo 
legislativo, se n3o houvesse quem as fizesse executar. Esta 
força está toda no poder executivo, que a Nação tem confiado 
a V. M. 1., aquém compete a sublime tarefa de empregar 
todos os meios para obrigar os súbditos do Império a seguir a 
vontade da mesma Nagao exprimida ua lei. 



- 174- 

A assembléa geral constituinte e legislativa do Império do 
Brasil, pois bem persuadida dos generosos e liberaes sentimen- 
tos do coração de V. M. I., e que só deseja o bem dos súbditos 
do Império, Espera que V. M. I. fazendo publicar, e executar 
as presentes leis, dê mais uma prova da confiança que V. M. I. 
tem nos representantes da Nação, ora congregados, assim como 
toda a Nação, nelles representada a tem em V. M. I. 



Resposta de Soa Magestade. 

'^ Com summo praser recebo as leis, que a assembléa geral, 
constituinte e legislativa me envia por esta illustre deputaç&o, 
para eu as fazer executar ; ellas passam immediatamente á 
serem por mim assignadas. O mesmo farei a todas as mais que 
a assembléa me fôr remettendo da mesma maneira, bem per- 
suadido, que todas ellas serão tendentes à engrandecer e feli- 
citar este império, que já vai começando à ser respeitado no 
mundo velho e novo, posto que ainda nao reconhecido direc- 
tamente. Paço, 20 de outubro de 1823. Segundo da indepen- 
dência e do império. 

IMPERADOR CONSTITUCIONAL E DEFENSOR l^RPETUO DO BRASIL. 

(Diário da Assembléa Conslituinte^ 2.**, 269.^ 
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Resoluções da Assemblés. 



Para João Vieira de Carvalho, 



Illm. e Exm. Sr. — A as*^embléa geral constituinte e legis- 
lativa do Império do Brasil manda participar ao governo que 
precisa lhe seja remettida uma copia authentica da portaria 
de 2 de agosto do presente anno, expedida pela repartição dos 
negócios da guerra ajunta do governo da provincia da Bahia, 
em que se lhe determinou que remettesse para esta cidade os 
prisioneiros de guerra lusitanos que quizessem passar para o 
serviço do Império, ajuntando á referida copia todos os escla- 
recimentos necessários sobre os motivos que teve o governo 
para expedir a citada portaria. O que V. Ex. levará ao conhe- 
cimento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V, Ex. — Paço da assembléa, em 13 de outu- 
bro de 1823. — João Severiano Maciel da Costa. 

[Diário da constituinte, 2.°, 242.^ 



RESPOSTA . 



Illm. e Exm. Sr. — Accuso a recepção do officio que V. Ex. 
me remetteu em data de 13 do presente mez, pelo qual exige a 
assembléa geral constituinte e legislativa copia authentica da 
portaria de 2 de agosto do presente anno dirigida pela secre- 
taria d'estado dos negócios da guerra ao governo provisório da 
provincia da Bahia, e igualmente todos os esclarecimentos 
Bcessaríos sobre os motivos de tal medida ; e S . M. o Impera- 

23 
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dor, a quem foi presente o citado officio, ordenoií-me que i 
respondesse a V, Ex. com asegiiinte exposição, 

Naoaerã, necessário citar a necessidade que tem o governo 
nas actuaes circumstancias de conservar em pé respeitável a 
força armada ; mas convirá entrar em detalhes para mostrar 
a franqueza de suas deliberações. 

Os decretos de 13 de maio de 1808 e 30 de janeiro de 1822 
pOem o governo na precisíio de demittir no aiino de 1824 uma 
grande parte dos soldados dos corpos da guarnição ; prevendo 
isto e conhecendo por experiência que a província do Rio de 
Janeiro n9o pôde, sem um horroroso desfalque da lavoura, for- 
necer o recrutamento necessário, ordenou ao governo provisó- 
rio da provinda de Minas Geraesque remettesse recrutas, os 
quaes nem prefazem ainda o numero exigido, pelas difficulda- 
des que aquelle governo tem representado, nem tem sido pos- 
sível ao governo de S. M. Imperial, apesar das medidas mais 
enérgicas, evitar totalmente a desercSo dos mesmos, para a 
qual parecera ter uma tendência decidida e em todos os tempos 
conhecida. Nestas circumstauciaalembrou-se o governo da or- 
ganisaçao do corpo estrangeiro ; mas vio que nem essa me- 
dida aproveitaria, pois que a aasembléa geral constituinte e 
legislativa projectou asua extincçao. Em tal caso de apuro, 
visto que até tem sido necessário chamaras ordenanças ao 
serviço, pareceu ao governo convidar aquelles prisioneiros, que 
por sua livre vontade qnizessem abraçar a causa do Brasil, e 
expedio a portaria n.° 1. Entretanto julgou depois maia 
acertado submetter a sorte dos prisioneiros á deliberação da 
assembléa geral constituinte e legislativa, a quem olliciou 
sobre tal objecto no dia 30 de agosto, tendo antes ordenado ao 
governo provisório da província da Bahia [coida n.° 2) quB 
Bobreestivesse na execução da referida portaria do dia 2. Tdl 
foi a marcha do governo no objecto em questSo, e nao julgando 
elle necessário apoiar-se agora em praticas geraes, contempla 
somente as circurastancias privativas do Brasil, e a experiência 
domestica ; aquellas lhe mostram a vantagem do augmento 
da população branca, e com essa vantagem aasociou o governo 
a idéa da justiça da sua causa, pela qual uSo duvidou achar 
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ptre 03 meamos prisioneiros, sectários da sua. independência 
e constituição politica, a i^ue nSo teriam accedido antes pela 
coacção, em que se adiavam. Naose eug^anoii o governo, como 
se vê da copia n." 3 : o que nao foi levado a effeito porque lhe 
obstou a ordem que jácitei, e aquellasque se expediram pos- 
teriormente em consequência da delibeçaçfto da assembléa 
geral constituinte e legislativa, as quaes devem a esta hora 
estar cumpridas, A experiência domestica mostra qual tem 
sido a regular conducta dos voluntários lusitanos, que ficaram 
da expedição de 1822. A disciplina que tem conservado, e o 
comportamento que tiveram era todas as acções aquelles que 
servem no batalhão do Imperador, contando-senelles apenas 
três desertores, fazem com que o governo lhes preste uma certa 
confiança, que mal pôde ser compromettida, quando o governo 
conhece que um punhado de homens seriam suffocadoa em 
qualquer louco desvario, que infelizmente concebessem no 
meio de cinco milhões de habitantes que esttto firmes em cons- 

^tijuirem-se naçSo independente. 

^Bi0 que V, Ex. levará ao conhecimento da assembléa. 

^RDeus Guarde a V. Ex. Paço, 17 de outubro de 1823. — 
^João Vidra dv Carvalho, — Sr. Joio Severiano Maciel da Costa. 

(Diário da consliUdnle, 2.°, 257 e 258J. 



A commissão de marinha e guerra, vendo a portaria do mi- 
nistro da guerra de 2 de agosto, pela qual se ordenava ao go- 
verno provisório da provincia da Bahia, que fizesse reraetter 
parR esta cflrte o,s soldados e ofiiciaes inferiores dos prisionei- 
ros d'aque\la tropa, qne voluntariamente quizessem servir no 
Brasil pelo praso de quatro annos, findos os qnaesse lhes con- 
cederiam suas baixas, ficando inteiramente isentos do serviço 
de 1' e 2' linha; que foi indicada a esta augusta assembléa 
pelo illustre deputado o Sr. Carneiro da Cunha ; e outro sim a 
portaria de 25 do mesmo mez, que manda sobreestar na exe- 
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cuçao d'aqiiella ordem : conhecendo que o governo [apesar 
dos motivos expendidos no officio de 17 de outubro) se conven- 
ceu de quanto aquella medida tinha de impolitico pelas des- 
coníiançaB e azedume que reinam nos ânimos resentidos, e em 
consequência a revogou pela citada portaria de 25 de ag-osto, 
a lembrando-se de que c^ta augusta assembléa havia já dado 
as providencias para o transporte dos mesmos prisioneiros, a 
commissao é de parecer que este negocio uno é objecto de 
ulterior deliberação da mesma assembléa. Paço da assembléa. 
24 de outubro de 1823. — M anod Ferreira de Araújo Guima- 
rães. — Manoel Jadnlho Nogtieira da Gama. — João Gomes da 
SUvsini Mendonça.— J osé Arouehe de Toledo Hendun.— Pedro 
Josí da Costa Barros, 

(Diário da constituinle, 2°, 302). ( 



A portaria de 2 de agosto iiIJo vem no P^iurio da c 
tttinte.Só foi publicada mais tarde, depois das reclaraaçOt 
citadas pela sua execução na Bahia. E' do theor seguinteM 

" Repartição dos negócios da guerra. 

" Tendo S. M. o Imperador por conveniente mandar rece- 
ber ao serviço do exercito d'este Império aquellas praças das 
tropas de Portugal, ultimamente aprisionadas, que desejem 
ficar n'elle servindo como voluntários ; manda pela secretaria 
de estado dos negócios da guerra, que o governo provisório 
da província da Bahia faça remetter para esta cfirte todos os 
soldados e offlciaes inferiores dos prisioneiros d'aquella tropa, 
que voluntariamente quizerem servir no Brazit pelo pra^jo de 
quatro annos, findos os quaes S. M. I. lhes concederá as soas 
baixas, ficando inteiramente isentos do serviço, lauto da pri- 
meira como da segunda linha. Palácio do Rio de Janeiro, em 
2 de agosto de 1823. — João Visira de Carvalho." 

(Diário do governo, n. 88, del4 de outubro de 1823, pag, 419). 



V 



SESSÕES 



l^k k%%liMhhÈk ^MTtlfmWSlSi 



de 10, H e li de novembro de 18S3. 



Dlsrloda constllalnlr. X-'. pag. 389 A »»-(. 

SESSXO DE 10 DE KOTEMBIiO. 

Prfsitlenciri do Sr. Ifincieí da Costa. 



^'Beunidos os Srsdepuladospelas 10 liovas daronulia, fez-se 
; chamada, e acharam-se presentes 75, faltando com causa os 
Srs. Pereira da Cunha, Ribeiro de Resende, Costa Aguiar, 
Pacheco e Silva, Silveira Mendonça, Oliveira Maciel e Furtado 
de Mendonça : e sem ellaos Srs. Moniz Tavares e Lopes Gama. 

O Sr. presidente declarou que abria a sessão, bem que «So 
estivesse presente o Sr. secretario Lopes Gama para ler a acta 
da antecedente, e nSo sendo isto impugnado, passou o Sr. se- 
cretario Calmou a dar couta do expediente, começando por 
um officio da camará desla cidade em que remettiaas memo- 
rias que lhe linliam sido dirigidas por outras camarás da pro- 
víncia, na conformidade das iustrucçOes de 3 de junho de 18^2, 

Foi remettido àcommissSode constituição. 

Deu também conta de outro officio da mesma camará, rela- 
tivo à medida que tomara de abrir uma subacripçao para facili- 
tar o regresso de alguns brasileiros existentes em Portugal, e 
em que a mesma camará pedia a prolongaçSo do praso marcado 
na proclamação de 8 de janeiro para se verificar o dito regresso. 

Foi remettido à commia-^iao de constituição. 

Deu finalmente conta de um officio do juiz de fora deCam- 
W, felicitando a as-serabléa pela sua iostallaçao. 
} Foi recebido com particular agrado. 

y O Sr Caldas lembrou que era preciso offlciar ao Sr. Moniz 
BATares para vir reassumir o seu lugar. 



o Sr . presidente declarou, que já tinha advertido ao respe^ 
tivo secretario para se expedir o officio. 

O Sr. Fronçn: — Reparo que nSo se lê a acta, e igQonI 
motivo dessa omissão. 

Um dos Srs. secretários respondeu que se nRo lia, por nfto 
ter chegado o Sr. Lopes Gama, que era o secretario, que a 
redigira, e que tinha em seu poder. 

OSr. Andrada Machado: — Naverdadeaquiaur^edemcoustia, 
que nunca succederam em outra algroma asserabléa ! E' neces- 
sário mandar buscar a acta, porque a falta delia é essencial, 
todavia podemoâ eutrar na ordem do dia, e vamos andando 
com a discussão até que ella cheg^ue. 

O Sr. indrada e Silva: — Creio que se deve consultar a as- 
sembléa, porque, quanto a mim, está nulio o acto pela falta 
da lição da acta. 

OSr. presidenle : — Eu pergunto se, não obstante ser alet^ 
tura da acta necessária para a abertura da sessão, posso de< 
ra-la aberta? Resolveu-se que sim. 

Eutrou-se na ordem do dia, que era o projecto sobre libi 
dade de iiupreusa, e lêu-se o art. 5.* coucebido uosseguiat^ 
termos : 

Art. 5." Todo aqueile que abusar da liberdade da imprensa 
contra a religião catholica romana, negaudo a verdade de 
todos, ou alguns dosseua dogmas ou estabelecendo e defen- 
dendo dogmas falsos, será condemiiado em um anno de prisSo, 
e cera mil réis, e se o abuso consistir em blasfemar, ou zombar 
de Deus, do? seus santos, ou do culto religioso approvado pela 
igreja catholica, terá a peoa de seis mezes de prisdo e cin- 
coeutamil réis. 

O Sr: Andrada Machatlo :— Eu peço a leitura do additamento 
do Sr. Vergueiro offerecido na sessSo antecedente, porque foi 
proposto para eutrar entre o artigo que se acaba de ler e o 4.", 
a por isso deve discutir-se antes deste artigo 5.° 

OSr. Citlnion di.'«e que o additamento estavajuntoá acta, 
que devia ler o Sr. Lopes Gama, eque tinha em seu poder, e 
que por isso não era possível satisfazer ao que reqaeria o nobre 
deputado. 
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Fizeram-se algumas observações, e a íiusl resolveii-se que 
se discutisse o art. 5.' 

Entrou a este tempo na sala o Sr. Lopes Gama, e tomou o 
seu assento, 

O Sr. Alencfir :— Uns cidadãos que desejam ouvir as discus- 
sões me pediram agora que visto não haver lug^ar já nas gala- 
rias, requeresse eu à assembléa a permissão de entrarem para 
dentro da sala, ficando por detraz das cadeiras dos deputados ; 
eu o proponbo, a assembléa decidirá. 

O Sr. Afidrada Mnrhado: — Nisto n5o p<3de haver duvida ; 
ningTiem é mais interessado nos traTíalhos e deliberações d'a3- 
sembléa do que o povo : isto tem-se feito em todas as assem- 
bléas. Entrem, ouçam, e saibam como nós, ou bem ou mal, 
defendemos os seus direitos, 

O Si\ presidente propoz o requerimento do Sr. Alencar, e 
foi approvado. 

O Sr. Siha Lisboa : — Sr. presidente : Sr. presidente I ! 
Está alterada toda a ordem, uao se discutio, e já foi approvada 
a entrada tumultuaria do povo nesta sala, contra o regimento. 
Eu requeiro que se mande discutir, porque foi decidido contra 
toda a ordem ; está tudo inteiramente fora da ordem, Nao está 
decidido com a regularidade do estylo. Senhores, não vamos 
levar a praça de assalto, não queiramos renovar a scena horro- 
rosa da Praça do Commercio de 21 de abril, quando os eleito- 
res foram encurralados, e obraram sem liberdade e se precipita- 
ram a desatinos. 

O Sr. Aiidradn Machado : — O nobre deputado podia fallar 
antes de se ter decidido, mas depois não tem lugar, O que me 
admira é haver tanto medo do povo, e tão pouco da tropa I No 
meio do povo brasileiro nunca podemos estar mal. (.ipoiailo, 
tanto dos Srs, deputados como das galarias). 

O Sr. Carneiro de Camiios : — Sr. presidente : O reg'ímento 
prohibe expressamente signaes de approvaçSo, ou desapprova- 
çmo da parte do povo ; e aqui mesmo por muito menos do que 
acabo de ouvir se lhe impoz silencio. Desde esse dia sempre o 
povo tem ouvido com louvável moderação as nossas discussões, 
mas 03 apoiados,que se deram, convém que não continuem, pois 
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com elles nSo temos liberdade de dizer os nossos sentimenta 
e deverá levantar-se a sessSo. E' o que determina o regi- 
mento. 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — Sr. presidente : Nós somos re- 
presentantes danaçBo, e a nação qiie nos elegeu, tem direitode 
ouvir como a ossembléa procede nas suas deliberações ; mas 
nem por isso pode entrar nellas, e deve V. Ex. recommeudar 
a maior atteução. 

O Sr. Alencar : — Sr. presidente : Eu já vi o povo & roda de 
nós e nflo nos fez mal algum. O povo, Sr. presidente, nSo á ca- 
paz de faltar aos seus deveVes ; se lhe escapou hoje um apoiado, 
houve alguma rasao para isso, liaongeou-se quando o Sr. An- 
drada Machado disse que estávamos mais seguros entre o povo 
que entre a tropa. Nada mais ha do que isto. 

O Sr. Mariano de Álituejuerqiie : — Nao temos que temer do 
povo, antes elle é o nosso apoio, como foi o nosso constituinte. 

O Sr. Andrada Machado : — Que esta é a opinifio da assem- 
bléa nao pode duvidar-se. Creio que V, Ex. bem viu que mui 
poucos Srs. deputados ficaram sentados, quando se propoz a en- 
trada do povo ; mas o que ae quer é que o poro brasileiro, que 
é um povo brioso e generoso, nao tome parte naa nossas deli- 
berações : isso de modo nenhum. 

O Sr. presidente propoz novamente .se o povo entrava : deci- 
dio-se que sim. 

O Sr, França : — Eu quero saber se fica em regra entrar o 
povo para o salão .sempre que queira, pois aser assim teremos 
grandes inconvenientes, porque o povo antes quererá vir para 
baixo do que ficar nas galarias, e isto ha de necessariamente 
perturbar aa nossas deliberações. Quando as galarias estive- 
rem tao cheias qne nao caiba làmai.s ninguém, convenho que 
entrem para baixo, mas fazer-se isto geral para todos os dias, 
é incompatível : basta a bulha da entrada e sabida para per- 
turbar 03 nossos trabalhos, 

O Sr. Aler^car : — Entendo que isto nao fica para regra geral 
de todos os dias ; mas que sú tem lugar no caso de estarem 
as galarias cheias como hoje, em que veio tanta gente, nSo sei 
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O Sr. França : — Era a explicação que eu queria para nao 
haver duvida. 

Sr. Carneiro da Cunha : — Eu quero entfio que se ã\ga: 
" Todas as vezes que o povo julgar que lia objecto interessante 
a discutir, e nSo couber nas galarias poderá entrar para o sa- 
lso. " Os negócios, que tratamos, sao delle e de nós ; e por isso 
quando houver objecto importante, que elle queira ouvir e nao 
couber nas galarias, deve fazer o mesmo que boje, porque a 
nao observar-se em todos os casos idênticos, então nao devia 
fiizer-se hoje. 

O Sr, Andrada Machada : — Em regra, as galarias cbegao 
para a gente, que tem tempo de vir aqui; mas ha dias de 
maior concurrencia. Esti então da parte de V. Ex. ordenar 
que os que lá nflo cabem, venham para esta sala, fora do re- 
cinto dos senhores deputados. Isto se fez sempre em Portugal 
e nunca houve perigo, O povo é atteucioso por sua natureza ; 
estou certo que nSo faltará ao .■íeii dever. 

Comraunicou-se ao povo que podia entrar, e encheu-se im- 
raediataraeiíte a sala. 

O Sr. jn-esideníe : — A assembléa acaba de dar ao povo ge- 
neroso desta capital a prova mais irrefragavel da confiança 
que n'elle tem, admittiiido-o no seu seio, e tem por isso mes- 
mo todo direito a esperar que elle continuará a conduzir-sa 
com o acatamento e generosidade que tem até agora osten- 
tado. No caso contrario, ao primeiro signal de approvaçRo ou 
desapprovaçao do que disserem os .Srs. deputados, forçado pelo 
regimento, interromperei os trabalhos, e levantarei a sessSo. 
O Sr. Lopes Gama :— Tenho que dar uma satisfação á esta 
assembléa por chegar tao tarde ; mas tenho estado tSo incom- 
modado, que a nao ter feito a acta, de certo nao vinha cá, e 
. ^oi-me impossível vir mais cedo, 

. O Sr. Andrada machado : — Era melhor que o nobre depu- 
j tivesse mandado a acta, com a desculpa que dá, e que é 
^tiito suãlciente. 

1 O.Sr. Lope-iG(ima fez entiio a leitura da acta da antecedente 
lO, que foi approvada, e contiuuou-se ua discussão do 
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OSr. Ánilraãa Machado : — Eu acho este artif^o em conti 
dicção cora o tjue se estabelece ua constituição ; e por 
hei de reformar, (.^ãose entende o iachigrnpho na prova dt 
proposição). Acho também muito nova a celebre inversão 
jdéas, pela qual se impC5e pena maior ao que negaraverdi 
dos dogmas da uossa religião, ou defender dogmas falsos, 
C[ue aquelle que blaspliemar e zombar da divindade 
queseudo este crime muito maior, é qualificado por muito infe- 
rior ; o que realmente nSo posso conceber. Por estes meus prin- 
cípios, aliás mui differentes dos que seguiram os autores d( 
projecto, fiz uma emenda ao artigo e duas addiçOes, que jul 
necessárias. 




a 



" Todo o que blasphomav ou zombar de Deus, ou atacar os 
dogmas do cbristianismo, em todo ou em parte; ou estabelecer 
ou defender dogmas falsos, será condemnado em ura anno d 
prisSo e cem mil réis. 

" 1* Addiçao. — Todo o catholico romano, queatacar os do| 
mas especiaes da retigiAo catliolica apostólica romana, zomn 
■dos sautosedo culto approvado pela dita igreja, terá a p 
de seismezes de prisão e ciucoenta mil róis. 

" 2' Addiçao. — Aos membros das diversas coraraunhoes á<f 
cito discutir qualquer ponto doutrinal de religião. — Andri 
Machada. '" 

Foram apoiadas a emenda e as addiçOes. 

Propoz então o Sr. presidente, ae a matéria do additamefDJ 
(ou duas addiçOes) entrava inimediatamente em discuss 
Venceu-se que uSo. 

O Sr. França : — Voto pela suppressSo do artigo, e doà! 
raz3o. Elle tem duas partes : a matéria da primeira parece-n 
que vai de encontro com o que no projecto de constituição 
está vencido, respeito à liberdade religiosa, declarada como um 
direito do cidadSo. Todas as communbOes tem o direito de f 
zer os seus catbecismos para educação das pessoas que uai 
□a sua comaunidade religiosa, ou se lhes querem aggregar j 
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nesses cathecismos se b5o de expender e publicar necessaria- 
mente os princípios de sua crença, que devem ser em parte 
contrários á doutrina da igreja catliolíca apostólica romana. 
Ora, as leis regulamentares devem sempre ser coordenadas em 
systema unisouo com o direito publico da nação, que as faz, e 
n&o tem lugar estatuirmos uesta lei em Lypothese doutrina 
contraria àquella que temos estabelecido em tbese e como ar- 
tigo de constituição. Isto no que respeita á primeira parte. 
Quanto á segunda, também julgo desnecessária a doutrina, 
porque o blaspbemo e o que zomba de Deus e dos seus santos, 
tem penas marcadas na Ordenação do livro 5', e talvez mais 
moderada'! do que as impostas agora ; e, ou umas, ou outras hao 
de prevalecer. A differeuça de obrar por palavra ou por es- 
cripto, nflo me parece muito substancial para se constituir di- 
reito novo a este respeito. Eu mando ii raeza a minba emenda, 
Í' " Peço a suppressao do art. 5.° — O deputado França.'" 
f Foi apoiada. 

0S>: Fitrreira França pedio a palavra para mostrara pre- 
cisão de omittir a parte do artigo, que se refere ao crime de 
blasfemar ou zombar de Deus, e depois do seu discurso man- 
dou á meza a emendu seguinte : 

" Peço a suppres-íao das palavras — blasfemar ou zombar de 

IJ)eus. — 10 de novembro de 1823. — António Ferreira França." 
W Foi apoiada. 
' OSr. Carneiro : — Eu nfto voto que se supprimao ort. todo ; 
mas a 1' parte entendo que nao deve conservar-se. Garantir 
a liberdade religiosa á todas as seitas cliristasie declarar 
delictos os effeitos dessa liberdade, estabelecendo penas contra 
elles, é, no meu modo de'enteuder, contradictorio e absurdo... 

Se ha crime, é ecclesiastico, e aos bispos está commettida 

a juriudicçao de os punir com as penas próprias ; como me 

parece mais acertado Quanto á2' parte, acho quedeve 

conservar-se, porque se trata de um ataque positivo ao culto es- 
tabelecido. Ainda que temos pdmitrido a liberdade religiosa, 
também queremos que se sustentem os dogmas da uossa reli- 
gião; e por tanto o que os ataca com despreso publico, assento, 
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que commette um crime soeittl, e em tal caso deve ser puni 
e como estou persuadido que as penas aqui estabelecidas 
menores que as da Ordenação do reino, voto pela 2' parte do 
artiofo. Eu maudo á mesa a minha emenda. 

iqueiro que se supprima a 1' parte do artigo). — Carneiro. 

Foi apoiada. 

[ Paliaram os Srs. Vergueiro, Audrada e Silva, e Andrada 
Machado ; mas nilo se entende o tachigrapho Pedro Affonso) , 

O Sr. líibciro de. Anãrada pedio a palavra, e mandou á meza 
a emenda seguiute : 

" Todo aquelle que abusar da liberdade da imprensa, Itlas- 
femaudo ou zombando de Deus, será condemnado em um aono 
de prisão e cem mil réis. 

" Todo aquelle que abusar, negando a verdade de todos OU 
alguns dos dogma-^í essenciaes do cbristianísmo, estabelecendo 
e defendendo novos e falsos, será condemnado em oito mezes 
de prisão, e setenta e cinco mil réis. 

'■ Todo aquelle que abusar, zombando dos santos e culto 
religioso de qualquer dascommunhOftschristas, será condem- 
nado em quatro mezes de priztto e quarenta e cinco mil réis, 
— Ribeiro tle Andraiia. " 

Foram apoiadas as três partes. 

Camo ninguém maúj pedisse a palavra, julgou-se a matéria 

discutida ; c tendo o Sr. Calmon lido novamente o art. e as 

emendas, propoz o Sr. presidente : 

I 1.° Se approvava a assembléa a 1* parte do art. ; Vencei 

I gue não. 

2.' Se passava a emenda do Sr, França : Nao passou. 

3.* Se passava a do Sr Carneiro : Nflo passou. 

4.° Se passava a do Sr. Ferreira França : Não passou. 

5.° Se approvava a 2' parte do art. : Venceu-se que «ao. 

O Sp. presidente ia pôr á votação a emenda do Sr. Andrada 
Machado, quaado alguns Sra. deputados observaram que de- 
via propòr-se a do Sr. Ribeiro de Andrada : mas confrontaiido- 
se as doutrinas, e conhecendo -se que só havia differença na 
poUoca^ão das matérias, deu-se a preferencia á do Sr. Andrada 
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Mscliado por mais autig^ ; e cDtso passando o Sr. presidente 
a fazer as propostas por sua ordem, foi approvada a 1" parte da 
emenda do Sr. Audrada Machado, ficando adiados os addita- 
mentos ; e julg:aram-se prejudicadas a 1* e 2* parte da emenda 
do Sr. Ribeiro de Andrada, ficando adiada a 3* pela sua coii- 
nexão com os additamentos também adiados. 

Entrou entSo em discu&sao o additamento offerecido pelo 
Sr. Vei«-ueiro na seas5o antecedente, e nao havendo quem 
pedisse a palavra, deu-se por discutido, e posto á votação, foi 
approvado em ambas as partes. 

Paísou-se ao art. 6.' concebido nestes termos ; 

Art, 6." O que abusar, excitando os povos directamente á 
rebelliao, será coudemnado em dez ânuos de degredo para uma 
das províncias mais remotas, e oito centos mil réis, e se o fizer 
por meios indirectos, fazendo allegorias, espalhando descon- 
fianças, ou praticaudo outros semelhantes actos, será condem- 
nado em metade da sobredita pena. 

O Si'- Cosl.a líurros : — Como eston persuadido que nílo 
haverá crime maior de que o de perturbar a ordem social, en- 
tendo que deve ser grande a pena correspondente, e por isso 
offereço a seguinte emenda : 

'■ Ao art. 6.' O que abusar etc. , será. condemnado em per- 
petuo degredo para fora do Império, — Costa Barros. " 

Foi apoiada. 

O Sr. Carvalho e Mello : — Sr. presidente i Vejo que neste 
art. sugeito à discussllo, se impOe a pena de dez annos de de- 
gredo para lima das prorincias mais remotas do Brasil á aquel- 
les que directamente com os seus escriptos excitarem os povos 
ftrebelliao. Entre os crimes, que se commettera nas socieda- 
des, nao ha algum de maior gravidade do que aquelle que se 
dirige a destruir os pactos sociaes, levando os povos á anar- 
chia, que é o maior de todos 03 males políticos. Estedelictoé 
por sua natureza tilo grande e tao atroz, que tende, e .se enca- 
minha a derribar o governo; e claro está, em consequência, Sr, 
presidente, que a pena, tendo por medida a gravidade de sua 
imputação, com o damno causado á sociedade, deve ser a 
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maior. Como se poderá, pois, julgar proporcionada a ] 
imposta, quando ella é de dez aniios de degredo para uma das 
Bossas proviucias, pelo delieto que se dbve considerar o maior 
da sociedade? Podem sim ajuntar-se alguns grãos de mais 
imputação a crimes desta natureza, como acommettev com 
mao armada o governo, maiar o seu chefe, ou outros seme- 
lhantes; mas porque este crime pude ser acompanhado de 
grãos de maior imputação, nao se segue que o de que tratamos 
nao seja horrorosíssimo, e de péssimas consequências na socie- 
dade. Todos os penosos trabalhos na sociedade tem o primário 
fim de firmar, e consolidar o governo, estabeleceudo-se assim 
a ordem, a paz, e a segurança social ; em consequência osfec- 
tos, que vao directamente ao fim contrario, são crimes gravís- 
simos, porque sobre a sua horrível imputação, afrouxam, 
desatam, rompem, e estraj^am de todo os laços e vínculos 
sociaes. E' portanto, Sr. presidente, conseg^uínte, que apena 
proporcionada a tal delicto é a de morte. E' este o pensar dos 
mais celebres philosophos criminalistas : é a regra dos códigos 
mai-s modernos da-? naçíies civilísadas ; e ó preceito da legisla- 
ção, que está em uso entre uós. Bem que alguns escríptores do 
eeculo tenham proseripto a pena de morte, como barbara, des- 
humana, e injusta : outros de grande saber, e que juntaram a 
philosophia jurídica com a humanidade, reconhecendo que esta 
pena é de sua natureza fortíssima, a estabelecera como necessá- 
ria e justa em crimes gravíssimos, recommendaudo porem a 
parcimonia com que se deve applicar. Tudo quanto se tem 
dito sobre esta qualidade de castigo não pode destruir que elle 
é o maior de todos, e que pelo exemplo terrível serve para 
atastar os cidadãos de commetter os delictos graves, que fa- 
zem grande mal ao estado. As nações modernas o tem adop- 
tado nestas circumstancias ; e a prcscrípçao delle em geral 
ficou própria para as utopias e republicas de Platão. O bello 
ideal não é próprio da politica ; e o legislador criminal, por 
ser muito liumano, não deve deixar de ser justo. Sr, presi- 
dente, prezo muito a humanidade, sempre como juiz folguei 
de a unir com a justiça ; mas conheci pela experiência que a 
humanidade nao deve degenerar em fraqueza, nem a justiça 



em crueldade. Se ]»oÍ!i o crime de (jue se trata neste artigo é 
atrocíssimo ; se » pena de morte deve ser reservada para punir 
crimes desta naturexa ; se as leia trimiimes devera ser justas e 
proporcionadas aos delictos, é consequência certa que a pena 
de morte é a qne deve ser imposta no caso de que se trata ; 
nem porque possam haver ainda outros de alguma maior im- 
putação, e a quem cabia também a pena de morte, deve esta 
ser excluida no nosso caso, porque, ntto havendo outra actma 
delia, vem a ser geral para aqnel lesem que cabe, pela sua gra- 
vidade. Se pois deve esta ser a pena para aquelles que direc- 
tamente excitarem com os seus escriptos o povo íi rebelliso, 
os que o fizerem por meios indirectos, deverRo ter a pena dos 
dez annos. Desta arte graduaremos, e proporcionaremos as 
penas segundo a maior ou menor gravidade do delicto, ese- 
g^iiiremos amarclia regular e philosopbico-juridica dos escrip- 
tnres, que modernamente tem illustrado o direito criminal ; 
e seremos tao justos, como humanos. 

O.Sr-, Hibelra <}e An<lra^a : — EstA em discussão o art. 6.", 
que trata do abuso da liberdade da imprensa que se dirige a 
excitar OH povos árebelliao contra o systema de governo esta- 
belecido na naçRo; e trata o artigo de rebelliao directa e rebel- 
liao indirecta. Excitando os povos k rebelliao directa, appli- 
ca-se a pena de dez annos de degredo e 800S000, e excitando-os 
indirectamente, tem sd lugar metade da dita pena. Um illustre 
deputado julgou moderada esta pena, e entendeu que eete 
crime era digno de degredo perpetuo para fora do Império; ma.^^ 
observando primeiro que isto então nSo se chama degredo, 
maa expatriaçEo, direi que esta pena é grave de mais, 

Taes crimes sflo crimes dos tempos, filhos do fogo das nossas 
idéas e das nossas paixOes : e a pena é portanto desproporcio- 
nada ao crime principalmente em um governo constitucional. 
Muito menos po.sso concordar com a proposta de pena de 
morte, que acabou de fazer outro nobre deputado, que neste 
caso acho absolutamente inaplicável. Eu quizera que a pena,na 
primeira parte do artigo, fo,sso a de degredo para um dos nossos 
estabelecimentos novos, porque ahi se precisam povoadores : 
e que se suprimisse a 2' parte, em que se trata de alle^orias 
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caminhar com pés de la para o despotismo. O que sao allego- 
rias, desconfianças, ou outras cousas .semelliantes, para delias 
se fazer um objecto de lei ? Quem quererá eutao escrever, po- 
dendo dizer-se que atacou alleg'oricameate o, systema consti- 
tucional ? Com isto irSo Iiomens e mais homeus priisos só por 
usarem de palavras allegoricas. Isto, senhores, até é iiidÍg'no 
da naçEo brasileira. Eu mando h meza a minlia emenda 

"Emlug-arde '■ proviucias mais remotas" diga-se "dos 
nossos estabeleci meutos novos " ; e peço a supressão da 
parte do artigo. — Ribeiro dt Aiulraila." 

Foi apoiado era ambas as partes. 

O Sr. secretario Calmon pedio a palavra, eleu o seguil 
officio do ministro d'est8do dos neg-ncios da marinha : 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Iin[>erai!or manda pi 
cipar á assembléa geral constituinte e legislativa do Irapprío, 
que acaba de aceitar a demissão, que lhe pediram quatro de 
seus ministros, nomeando para os negócios do Império e es- 
trangeiros Francisco Villela Barboza, para os da justiça 
Clemente Ferreií-a Franca, para os da fazenda Sebastião Luiz 
Tinoco da Silva, e para os da guerra José d'01iveira Barboza. 
O que V, Ex. levará ao conhecimento da mesma as.serab!éa 
geral. — Deus guarde a V, Ex. Paço, era 10 de novembro 
1823.— Luiz da Cunha Moreira—Sr. )lujuel Cah 
Almeida. 

Ficou a assembléa inteirada. 

Entrou então em discu&sao o parecer da comraissUo de justiça 
sobre o requerimento de David Pamplona Corte Real, adiado 
na sessSo antecedente. 

O Sr. Ándrada Maclmdo : — Sr. presidente : Assaz desi 
davel me é ter de dizer hoje cousas, que uao sejam rauitO' 
decoro da assembléa. Na ultima sessSo casos se passaram, 
me obrigaram a perguntar a raim mesmo : léinnm i/enti^mi 
atirmis? E' uo Brasil, é no seio da assembléa geral constitu- 
inte do Brasil, que eu ergo a minha voz ? Como, Sr. presiden- 
te, lê-se um ultrage feito ao nome brasileiro na pessoa do 
cidadSo David Paviplona, e nsnlium signal de mai'cada dessp- 



' dos 

prío, 
rode 
: es- 
stlça 
Luiz 
lOza. 
iWéa 
oro de I 

ustiça ' 
adiado 

m, íp^^^ 



195 ■ 



provação apparece no seio do ajuntamento doa representantes 
uacionaedl Diz até um representante nacional ([iie elle 
Qiesmo se nfto adia seguro, e nenhuma mostra de indignação 
dão oà illustres deputados ? Morno silencio da morte, filho da 
coacçílo, péa as ling^uas ; ou o sorriso, ainda mais criminoso, da 
iiidiffertuiça salpica os semblantes. Justo Céu ! e somos nós 
repret^entantes? De quem? Da nação brasileira nao pôde ser. 
Quando se perde a dignidade, desapparece também a naciona- 
lidade. Nao, nao somos nada, se estúpidos vemos, sem os re- 
mediar, os ultrages que fazem ao uobre povo do Brasil estran- 
geiros que adoptamo.s uacionaes, e que assalariamos para nos 
cubrirem de baldoes. Como disse pois a commissao, que o caso 
devia remetter-se ao poder judiciário, e que não era da nossa 
competência í Foi elle simples violação de um direito indivi- 
dual, ou antes ura ataque feito a toda a naçSo'í FoiocidadEo 
ultrajado e espancado por ter offendido os indivíduos aggres- 
sores, ou foi por ser brasileiro, e ter aferro e afinco h indepen- 
dência do seu paiz, e nao amar o bando de inimigos, que por 
descuido nosso se tem apoderado das nossasforças^ Oscabellos 
se me ii-riçam, o sang-ue ferve-me em borbotões, á vista do 
infando attentado, e quasi maquinalmente grito; vingança I 
Se não podemos salvar a honra brasileira, se é a incapacidade, 
e nao traição do governo, quem acoroçoa os scelerados assassi- 
nos, digamos ao illudido povo, que em nús se fia : " Brasilei- 
ros, n(^s nao vos podemos assegurar a honra e vida ; tomai 
vós mesmos a defesa da vossa honra e direitos offendidos. " 
Mas será isto próprio de homens, que estão em a uossa situa- 
ção? Não por certo; ao menos eu trabalharei, em quanto tiver 
vida, por corresponder ú confiança, que em mim pÔK o brioso 
povo brasileiro. Poderei ser assassinado : núo é novo que os 
defensores do povo sejam victimas do seu patriotismo ; mas 
meu sangue gritará vi ugança, e eu pa.ssarei á posteridade como 
o vingador da dignidade do Brasil. E que mais pôde desejar 
ainda o mais ambicioso dos homens? Ainda é tempo, Sr. pre- 
sidente, da prevenirmos o mal, em quanto o volcao nSo arre- 
benta; desapprove-se o parecer da commissao; reconheça-se a 
natureza publica e aggravante do ataque feito ao povo do 
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Brasil ; punam-se os temeraríos^ que ousaram ultraja-lo abu- 
sando da sua bondade ; nao polluam mais com a sua impura 
presença o sagrado solo da liberdade, da honra, e do brio ; 
renegue-os o Império, e os expulse de seu seio. Isto insta, Sr. 
presidente ; os as»assinios repetem-se : ainda antebontem foi 
atacado por Ímpios rufíoes um brasileiro de Pernambuco 
Francisco António Soares, Se a espada da justiça se n&o des- 
embainha, se toda a força nacional n&o esmaga os Encetados 
que querem fazer-nos guerra por traiçOes nocturnas, somos a 
zombaria do mundo, e cumpre-nos abandonar os lugares, que 
enxovalhamos com a nossa gestão. Eu mando á mezaa minha 
emenda : 

" Diga-se ao governo que apezar de parecer o caso proposta 
de interesse individual, como pela sua natureza e eircunstan* 
cias seja atacante da dignidade do povo brasileiro, &ça inqui- 
rir delle, e que, verificados os autores, a assenibléa o aulo- 
risa para expulsar do território do Império os que o polluiram. 
— Andrada Machado. " 

Foi apoiado 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — Legisladores f Trata-se de um 
dos maiores atentados; de um atentado, que ataca a segu- 
rança e dignidade nacional, e indirectamente o systema poli* 
tico por nós adoptado e jurado. Quando se fez a leitura de 
semelhante atrocidade, um silencio de gelo foi nossa única 
resposta, e o justo receio de iguaes insultos á nossa representa- 
ção nem se quer fez assomar em nossos rostos os naturaes sen** 
timentos de horror e indignação. Dar*se-ha caso, que subm^- 
gidos na escuridão das trevas tememos encarar a luz ¥ Que 
amamentados com o leite impuro do despotismo amamos ainda 
seus ferros e'suas cadêas? Ou que vergados sob o pezo de no- 
vas oppressOes, emudecemos de susto, c não sabemos deitar 
m&o da trombeta da verdade e com ella bradar aos povos : 
" Sois traídos I " Todavia nSo antecipemos juizos ; nao tire- 
mos ainda consequências ; consideremos o facto por todas as 
suas faces, com todas as circumstancias e accessorios, que o 
acompanharam, e aggravaram ; entSU) poderemos classificar a 
natureza do crime^ ou crimes connaettidos. 



Disse-se que semelliátite atentado edtava no caso dos cri- 
mes ordinários, e era filho dos abusos da imprensa : examine- 
mo-lo. Na noite do dia tal, eram 7 para 8 horas, foi atacado 
em sua botica no largo, e ao pé da guarda, da Carioca, o boti- 
cário David Pamplona, pelos sargento-mór Lapa, e capitão 
Moreira, e horrivelmente espancado. E por que? Por ser bra- 
sileiro resoluto. Por quem? Por perjuros, que menoscabando 
a religião do juramento, e cubertós com o manto postiço e 
emprestado de brasileirismo, pagam o beneficio de os haver- 
mos incorporados á nossa nação, com repetidas traiçCes,e per- 
suadidos talvez de impunidade, cevam seu ódio contra nós, 
derramando o nosso sangue, e solapando indirectamente as 
bases da nossa independência. Infames ! Assim agradecem o 
ar que respiram, o alimento que os nutre, a casa que os abriga, 
e o honorifico encargo de nossos defensores, a que indiscreta- 
mente os elevamos ! Que fatalidade, brasileiros I Vivem entre 
nós estes monstros, e vivem para nos devorarem ! Note-se que 
a guarda nao acudio estando próxima, e devemos erer que teve 
ordem para isto : que nso houve abuso de impretisa, houve 
sim culpa de ser brasileiro, e resoluto. OrandeDeusl E' crime 
amar o Brasil, ser n^elle nascido, e pugnar pela sua indepen- 
dência e pelas suas leis I Ainda vivem, ainda supportamos em 
nosso seio semelhantes feras f . . . . 

O orador foi interronpido pelos apmados de alguns senhores 
deputados, que com enthusiasmo applaudiram o discurso, e pe- 
los que repetio o povo daa galarias e sala. 

O Sr. presidente recommendou o silencio, lembrando o re-^ 
gimento; mas crescendo o sussurro, e ajUntando-se &s vozes do 
povo as dos Srs. deputados, que chamavam & ordem, declarou 
levantada a sessão. Era uma hora e vinte minutos da tarde. 

O mesmo Sr. presidente deu para ordem do dia o projecto de 
constituição. — José António da Silva Maia^ secretario. 
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ReKuliif&es du Assem bléa> 

Parn Fraiiriwo ilmiiz Tararei*. 

A Hssembléa geral constituinte e líg-islativa do Impe) 
do Brasil, seudo-llie presente o parecer <la comraissao de cc 
tituiçfto sobre o requerimento, em que V. S. pediu a sua 
missfto de deputado, pelo motivo de se ver atacado na 
honra em o periódico intitulado Sentinella 'la Hlnrdade 
nuarita de Pernamhuro, manda participar a V. S., que 
podendo eonceder-lhe a pedida demissão, deve continuar a 
desempenhar neste cougress-o ».■; augustas funçOes, de que se 
acha encarregado. Deus guarde a V. S., Paço da assembléa 
em 8 de novembro de 1823. — MlijiielCulmon duPuicAlmi 

Para Francisco Villela Barbosa. 

Illm. Exm. Sr. — A assembléa geral constituinte e 
tiva do Império do Brasil, tendo mandado officiar ao govei 
na data de 1 1 de outubro deste auno, para declarar 
9 do mesmo mez, em que se não especificaram todos os trez mo^ 
tivos que a mesma assembléa teve era consideração, quando 
resolveu que o dia 12 do referido mez fosse declarado de festa 
Dacioiíal ; e constandu-lbe que na portaria expedida pela re- 
partição dos negócios do Império aos differentes tribuuaes, em 
que se lhes participou aquella resolução, somente se apontara 
o motivo de ser aquelle dia o do anniversario da acclamaç&o 
de Sua Magestade Imperial : manda participar ao governo, 
que deve reformar a sobredita portaria na conformidade do ci- 
tado officio de 11 de outnbro. O que V. Ex. levará ao conhe- 
cimento de Sua Magestade Imperial. — Deus guarde a V. Ex. 
Paço da assembléa era 10 de novembro de 1823 — Migtiel Cal- 
inoii da Pin e Almeida. 




Para o i. 



Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral constituinte e legis 
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tiva do Império do Brasil, approvando o parecer das commis- 
sOes reunidas de constituição e legislação sobre o officio dos 
três membros da junta provisória de Pernambuco, e o do go- 
verno da Paraliyba, no primeiro dos quaes se expOe o facto de 
ter a tropa deposto o governador das armas e o presidente e 
secretario da referida junta, e no segundo se refere o projecto 
de igual demissão de alguns membros do governo provisório 
da Parahyba, cujos officios lhe foram remettidos pela repar- 
tição dos negócios do Império em 9 de outubro deste anno : 
manda participar ao governo, que nao tem, quanto à liber- 
dade de imprensa, outro caminho a seguir, que nSo seja o da 
promulgação da lei, que vai entrar em discussão ; e que 
quanto ás providencias que exige como necessárias, deve o 
mesmo governo indica-las para que a assembléa, tomando-as 
em consideração, delibere o que for justo. O que V. Ex. levará 
ao conhecimento de Sua Magestade Imperial. Deus guarde a 
V. Ex. — Paço da assembléa em 10 de novembro de 1823. — 
Miguel Calmou du Pin e Almeida. 
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Blarl* d« «ssembléa geral couslllulnte e legislativa do Imperla 
do Brasil. 



I 



SESSÃO DO DIA. 11 DG HOVBMBBO. 



Prmdefícia do Sr. Maciel da Costa. 



Beunidos os Srs. deputados pelas IO horas da maQbS,fez-se a 
cliamada.e acharam-se presentes 64, faltando com causa os Srs. 
Pereira da Cunha, Ribeiro de Resende, Teixeira Vasconcellos, 
Carneiro de Campos, Oliveira Maciel, e Olanda Cavalcanti ; e 
sem ella os Srs. Rodrigues Velloso, Bispo Capellao-Mór, Gama, 
Rodrigues de Carvalho, Pacheco e Silva, Carvalho e Mello, 
Nogueira da Gama, França, Rodrigue.s da Costa, Ferreira de 
Araújo, Costa Barros, Faria Lobato, Monteiro do Barros, 
Resende Costa. 

O Sr. presidente declarou aberta asessSo, e lida a acta da 
antecedente foi approvada, depois de satisfeitas algumas obser- 
vações dos Srs. Ámlrada Machado, e Paula Mello. 

Neste tempo entraram na salla os Srs. Bispo Capeliao-Mór, 
Rodrigues Velloso, Costa Barros, Rodrigues da Costa, e Gama. 

O Sr. Lopes Gania lembrou a necessidade de uma ordenança 
eEFectiva para o serviço da secretaria, e requereu que se 
admittisse a leitura de uma proposta a este respeito, que ha 
muito tempo se achava feita. 

Kso se tomou em cou&ideraç&o. 
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o Sr. Ándrada Machado : — Sr. presidente : Teuho que f _ 
zer uina proposta, que requeiro se tome logo em consideração 
para se deliberar sobre ella. A situaçtio da capital do Rio de 
Janeiro me determina a fazel-a. O dia de liontem foi um dia 
muito notável ; as tropas estiveram era armas toda a noite, e, 
correndo a cidade, a pozeram em geral inquietação; os cidadãos 
pacíficos não dormiram, e propagando-se vozes de se atacarem 
alguns deputados, foi preciso tomar cautelas, e velarem de- 
fesa própria. A' vista disto cumpre-nos, como sentinellas da 
nação, vigiar pela sua segurança. Sua Magestade aclia-se 
actualmente no seu palácio rodeado de todos os corpos, até dos 
de artilharia, o que indica Lavcr causa que, supposto a nSo 
conheçamos, deve ser da mais alta consideraçSo. E como nós 
somos responsáveis i nação, propoiíbo que esta assembléase 
declare em sessão permanente, e que se destine uma deputa- 
ção para pedir á Sua Magestade, que pelo governo se nos 
transmittam os motivos de tão extraordinários movimentos 
nas tropaá, e o que obriga a qne oa corpos estejam cora cartu- 
:xos embalados, como promptos para ataque, quando nSo appa- 
rece rasao para isto. 

Sr. presidente : O mundo noa vô j a naçHo nos escuta, o 
descuido em lai caso não merece desculpa, nem era um corpo 
legislativo tem lugar os descuidos. Estabeleçamos pois as nos- 
sas communicaçOes com o governo, e para isso se forme uma 
commissão especial, afim de deiibera-rse com conhecimento 
prompto sohre as medidas, que parecerem mais convenientes. 
Eu mando á meza o que escrevi sobre este objecto. 



Indl ração. 



Proponho : 1° Que se declare sessão permanente emquanio 
durarem as inquietações da capital : 2" Que se depute á Sua 
Magestade Imperial, rogando que o governo communique á 
assembléa o motivo dos estranhos movimentos militares, que 
perturbam a trauquill idade desta capital : 3* Que se escolha 
uma commissão especial, que vigie sobre a seguridade da c3rte, 
e se communique com o governo e autoridades, ofím de delibe* 



! (juaea ns medidas extraordinárias que demandam as 
nossas delicadas circuinstancias. — Andrada Machada. 

O Sr. presidente : — Sei que a miuha resolução de lerantar 
lioatem a sessão desf^radou a alguns dos Srs. depiitadoii, e eu 
enteudi que fiz nisso o meu dever. NSo quiz tomar solire mira 
D perraittir, que se firamiueasse o seio da assembléa ao povo 
immenso, que nao cabendo nas galeriae mostrava desejo de as- 
sistir à sessão; propuz o negocio á deliberação, e por voto 
unanime se resolveu, que se llie abrissem as portas da sala, a 
qual foi immediataraeute cheia. Logo que cessou o rumor, 
tomei a palavra para fazer vér ao povo ali reunido, quão 
grande era a confiança, que nelle punham seus representantes, 
franqueando-lhe o sanctuario, em que livremente expunbam 
suas opiuioes, os quaes por isso mesmo tinham direito a espe- 
rar, que um povo tao generoso se conduzisse com todo o aca- 
tamento e moderação ; que no caso contrario, ao primeiro 
siguai de apppovaçao ou desapprovaçao do que se dissesse ua 
asaembléa, eu cumpriria o que manda o regimento. Nao apro- 
veitou isto nada, porque afogueados oa espíritos, interrompe- 
ram o orador, e levantou-se um motim tal que ninguém se 
entendia, e apenas ouvi as vozes de alguns dos Srs, deputados, 
que pediam fortemente a execução do regimento. Neste es- 
tado de cousas e depois de ordenar repetidas vezes silencio 
inutilmente, que tinha mais que esperar? Que se rompes.se em 
excessos? E quem será capaz de calcular toda a extensão das 
consequências? Penetrado entíio do meu dever, o querendo 
afastar de mim uma enorme responsabilidade, levantei a ses- 
são, o qne nenhum mal podia acarretar ao bem national, 

O Sr. Alencar : — Estou persuadido que V. Ex. obrou muito 
bem, mas como menciona que a assemhléa dispensou o regi- 
mento consentindo a entrada do povo no recinto da sala, pa- 
recendo deduzir que desta permis-sSo se originou o motim, 
dSrei que nao estou convencido. disso. NSo foi esta a primeira 
vez que <la parte do povo ae faltou a devida attençan, bem que 
logo se comedisse, apenas foi advertido : e portanto nao vejo 
ras5o ç*ra attribuir á sua entrada na sala o que hontem acon- 
teceu ; eu fui o que propuz a soa aâmiss&o, porque estava 
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certo que o publico uao era capaz de faltar ao respeito dev; 
à assembléa, e f[ue antes seria mui sujeito &s suas deliberações. 
Eu nSo espero delle outra cousa ; e se hontemse demasiou, oo 
que uflo fez bem, houveram motivos extraordinários para isso, 
que nada tem de commum com a sua entrada nasala. Pareceu- 
me que devia fazer esta reflexão, sem que com isto prateada 
atacar a detenniuaçaodeV. Ex. 

O Sr. Ándrada Machado : — Como apoiei hontem a proposta 
do Sr. Alencar, direi também alguma cousa. No regimento 
nao se proliibe a eutrada do povo neste recinto, e por tanto 
uao foi preciso dispensal-o ; mas quando o fosse, tinha man- 
dado quem podia fazel-o ; e todas as vezes qtie houver povo, 
que nao caiba nas galerias, eu serei de voto que se admitta a 
ouvir jnnio de nós. Agora o que eu creio é que n5o se execu- 
tou o regimento, porque este só manda levantar a sessSo 
em caso extremo, sem que baste para isso qualquer inquieta- 
ção ou ruido de vozes. O Sr, presidente devia fazer as suas 
admoestações, e só quaudo fosse a ellas renitente o povo, é que 
poderia levantar a sessão. Acho que houve medo de Diais,e este 
susto excessivo menoscaba o povo brasileiro, o mais pacifico de 
quantos tenho visto. O que requeiro poise, que o regimento 
fique era seu inteiro vigor, e que se proceda de modo que nfio 
se caia em excessos. Nas cortes de Lisboa, estando eu a fallar, 
fui atacado por gritos de numerosa multidão das galerias, e 
nera por isso se levantou a sessão ; o presidente bradou, e por 
fim obedeceram. Em outra occasiSo até se ouviram gritos de 
maia, inata ', e o presidente bateu na meza, talvez cinco ou 
seis minutos, e o povo accomraodou-se, sem se dar o mau exem- 
plo de levantar a sessão, apezar de se ouvirem proposições hor- 
ríveis. Entendo pois que os apoiados que hontem se deram, 
nflo podiam julgar-se motivo bastante para levantar a sessão ; 
bastava chamar & ordem, e esta seria conservada. 

O Sr, presidsnle: — O lUustre deputado é que se engai 
porque o regimento é contra elle em ambos os pontos. 

Quanto ao 1°, está bem claro no artigo 193 que diz : " NSÍ 
poderá assistir ás sessOes maior numero de pessoas estranhas 
do que aquelle que bem couber no lugar destinado. " Logo é 
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niamfesto, que ufio podia eu tumar sobre mim a novidade, que 
se pedia, de se admittir o povo ua sala das sessCes, lugar sa- 
grado onde os deputados devem estar desassombrados e livres. 

Quanto ao 2*, aqui está o artigo 196 : " Qnando a iuquie- 
taç5o do publico, ou dos deputados, iiao puder cohibir-ae pelas 
admoestações do presidente, poderá esle levantar a sessão. " 

Ora, eu penso que ninguém negará ter havido, nao simples 
inquietação, mas um motim e tal, que ninguém se entendia, 
nem se ouvia, nem eram attendidos o orador e outros senhores, 
que pediam silencio e atteuçao. Ao exemplo do que se passou 
lias cortes de Portugal, respondo que nao sei o que lá liouve, 
que nunca as tomarei para norma de minba coducta : e que em 
casos taes prefiro perder antes por prudeuteque por valentão. 

O Sr. Andrada Machado : — Eu nao pretendo dar a lei á 
V. Ex. ; o que digo é que precisamos que o regimento se exe- 
cute, e que se uao está bem claro, que o expliquemos, fíxando 
uma regra para o futuro. Eu confio que nunca nos será precisa, 
porque o povo brasileiro tem uni caracter mui pacifico, euunca 
dará motivo para se levantar a sedsao ; raas bom é que haja a 
prevenção; e eu desejo que se estabeleça expressamente, que só 
depois da 1' e 2* advertência inútil se possa levantar a sessão, 

Eu mandarei á meza na occasião competente uma indicação 
para iutelligencia do artigo 196. 

O Sr, secretario Calmon deu conta de uma felicitação dos 
juizes ordinários do julgado de Cun-ello. 

Foi recebida com particular agrado. 

Deu também conta das participações de moléstia dos Srs. 
Carvalho e Mello, e !S'ogueira dn Guina . 

Ficou a assembléa inteirada. 

O Sr. secretario Cabnon : — Como veio A meza a indicação 
do Sr. Andrada Machado, e é de matéria estranha á da ordem 
do dia, é necessário que se decida pela assembléa, se entra ou 
nao em debate agora, como requereu o seu autor. 

O Sr. Paula e Mdlo : — Lembro que é preciso observar o re- 
gimento no que determina a respeito da urgência das pro- 
postas. 

O Sr. Andrada lanchado : — Eu já declarei que o ner 
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da maior urgeucia; o que se segua é decidir-se polo debate^ 
ha ou uao essa urg-encia por mim indicada. 

Seguio-se eut3« a leitura da indicação; finda ella, o Sr, pre^ 
Eideute propoz á votaçBo a urgência, c sendo esta spoiadt 
approvada, entrou a matéria em discussão. 

O Sr. Mofitezuma : — Sp. presidente : Em todos os sembl 
tes tenho visto hoje pintada a inquietação, que sobresaltaf' 
habitantes desta capital, em que é g^eral aconsternaçSo e o 
susto ; e creio que a ning'uem mais rumpre acompanha-los na 
sua magna do que aos representantes da naçHo. Eu assim o 
fiiço, e encarando os seus males, posto que grandes, nSo me 
acobardo ; lenlio o coração assaz corajoso, a alma bastante 
enérgica, para no meio das desgraças publicas procurar reme- 
dia-las, e embaraçar a ruina da pátria. Ao ver femilias espa- 
voridas fug-irem, e espalhado em geral o pavor e o susto, me- 
ditei algum meio de remediar os males dos meus concidadãos, 
e nao tenho achado nenhum preferível ao lembrado pelo Sr. 
Andrada Machado. Eu tive em vista proporasuspensEo das ses- 
sões da assembléa até se saber de Sua Magestade as cauaa,s e ca 
motivos de tao grande perturbação, e que se vissem tomadas 
as medidas próprias para a apasiguar ; mas quaes seriam as 
consequências daquella suspensEo? A primeira,em«ito funesta, 
era o quebrar-se o vinculo da uniflo dos dons poderes, que 
nunca este^ve mais em perigo de dissolver-se do que na situa- 
ção presente; depois, sendo nós os escolhidos da uaçSo, deve- 
ríamos desampara-la, em lugar de lhe acudir por meio de 
acertadas deliberações, em que podemos authorisar o governo 
para obrar, segundo convier, em beneficio da pátria? Nao, 
senhores ; ao contrario devemos aqui permanecer para debater 
as medidas que lembrarem, para olhar e acudira todos oslados, 
e para ordenar os remédios mais propríos, ecom amaiorprtimp- 
tidílo possível. Nenhum outro partido pôde tomar a assembléa 
ua-i actuaescircumstancias,que naosejao deciarar-se em sessão 
permanente, e dirigir uma deputação k Sua Ma^restade. Este 
partido me parece tanto mais sensato, quanto eu estou persua- 
dido que nenhum de nós se interessa pela causa danaçlo como 
O sou chefe. [Apoiado.) Nenhum de uós deseja tanto a segu* 
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r»tioa poblica como elle, nSo só pelo interesse geral, masaM 
pelo seu interesse particular. Portanto, senhores, u&o hesite- 
mos um só momento em mandnr uma deputação á Sua Mages- 
tade, para que nos coramunique as causas e os motivos de re- 
tirar para fora da capital a força armada, de que se acha actu- 
almente rodeado : e ponhamos jà em pratica o mais que lem- 
bra o 8r. Àndrada Machado na sua íudicação, que eu inteira- 
mente approvo. 

O Sr. Alenctii; :^Sr. presidente : Estou muito persuadido, 
que da energ-ia á precipitação nfto vai mais que ura passo ; e a 
precipitação tem sido nos asaembléas constituintes a causa da 
sua queda. Será possível que esta assembléa, que até ao dia de 
hoje se tem sustentado com prudência, se lembre a^ora de dar 
passos precipitados! Nada, senhores, nada de energia dema- 
siada. Eu nSo tenho visto tantas inquietações, como fíguram 
03 illustrea preopiuantes ; houveram, é verdade, movimeulos 
de tropaa, mas parece-me que não tem causado tSo extraordi- 
nária tristeza. Na tranquillidade da minha consciência, an- 
dando nas ruas desta cidade, vi que mardiavam tropas para 
fí, Clirifitovão, e ao mesmo tempo me lembrei, que talvez 
assim fosse preciso para o socego publico. Nao duvido votar, 
que se officie ao governo para nos instruir sobre o objecto doa 
movimentos da tropa, visto que elles parecem inquietar a as- 
sembliia ; maspara que havemoscrearjá esta coramissao espe- 
cial, de que falia a indicação do Sr. Andrada Machado ? 
Para que ha-de ir uma deputação, sahida do seio da represen- 
tação nacional, consultar Sua Mageslade? Sr, presidente : o 
nosão susteutaculo é a opinião publica ; é preciso não a per- 
der. 

Nós só fazemos leis ; e se algumas providencias a^ra 
ee precisam, nao nos compete da-las ; a autoridade exe- 
cutiva não existe nesta asaerabléa ; tome pois as medidas ne- 
cessárias quem deve toma-las, e com inteira independência ; e 
nós veremos 03 resultados. E quaes podem ser estes 1 por ven- 
tura Sua Magestade tem interesse na dissolução da assembléaí 
Que fariaia aã províncias, se ella se dissolvesse T i 
dente: ae tal desgraça succedesse, desmemb' 
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»iiicias,o Império nSo era mais Império, e o Imperadc 
de ser Imperador. Mas elle seguramente nfio quer iato. Pela 
sua própria floria, pelo seu amor próprio, iiRo pôde tal dese- 
jar. Portanto, procedamos com prudência, peçam-se informa- 
ções ao g-overno sobre as causas dos movimentos das tropas 
para se ver o que convém obrar ; mas não desi)rezemos a ex- 
perieiícia : nada de precipitações, nada de enei^ia demasiada. 
(Apoiado.) Se alguém deseja ver dissolvida a assembléa, 
dis9olva-a ; eu uuuca contribuirei para isso. A prudência tem 
sido a nossa guia ; continuemos com ella. 
- O Sr. Andrada Machado ; — Sr. presidente : o illustrepreo- 
pinante é muito observante de regras geraes ; porém é feio, 
que não saiba descer a particularidades, quando ellas sao pre- 
cisas. A precipitação é um defeito, raas a fi-ouxidtlo também 
nao deixa de o ser * 

O nobre deputado fallou na tranquill idade da sua consciên- 
cia, que acompauLa sempre ao homem que nSo falta aos seus 
deveres ; mas eu creio que essa tranquillidade, que tem o il- 
lustre deputado, também a tem todos os mais [Apoiado); nem 
penso que tenha razão para se persuadir que é mais capaz 
de sentimentos de virtude c de bom comportamento do que 
03 outros . 

O Sr. AUncar : — Eu interrompo o uobre deputado para re- 
querer a ordem ; eu nao o ataquei, nem apontei falta de deve- 
res a ninguém... (A' ordem, d ordem) . Eston na ordem ; ii30 
injuriei pessoa alguma. Notei de precipitada a medida de se 
declarar a assembléa em sess5o permanente, porque assim o 
entendo, pois ufio a julgo precisa para nos comuuicarrao-nos 
com o chefe da nação, e irmos com elle de accordo, como julg« 
indispensável. Eu creio ter-me explicado bem, e excuso 
repetir-me. 

O Sr. Andrada Machado : — (Nao se entende o tachigrapl 
Possidonio). 



* & ialerrupsão, r]ue se DOla neste discurso, i do Diário daCoMliMinU, 
sma assim o tiaz. 
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\ O Sr. Ribriro de rindroda : — Trata-se de providencias ins- 
tantâneas, e, para se darem estas pruvidencias, i^ preciso com 
temjio nomear uma coramisslo atl lior para apresentar já e já 
o Ben piirecer ; e para que se julgue e delibere sobre as medidas 
proposta-í, (j também necessária a -sessão permanente. Núo de- 
vemos pois separar-nos d'aqui, emquanto a tranquill idade pu- 
blica não estiver recuperada. Sobre estes dois pontos eu apoio 
a indicação, 

Interrompeu -se eatão o debate por se anuuuciar,que estava 
á porta da sala um official militar, que trazia nm officio do 
ministro de estado dos negócios do Império com recommenda- 
çfio de o entregar pessoalmente ao Sr. secretario Calmon, á 
quem era dirigido. 

Foi o mesmo Sr. .secretario receber o dito officio, e o leu 
concebido nos termos seguintes : 

Illm. e Exni. Sr. — De ordem de Sua Magestade o Imperador 
levo ao conhecimento de V. Ex., para fazer presente á assem- 
bléa geral constituinte e legislativa deste Império, que os offi- 
ciaes da guarnição desta corte vieram no dia de hontem repre- 
sentar submissamente a Sua Magestade Imjierial os insultos 
que teem sofírido no que diz respeito á sua honra em particu- 
lar, e mormente sobre a falta do alto decoro que é devido á au- 
gusta pessoa do mesmo 8enhor, sendo origem de tudo certos 
redactores de periódicos e seu incendiário partido ; Sua Ma- 
gestade Imperial, tendo-lbes respondido que a tropa é inteira- 
mente passiva e que nTio deve ter infltiencia alguma nos negó- 
cios políticos, querendo comtudo evitar qualquer desordem 
que pude.^ise acontecer, deliberou, e sahiu com a mesma para 
ftjr« da cidade, e se acha aquartelada no rampo de S. Christo- 
vao. Sua Magestade o Imperador, certificando primeírameuts 
h assemblí-a da .subordinação da tropa, do re.speito desta As au- 
toridades constitui das, e da sua firme adhesao ao .lystemo 
constitucional, espera que a mesma assemblí-a haja do tomar 
em consideração este objecto, dando as providencias qne tanto 
importam à tranquillidade publica. Paço, 11 de novembro de 
lSíi;i,— fmncisco ViUela Itarboza..— Illm. e Exm. Sr. Miguel 
CalmoQ du Fin e Almeida. 
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Heqtiereram algniiH Srs. deputados, qtie fosse remettic 
ama commissúo ; mns o Sr. Ribeiro de Andrnda propoz, que 
devendo ser promptas as providencia;!, iiiuloein virtude da in- 
dicação do Sr. Aiidrada Machado, como do officio que se aca- 
bava de l^r, era iierassaria a uomeaçSo de uma commi^So 
especial . 

O Sr. presidente consultou a assemblía sobrea nomençSo 
da comraÍ3são especial, e decidiu- se que se nomeasse. 

Entrou depois em duvida, se deveria ser nomeada pela as- 
sembléa ou pelo Sr. presidente; e tendo havido algum debate, 
resolven-se por vou geral, que fosse nomeada pela asse mbléa. 

N'e8te tempo chegou e tomou assento o .Sr. Rodrigues de 
Carvalho. 

O Sr. Aniiipadn Machado : -^ Depois de se ter recebido o of- 
fieio do governo, é desnecessária a segunda parte da minha 
indicoçSo, e jior is.^ peço licença para a retirar. i,^Ê 

Foi-llie concedida. ''^1 

írocedeu-se á nomeação da commiss-lo, nijo.s mcmbros^H 
aawfitoii que fossem cinco ; e sahiram eleitos osSrs. : .-imzyo 
Lima, cora 32 votos : Vúi'gunro com 30 : Brrint Po^Hi-s com 28: 
fSnrõo lie S. Amaro com 25 : e Aniirada c Silva com 33. 

Feita a uomeaçSo, sahiram da sala 03 membros nomeados. 
para darem o sen parecer quanto antes. 

O Sr. Paula e Mdlo : — A matéria da iudicaçuo do Sr. Au- 
drada Machado tem tao estreita conuexiio com a do oíficio do 
ministro de estado, que eu requeiro, que vá à mesma com- 
raissâo para dizer sobre ella o que enteuder, 

O Sr. presi/ienlc propoz o requerimento, e sendo approvado, 
foi remettida a indicaçúo à roniraissao, para dar o seu parecer 
sobre a 1* e 3' parte, porque a 2' a retirara o seu autor. 

O Sr. seci-etario Galeão : — Partecipoáassembléa, que o com- 
mandante da guarda acaba de prender um dos espectadores, 
que nas galerias, segundo dizem, proferira algumas palavras 
contra os Srs. deputados. O exame do caso pertence á com- 
misaBo de policia, cujos membros se acham agora aqui em ses- 
são, e portanto a assembléa determinará o que fòr conve- 
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^Pi Expediti-ae ordem ao mesmo coramandante para o reter era 
custodia, na formado regriniunto. 

Eutrou-se eiitao ua ordem do dia, emqimiito ntto chegava 
o parecer da eommisíiao especial ; e leu-se por isso o seguinte 
srtigo do projecto de coastituíçao: 

Artigo "22, A lei conserva aos iuventores a propriedade d^ 
suas descubertas, ou das suas producçOes, segurando-lhespre- 
vilegio exclusivo temporário, ou remuncramio-os em ressarci- 
mento da perda, que hajam de soffrer pela vulgarisaçao. 

Foi approvado sem discussão. 

Art. 23. Os escriptos udo sao sujeitos á ceusura, nem auted 
nem depois de impressos ; e ninguém é responsável pelo qiie 
tiver escripto ou publicado, salvo nos casos e pelo modo que a 
lei apoDtar. 

O Sr. Paula c M^Ho mandou & meza o seguinte requeri- 
mento : 

'■ Proponho que se remettam os dous artigos, que tratam de 
liberdade de imprensa, á commissflo respectiva para marcar 
os casos pelos quaea se fica responsável, —Pauía c ^eí/o. " 

Foi apoiado. 

Fallaram alguns Sra. deputada", e perguntando o Sr. pre- 
sidente, depois de se julgar discutida a matéria, stí poria a vor 
tos o requerimento em globo, decidiu-se que não. 

Propozeutao h assemhléa, se approvavaque se marcassem já 
os ca.-íos de responsabilidade por abuso de liberdade de ira- 
prensíi ; venceu-se que nao ; e ficou por isso sem effeito o que 
ae requerera. 

Proseguiu-se portanto na discussão do art. 23, e julgando-ae 
aSnal discutido, foi posto á votação, e approvado. 

Art. 24. Aos bispos porém fica salva a censura dos escriptos 
publicados sobre dogma e moral : e quando os autores, e na 
sua falta os publicadores, forem da religião catholica, o go- 
verno auxiliará os mesmos bispos para serem punidos os cul> 



O Sr. Almeida e .ilblitjnerfjH'; mandou á meza a seguinte 
emenda supressiva " Proponho que se suprima o art. 24. — 
ÃUiuiftíerque. "Foi apoiada. 



Por dar a bora destinada aos pareceres de commissOes, ficou 
adiada a discussSo. 

Entrou em debate o parecer relativo ao reijueri mento de Da- 
vid Pamplona, adiado na sessSo antecedente. 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — (Nada escreveram os tachigra- 
foa do seu discurso). 

O Sr. fíodrigueê de Carvalho : — Sr. presidente : sou cidadão 
■brasileiro, e como tal tenlio o direito de exprimir livremente 
minhas idéas, comtanto qiie nflo encontrem as leis e a moral. 
Sou deputado, e nesta qualidade nao sou responsável por mi- 
nhas opiniões expendidas neste recinto, uma vez que se nao 
opponham i\s bases fuudamentaes, que a uaçflo inteira impli- 
citamente nos deu : reliyião, independência e monarrhia. Sou 
membro da commissao que deu o parecer em questão, e como 
tal tenho direito e até devo produzir as razoes, em que me fun- 
dei. Vejo os meus illustres collegas ura pouco receio.-ío.s de sus- 
tentar o parecer que assignaram, e com effeito o apparato da 
sessão de bontem infundiu algum temor ; raas eu nunca terei 
medo de fallar perante o iUustre povo, que me escuta. O povo 
desta cidade é um modelo de moderação, bastantes provas nos 
tem dado ; e se hontera se deslisou dos deveres, que lhe im- 
pOe o regiraeuto, foi a isso incitado. Digo o povo e nao a 
uaçao, como erradamente ouço de continuo aqui chamar aos 
espectadores ; e digo bem, porque se para a aasembléa fazer 
sessão ó necessário que estejam na sala 51 deputados, o que 
quer dizer a representação de um milhão quinhentos e trinta 
mil habitantes, como posso eu chamar nação a dimiuutissima 
parte do povo que occupa as galerias f Eu nao tenho medo, 
torno a dizer, d' este honrado povo; tenho medo de mim, e te- 
nho medo dos meus collegas ; de mim porque no fogo da ques- 
tão pôde ser que immoderado patriotismo me allucine a ponto 
de nao exprimir com exactidão rainhas idéas ; de meus colle- 
gas porque capitulatâis propósito o que pôde ser en-o de minha 
iutelligencia ou de expressão 

Declamações vagas nao sHo meios de persuadir; argumentos 
de razão convencem, aquellas indispõem. Ku tenho bastante 
docilidade para abraçar a razfto, uma vez demonstrada ; ua 
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luÍDUa balança pesa sempre pouco a minha opiniao,e continua- 
mente dou provas disso, A lei da liberdade da imprensa, que 
está em discussão, foi redigida pelo meu illustre coUega o Sr. 
Maia e por raim ; e eu entreguei o projecto ao illustre depu- 
tado o Sr. António Carlos, que llie fez algumas alteraçOes,que 
promptamente abracei e adoptei, de maneira que o projecto é 
igualmente do voto deste illustre deputado. Quem obra assim, 
nao sustenta opiniões por capricho, e cede facilmente á razão. 
Sr. presidente : eu nao venho adular reis, nem povos ; sempre 
fui franco, e prot&sto morrer franco. Como deputado, tenho 
sempre duas imagena presentes ao meu espirito — consãcníia e 
naí-ilo. Nao posso desligai' estes dois objectos, e é necessário 
conserval-os uuisonos e conformes. Ha quatro dias, que um 
honrado membro mostrou na commissao de justiça civil e cri- 
minal um requerimento do cidadão David Pamploua, em que 
e^te se queixava de umas pancadas: afeiou-se o caso; e eu nao 
achei senão um acontecimento muito ordinário : depois foi o 
requerimento apresentado por outro honrado membro á esta 
assembléa, e por ella mandado ácommisstlo. Diz o requeri- 
mento, que estando o cidadão á porta de sua botica, no largo da 
Carioca, ás 7 horas da noite, fora atacado pelo major Lapa.o 
qual lhe dera umas sipoadas, de que resultara uma contusão na 
orelha direita, e outra no aute-braço esquerdo ; que afínal o 
offensor lhe pedira perdão, dizeudo-lhe que a aggressao tinha 
8Ído obra do engano, por se llie haver figurado ser o offendido 
o escriptor que em um dos periódicos se assignàra — o brasileiro 
resoluto. O qneixoso diz em seu requerimento, que o aggr&ssor, 
ao descarregar as pancadas, gritara : você nao 6 o brasileiro 
resoluto T A commissao julgou que este negocio devia correr 
os meios ordíimrios, e tal foi o seu parecer. A commissEo viu 
a exposição de um succes.-<o trivial, e esse mesmo nao verifi- 
cado, isto é. um cidadão h. porta da sua casa insultado por um 
motivo particular, sem haver ferimento nem uso de arma pro- 
hibida, e resultando só do insulto duas contusOes. Mas suppo- 
nhamos que o caso se revestia de circumstancia-^ aggravantes; 
como se prova a sua veracidade^ Bastará por ventura a ex- 
poãiçfto sem se exigir corpo de delicto? E, ainda havendo 
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corpo de delicto, e até provas de atrocidades, que tinhrf 
assembléa com isso? Erigir-ee-ia em tribunal de justiçaT 
Queixa-sG acaso o offenditlo de ter recorrido ao magistrado 
competente, edeiiegar-lhe justiça '? Nada disto contem o ro- 
querimeuto, nem o podia conter, porque se eftbe, que noo 
houve corpo de delictu. 

A commissao portanto seria injusta, e deveria eer muito 
censurada, se desse outro parecer, pois qualquer, que uao fosae 
a remissão para os termos legaes, seria uma indigna parciali- 
dade, Todayia a commissao foi hontem atacada ; afeou-se o 
acontecimento, indicando-se o lugar pelo asilo do cidadão; dis- 
ee-se qne fora junto da guarda ; pretendeu-se inculcar que a 
guarda tinba ordem para nSo acudir ; e que as pancadas furam 
dadas por ser brasileiro o offendido ; traballiou-se por fazer 
do caso uma offensa nacional, e tirou-se d'aqni argumento 
para increpar a coramissao por dizer que o caso pertencia ao 
poder judiciário. Eu nao conheço violaçTlo de asilo domestico 
em um ataque feito na rua, só porque o otfendido está á porta 
da casa ; excepto ae este cidadflo tem fora delia um adro como 
o das igrejas. A casa do offendido fica no meio de um quartei- 
rão saliente no largo da Carioca, onde ba ura continuo e ex- 
traordinário sussurro : a guarda está em outra rua, mais de 
vinte passos recolhida para dentro, como todos sabem, eniío 
era possível que na distancia de mais de 60 passos, que ha da 
botica á guarda, ouvisse esta o soido das pancadas. Posto isto, 
como se pretendo jà fazer cúmplice toda a guarda, e o general 
das armas, ou essa auctoridade que ihe deu semelhante ordem? 

Para Í330 era preciso que houvesse convenção anterior, com 
Bciencia de que se bavia de dar as pancadas ; ora merecerá 
crença tal asseveraçílo ? Quem nflo vê o esmero que ha em em- 
penhar ft naçfio no facto, fignrando-se que o cidadão fora of- 
fendido por ser brasileiro, e em sua pessoa a naçíto inteira, 
apezar de se declarar no requerimento qne as pancadas eram 
para o cidadão autor das cartius asciignadas pelo Brasili-iTO llv- 
solulo f .\ qtialidaiiií d(! liru-iilriro nfto é a que incitou oag- 
greiBor, furam as cartaa ; e para se conhecer quaes eram ossas 
oBrtHã, dá-se a caracteriatica da o-sãigaatura que é tíraailbiTQ 
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, Bssim como podia ser o Porlu<)VPZ, n Frnnce:, ou o 
Inf)les UesoliUo ; e o effeito seria o uiesmo, porque a matéria 
(las cfirtas é a pedra de escândalo, e uão a pátria do autor. Eu-, 
Sr, presidente, nilo coulieço o cidadão offendido.nem os agires-' 
sores ; jh ouvi diner que Pamplonn era filho de uma das ilhas 
dos Açores : mio sei se 6 verdade, mas se oé, como corre fama,' 
onde estaríi a nacionalidade offendida ? Seja porém aísim, on ' 
iiRo seja, o|que a commissSo viu, é que a causa deste acouteci» 
mento foi um nhuso da liberdade de imprensa ; o qiie sabes' 
ronimissao, é. ([ue a lei deve ser ig-ual para todos, como diz o 
nosso projecto de constituição; o que sabe a commissílo, é que a 
lei nilo deve ser retroactiva, e que o legislador attende a ra- 
nOes geraes o ii5o a casos particulares. Quando alg^unscida-, 
dãos desta cidade gemiam presos \mr delictos imaginários «■ 
tanto que todos foram absolvidos, e no fira o processo appare- 
ceu obra da intriga ecalumoi,!, eu propiiz o projecto sobre aa. 
soriedaJes secretas, e o § 2.° motivou long-os debate.^, por 
mandar põr em silencio os processos formados ; gritou -se entSO' 
que a lei não devia serretroactiva, e, apezarde.se suspender 
ali a eiecuçao de uma leí barbara, preteuJeu-se sustentar o 
que estavaftsito auted, para nflo apparecer exemplo de lei quq 
abrangesse o pa:ffiado ; e agora, para condemuar, pretende-SB' 
qne a coramissao devia votar por peuas novas para delictos vcJ 
lhos, e que delictos ! Delictos, que nas nossas leis níLo.sao casoS' 
de devassa, mas só de querella, a qual uSo existe em juízo* 
Ouvi fallar era partidos e na necessidade de sustentar o brasi- 
leiro ; mas partidos são bandos, facções, que valem tanto como 
desuniões, dissensões entre cidadííos. E um deputado tem 
partidos? eu nunca entrarei nelles orao deputado, porque 
como homem e como cidadiio oí aborreço ; trabalharei antes, 
e darei o pouco que possuo para os extirpar. Euleionopra- 
jflcio que sao cidadãos brasileiros os portuguezes residentes no 
Império na época da nossa emancipaçSo ; logo como admitti- 
rei a odiosa differciiço, que se pretende propagar? Se ba par-. 
tidos, extingara-se, trabalhemos unicamente para congraçal- 
os; c se é precisa uma lei, que puna esses perigosos bandos, 
façamol-a ; eis o nosso tjever ; mas querermos legidar de cho- 




fre, castigar rom penas deseonhefiilas, e ag-gravar crimes p 
sados, nunca será o mcii voto. FaUemos claro; osindig-nos 
periódicos desta cidade e de oiitra.^ do Brasil tem eido a cuusa 
das discórdias. Eu uao leio Sentinullas, Tamoyos e outros que 
taes, porque delles só tiro afflicçOes e tormentos; antolho os 
males, que taes cscriptos vão semeando, ecomo nílopoíso ex- 
1inguiI-0:j, choro a rainha iiullidade e quero antes ig;noraro 
que se escreve, e de que «ao colho frnclo alg-um, do que irri- 
tar-me e offnscar o meu entendimento com prejuízo da minha 
razão. 

O Sr. Carneiro tia Cunha mostrou primeiro ter entendido 
que o nobre preopínantese dirigira aelle noseudiscur^^o. De- 
pois de fallar sobre este ponlo, comparou o ataque feito ao 
Heductor da .tfa/iw/iwía com o que fazia o objecto do jiarecer em 
discussão, e pretendeu provar qiie, se a assembléa tivesse to- 
mado em consideração aqnelle primeiro successo, iiSo aconte- 
ceria o segundo. (ÍV o que se pude em summa collig-ir do 
tachigrapho. \ 

OSr. liodrigiicx de Carvalho ; — Eu nSo nomeei nenhum dos 
Srs. deputados ; nem sei como o iUuatre preopinaute alludio o 
que eu disse ao discurso que fizera, porque nHo foi soquem 
fallou. Se nao lembrei o caso do ataque feito ao redactor da 
Malagueta, íoi por delicadeza, masjáque se falia nelle, direi 
que nenhuma comparaeno tem esse insulto horroroso com o 
caso do cidadão, que ora se queixa ; o primeiro e.iítava tran- 
cado em sua casa ; esta foi atacada, e elle espancado e ferido 
no centro de .sua familia por encaretados que o deixaram ás 
portas da morte, da qual milagrosamente escapou, não obs- 
tante evadir-íse aos scelerados. Apezar de tudo, referido o at- 
lentado neste congresso, julgou-.se íóra da competência do 
assembléa, e o illustre deputado foi rudemente combatido : e 
agora, em caso que não tem paridade, nem na gravidade da 
oifensa, nem no lugar, nem nascircumstancias, protende-se 
nSosú que a commissao so deverá ingerir no que não é das 
attribuiçOes do corpo legislativo, mas que até devia inculcar 
leis novas ! E serão estas as ma\Íma3 do legislador imparcial 
eimpassivell A commis.são nEo podia pensar assim. 
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O Sr. jiresidenle declarou adiada a discussSo, quasi&stres 
hora; da tarde, para se ler o parecer da commissao especial. 
O Sr. Vergiieiro, como relator delia, fez a leitura noa tenno3 
uiutes : 



A commissSo especial, vendo o officio do ministro do Im- 
pério da data de lioje, no qual partecipa que os officiaes da 
guarniçUo desta corte foram lioutem representar a SuaMages- 
tade Imperial os insultos que dizem ter soffrido em respeito á 
sua iioura, e mormente sobre a falta do alto decoro devido & 
augusta pessoa de Sua Uagestade Imperial, o que dizem ter 
origem em certos redactores de periódicos e seu partido incen- 
diário ; ao que Sua Magestade Imperial respondera lembran- 
do-lhes o dever, que a tropa tem, de se conservar inteiramente 
pacifíca : que Sua Magestade Imperial, para evitar qualquer 
desordem, sahf ra da cidade com a tropa que se acha aquartelada 
em S. CUristovao; certifica a subordinação da mesma, e igual- 
mente o respeito íis autoridades constituídas, e firme adliesao 
ao systema constitucional; conclue finalmente,que a assembléa 
tome este negocio em consideração, e dô Híí providencias, que 
tanto importam à tranquilHdade publica. 

A commissSo, sentindo muito os primeiros movimentos da 
tropa, que puzeram em inquietação o povo desta capital,mui- 
to se lisongêa do acerto das medidas momentâneas tomadas 
pelo governo de Sua Magestade Imperial, fazendo reunir a 
mesma tropa fora ^a cidade para conserva-la em subordina- 
ção ; sendo ainda mais sensível a commissao à enunciação da 
falta do alto respeito devido á augusta pessoa de Sua Mages- 
tade Imperial.que os officiaes incluíram em sua representação, 
com que parece quererem reforçar a offensa sua particu- 
lar, de que se queixam. Nao pode porém a commissao concei- 
tuar cabalmente os motivos verdadeiros e especíaes, que 
Occasionaram aquelle triste acontecimento pela generalidade 
com que vem enunciados, ignorando-se, se foram todos os 
oificiaes da guarnição, ou parte delles, e quantos os que re- 
presentaram ; quae3 os insultos e sua natureza ; quaes os re- 
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ilactorea de popiodicos, e os liigarea era que se acham e.?.^» íi 
siiltos ; qual o partido incendiário, sua força e objecto. 

A commissao entra em maior duvida, quando compara 
acontecimentos com a asserção do ministro sobre a aubonlini 
çao da tropa, e respeito da raeáraa ãs autoridades constituí- 
das ; o quo serve a convencer a commissao, que a crise se 
resolverá favoravelmente, e que o soceg^o e a quietação publica 
se restabelecerão com facilidade e promptidao. 

Ainda quando a commissfio tivesse mais circumstaiiciadaá 
informações, é de parecer que ao governo compete emjjreg^ar 
lodosos meios, que cabem era suas attribuiçfies, e lembrar à 
esta assembléa as medidas Ipffislativiis e extraordinárias que 
julgar necessárias; no que seguramente encontrará a sua mais 
franca e efficaz cooperação ; para o que é a commissSo igual- 
mente de parecer, que a assembléa deve ficar em sessão per- 
manente, até que cheguem as informações especiaes acima in- 
dicadas, e as proposições do governo. Paço da as,sembléa, 11 
de novembro de 1823. — Nicolau Pereira de Camjios-Veryueiro. 
— Pslisherto Caldeira Brant. — Josi Bonifácio de Andrada e Sil- 
va. — Pedro de Aruuja Lima. — Barão deSanto Amnro. 

Foi approvado. 

O mesmo Sr. deputado leu tarabem o seguinte 



A commissao especial tomando em cousideraçíio a indi 
do Sv.Andradii .Vadiado, é de opinião: quanto ao 1 ." artigo, 
a assembléa continue em sessão permanente até receberas 
informações, que ora se pedem ao governo de Sua Magestade 
Imperial; e quanto ao 3.", sú poderá interpor parecer depois do 
recebimento da resposta, que mandar o governo. Paço da as- 
sembléa, ] 1 de novembro de 1823. — Felisberto Caldeira Branl. 
— José Bonifácio de Andrada e Silva, — Barão de Santo Arnaro, 
— Pedro de Araújo Lima.— N icolan Pereira de Camjios Vergueiro, 

Foi approvado. 

Declarí)u-.se, portanto, que a assembléa ficava em se-ssão per- 
manente, sendo incumbido o Sr. secretario de expedir o officio 
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to goveruo na forma do parecer ; o i^ue aesim se praticou uoa 
termoâ seguintes: 

nim. e Exm. Sr. ■ — Foi presenteá assenibléa geral consti- 
tuinte e legislativa deste Império o officio de V. Ex., datado 
de hoje, em que de ordem de 8ua Magestade o Imperador par- 
tecipa á mesma assembléa, que dirigindo-se hontem os oíBciaes 
da guarnição desta corte á augusta presença do mesmo senhor, 
afim de representarem os insultos que teem sofFrido no que diz 
respeito à sua honra em particular, e mórmeule sobre a falta 
do alto decoro devido á sagrada pessoa de Sua Magestade Im- 
perial, sendo origem de tudo certos redactores de periódicos, o 
seu incendiário partido, resolveu Sua Magestade, depois de 
adxaoestar aos preditos officiaes, lembrando-lhes que a tropa 
deve ser inteiramente passiva em negócios politicos, de tira-la 
para fora da cidade, e aquartela-la no campo de S. Christoviio, 
para evitar assim qualquer desordem, que pudesse acontecer : 
certificando ao mesmo tempo a assembléa da subordinação da. 
mesma tropa, do seii respeito ás autoridades constituídas, e da 
EUB firme adhesSo ao systema constitucional ; e finalmente es- 
perando que a assembléa haja de tomar em consideração este 
objecto, e dar as providencias, que tanto importam á tranquil- 
lidade publica. Comquanto seja doloroso á assembléa o acon- 
tecimento que deu lugar á inquietação sentida pelo povo desta 
capital, ella todavia nao pôde deixar de louvar o acerto das 
medidas momentâneas tomadas pelo governo de Sua Mages- 
tade, fanendo sahir para fora da cidade a tropa, cujos movi- 
jDentosproduziriim aquella inquietação. E não podendo a as- 
(Wnibléa tomar em sua cousideraç&o este negocio, por Ibe nSo 
ser possível conceituar cabalmente os motivos verdadeiros e 
eBpeciae.s, que occasiouaram aquelle extraordinário aconteci- 
mento, pela generalidade com que vem enunciados, ignoran- 
do-se quantos furam os representantes, se todos os officiaes, ou 
|)arte delles ; quaes os insultos e sua natureza, quaes os redac- 
tores dos periódicos, e folhas em que se acham 03 mesmos in. 
enltos ; qual por fim o partido incendiário, e sua força e ob- 
jecto : tem a mesma aâsenibléa resolvido que ao goveruo de Sua 
Magestade compete empregar na crise actual todos os meios 
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que cabem em suas attribuiçOes ; e propor à a^sembléa as mj 
didas legislativas e extraordinárias, que julgar necesâarias, 
certo de que encontrará na representação nacional a mais 
franca e cfficaz cooperação ; declarando sessão permanente até 
que o governo de Sua Magestade lhe transmita as informações 
especiaes acima indicadas, e as proposiçiíes que lionver de fa- 
zer-lhe. O que V. Ex. levará ao conhecimento de Sua Mages- 
tade Imperial. Deus guarde a V. Ex, Paço da assembléa, em 
1 1 de novembro de 1823. — Miguel Cabno7i du Pin e AlmcitUi. 
Sr, Francisco Villela Barbosa. 

A'3 6 horas da tarde pedio licença o Sr. B;ir2o de Sai 
AmarOj para se retirar por incommodado. 

A" uma hora da noite chegou a resposta de Sua Magestadé 
do seguinte theor, a qual foi lida pelo Sr. secretario Calmou, 

lUm. e Ex. Sr. — De ordem de Sua Magestadc o Imperador 
partecipo a V. Ex., que foi presente ao mesmo Senhor o olficio 
que V. Ex. me dirigio em nome da assembléa geral consti- 
tuinte e legislativa do Império do Brasil, datado de hoje, em 
resposta a outro meu da mesma data, particÍpando-me que a 
assembléa faz sciente ao governo, quanto lhe é doloroso o 
acontecimento que deu lugar á inquietação sentida pelo povo 
desta capital, em que louva as acertadas medidas do mesmo 
governo, e era que mostra que nSo piide tomarem considera- 
ção este negocio, por nao lhe ser po-ssivel conceituar cabal- 
mente os motivos verdadeiros e especiaes, que occasionaram 
aquelle extraordinário acontecimento, pela generalidade em 
que iam enunciados, e em razSo de ignorar quantos foram os 
representantes, se todos os oíBciaes ou parte delles, quaes os 
insultos e sua natureza, quaes os redactores dos periódicos e 
folhas em que se achara oa mesmos insultos, qual o partido 
incendiário, sua força e objecto ; e finalmente que a mesma 
assembléa tem resolvido, que ao governo de Sua Mage-^tade 
Imperial compete empregar ua crise actual todos os meios que 
cabem em suas attribuiçíles, e propor h assembléa as medidas 
legislativas e extraordinárias, que julgar necessárias, certo do 
que encontrará na representação nacional amais franca e efi- 
caz cooperação, e declarando sessão permanente até que o go- 
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■no de Sua Magestade Imperial llie transmítta as infonna- 
■■çces especiaes acima indicadas e as proposições, que houver de 
fazer. 

Sua Magestade o Imperador manda responder, que sente 
iufiuito que a assembléa geral constituinte e legislativa des- 
conheça a presente crise, em que se acha esta capital, crise que 
até se manifestou nesse augusto recinto a ponto de suspender 
hoiitem a mesma assembléa os seus trabalhos extemporanea- 
mente ; o que junto á representação dos officiaes de todos 03 
corpos da guarnição desta corte, por meio de nma deputaçSo 
qiie veio á augusta prewnça do mesmo Senhor, deu motivo á 
prudente medida, que Sua Magestade Imperial tomou, de fa- 
zer marchar as tropas para o campo de S. Christovao, onde se 
conserva em toda a paz. Desejando porem o mesmo Senhor 
sati'if:iKer em tudo a litteral requisição da mesma assem- 
bléa : 

Manda declarar que os periodicos.a que se refere a represen- 
tação mencionada, sao os denominados SentineUn da Praia 
Grande e o Tamayo, attribuindo-se na mesma representação 
aos Exms. deputados Andrada Macbado,Rtbeiro de Audrada e 
Aodrada e Silva a influencia naquelle, e a redacção neste, o 
que muito custa a crer á Sua Magestade Imperial ; sendo a 
consequência de suas doutrinas produzir partidos incendiá- 
rios, de que o governo nSo pode calcular a força que tem, e 
poderão adquirir. Quanto ás medidas legislativas, cuja pro- 
posição a assembléa commette ao juizo do governo, Sua Ma- 
gestade Imperial as julga mais acertadas, provindo da sabedo- 
ria e luzes do corpo legislativo. Paço, II de novembro de 
1823.— Frrtttcwco Villela fíarboza. — Illm. eExm.Sr. Miguel 
Calmou du Pin e Almeida. 

O Sr. Monteziima : — Requeiro que se remetta á mesma com- 
missao especial. 

O Sr. Andruda Machado : — Devemos continuar as nossas de- 
liberações, segundo requer a natureza do seu objecto ; mas 
qnanto a ir o cfBcio á commissflo, acho desnecessário, porque 
nao sei o que ella ha de dizer sobre uma semelhante resposta. 

O Sr. Monlcsuma : — Continuemos como principiamos, para 
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marcarmos com o cunho da maior circunspecção este negocio 
e portanto voto que vâ á commiasao, 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Muito doloroso me é, que o 
verno de Sua Mageatade respondesse de semelhante forma, 
mando por pretexto dos movimentos das tropas as publicações 
de dois periódicos ! Como é possível, que esta seja a causa de 
se achar acampada a tropa ? Por ventura uao tem havido em 
todos Ofl tempos periódicos incendiários ? NSo se tem lido no 
Diário do Governo tantas doutrinas perturbadoras? E o governo 
pediu então algumas providencias í NSo atacavam essas dou- 
trinas s lodo o momento o corpo legislativo? NSo appareceu 
até uma carta totalmente subversiva do systema que a nação 
jurou, e cujos princípios se encaminhavam a produzir a anar- 
chia ? E porque nfio tomou entSo o governo a mesma energia 
que ora toma ? Ah ! Sr. presidente ! As doutrinas eram incen- 
diarias, menoscabavam o corpo legislativo e a dignidade desta 
assembléa ; mas o governo n&o se embaraçou com isso ; e 
lando-se aqui do tao indignos escriplos, respoudeu-se que, 
como havia liberdade de imprensa, era livre a cada um ex] 
a sua opinião, e esta ser contrariada pelos que a uKo 
guissem. 

Sr. presidente : Fallemos por uma vez claro ; este n5o é o 
motivo dos acontecimentos, de que sòmoa testemunhas ; outros 
existem seguramente e elles appareceríio. O que é de todos sa- 
bido, é que tomos conservado com o poder executivo toda s 
prudência necessária, dado exemplos de moderação, que talvez 
se não encontrem em outras assembléas, e mostrado por sobe- 
jas provas a nossa adlia^do á. pessoa do Imperante. Por tanto 
torno a dizer que nao era de esperar que do sábio governo de 
Sua Magestade saliisse uma tal resposta, que deve ser a todos 
mui dolorosa ; a desde já declaro que, se nflo houverem daqui 
em diante outras medidas, peço a minha demissão.,. {.\ãopódf, 
disse o Sr. Áiidra<la Mackcuio) e direi aos meus constituintes, 
que nílo posso advogar a sua cjiusa. 

O Sr. \JonlL'zu>nn : — Ru pfçn, qne se proponha, se devo ir k 
mesma commissRo para nRo gastarmos inutilmente o tempo. 

O Sr. Andrada e Silva : — No caso que se decida que vá á 
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^^^1 Mmmisâão, desde jã rei^ueiro que se nomeie outro meiubro 
^^H para ell», visto que eu sou dei;igaadu como pertencente ao par- 
^^H tido inceudiario. 

^^^1 O Sr. Alencar : — Eu acho que uma vez que vã à commii:iif So , 
^^H deve &uapeuder-.se a sessão ; porque a comraissao necessária* 
^^H meute leva muito tempo para dar o seu parecer, e em tal caso 
^^B melhor é voltarmos amanhã, para acabarmos com isto. 
^^H o Sr. Itodrigues de Carvalho : — O negocio é mui sério : e já 
^^K que estamos aqui desde manha, é preciso terminarmos isto era 
^^B que nos achamos compromettido» ; e por isso voto que fique- 
^^H mos até que se decida. 

^^H O Sr. Itibciro dtí Andrada : — Eu voto por ambas as cousas ; 
^^H que vá o officio á commissúo, e que nos conservemos aqui até se 
^^^H restituir o soceg^) á capital, dada? as providencias adequadas. 
^^H Fm quanto ao modo, por que respondeu o gt)verno, guardo-me 
^^H' para occasiúo opportuua, e enlfio farei as observações, que me 
^^^H parecerem justas, visto que sou arguido de incendiário. 
^^H O Sr. Andrada Machado : — Se a assembléa quer que o ofii- 
^^^K eio và ã commissão, vá; isso é para mim indifferente : mas 
^^^B cuido que, para dar o seu parecer, era mister que o governo 
^^^ apontasse as medidas que julgava necessárias; ora ísaoéoque o 
governo uso fez. apezar de se lhe pedir ; nem eu sei realmente 

10 que quer dizer semelhante resposta, 
O Sr. Alencar: — Sr. presidente : eu torno a representar, que 
ft demora da commissrio ha de ser grande, e que a discuasfio do 
parecer também ha de ser larga ; em tal caso eii pergunto, se 
devemos aqui estar todo esse tempo, ou antes se isso nao ô in- 
compatível com as forças humanas. Parece-me que pode dar-se 
sessão permanente, sem estarmos aqui pregados até que se ter- 
mine um negocio tao complicado. Nós necessariamente have- 
mos dormir; fique pois embora a sessSo permanente, mas 
retiremo-nos, porque o exige a natureza, e voltemos a termi- 
nar o negocio. 
O Sr. Montezuma . — Eu cuido, que & resolução da assem- 
bléa para a sesaiUi permanente se entende, até que a capital se 
socegue, e ella nSo está tranquilta. Alem disto em crise tal 
cumpre mostrar ao povo, que nós o acompanhamos. Sim, Sr. 



presidente, a assembíéa ha de conservar-se em sessão : dSo d 
mos um exemplo tao pouco di»uo dos representantes da naçBo. 
Continuemos em sessão ; se morrermos, acabamos desempe- 
nhando os nossos deveres. 

O Sr. Andrada e Silva: — Eu uSo sei o que possa dizer a 
l commissao a este 2.* officio, que é o mesmo que o !.''£' para 
notar, que, quando se trata de partidos íuceiídiarlos, se Falle 
somente do Tainoyo e Sentindia da Praia Grande, eque nada 
se diga do Correio, nem do Diário do Governo. Acaso poderá o 
ÍJoiTeio incendiar, e atacar como quizer 1 Qualquer de nós vô, 
que se falia só n'aquellesj porque atacaram o ministério, e que 
é por isso que sBo incendiários ; o que uao succede a respeito 
dos outros. Mas será isto próprio de um governo sábio, e ficar- 
I )he-ha bem dar uma resposta como esta, em que até se falta è. 
civilidade 1 Diz o governo que os officiaes da guarnição pedem 
satisfação dos insultos que se lhes tem feito ; mas como é que 
se falia em geral de officiaes da guarnição, quando se sabe, 
que apenas chegariam a 60 homens os que foram ? Acaso a 
officialidade dos corpos desta cidade compOe-se de 60 ho- 
mens? Deixemos porem isto, e passemos adiante. Diz mais 
que o Tamoyo é redigido por três deputados, entre os quaes 
eu tenho a honra de ser nomeado, e por tanto reputado iucen- 
diario ; mas declarando eu, em 1.' lugar, que na pequena 
parte que me coube, só disse o que a minha coneciencis me 
díctou, pergunto como é que se faz uma accusacio destas sem 
conhecimento de causa ■? Na verdade é este um caso que ne- 
nhum representante da nação, e até nenhum simples cidadão, 
poderá considerar com indifferença 

Emãm o governo a nada respondeu do que se lhe pergun- 
tou, e por isso nSo sei o que a commissao ha de dizer ; mas vá, 
com tanto que eu não vote, apezar de ser um dos membros 
delia, como já requeri, visto que sou arguido, bem que falsa- 
mente ; e veremos como encara esse objecto, pois o que eu vejo 
é a capital em desordem, assustada a assembléa, e proscripta 
a honra de seus membros ; nao sei mais nada. 

Quizera comtudo, que o ministério de Sua Magestade me 
désáe a razão de ter feito este grande espalhafato, que uao vejo 



preciso para cousa alguma ; e bom será que se reconheça aqui 
por verdade, que a assembléa não pode dar providencias, sem 
que o governo responda d'outra forma, indicando as que se jul- 
gam precizas, porque é evidente que ella nao ha de assignar de 
cruz. Eis aqui o que tenho a dizer sobre o oflS.cio : agora 
quanto á permanência da sessão, creio que nSo ha que discutir; 
devemos estar aqui até que este negocio se termine, e aca- 
bem as desconfianças, recuperando a capital a sua antiga se- 
gurança ; se nao obrarmos assim, seremos fracos, incapazes de 
ser deputados da generosa uaçao brasileira. 

O Sr. H mingues de ttesende : — O que é a assembléa? O que é o 
Imperador? SSo dous poderes, ambos escolhidos pela nação, e 
ambos encarregados da segurança publica, que é o que actual- 
mente nao existe. O Imperador retira as tropas da capital 
como para acautelar algum perigo ; e quando elle assim se 
acautela, e toma medidas, deveráo os membros da assembléa 
ir dormir para sua casa? Quando assim trabalha o chefe dá 
nação, deve a assembléa estar socegada? Creio que nSo é pre- 
cisa nenhuma outra reflexão para nos conservarmos em sessão 
permanente^ 

O Sr . j)residente propoz á assembléa : 

1' Se devia ir o officio á coinmissao : venceti-se que sim: 

2* Se devia ficar-se em sessão permanente : irenceu-se qué 
sim. . 

Como era preciso completar a commiss&o, porque o Sr. ba? 
HU) de Santo Amaro tinha sabido, e o Sr. Ándrada e Silva pe- 
dhi dispeúaa por ser um dos arguidos, declarou o Sr. presi- 
deBte,que eram substituídos pelos immediatos em votos, os Srs, 
Camará, e Carneiro, que tinham obtido 16 cadéfum. 

O Sr. Silva Lisboa retirou-se por incommodado, depois de 
uma hora. 

O Sr, Vergueiro^ às três horas e três quartos, voltou & sal» 
qom os mais membros da commissao especial, e como relç^tor 
lôu o seguinte 
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A commisâão especial viu o officio do ministro dos negócios 
do Império, datado de houtem, e recebido hoje pela uma hora 
< úa manliil, em resposta ao que foi dirigido ao mesmo ministro 
I pelo secretario da assembléa. Principia o ministro dizendo que 
I o governo sente iufiuito, que a a&sembléa geral constituinte e 
' legislativa desconheça a preeeute crise, em (jue ne acha a cspi- 
tal,crise que até se manifestou neste augusto recinto a poutoda 
suspender-se aiite-houtem a sessão, o que junto ã represea- 
taçao dos ofGciaes de todos os corpos desta cCrte, por meio. de 
uma deputarão a Sua Magestade Imperial, deu motivo ã prur 
dente medida de se fazer marchar a tropa paru o campo de Sse 
[ Christovao, onde se conserva em toda a paz, . ,, 

Depois disto declara o ministro que os periódicos, a que se rpf 
fere a representação, sao a SeiUindta e o Tamuyo, attribuíndo 
I a inãiiencia em um, e a redacção d'outro aos Srs. Àndrada Mi^ 
chiido, Hibtiro d'Andi-aclit, e Aiiiinjiia e Silva, o que confeasao 
governo que muito lhe custa a crer ; sendo a consequeucia du 
suas doutrinas produzir partidos iucendiartos, de que u,Eio pôde 
calcular a força que tem, e poderão adquirir. E coudue que 
as medidas legislativas serão mais acertadas, provindo da sa- 
bedoria do corpo legislativo. 

A com missão uão pôde compreheuder como o governo se 
persuadisse que a assembléa desconhece a actua! crise, quando 
esta, em seu officio em resposta ao do governo,fe2 sentir quan- 
to llie era doloroso o acontecimento que deu lugar á inquitaçSo 
do povo desta cidade, passando a declarar-se era sessão perma- 
nente, ainda que não desse importância á commoção das gale- 
rias, que coosistio apenas em meros apoiados. 

Quanto á representação era que, ora se sabe, tiveram parte 
03 officiaes de todos os corpos por meio de uma deputação, 
como o governo assegura ter sido feita com submissão, e uSo 
consta que excedesse os limites de petição, nada tem a com- 
missão que propor. 

Quanto ao abuso da liberdade da imprensa, reconhece a com- 
mise&o ter havido excesso nos periódicos apontados pelo mjpifr 
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, e em algiius o\itros ; o cjue de certo tem proviado de falta 
àe legislação própria que oíí contenha, o que a assembléa jà 
reconheceu, prefiiríndo a discussão da lei sobro taes abusos a 
outraá matérias ; e a commissao é de parecer que í^e suspenda 
a discussão do projecto de constituiçfío até se couchiir a refe- 
rida lei ; o que, parece, será sufficiente para restabelecer o so- 
cego, em vista da certeza, affirmada pelo ministro, da subor- 
dinação da tropa, do respeito da mesma ás autoridades consti- 
tuídas, e firme adhesao ao systema constitucional. Entretanto, 
se o governo julg-a que a presente crise éde tal magnitude, que 
possa ainda perigar a segurança publica com a demora que é 
indispensável na discussão da lei, declaraodo-o assim, parece 
k commissBo que se façam algumas restricçOes na liberdade da 
imprensa, até que se ponha em execuçSo alei, que deve re- 
gular. 

Finalmente, k vista da subordinação da tropa affirmada pelo 
ministro, e da quietação do povo, no qual só se observam sus- 
tos e consternação pela attitude em que se acha a tropa, ne- 
nhuma outra medida legislativa occorre á. commissao para 
propor á consideração da aesembléa, — Paço da asserabléa, 12 
de novembro de 1823. — Nícolaii Pereira de Campos Verí/upiro. 
— Pedro tle Araújo Lima.--Felisberto Caldeira Brant. — Manoel 
Ferreira da Camará. — Frandíco Carneiro de Campos. 

O Sr. Andrada Machado : — Sr. presidente : em verdade nRo 
compete k aasembléa conhecer, se houve ou nSo abuso nesses 
perioilicus, que ee apontara ; é negocio inteiramente do poder 
judiciário, a quem toca declarar se seus autores sSo ou nao 
culpados. O que é na verdade celebre, é que o governo accuse 
só aquelles dons periódicos, quando ha outros ainda peiores ; 
mas como nelles se fallava do ministério, desagradaram ; eii 
nfto po3,-io descobrir outro motivo. A commissSo teve a delica- 
deza de desprezar, como devia, insinuações escandalosas e 
odiosas, e sem fundamento algum ; porém é do meu dever de- 
clarar, que o ministério avançou uma falsidade a mais vergo- 
nhosa possível. Eu nunca tive influencia em semelhantes 
papeie, referidos no ofíicio do ministro ; por consequência o 
miuísterio meutio, quando tomou semelhante pretexto para 
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fazer accusaçao tao falsa e tilo índig^aa, Se acaso ha abuso de 
liberdade de imprensa uesses papeia, faça o governo a sua 
I obrigação, chame a jurados os autores delles. 

Todavia sempre ag;radeço ao governo o escollier-me para 
I nlvo de seus tiros (honra que eu nSo esperava ) como fez a 
I outros meus coUegas, iguaes a mim em sentimentos de liber- 
dade, pois em todos considero a aversflo devida á escravidão. 
Sei que posso desagradar, que me comprometto, que n!lo teiillo 
segurança apezar do titulo de deputado, mas em minha cons- 
ciência devo fallar com imparcialidade ; e então digo : Que 
liberdade temos nósí Que somos nós aqui? Quanto ao ca- 
racter de deputado diz-se, que sou perturbador, ftpontam-me 
como assassino e autor do bernardas, e pede-se a mioha ca- 
beça, e a de outros deputados I E porque seiUo os nossos no- 
mes escolhidos ? E' porque se deseja que nao tenhamos assento 
aqui, porque somos contra abusos, e contra a escravidão. . 



Julgo pois, Sr. presidente, o parecer manco, e como depu- 
tado desta a.«embléa digo francamente, que nao temos segu- 
tauça, que a assembléa está coacta, e que n5o podemos deli- 
berar assim, porque nunca 3e delibera debaixo de punhaea de 
assassinos; por consequeucia quero que se accrescente e se 
diga ao governo, que nao havendo motivo que justifique os 
movimentos da tropa, exponha o fim verdadeiro delles, e que 
proponha quaes sBo as medidas que quer postas em pratica ; e 
qUe diga a razSo por que apontou que se desejava que a assem- 
bléa expulsasse de seu seio oa ditos deputados ; e o motivo 
por que os designou. Mostre-se-lhe que ainda que somos obrí- 
gadu.-j a morrer pelo povo brasileiro, isto se entende quando 
esta morte fòr útil, quando servir para aniquilar a escravidão; 
e que estando a assembléa nesta corte rodeada da força armada, 
eatácoacta, e nao pôde continuar a deliberar. Faça-se emfim 
saber ao governo, que nfto ha senflo as baionetas que pertur- 
bam o socego publico ; e que apoiados de povo nunca se podem 
considerar cfimo provas de inquietações ; e que até é ridiculo, 
e induz a crer que o governo nao tem a que se apegar, o que- 
rer persuadir que a inquietação de toda a capital procede de 
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tiíldoa das galerias, e que este desasocego exige medidas 
extraordiu&rías. A commissão lembra-se de restrícçOes á. li- 
berdade de imprensa ; maâ é necessário não esquecer, que uma 
lei sobre este objecto lia de fazer-se como outra qualquer, nem 
as que ha aSo mancas a respeito de escriptos incendiários. Em 
uma palavra, se ha abuso, ao governo perteuce tomar medidas 
coatra elle, fazendo cbaraar a jurado os infractores ; o gover- 
DO tem na sua mão tudo qne é necessário : nilo se precisam 
Dovas restricçOes, e nisdo rae opponho inteiramente ao parecer 
ãa commissao. O que eu desejava é que ella failasse com mais 
claTeza ; que dissesse que o que nos faltava na capital, era o 
BOcego e uada mai-s. E como o baverã, vendo-se toda a tropa 
reunida ot chefe da nação, sem se saber para que fim ! O go- 
reriio pois é que pode evitar este desassoe^;^ ; o remédio está 
a mSo ; mande para longe essa tropa, que com tanta 
eneigia chama subordinada. Nfio se crimine o povo brasileiro 
pelo que aconteceu ante-hontem ; elle é muito mauso, nin- 
guém executa melhor o evangelho do que elle. 

Nao admitto pois restricçOes á liberdade de imprensa ; o que 

[Uero é qne se diga ao governo, que a falta de tranquillidade 

■ocede da tropa e nfto Jo povo ; e que a assembléa nao se 

'ftcha em plena lilierdade, como é indispensável para deliberar; 

ii0quet>ó poderá i"onseguir-se, removeudo-se a tropa para maior 

i&ncí&. Eu mando h meza uma 

:t t,. Ih 

Emenda. 

" Qu« se diga ao governo, que a assembléa nio tem conbe- 

MÍmento de inquietação na capital, que nao seja o susto cau- 

fBftdo pela reunião repentina de tropa'!: que os apoiados do 

povo que deram causa a levantar-se a sessão, n5o podem pela 

assembléa ser considerados como prova de perturbações na 

capital : que as leia ordinárias sao auíRcientes para reprimir os 

L escriptos chamados incendiários, e que quando haja falhas 

í ditas leis, a que se está discutindo, as supprirá : qne as 

■^pas que se aííirma serem subordinadas, parecem aocontra- 

Kfio sediciosas é vista dos seus actos : que a assembléa, na pre- 

rWDça de uma força armada, mal reprimida pelo governo, e 
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iudisposta contra meuibros seiíí, ae nfio acba cjin perfeita liber- 
dade para poder deliberar, e espera que o governo dê o preciso 
remédio, removendo as tropas para maior distancia. — Andraàa 
Machado. " 

A 1 .' e 2.* parte nlio se propozeram por compre liend idas uo 
parecer, no qual se mudou a palavra commo{ão para rumor ; a 
3.', 4.', e 5.' foram apoiadas. 

O Sr, Vergueiro : — A comniissSo entendeu, que lhe nSo era 
incompetente propor a pvecisao de restricçOes à liberdade de 
imprensa, olhando o caso politicamente. Bem se sabe que os 
abusos sElo punidos pelas autoridadesencarregadaa de osjul- 
gar, nem a commissSo quer que a as.sembléa se erija em juiz 
dos abusos praticados ; mas propOe no caso actual, como remé- 
dio aos males existentes, algumas novas restricçOes, porque re- 
conhece a necessidade de restringir essa liberdade ; e o mesmo 
nohre deputado, se quizer confessar a verdade, ha de convir 
que, nfio só nos periódicos apontados pelo governo mas em ou- 
tros, se tem publicado artigos, principalmente de correspon- 
dências, extremamente abusivos, e cujos autores merecem bera 
ser punidos. A commissao também reconhece que essa classe 
de periódicos corrobora sem duvida os partidos, e que isto pre- 
cisa providencia; e por isso se persuade que não excedeu os 
seus limites apresentando o parecer assim concebido ; mas 
como também n5o tem a presumpçao de se jnlgar infalHvel, e 
ama a liberdade, estímaráque o fira se consiga, seja qual fôr o 
meio que se empregue. O mais seguro em semelhante caso 
pareceu-lhe este, principalmente por dizer o governo, que 
esses abusos teera perturbado a tranquillidade da capital; e por 
isso até propôz a suspensão dos debates do projecto da consti- 
tuiçGlo até se concluir a lei da liberdade de imprensa, bem que 
aqiielle projecto seja o da mais alta importância, só para se 
atalhar o progresso desta crise. A' vista pois do que digo, 
parece que a commíssiio níio comnieteu erro em propor as res- 
tritiçOes, sem coratndo designar qiiaesellas devam ser ; ejul- 
goa-assnfficientes piini resta)»elec(!r a tranquillidade publica, 
porque o ministério afiança a subordinação da tropa, e pede 
providencias contra os excessos daquella liberdade, a que at- 
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tihae o desassocego ; nem sei, como o uobre preopinante in- 
dica por nova ua sua emenda íi^ue antes é uma indicação) a 
declaração de nao sero povo, mas a tropa, quem tem desasso- 
ceg^ado a capital, salvo se nflo attendeii para o final do parecer, 
onde isso expressamente se menciona. Quanto à medida da 
remoção das tropas, que propOe o nobre deputado, eu estou tao 
longe de a considerar útil, que antes a encaro como um novo 
mal e talvez de consequências bem funestas ; porque removida 
a tropa, facilitava-se a influencia dos partidos; e os resultados 
seriam mui tristes. A tropa sustenta o vigor do governo e a 
segurança publica, uma vez que ellase acba, como affirma 
Sua Magestade, na maior subordinação ; e a sua ausência po- 
deria causar males extraordinários, por se facilitarem aos par- 
tidos oa meios de se desenvolverem. Voto por tanto contra a 
indicãç&o, como inadmissível no presente caso. 

O St. Carneiro da Cunha : — Fallarei só sobre o que é rela- 
tivo á parte da resposta do ministério, em que aponta o levan- 
tamento da sessSo como um dos effeitos da crise actual, em que 
o povo se acha desassocegado ; e observarei que então nao ha- 
via inquietação alguma no povo, pois os apoiados, que deu, 
nao foram mais que filhos do entbusiasmo, e insufficientes até 
para se levantar a sessSo. Os motivos de seu desassocego são 
outros, e sao os que impossibilitam a assembléa de deliberar, 
e é com mágoa que eu vejo atacar o governo com falsos pre- 
textos a assembléa nas pessoas de alguns dos seus deputados. 
Se a tropa está subordinada, porque nao restabelece o governo 
o socego publico ? Afiançar a subordinação da tropa e nsio res- 
tabelecer a tranquilidade, vale o mesmo que dizer, nRo o faço 
porque nlo quero, pois é indubitável que o movimento da 
tropa é que tem causado o desassocego da capital . O que eu vejo 
nisto, é o governo a querer dar-nos alei; e então vale mais lar- 
garmos a nossa tarefa, uma vez que se pretende abater a dig- 
nidade da assembléa, e a de um povo generoso, que tantos sa- 
criScios tem feito para proclamar a sua independência, E de 
que servií-á continuar? Quanto a mim, vejo-mecoacto, nem já 
posso fallar como devo, e como tenho sempre fallado a bem dos 
meus constituintes. Sei bem que,seja o que fòr,o Brasil é muito 
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v^to. e que nao ha de soffrer outra vez o jugo da escravídSo ; 

nSo, nao soffrerá jamais esse jugo vergonhoso ; porém nSoé 
menos certo que iiíio sumos respeitados, e que sem liberdade 
ntto podemos deliberar. Por tanto, Sr. presidente, nao desmin- 
I ^mos a confiança, que em uós poz a naç&o inteira; ahusos sem- 
pre houveram até no^ paizes clássicos da liberdade, e a lei us 
I fsstiga ; e se nós vamos com restricçOes novas algemar aquella 
[ ^iberdade, nSo poderemos saber a opinião publica para nos re- 
1 guiarmos sobre o trabalho da constituição, que queremos orde* 
I par sábia, moderada e análoga às uossaa circumstancias. Nósjà 
çgtamos tratando do projecto de lei da liberdade de imprensa, 
apesar de se discutir o da constituição ; que quer pois o go- 
Terno, que façamos'? E quem o authorisa para nos dar leis ? 
I Que quer dizer chamarem-se a um lugar todas as tropas, até os 
niilicias,e serem chamados por aquelle que mereceu o voto una- 
nime da nação para seu eliefe ? Isto indica alguma pretençSo, 
e pOe em desconfiança os cidadãos pacíficos. Sendo estas as cir- 
cumstancias, vê-se claramente que a resposta do ministério 
nSo é sincera ; e por tanto diga-se-lhe que, se quer que conti- 
nuemos as nosaas sessOeã, tranquillise acapitiil, equeó falta de 
prudência atacar assim a assembléa nas pessoas de seus deputa- 
dos,quando ella tem sempre marcado as suas deliberações com 
Q cunho dii moderação... [O orador continuou, mas o tachigra- 
pho declara, que do resto do discurso só escrevera as seguintes 
ultimas palavras.) Portanto para salvação do estado é aeces- 
I ^rio que se remoYa,uao a tropa, mas a assembléa, para fOra do 
fiio de Janeiro ; e por isso voto que assim se proponha ao go- 
' yjçruo, como faço ver na seguinte emanda,que mando & meza. 



. "Como additamento ao parecer da commLssão: que sendo sem 
fundamento os motivos apontados no officio do juiuistro de es- 
tado, e estando a tropa em peifeita subordinação, está em suas 
mãos estabelecer o socego, sem o que a assembléa se julga in- 
capaz de deliberar ; e que para a salvação do estado jul^ da 
absoluta necessidade remover a assembléa para outro ponto do 
Império, prometteudo si occupar-se da coustituigão, e daslejl.^ 
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regulamentares que forem necessárias. (Salva a melhor redaC'» 
çao.) Paço daassembléa, 12 de novembro de 1823, — Carneiro 
da Cunha. " 

Foi apoiado. 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — (Nfto escreveram os tachigra- 
plios o seu discurso.) Mandou á meza uma emenda nos seguin- 
tes termos: 

Emenda* 

'' Como additamento ao parecer da commissSLo, quero que se 
accrescente : que Sua Magestade faça retirar seis leguaâ para 
fora os corpos que principiaram a desordem, nÇo só para obter 
a tranquillidade da corte, senão para obviar peiores males de 
reacção nas provincias : e que, emquanto se nao obtém este 
socego, a assembléa suspende as suas sessGes, e até se remo- 
verá para outra província no caso de se n&o conseguir este 
bem. — Ribeiro de Andrada. " 

Foi apoiada. 

O Sr. Montezuma : — (NSo escreveram os tacbigrapbos o 
seu discurso.) Mandou também outra emenda do tbeor se* 
guinte : 

EnieBAi* 



'' P Requeiro que, á emenda do Sr. Martim Francisco sobre 
a remoçEo dos corpos, que principalmente intervieram no pre* 
sente acontecimento, se accrescente, que esses corpos voltar&9 
quando tiverem obtido a confiança publica. 

2^ Proponho que se retirem para mais de dez léguas longe 
da capital. 

S"" Proponho que, ao tomar-se a deliberação da trasladação' 
da assembléa para outro ponto do Império, sendo condicional, 
se marque o termo, em que deve entender-se terminadas as 
seas6es^ aqui, para que fiquem obrigados os Srs. deputados & 
.]Qeunirem*se no pontp marcado p^la lei, porque de outra ma« 
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neira seria illusoria a praticabilidade. — O deputado, jV( 
lejiima. " 

Foi apoiada em todas as tre.s partes, 

O Sr. HenHi/ues de Rezende : — A matéria, Sr. preaidenl 
é da maior importância, e por ííjso requeiro que se chamem tO' 
dos os Srs. deputados, com que se começou a sessão, para 
votar sobre este negocio, que merece toda a uossa coiisideraçi 

O Sr. pnsidente propíiz o requerido : 

Foi rejeitado. 

O Sr. Vergtieiro pediu a palavra, e mandou á meza o 
guinte requerimento : 

" Requeiro, que seja chamado o ministro do Império para 
informar círcumstanciadamente sobre o objecto dos seus offi- 
cios de hontem, — Vcrriueiro. " 

Foi apoiado. 

O Sr, presidente, por uao haver quem combatesse o reque- 
rimento, o propôz k votaç5o. Foi unanimemente appro- 
vado. 

Ordenou-se portanto a expedição do respectivo officío, e que 
nelle se declarasse, que a assemblóa ficava em sessão perma- 
nente à sua espera. 

Expediu-se o officio nos termos seg^uintes ; 

lUm. e Exm. Sr. — A assembléa ^ral constituinte e legis* 
lativa do império do Brasil, tendo de deliberar sobre o officio 
de V. Ex. datado de hontem, e carecendo para isso de infor- 
mações circumstanciadas, que, para evitar as delongas da cor- 
respondência oflicial, cumpre que sejam dadas por V. Ex. de- 
tro do recinto da mesma assembléa : acaba de resolver, que V. 
Ex. se apresente ás 10 horas da manhã do dia de hoje no paço 
das suas sessões, cuja permanência continua. O que V. Ex. le- 
vará ao conhecimento de Sua Magestade Imperial. Deus 
Guarde a V. E\. Paço da assembléa, em 12 de novembro de 
1823. — MiguelCabnon dn Pin e Almeida. — Sr. Francisco Vil- 
lela Barbosa, 

A'8 11 horas da manha annunciou-se.qne era chegado o mi- 
nistro de estado dos negócios do Império, e saíram a recebêl-o 
03 Srs, secretários suplentes Fernandes Pinheiro e Costa Car- 
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valho, por ac iiSo acharem iia sala os Srs. Lopes Gama, e 
(jalvfio. 

Ao entrar o dito ministro, observou-se que deveria deixar 
fora a sua espada. 

O Sr. ministro do imjierio ; — Esta espada é para defender a 
minha pátria, e nao para offender os membros desta augusta 
assembléa ; portauto posso entrar com ella. 

Entrou então na sala o ministro de estado, e tomou o seu as- 
sento, na conformidade do regimento, á esquerda do ultimo 
secretario. 

O Sr. presidente : — Creio que V. Ex, sabe a que é chamado. 
A assembléa, tendo de deliberar sobre o estado em que nos 
achamos, e esta capital, quer de V. Ex. esclarecimentos pobro 
os quesitos, que me ordena propouha a V. Ex, 

O Sr. ministro do império principiou a fallar assentado, mas 
lembrando -lhe o Sr. presidente que devia fallardepé,ergueu-se, 

O Sr. minisl.ro do império : — Permitta-se-me, que eu chame 
a attençao da assembléa para algumas circumstancias, que 
julgo necessário referir antes de responder ao que me for per- 
guntado. Nomeado ante-hontem para ministro e secretario de 
estado dos negócios do Império, é evidente que em tao curto 
espaço de tempo nao me .seria possivel prevenir acontecimen- 
tos, que causas anteriores e de maís tempo haviam preparado, 
porque ellesnSosSo eventuaes. ... (Algiins Srs. deputados pedi- 
ram- que fatiasse mais alio. ) Resolvi-me pois a irpedir á Sua 
Magestade a minha demissão; e com effeito fui logo. Euti- 
iiha observado a marcha dos negócios, depois que cheguei de 
Portugal e havia achado bastante semelhança nelles com os 
que produziram os últimos acontecimentos daquelle reino,para 
bera prever logo o estado de desordem a que as cousas chega- 
riam, e conhecer que seriam inúteis era tal occasiao todos os 
meus exforços. Antes de chegar a S. Christovao, encontrei a 
Sua Magestade no caminho;apeei-me,e expuz as minhasrazOes 
para nRo poder ancarregar-me de, tSo diffieultosa tarefa, Sua 
Magestade instou, que acceitasse a pasta, lembrando-meqne 
na crise actual os meus serviços eram necessários k minha jia- 
tria: (alguns Srâ. deputado^) que ac^ui se acham, sabem bem 
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quanto ella pôde em meu coração) . Acceitei; e disse-me entfto 
Sua Magestade.que oa officiaes da tropa tinham ido ao seu paço 
fazer-llie uma representação, e que elle ia já mandar reunil-a 
no campo de S. Chriatovao para evitar algumas desordens. 
No dia segruinte, quando fui á Sua Majestade, soube eatOo o 
motivo da dila representação, Queixavam-se os officiaes dos 
insultos, que se lhes faziam em alguns periódicos, atacando-os 
Da sua honra e probidade ; e muito particularmente das inju- 
rias dirigidas contra Sua Magcstade, e da falta de decoro e 
respeito para com a sua augusta pessoa, sendo até ameaçada 
8ua existência física e politica no periódico intitulado o Ta- 
moyo. Algumas medidas se exigiam, que nfto se declararam 
no 1 .* officio, que tive a honra de remetter á esta augusta aa- 
sembléa (mas que relatarei, se a isso fòr obrigado] porque se 
julgou suficiente, e mesmo preciso só indical-as, nflo podendo 
a perspicácia e sabedoria da assembléa deixar de penetrar e 
conhecer o negocio em toda sua extensío para dar as provi- 
dencias, de que ee necessitava. Pediram-se, porém, miúdas 
explicações ao governo, e este satisfez com o 2.' officio, como 
julgou que devia, entendendo nao lhe ser decoroso nem preciso 
descer a particularidades para delias se tirarem medidasge- 
raes. Com eíFeito esperava alguma medida conciliadora, qual 
era pelo menos uma lei, que cohibisse o abuso da liberdade da 
imprensa, principal motivo daquella representação. Mas nao 
Buccedeu assim ; e fui chamado para dar ainda novas explica- 
ções sobre os mesmos officios. Entretanto o que posso affir- 
mar, é que Sua Magestade nao tem cessado de empregar todos 
os seus desvelos,e buscado todos os meios de manter a ordem e 
harmouia, que tanto convém. 

O Sr. Montezuma :~-'Eu estimaria, que V. Ex. quizesse re- 
latar essas cousas que se exigiam da assembléa, e que^V. Ex. 
disse, que referiria, se quizessem. 

O Sr. ministro do império: — Duas cousas 8e exigiam: 
1' Que ae cohibisse immediatamentea liberdade da imprensa ; 
2* (Já que me obrigam a referir nomes de pessoas que aliás 
preso] que fossem expulsos da assembléa os Srs, Ánériuias, 
râdactorea do TaHiai/o,e collaboradores da Senlmelia. ÃsrazOes 
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do governo para não ter declarado isto nos officios que dirigiu 
& assembléa, foram : quanto a 1*, o evitar que se dissesse que 
tendo sido fustigado pela imprensa o ministério passado, pro- 
curava já o presente pdr-lhe mordaça para n&o se censura- 
rem suas acçOes : quanto a 2*, o nfto querer merecer ajusta ac- 
cusaç&o de fraco e de ignorante, levando & presença da assem- 
bléa uma pretençSo t&o inconstitucional. 

O Sr. Andrada Machado : — Sr. presidente : desejara que V. 
Ex. convidasse o Exm. ministro a que nos dissesse, se sabe 
quaes foram os corpos que primeiro pegaram eín armas, e 
quaes os offidaes que fizeram a representação, isto é, se acaso 
sSo de todos os corpos, ou só do corpo da artilharia montada, 
e do 1* batalh&o de caçadores. 

O Sr. ministro do império — Eu já disse que bontçm pela 
primeira vez estive com Sua Magestade na qualidade de mi- 
nistro de estado ; a esse tempo estava feita a representação, e 
n&o sei que officiaes a fizeram. Â respeito de corpos que pri- 
meiro pegaram em armas, também nada posso dizer. 

O Sr. Andrada Machado — Eu vejo a assemblóa um pouco 
vacillante sobre o partido que deve tomar para salvar-se desta 
grande tormenta. Julgo ser melhor seguir o interrogatório 
que está feito sobre os pontos que se precisam explicados, e es- 
creverem-se ás respectivas respostas, para á vista de tudo po- 
der depois a assembléa deliberar. 

Âssentou-se que assim se fizesse. 

O Sr. presidente : — Queira V. Ex. dizer, se os officiaes fize- 
ram a representação de viva voz ou por escripto t 

O Sr. ministro do império : — Sua Magestade disse-me, que 
fôrade viva voz. 

O Sr. presidente : — Qual foi a matéria da representação ? 
E além da queixa dos ultrajes, pediu-se o extermínio de al- 
guns cidadãos? 

O Sr. ministro do império :— Segundo ouvi á Sua Mages- 
tade, foram motivos da representaç&o os insultos feitos aos of- 
ficiaes em alguns periódicos, especialmente á sua aug^usta pes- 
soa, chagando até a ser ameaçada a sua existência phyBÍca e 



politica no Tatnoyo ; e pedia-se que, sendo redactores deste os 
illustres deputados os Srs. Andi-adan, fossem expulsos da as- 
serabléa ; o que Sua Magestade declarou logo inadmissível. 

O Sr. presidente : — Estando Sua Magestade seguro da su- 
bordinação da tropa e da sua firme adbesao ao sjstema rons- 
titucional, como pôde ser obrigado, para evitar alguma desor- 
dem, a retirar-se com a mesma tropa para o campo de S. 
ChriatovElo t 

O Sr. ministro do império: — Sua Magestade, sabendo a 
causa do motim que uo dia 10 obrigara a assembléa á levantar 
a sessão extemporaneamente, retirou a tropa para S. Christo- 
vRo, para a desviar da occasiao de alguma desordem, e ficar a 
assembléa em liberdade, 

O Sr. presidente — Como se combina o que se diz nos dous 
officios a respeito da representação, referindo-se no 1° que os 
officiaes representaram, e no 2° que fora uma deputação t 

O Sr. ministro do império: — A primeira vez que fallei á 
Sua Magestade, ouvi-lbe dizer em geral que lhe representaram 
03 officiaes, e por isso no 1* oíScio me expressei com aquella 
generalidade ; mas perguntando depois, se tinham ido todos 
represe utar-Ihe, e respondendo-me Sua Magestade, que a re- 
presentação lhe fora dirigida por uma deputação, assim o par- 
tecipei no 2" officio. 

O Sr. presidente : — Se a tropa está perfeitamente subordi- 
nada, porque se conserva acampada e sem communicaçSo ■? 

O Sr. minintro do impeno: — Creio que nSo pôde haver maior 
prova de subordinação do que o facto de achar-se reunida e 
acampada ; e quanto á. r&s&o de assim ali conservar-se, já 
respondi. 

OSr.presidmiíe:—Qnfil é o motivo deterem sido chamadas, 
begundo consta, tanto as milícias da curte, como as de fora? 

O Sr. ministro do império : — Nada posso infonnar sobre isto; 
mas couata-me, que se tem reunido mais tropas ; eqiieTRo 
indo as.<;im uma'? atraz das outras. 

O Sr. ]>reeidente : — Sabe V. Ex., se está reunido o batalhão 
ioa Libertos; e se alguns officiaes tem vindo buscar arma- 



Miepto ao arsenal para levar a 8. Cliristovao, e com que 
ndemí 

B>05r. ministro do império : — NSo sei. 
■à o Sr. presidente : — Que medidas ordiíiarias tem o governo 
tomado para restabelecer a tranquillid&de, e terminar as des- 
confianças ? 

O Sr. tiiinisfro do ímpe-rio : — A 1' foi expedir-se ordem pela 
repartição da justiça para deva.=sa e puniçRo dos culpados ; e 
a 2*, a retirada da tropa. Esta porem nflo se deu por conselho 
do ministério : já estava dada antes delle reunido. O que posso 
aíHrmar é que Sua Magestade ali as conserva em perfeita 
subordinação. 

O Sr, presidenti : — Foi o ministério sabedor da reunião das 
tropas que marcharam, depois que o mesmo ministério foi 
nomeado * 

O Sr. jíiintóíro do império : — Nao foi sabedor ; estas medi- 
das sfto da repartição da guerra, e só o respectivo ministro po- 
derá informar sobre este objecto. 

O Sr. prmdenle : — Porque razíío estando a cidade em ao-' - 
cego, se conserva a tropa municiada de pólvora e baila ? 

O Sr. niinisiro do impe-rio : — NSo me consta que o esteja, á 
excepção de algumas patrulhas que rondam, como é preciso e 
prudente na crise actual. 

O Sr. .indrnda Machado : — Eu desejara que o Esm. minis- 
tro declarasse positivamente, nao quanto ás patrulhas que 
Tonãam, mas quanto é, tropa que está em S. ChristovSo, se 
está municiada, como se diz em toda a cidade, e se á artilha- 
ria montada se tem dado novo cartusarae. 

O Sr. minislro do império : — Nada posso informar ; tenho 
visto as tropas acampadas, mas nSo sei como estão. 

O Sr. Hibeiro de Aiidrada : — Quizera, que V. Ex. convi- 
dasse o Exm. ministro para declarar, no caso de o saber, se as 
patrulhas teem ordem de prender os redactores de alguns pe- 
riódicos, porque consta, que o francez Milliet í3ra hontem 
agarrado por uma patrulha miliciana por se julgar, que era o 
leãactof do Tumoyo. 
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O Sr. minislro do império :— Pela parte da policia que 
cebi, nada me consta, nem sei que haja ordem para isso. 

O Sr. presidente : — Porque uSo tem pedido o ministério á 
assembiéa as medidas legislativas, deque julga precizarpara 
remediar o mal 1 

O Sr. niinislro do império : — O governo julgou ter infonnn- 
do 8 assembléa quanto bastava para esta occorrer com as pro- 
videncias legislativas que entendesse necessárias para evitar 
desordens, qne talvez já se teriam manifestado, se Sua Ma- 
gestade, para prevenir alguma discordância entre a tropa. 
uSo tivesse reunido debaixo das suas vistas. 

O Sr. Camará :— Queira V. Ex. perguntarão Exm. mii 
tro, como se coucilia asubordiuaçao, em que disse que as 
pae estavam, cora essa diácordaiicia de que falia agora. Isto 
precisa alguma explicação. 

O Sr. ministro do império : — Quando fallei ua subordinaçBo 
da tropa, referi-me á generalidade delia ; raas como podia ha- 
ver alguns indivíduos insubordinados ou mal aconselhados, foi 
por certo prudente a medida, que Sua Magestade tomou. Nso 
obstaute isto, rogo á assembléa queira também da sua parte 
corresponder com providencias de moderação e prudência, 
pois receio que haja o mesmo que houve em Portugal, visto 
que os acontecimentos actuaes, e as causas que os prepararam, 
se parecem muito com os daquelle reino. 

O Sr. Monleznma ;— O Exm, ministro disse, que os actuaes 
acontecimentos se pareciam com os de Portugal ; e eu quizera 
Bobre isto algum esclarecimento, porque a assembléa deve va- 
riar de medidas segundo as circumst anciãs ; bom será portanto 
que nos diga o que suppOe desta situação. 

O Sr. ministro da império : — Eu nao sei adivinhar futuros. 
Vejo a assembléa amotinada levantar extemporaneamente a 
sessão : os militares queixarem-se k Sua Magestade ; as tropas 
marchai'em para S. Christovao ; e a assembléa todo odiae 
noite em sessão permanente ; ora, causas semelhantes á estas 
vi eu em Portugal ; com tudo nao posso a£rmar, qual sfívk o 
final resultado. 
O Sr. Montesuma 
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lantem em perfeita subordinação as tropas, e que deseja con- 

'var a representação nacional, nSo vejo aonde está aseme- 
lança. Estimaria, que o Exm. ministro me áatísfizesse sobra 
fto, porque o ponto é importante. 

O Sr. ministro do iniper-io : — A semelhança consiste no que 

tenho ponderado, e em outras eircumstancias, que me nSo é 
icil agora referir. Elias sao bem conheciílas para se preverem 
consequências. Todavia nada posso affirmar. O politico o 
ittiais que faz, é comparar o.^ factos presentes com os passados, 
pAra ajuizar do futuro cora maior ou menor grau de probabi- 
lidade ; mas nao para dar por certo o que só é provável. E' dif- 
ficil examinar bem todas as circumsiancias de parte a parte ; 
e uma só que se não considere, pôde fazer falhar a mais bem 
ftindada conjectura. 

OSr. Monlesunia : — Eu estou certo que n5o é dado ao po- 
itico prever acontecimentos futuros; comtudo por comparações 
'HBmpreíie pôde fazer algum Juízo aproximado. Portanto, estou 
bem persuadido, que nflo podemos dizer que ha de acontecer 
sem faltu isto ou aquillo ; mas como o Esm. ministro está fre- 
quentemente ao lado de Sua Magestade, tem visto tudo, e en- 
trado 00 espirito da tropa, ainda que nao possa dizer exacta- 
mente o que virá á acontecer, sempre tem tido mais occasiõea 
de observar, e pôde por isso explicar mais alguma cousa, e di- 
íer ao menos para que lado parece tender o negocio. 

O Sr. ministro do império : — Nada posso dizer. O tempo, 
que tenho estado ao lado de Sua Magestade, é muito pouco 
para adquirir esse conhecimento, que me suppOe ; e o que sei 
do espirito da tropa, já o disse nos meus officios. 

O Sr. Aiutruda Maclia<lo : —Eu também qúizera, que V. Ex. 
.^invidasse o Exm. ministro para nos dizer, se tem alguns da- 
ãos para julgar, que acontecerá aqui o mesmo que em Portu- 
gal, porque semelhauça uaoaacho. Só se o negocio se euca- 
iQÍaha aos mesmos fins por meios differentes. 

O Sr. ministro do império : — Não tenho outros dados mais 
i^ue a semelhança dos successos, que talvez sejam essencial- 
meute differentes, mas ua exterioridade, que apresentam, sao 
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mui parecidos. Se o illastre deputatío bEo nota o mesmo, 
pende isso do modo, com que cada um encara oa objectos. , 

O Sr. Carneiro da Canha: — Eu concordo como Sr. Antol 
Carlos, acho muita dispuridade, poitiue era Portugal. . 

O Sr, ídiíiisíro do impvrio : — Sr. presidente : Eu peço que 
chame V. Ex. o illustre deputado á ordem. Eu tenho talvez 
dito mais do que devera. Vira aqui para responder unicameute 
sobre os officios do governo, e dar as explicações que soubesse, 
e nao para entrar era discussão com os fSrs. deputados. 

OSr. Carneiro da Canha.: — Fallo somente para esclareci- 
mento da materiu. Tenha o Esm. ministro mais um bocadi- 
nho de paciência, que eu iião me demoro. Que se fez em Por- 
tugal ? Chamou o infante as tropas para depor as cartes, e aqu 
o chefe da naçSo as chama para as manter na boa ordem, e com 
effeito estão subordinadas 

O Sr. Ándarda Machado : — Por bem da ordem, isto não tem 
lugar ; um ministro de estado, quando vem a uma as.sembléa. 
é para responder, e nSo para discutir. 

O Sr. prmdp.nte: — A assembléa está satisfeita, e p6de V. Es 
retirar-se. 

Retirou-se então o ministro com as mesmas formalidades, 
com que tinha sido recebido. 

O Sr. Aiuh-ada Machado : — Como três Srs. secretários es- 
creveram as respostas do ministro, bom será ler os seus apou 
tamentos para se combinarem, e ficar a assembléa bem intei- 
rada do que se passou. 

Fez-sea leitura. 

OSr. Moiilezama : — Noto só uma inexactidão; eu disse 
em uma das occasioes em que fallei, que o ministro poderia, 
por estar mais ao lado de Sua Majestade, conhecer melhor o 
eapinlQ da tropa, e ura dos Srs. secretários escreveu espirito ãe 
Stiã Mageslade, quando uSo disse tal, porque deste nao du- 
Tido eu. 

OSr. Andrada líachado'. — Nho ha duvida: o uobre deputado 
O que disse foÍ,que queria conhecer qual era o espirito da tropa. 

Emeudou-se o respectivo apontamento. 

O Sr, Silva Lisboa : — Parece-me, que também fiilta uma- 
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Mrcumstancia ponderosa, e é a declamçílo, que Sua 
Ibz, de nao ser admissível o reçiuerimeuto dos officiaes na parte 
que pediam a demi&sao dor Srs. Andradas : isto «ao deve 
mittir-se (Apoiado, apoiado.) 

' 'Os Srs. secretários declararam, que estava mencionada a 
Hta circurnstancia, 

' O Sr. Andrada Machado : — Eu peço a leitura dos aponta- 
lentos do Sr. secretario Gah-ao, porque rae parece ter ouvido 
[ne a volta da tropa para a cidade dependia de se verificar a 
femissão dos três deputados, e desejo saber se me enganei. 
' O Sr. lialvão : — Eu nao escrevi tado, mas lerei o que está 
leecripto, e suprirei de memoria o que me lembrar. (Leu, e 
['itcliou-se o lugar indicado.) 

O Sr. Andrada Machado : — E' quanto me basta para me 
Iluminar. 
O Sr. secretario Calmon: — 'Ha engano no que escreveu o 
^Er. GalvSo ; nada se disge de espera de demissão de três Srs. 
deputados. Estou bem certo disso. (Apoiado.) 

O Sr. .Hont&snmn : — Apoio inteiramente o que diz o Sr. se. 
cretario Calmon, porque estou disso bem lembrado ; o que o 
ministro disse, foi que se esperavam providencias segundo as 
circumstancias : na espera da demissão nao fallou. 
O Sr. finivão emendou o seu apontamento. 
O Sr. presidente : — Eu proponho agora, para chegar o ne- 
n||ocio & resoiuçílo final, se isto vai outra vez k commissao para 
1 dár o seu parecer, e sobre elle deliberarmos. 

O Sr. MontPzttmn : — Sr. presidente : Toda a prudência é 
I iifice-ssaria em um corpo deliberante. Esta assembléa, enca- 
Iràndo o negocio depois das informações remettidas pelo go- 
Jverno, quiz ouvir a commissao, e esta deu o seu parecer ; e 
t^ãome parece prudente abaudounr esta marcha tSo acertada, 
■'i^ra que tem mais exactas informações ; a meu ver devíamos 
■yemetter os dois officios, e tudo o que disse o ministro, á cora- 
l^li^ão para e.sta dar novamente o seu parecer. Ndsjàestava- 
í deliberando sobre o negocio, quando um nobre deputado 
llembrou [e lembrou muito bem ) que parecia prudente cha- 
1 inar-se o ministro dos negócios do império, visto nso serem 



bastantes aa infurmaçOes recebidas : isto quiz dizer que dI 
havia sufficiente conhecimento de causa ; agora que o temos, 
devemos ouvir a cominissao, e a mesma nomeada para este ne- 
gocio. (Apoiado, apoiado. ) Peze a commissao as circumstan- 
cias todas, em que nos acliamos, e as respostas do ministra, e 
sobre o seu parecer deliberaremos de uma maueira que, sal- 
vando a nação, salvemos também a dignidade desta assembléa. 
( Apoiado . ) 

O Sr. Ribeiro deAndrada : — Eu sou inteiramente de diverso 
parecer. Tenho escrupulosamente examinado as respostaa que 
o ministro deu ás perguntas que se lhe fizeram, e vejo que 
nada adiantamos ao que dizem os officios. Que nos disse o mi- 
nistro ? Que houvera uma represe iitaçElo, em que se formavam 
queixas contra abusos de redactores de periódicos ; que se pe- 
dia a demissão de três deputados ; e que estes influíram em um 
periódico, e trabalhavam em outro ; mas a assembléa iiao 
bia jâtudo isto"? 

Sem duvida ; porque até dessa demissão se tinha faUí 
logo nada ha de novo para voltar á commis,saOj pois mesmo so- 
bre a prizao do Francez, que as patrulhas quizeram fazer, o 
ministro respondeu que nao sabia que houvessem ordens jiara 
isso. Que tem pois a commisSo que fazer com isto ? Que mais 
se sabe de novo ? Sobre a marcha dos corpos, que ae duvidava 
ser ordenada ou voluntária, ficamos em jejum, assim como so- 
bre a ida de novas tropas, porque a tudo isto respondeu o mi- 
nistro, que nRo sabia; bem que eu esteja persuadido que tudo 
sabe : é manha, mas a mim nso me engana o governo. Posto 
isto, que mais vai saber a commissao do que já sabe pelos offi- 
cios? Que ha de ella tomar em consideração do que acabou de 
expor o ministro 1 Nada. Eis o motivo por que digo que con- 
tinuemos cora a discussão ; mas se acaso a assembléa deliberar 
que vá. à uma commissao, então votarei, que vá á mesma, á 
que já foi. 

O Sr. Monlczuma : — A commissSo deliberou sobre o que sa- 
bia indirectamente; e aqui mesmo se disse que factos allega- 
dos em discursos nao serviam para se firmar uelles a commís- 
sllo. Pelo expediente, que se tomou de se mandar cbamajo 



.adq^H 




^ 



— 245 — 

míoistro, se vê qiie uílo Laviam aâ uoçOes necessárias ; e ag^ora 
sempre a commissao tem maia dados ministrados de viva voz 
pelo ministro, e por isso pôde formar novo parecer, sobre o 
qual deliberaremos Disto nfio pôde vir mal algum à assembléa; 
e a commissao de certo La de fazer a resenha das informaçíJes 
do ministro, combinando as noticias, que jâ tinha, com as que 
delle recebeu. Portanto pôde dar o sen, parecer com maisexac- 
tidso, e nós poderemos então tomar sobre elle uma deliberação 
prudente, cora perfeito conhecimento do estado das cousas. 

O Sr. Andrada Machado: — Ainda que o ministro nada 
mais disse do que tinha dito nos seus officios, se assim o que- 
rem, vá tudo á commissao. 

O Sr. Andrada e Silva : — Também sou do mesmo voto; 
estou capacitado, que sempre haverá mais dados do que 
havia pelos 0ÍE.CÍ03, que nada erara ; e poderá a commissao 
firmar melhor o seu parecer, ampliando-o ou reformando-o ; 
por consequeucia voto, que vá á commissao, 

O Sr. Vergueiro : — Sr. presidente : Parece-rae inútil ir k 
commissao, porque de facto não accre.sceu cousa alguma ao que 
estava relatado nos officios. Sobre os objectos, a que pedimos 
explicações, o ministro nao as deu ; queriamos saber que insul- 
tos eram esses, de que a tropa se queixava, e qual era o espi- 
rito delia, e nada soubemos ; disse-se o que já nos constava, 
que se pediam providencias sobre abusos de liberdade de im- 
prensa.porque a respeito do requerimento da demissão dos três 
Srs. deputados declarou o ministro, que fora regeitado. Por- 
tanto, como nada accresce, nfio vejo motivo para ir novamente 
Ã commissao, não tendo esta, para dar outro parecer, senão 
factos velhos jà considerados : isto só servirá para gastar tem- 
po inutilmente. Quando porém houvesse de iráalguma com- 
missao, eu diria que fosse á outra, porque pôde considerar o 
negocio de differente maneira, e até pela regra de que mais 
vêem quatro olhos do que dons ; talvez se descubra assim al- 
guma outra medida, que seja conveniente adoptar ; roas à 
mesma commissao nunca votarei, que volte. 

O Sr. !tía7-iano de Álbaiiuerijue : — No caso de ir á commissao, 
quizera que se ajuntasse o parecer já dado com as emendas e 




additameiítos, que á elle se offerecerain, pura poder a commi 
sfto fundar bem o seu parecer. 

O Sr. Alencar: — Eu também voto, que vá â commissiKií 
mas quero apresentar á assembléa uma iiéa, que me pari 
di{2:na de toda a attençao, e que se deve ter em vista antes de 
tomar qualquer deliberaçfto, ou dar alguma providencia mesmo 
sobre a liberdade da imprensa, como a tropa espera, 

Para que nElo pareça, que a assembléa está coacta, ainda qi 
o uBo esteja, acho que primeiro se deve decidir se estamos 
estado de deliberar com a liberdade que é necessária, poriji 
pôde parecer ftíra, que estamos coactos ; e eutao, ainda que 
providencia, que tomássemos, fo.sse filha da mais decidida pi 
dencia, e adaptada á.s circumstaiicias, sempre se havia de di' 
iier que se fez o qiie a tropa quiz, e que para isso estava em 
armaa, e isto me3rao entenderá a tropa, ou quem ustiver i, 
frente delia. 

Que importa, qne a assembléa obre em liberdade, se qual 
([uer cousa que delibere ha de. pelos estrangeiros que aqui 
tao, e pelas provincías, considerar-se, que foi o que a tro] 
quiz, e nao o que nós entendemos? Acho, portanto, que 
commissao deve tomar isto em consideração, para se decíi 
se podemos deliberar, sem que a tropa se recolha aos 
quartéis. 

O Sr. Carnúro dn Cunha : — Creio que nisto concorda qui 
toda a assembléa. Antes que se tome qualquer medida, é pre- 
ciso que se restaheleça o soceg-o, porque sem e!le nSo podemos 
deliberar. Eu sou desta opinião, e serei sempre. Conservando- 
sea tropa na attitude. em que se acha, nada podemos fazer. 

O Sr. Alencfir : — Pois diga-se á tropa, ou a quem está à sua 
frente, que é preciso que ella volte aos seus quartéis, restituin- 
do-se tudo ao estado, em que estava ante-hontem : e depois 
encararemos o verdadeiro estado da questão com madura pru- 
dência, e poderemos deiibprar ; o que nfto podemos por ora ~ 
zer, em quanto lá estiverem. 

Parece-me, Sr. presidente, qne é necessário tratar di 
qu&oto ailtea ; pouha-se tudo era socego como estava uo sabi 
do, pois de outro modo u5o podemos delibsrar ; ou suspea< 
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sessfles, e «o caso de durar esta crise muito tempo, dís- 
búlva-se a assembléa. 

[ O povo das galtsrias gritou : — dissolver, nunca — ; o medmo 
disse o Sr. Andrada Machado, e muitos outros Srs. deputados.) 

O Sr. Alencar : — Quando dig-o dissolver, entendo auspeuder 
as aeasOes para irmos para outra parte, ponjue o corpo legisla- 
tivo só obra em perfeita tranquilidade ; e iio estado em que as 
cousas se acliam, que havemos de fazer? Nada. E' preciso, 
pois, que se esj^otem todos os meios, que estão ao nosso alcance, 
para que a tropa torne ao pé em que estava ante-hontcm ; e 
então sim, o corpo lejíislativo tomará as medidas, que se exigi- 
rem, tratara dos abusos da liberdade da imprensa, para que se 
punam os culpados, e cuidará de tudo o que fòr preciso ; mas 
é necessário, torno a dizer, que a tropa se recolha, que a tran- 
quilidaíle se restabeleça ; se isto se uao conseguir (do que nao 
estou persuadido) então dissolvamo-nos, e Vamos estabelecer- 
uos em outra parte. (Apoiado). 

Alguns Srs. deputados requereram votação. 

O Sr. Andrada Machado : — Que vâ & commissflo, ou que nSo 
và, tudo vem a dar no mesmo. 

O Sr. Monti^zuina : — Lembro é. esta assembléa uma idéa, 
que realmente nao deixará de .ser muito conveniente, que V.' 
Ex. a proponha. 

- O miaistro, que acabamos de ouvir, é o ministro do império, 
e quando lhe fixemos perguntas sobre a tropa, respondeu que 
nao sabia, e que o ministro da repartição da guerra é que po- 
dia dar as explicaçCes exigidas ; ora, muitas cousas que decia-' 
rou que nao sabia, sao importantes, e portanto responda íi el- 
las o ministro da guerra. Estou persuadido, que um deputado 
deve propOr tudo o que lhe parecer conveniente, embora a as- 
sembléa o rejeite ; e, aproveitaudo-ae esta idéa, ao meuoí ha 
de deliberar-sB com mais conhecimento do causa. 

Eu e.-iton certo que alguns Srs. deputados hao de dizer que 
a assembléa tem infinitos dados para deliberar sobre o parecer 
da commissao ; mas eu desejo tudo muito e muito esclarecido ; 
o por isso requeiro á V. Ex., que proponha á consideração da 
assembléa o que lembro na seguinte 
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Proponho, que se mande chamar o Exm. ministro da çaerra 
para esclarecer-nos sobre a crise actual, e circurnstaiiciss que a 
teem revestido. — O deputado Monte^uma. 

O Sr. Silva Lisboa: — Sr. presidente : NSo posso asseutir á 
proposta de se chamar o ministro da g-uerra á esta augTista a.s- 
serabiéa; porque, além de desnecessário depois da informação 
uella dada pelo ministro dos negócios do império, sobre o que 
declarou em seus dons nfficios, euteudo ser indecente fazer iu- 
terrogatorio3 sobre um objecta de tanto melindre e consequên- 
cia, O caso é o mais extraordinário, e singularíssimo, visto 
entrar uelle o ministério na occasiao da crise, em que se acha 
esta aasemhléa : seria tortura compeli-lo a responder sobre o 
facto da tropa ; pois o reduziria á perigo de comprometter, ou a 
seu antecessor, ou a st próprio, ou [o que ainda é de maior pon- 
deração] ao nosso Imperador, a re.speito das ordens dadas para 
o movimento e actual estado da mesma tropa. Confesso, que 
vi com desgosto decidir -se conforme ao parecer da commissao 
especial, e fazerem-se tantas perguntas ao ministro do impé- 
rio, que pareceram reunir as cathegorias de Aristóteles, do 
tempo, lugar, modo, etc., para a averiguação dos motivos e 
destinos, que tiveram os corpos militares para sahirem dos seus 
quartéis. 

Nao se pôde negar às tropas o direita de peticionar, dirígin- 
do-se à uma das supremas autoridades, como o chefe da força 
armada da nação. O ministro informou, que os offíciaes dos 
corpos fizeram vocal represeotaçíU) . Nisso nada mais fizeram, 
que usarem do seu (iíreífo de petição, ^xiq é constitucional, e 
commum a qualquer individuo, ou corpo. O mesmo ministro 
declarou, que Sua Magestade Imperial nao deferira ao seu pe- 
dido da demissão dos deputados,que uomearam, e de que fize- 
ram queixa, que haviam offeudido n&o só a sua honra, mas 
também a honra do mesmo augusto Senhor. E' bem sabido, 
que o corpo militar tem mui sublimadas idéas da honra da sua 
profissão : e por isso ostenta um pundonor, que as vezes é exa- 
gerado, ou sem proporcionado objecto; todavia sempre é digno 
de contemplação nos justos limites. 
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l Sr. presidente. Para que se figura a retirada dos corpos mi- 
E'litares e a sua attitude actual em S. Chrístovão, em pouto de 
I vista odioso, e como em bloqueio desta capital ? O povo está, e 
I tem estado tranquillo : liontem liem se viu, que esteve nas ga- 
Klarías desta assembléa, sem que entrai^e na sala, como uo dia 
Eantecedente, não haveudo aliás ordem alguma em contrario, e 
[fló porque foram certificados, que o regimento lhe designava o 
r lugar somente nas mesmas galerias, e se manifestaram opi- 
I nioes dos deputados contra a licença concedida na sessão de 10. 
L Isto prova ser o povo fluminense ura povo de ordem. 
I Sinto, que um dos Srs. deputados então me arguisse, dizen- 
I do que eu temia o povo generoso do Brasil e não temia a tropa. 
I-Eu, n5o obstante os cabellos brancos da mirrada cabeça, nao 
I aei o que é temor, quando enclio o que é dever : mas sei tam- 
isem, qual é o perigo de ajuntamentoa populares, qne podem 
degenerar em tumultos ; prezo-me de ser cauteloso, sem phau- 
tasiar de ser capoeira ; e perdôe-me esta augusta assembléa o 
ter-me escapado este nome do vulgo, impróprio ao lugar e ob- 
jecto. Nao é raoionavel o pòr em contraste, e menos em conflic- 
to, o corpo do povo com o corpo militar, que aliás faz parte, e 
mui importante parte, do mesmo povo, por ter a especial attri- 
buição da defeca nacional ; o que coustitue a sua profissão mui 
honorifica, vivendo os que a ella se dedicam de heróicos sacrifi- 
■ cios da própria vida pela segurança dos seus concidadãos, e 
gloria do estado. 

Ouvi fallar com enthusiasmo sobre os objectos desta sessão 
permanente, até invocando-se manes dos brasileiros, e hydras 
da fabula. Eu também sei chamar almas dos mortos, e apos- 

Itrophar aos montes, valles e rios, com as mais artes do estylo 
declamatório. Mas prescindo destes expedientes, porque só 
interessa ao império tratar taes assumptos com serenidade, 
para se prevenirem os males da pátria. 
Não é compatível com o systema constitucional erigir-se o 
poder legislativo na competência do poder executivo, que tem 
a confiança nacional para providenciar a segurança publica. 
O nosso Imperador está exercendo o emprego do seu titulo de 
defensor perpetuo do Brasil. 
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Depoiá de ter o iniuistro do império em seu primeiro officio, 
declarado em nome de Sua Magestade Imperial, que certificava 
á esta assembléa, que iiada havia de receiar sobre a segurança 
publica pelo movimento e estado das tropas, uo meu humilde 
entender, iiao tinha lugar ulterior inquiritorio. Este congres- 
so e o povo estflo certos no rspirito e constihicionfilidade de Sua 
Magestade Imperial, que tanto tem feito para a independên- 
cia e integridade do Império : e bem podemos todos dizer, que 
comemos e vivemos á sombra da Vela Grande. Portanto nada 
havia que desconfiar depois daquella declaração, para se haver 
esta assembléa por coacta, e impossibilitada de dar as provi- 
dencias, que as circumstancías exigissem, E' de summo perigo 
dar terror pânico ao publico, e manifestar-se um espirito de 
hostilidade inchoada entre o poder legislativo e o poder execu- 
tivo. A dissidência apparente é de leve momento, e se pôde 
em breve terminar por vias de conciliação, lançaudo-se bali 
mo salutar sobre a ferida aberta no corpo politico. 

A tropa é essencialmente uma /brj-íí ormarfa : estar ou ul 
actualmente debaixo das armas, e com munições de guerra, 
evidentemente se mostra ser medida de precaução para preve- 
nir desordens pelos boatos, que a malignidade de paixOes par- 
ticulares tem espalhado, por occasifio dos delictos nocturnos, 
sobre que se tem discutido nesta assembléa com grande agita- 
ção, pelo tumultuario concurso do povo no dia 10, dentro e 
fura da assembléa, de que poderiam resultar effervecencias po- 
pulares. Examinar-se com severo escrutínio agora pela assem- 
bléa, que corpos militares primeiro se moveram, com ordem 
ou sem ella, de seus aquartelamentos, n5o pôde ter effeito útil. 
A historia mostra exemplos semelhantes em convulsões dos 
estados, ou dissençoes de autoridades : as irregularidades 
muitas vezes sSo momentâneas, e sem consequência, quando o 
governo é respeitado, e firme, que pOe tudo em ordem pela dis- 
ciplina do exercito. Se os corpos militares confluem para 
seu legal centro de movimento, e cessam os conflictos de poi 
res antagonistas, uSo hamáu resultado ; do contrario ap] 
rece o phenomeno politico, semelhante ao phenomeno phy8Í( 
quando pequenas nuvens concorrem, por attraçílo eléctrica, a 
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se aproximarera a alg-uraa maior, até que, inglobando, fazem 
ex])losSo. 

Ouvi com pasmo a um Sr. deputado propor, que esta assem- 
bléa nada delibere antes de que o governo assegure a tranquíl- 
liãade publica, fazendo repor a tropa nos seus aquartelamen- 
tos; e, do contrario, estabeleça as suas seasOes em outro lugar. 
Em que lugar? Estamos no mundo da lua? Andaremos de 
capa em collo, em busca de pouso ! A quem daremos ordens? 
Quem as executarA? Sem duvida entfio se verificaria o que 
disse o politico Tácito, que em perigos imminentes, todos 
mandara, ninguém obedece — (}uod in rebus trepidis fit, omnn 
jvbers, neminem nf>jui. 

O Sr. Alencar : — Deixemos aos velhos diíero quequizerem ; 
mas advirtamos que, apezar da differença da idade, os moços 
também teem prudência sufficiente para pensarem nos negó- 
cios ; ao menos eu sempre me guio por ella ; e nesta occasifio 
eu quizera, qne procedêssemos com toda a cautela, para nSo 
destruirmos a nossa obra por uma só precipitação. Todavia nSo 
sou do voto do illustre preopinante, entes creio que nHo esta- 
mos em estado de deliberar ; e, pelo que acabamos de ouvir ao 
ministro, creio que nao pôde haver duvida, em que a tropa 
volte aos seus quartéis, para que, restabelecida a tranquilli- 
dade, possamos deliberar, sem que se presuma que delibera- 
mos coactos. O que diz o illustre preopinante sobre a tropa 
nflo me agrada ; a tropa está em armas, fez uma repre.senta- 
çSo, e espera pelo êxito ; logo ainda que ella se aeommode 
cora qualquer deliberação nossa, ha de parecer aos estrangei- 
ros, ás províncias, e à Europa, que nos sujeitámos ao capricho 
delia. E" pois preciso, que se restitua a tranquillidade, nHo 
parque eu esteja persuadido, que a tropa nflo tenha a devida 
disciplina e subordinação, pois estou convencido que a tem, 
mas para que nao haja depois motivo de queixa. Eu creio que, 
desde que se discute aqui este ponto,tenho fallado sempre com 
moderação; porém, uma vez que a tropa está junta, o chefe da 
nação com ella, e que níto podemos saber cousa alguma do mi- 
nistro com exacçSo, eatendo que nflo devemos deliberar sem 
estar restabelecida a tmnquiUidade. 
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Agoniou-sQ muito o nobre deputado com a miuha proposta 
da mudança da assembléa ; e eu insisto, que ella é necessária 
no caso de nao se conseguir o socego ; os trabalhos do corpo le- 
gislativo nao teem lugar no meio de perturbaç0e3,e procurar o 
bom desempenho delles é descargo dos deveres, a que estamos 
ligados aos nossos constituintes. 

Digo isto, porém, em ultimo caso, depois de esgotados pri- 
meiro todos 03 raeion ; porque eu ainda estou persuadido, que 
a ordem se ha de restabelecer. Portanto maiide-se dizer ao gfo- 
verno, que ponha a tropa no yeu antigo estado ; e, se para ísbo 
se entender preciso dirigir uma deputação áSua Magestade, 
envie-se ; e por ella se lhe faça ver a necessidade de se retirar 
a tropa aos seus quartéis, para se restabelecer o socego, e nóa 
podermos deliberar. Quando, porém, nao haja esperança algu- 
ma, então .sou de voto, que uos retiremos ; mad esta pôde nSo 
ser a opinião da commissfio ; talvez ella julgue que n&o esta- 
mos coactos, e a assnmbléa seguirá o que lhe parecer, O que eu 
desejo, é que prosigaraos cora circunspecção. 

O Sr. Andrada Machado; — Eu apoio a lembrança do Sr. 
Montezuma, porque realmente o ministro do império uada 
respondeu, que satisfizesse, sobre os principaes pontos, que 
sejavamos saber ; estamas na mesma incerteza em que estai 
mos ; nao sabemos, se as tropas se vao reunindo por ordem 
tiveram, ou sem ella, se estão municiadas de pólvora e balli 
etc. ; também muito importa saber o fim, por que se continua 
a authorisar isto, e as vistas do poder executivo, que me sao 
muito duvido-sas, apezar das continuadas proteâtaçOes de 
graude constitucionalidade ; principalmente attendendo ao 
que o ministro di.sse que, do estado presente das cousas, se po- 
dia conjecturar um resultado semelhante aos últimos aconteci- 
mentos de Portugal, isto é, o restabelecimento do abaolutismo, 
de que estou muito desconfiado. Igualmente desejava saber 
até oude se estende este grande direito de petícSn, que um 
illuslre deputado concede h força armada, e com as armas ua 
mfto, apezar da sua perigosa influencia ; quero saber se elle 
chega até a pretender a deposição dos deputados da nação ; 
emfim desejava, que se me explicasse toda a sua exteução no 
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I constitucional. Eu sei que ha demora, seguindo -se a 
proposta do Sr. Montezuma ; e eu sioto-me fatigado de velar 
duas noites sem descanço e sem alimento ; mas primeiro está a 
felicidade de meu paiz ; eu jíi estou costumado h trabalhos, e 

até a desviar- me de punhaes de assassinos Porém agora 

nfto se trata de causa particular O governo teve ao menos 

o juizo de nao continuar com ella ; e se continuasse a pedir-se 
a demissão doa deputados que tem tido a honra de desagrada- 
rem a estes corpos, elles nao teriam duvida de largar os seus 
lugares, para os substituirem outros que mais agradáveis lhes 
fossem, e ao poder executivo, e que approvassem em tudo suas 
medidas 

O Sr, Caniriro tltiCtmha : — O que lembra o Sr. Montezuma 
é digno de cousideraçBo ; mas eu qtiizera, que nao se demoras- 
se i^ito muito, para a commissao dar quanto antes o seu pare- 
cer ; creio que já ha bastantes dados para elle se formar ; 
embora depois se ouça o ministro da guerra, se o julgarmos 
assim preciso para nova deliberação ; e por isso quizera que V. 
Es. propuzesse, se deve ir k commissao, porque esperarpelo 
ministro, para depois se tratar do parecer, leva um tempo 
excessivo. 

O Sr. Accioli: — Parece-me, que se devia primeiro officiar á 
este ministro; nós assim fizemos ao outro, e só depois que vi- 
mos que nao satisfazia cabalmente, é que o chamamos ; pois 
pratiquemos com este o me.smo. 

O Sr. Montezuma : — Para nSo ter lugar o que propOe o no- 
bre preopinante.basta lembrar que a assembléa offieiou e nada 
concluio, entretanto que muito se conhece» pelas respostas 
aqui dadas pelo ministro. Se a assembléa quer inteirar-se de 
mais alguma cousa a que o ministro do império nao satisfez, e 
quer justificar & sua marcha para o futuro, é necessário que 
venha o ministro da guerra para nos responder sobre os pontos, 
que ainda ignoramos. Quando para o futuro se disser : a as- 
sembléa obrou desta ou daquella maneira, também se dirá ; 
mas para isso teve bastantes dados. Eu quizera que qualquer 
.sentença, que pruferissemos sobre este negocio, fosse assentada, 
com toda a madureza, em perfeito conhecimento de matéria. 



o Sr. Costa Aguiar :— Sr. presidente : Também julgo muito 
útil a lembrauça do Sr, Monteznma ; e me admiro daa duvidas 
que se tem suscitado contra ella, quando precisamos de exactas 
informações. 

Nós chamamos o ministro do império, e ii5o noa satisfez de 
modo, que uos possamos bem dirigir em negocio de tanta pon- 
deração ; logo porque u5o chamaremos o ministro da guerra, 
que é o competente para havermos as informações, que o do im- 
pério declarou que nSo podia dar-nos? Venha pois o ministro 
da guerra, e examinemos, quanto pudermos, a matéria ; como 
todo o mundo conhece a crise em que nos achamos, nBo se nos 
pode levar a ma! a diligencia, que fazemos, para n5o errar por 
falta de conhecimento de cansa. O que nao posso approvar é o 
que indicou o Sr. Accioli ; seria o mesmo que fazer com cem 
passos o que podemos obter com dez ; officios sempre sao offi- 
cio3 : e afinal, depois de se perder tempo em idas e voltas sem 
ac concluir cousa alguma, sempre acabaremos por se chamar o 
ministro. 

Portanto o meu parecer é que caminhemos logo em direitura 
ao nosso fim, cora o que propfle o Sr. Monteznma ; assigne-se 
hora certa para o ministro comparecer nesta augusta assembléa, 
e tendo as precisus informaçfles, deliberaremos com madureza. 
Conheça a Europa, que esta assembléa no meio de crise tSo de- 
licada conser\-ou sempre toda a moderação e sangue frio. pro- 
curando con.seguÍr as mais exactas noçOes para proceder com 
acerto. Este é o meu voto. 

O Sr. Andrada e SUva : — Eu nSo me opponho a que se 
chame o ministro da guerra, mas ao mesmo tempo n5o espero, 
que por esse canal tenhamos melhores informações. O ministro 
do império disse, que nada sabia porque só tinha um dia de 
ministério; ora o da guerra também entrou hontem, e além 
disto é um homem octagenario, e por consequência menos 
lembrança terá do que se tem passado ; o que succede ê em- 
commodarmo-lo e ficarmos no me^mo. Os factos estSu claros 
por sua natureza, o em nada nos sBo occiíltas as vistas do go- 
verno ; o mais que poderíamos saber d«lle, era se hontera se 
passou ordem para se reunirem os corpos, que marclmi-am-fc 
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rém isto mesmo interessa pouco, porque basta saber que 
elles para lá foram, pois niiig-uem me capacitará, que estas 
tropas foram para S. Christovao sem ordem ; então estava tudo 
perdido ; Deus nos livre disso. Por consequência, nRo me im- 
porta que se chame ; como nada tenho a esperar delle, venha 
ou n5o, para mim é o mesmo. 

O Sr. Cosia Barros : — A assembléa nSo pôde deliberar sem 
conhecimento de causa. O ministro do império, quando fez a 
exposição dos successos, referiu-se em parte ao ministro da 
guerra, e o que nos falta conhecer desta repartição, bem o po- 
deremos saber chamando o respectivo ministro. E' necessário, 
que deliberemos cora toda a madureza, e nSo terão as nossas 
deliberações esse cunho, se nao assentarem nas mais comple- 
tas informações. Embora se dig-a que o homem é octagenario ; 
a nação nao sabe se elle tem oitenta ou cem auuos, e dirá que 
a assembléa nao deliberou bem, porque deliberou sem conheci- 
mento de causa. 

O Sr, presidente : — Como nao ha quem mais peça a palavra, 
pergunto, se a assembléa entende, que deve chamar-se o mi- 
nistro da g^uerra : Venceu-se que nao. 

Propõz então se voltava ooQicioíicommissao.com as pergun- 
tas feitas ao ministro e as respostas deste. Venceu-seque sim. 

O Sr. Mariano de /lífcw/ueiY/jíe .-^Lembro à V. Ex. o que 
requeri, isto é, que vao também as emendas e additainentos ao 
parecer, para que sobre tudo vote de uovo a commissSo. 

O Sr. Montezuma :— Sr. presidente : Como falta um mem- 
bro da commissao, requeiro que se siga a ordem dos que tive- 
ram a maioria de votos. 

Foi nomeado o Sr. Almeida e Albuquerque, em lug^r do Sr. 
Barfio de S. Amaro, e retiraram-se os membros da commissao 
para dar o seu parecer. 

Pouco depois se aimunciou,que marchava tropa, e que pare- 
cia dirigir-se á assembléa. 

O St. Andrada Machado ;— Daqui iremos para onde a força 

mada nos mandar. 
(•ijO Sr. Monteiurna -.—Sr. presidente : Se isto é certo, requei- 



ro que se mande uma deputaçno i^ saber o que pretende de 
a força armada. 

O Sr. Alencar : — Eu aclio, que melhor será esperar o > 
Sua Magestade manda- 

O Sr. Ribeiro de Andrada '.—Sr. presidente : O nosso lugar 
é este. Se Sua Magestade quer alguma cousa de nós, mande 
aqui, e a assembléa deliberará. 

O Sr. Andrada Machado : — Se nos fôr perraittido deliberar : 
porque talvez isso mesmo se nos nao permitia. 

O Sr. presidente : — O que me dá grande satisfaçSo no meio 
de tudo, é ver a tranquillidade da assem bléa. 

O Sr. Andrada Machado : — Creio que a illustre commissSo 
pôde dar o seu parecer, porque nós devemos continuar a ai 
apezar da aproximação da força armada. 

O Sr. Lopes Uama : — E eu creio que nao podemos delib' 
estando cercados. 

O Sr. presidente : — Emquanto estivermos cercados, segi 
mente nao podemos deliberar. 

Annuuciou-se.que estava & porta da sala um official, que 
nha da parte de Sua Magestade, e foram dons Srs. secretários 
ver o que elle queria. 

O Sr, Galvão : — Um official me entregou este officio, que é 
ura decreto ; e disse-me que trazia recoramendaçao de Sua Ma- 
gestade para ser lido, e voltar outra vez á sua mão. Pergunto, 
se pôde ler-ee ? 

Decídiu-se, que se lesse ; e era concebido nos seguintes 
termcs: 
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Havendo eu convocado, como tinha direito de convocar,' 
assembléa geral constituinte e legislativa, por decreto de três 
de junho do anno próximo passado, afira de salvar o Brasil dos 
perigos que lhe estavam imminentes ; E havendo esta assem- 
bléa perjurado ao tão solemue juramento que prestou á nação 
de defender a integridade do império, sua independência e a 
minha dynastia; Hei por bem, como Imperador e defensor per- 
petuo do Brasil, dissolver a mesma assembléa, e convocar j4 



É 
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uma outra na forma das instrucçOes feitas para convocação des- 
ta,que agora acaba,a qual deverá trabalhar sobre o projecto de 
constituição que eu lhe hei de em breve apresentar, que será 
duplicadameute mais liberal do que o que a extinctaassembléa 
acabou de fazer. Os meus ministros e secretários de estado de 
todas as differentes repartições o tenham assim entendido, e 
façam executar a bem da salvação do império. — Paço, doze de 
novembro de mil oitocentos e vinte e três, segundo da inde- 
pendência e do império. — Com a rubrica de Sua Magestade 
Imperial. — Clemente Ferreira França, — José de Oliveira Bar- 
hoza. 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — Creio que V. Ex. deve mandar 
tirar uma copia do decreto para ficar aqui, e entregar-se o ori- 
ginal ao official que o trouxe. 

O Sr. secretario Calmou tirou a copia. 

O Sr. Galvão :— Sr. presidente : Eu devo declarar, que este 
official me disse, que Sua Magestade Imperial mandara esta 
tropa para defender a assembléa de qualquer insulto, que se lhe 
pretendesse fazer. 

Muitos Srs. deputados disseram, que agradeciam á Sua Ma- 
gestade. 

O Sr. Andrada Machado : — E' preciso fechar a acta com a 
copia do decreto de Sua Magestade, e declarar que em conse- 
quência delle se dissolveu a assembléa. Estes papeis se entre- 
garáo aos do novo congresso. 

O Sr. presidente :— Pôde o Sr. official assegurar á Sua Ma- 
gestade da parte da assembléa, que ella se dissolve. 

O Sr. Andrada Machado :— Nós jánao somos assembléa. 

O Sr. Silva Lisboa : — Parece-me pouco decente esta maneira 
de responder nas actuaes circumstancias ; talvez deveríamos 
fazel-o dirigindo um officio ao ministro da repartição compe- 
tente. Nao digo isto por cobardia, mas porque o objecto é de 
alta consideração. 

Alguns Srs. deputados pediram a palavra. 

O Sr. i/encar:— Nao sei para que se pede a palavra ; as 
nossas discussões estão acabadas. 

O Sr. Andrada Machado :— Nós já nfto temos que fazer aqui. 

33 
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O que resta é cumprir o que Sua Magestade ordena no decreto, 
que se acabou de ler. 

Saíram então da sala todos os Srs. deputados ; dissolvendo- 
se assim a assembléa pela uma hora da tarde do dia 12 de no- 
vembro de 1823. 

(Diário da Comtiluintej 2.*, 395 à4l3.) 
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Urcrcto de 13 de Novembro. 



Havendo eu, por decreto de 12 do corrente, dissolvido a as- 
sembléa yeral constituinte e legislativa, e igualmente pro- 
. mettido hum projecto de constituição, que deverá [ como te- 
I nho jesolvido por melhor] ser remettido ás camarás, para estas 
■ sobre elle fazerem as observações que lhe parecerem justas, e 
que apresentaráo aos respectivos representantes das provin- 
das para delias fazerem o conveniente uso, quando reunidos 
em assembléa, que legitimamente representa a naç&o ; e, 
como para fazer semelhante projecto com sabedoria e appro- 
priaçSo ád luzes, civilisaçao e localidades do Império, se faz 
indispensável que eu convoque homens probos e amantes da 
dignidade Imperial e da liberdade dos povos : liei por bem 
I crear um conselho de estado, em que também se trataráfl os ne- 
Igocios de maior monta, e que será composto de 10 membros : 
los meus seis actuaes ministros que já Silo conselheiros de estado 
I natos, pela lei de 20 de outubro próximo passado, o dezembar- 
1, gador do paço António Luiz Pereira da Cunha, e os conselhei- 
l TOS da fazenda, barão de Santo Amaro, Jozé Joaquim Carneiro 
I de Campos, e Manoel Jacintho Nogueira da Gama, os quaes 
I -lerão de ordenado 2;400S0O0 réis annuaes, nB,o chegando á 
a quantia os ordenados que por outros empregos tiverem. 
f O ministro e secretario de estado dos negócios do Império o te- 
nha 8s.sini entendido c faça executar, expedindo as ordens ne- 
cessárias. Paço, em 13 de novembro de 1823, '2' da indepen- 
dência e do Império. — Com a rubrica de S. M. I. — Franásm 
Villeki Harboza. 
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Proi-luiuacAu piiblleiídn no ili« 13 de %o\embra de IS23 emconi 
queucU dn dissolução d» Assenibléa Constituinte- 
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Uma iiú voutade DOU una, Continueuiuã a t^alvar a patri&. ■ 
O vussú Imperador, o vosso defensor ptírpetuo vos ajudará, 
como iioiitem fuz, e como sempre tem feito, ainda que expouLa 
sua vida, Oa desatinos de homens allucinailos pela soberba e 
ambiçílo uos iam precipitando no mais horroroso abysmo. E' 
mister, já que estamos salvos, sermos vigilantes, qual Argos. 
As bases que devemos seguir, e sustentar para nossa felicida- 
de, sSo — independência do Império, integridade do m&ímo, e 
sy^tema constitucional. Sustentando nós estas três hase^ sem 
rivalidades, sempre odiosas, sejam por que lado encaradas, e 
qnesao as alavancas (como acabastes de ver) .que poderiam aba- 
lar este colossal Iraperio,nada mais temos que temer. Estas ver- 
dades sao inegáveis, vós bera as conheceis pelo vosso juizo, e 
d&'^raçadamente as ieis conhecendo melhor pela aiiarchia. Se 
a assembléa n 5o fosse dissolvida, seria destruída a nossa santa 
religi&o, e nossas vestes seriam tintas era sangue. Está con- 
vocada nova ai5sembléa. Quanto antes ella se unirá para tra- 
balhar sobre um projecto de con.stituiçao, que em breve vos 
apresentarei. Se possível fosse, eu estimaria qne elle se 
conformasse tanto com as vossas [opinifle.^, que uns pudesse 
reger (ainda que provisoriamente ) como conatituiçRo . Ficai 
certos, que o vosso Imperador a nnica ambição, que tem, é de 
adquirir cada vez mais gloria, nao só para si, mas para vós, e 
para este grande Império, que será respeitado do mnndo in- 
teiro. As prisões agora feitas serfto pelos inimigos do Império 
consideradas despóticas. K&o sao. Vós vedes, que são medi- 
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das de policia, próprias para evitar a anarchia, e poupar as 
vidas d'esses desgraçados, para que possam gozar ainda tran- 
quillamente d'ellas, e nós do socego. Suas familias serão pro- 
tegidas pelo governo. A salvação da pátria, que me está con- 
fiada, como defensor perpetuo do Brasil, e que é a suprema 
lei, assim o exige. Tende confiança em mim, assim como eu 
a tenho em vós, e vereis os nossos inimigos internos, e exter- 
nos supplicarem a nossa indulgência. União, e mais união, 
brasileiros; quem adheriu á nossa sagrada causa, quem ju- 
rou a independência d'este Império, é brasileiro. 



IMPERADOR. 




VHUtfesto qui^ S. M, o liu|>eriiiliir dirigiu uns Brasllolrnf 
deni««P>nbrn <lp 18X3 ««m « nbjeíln de «placar o lnipreBsft*ai 
«oda pela dlasnliiçil» dn ilssomblí-ii Tonstllulntc. 



A Providencia, que vijíia jiela estai liliilaiie e eonservA^ 
dos impérios, liiilia permittido nos seus profundos desig-nio», 
que, firmada a independência do Brasil, utiidaã toda^ assiias 
províncias, ainda as mais remotas, continuasse e^te império 
na marcha progressiva da sua consolidação e prosperidade. 
A assemhléa constituinte e legislativa trabalhava coin assi- 
duidade, discernimento, e actividade para formar uma cons- 
tituição, que solidamente plantasse e arraigasse o systema 
constitucional n'este vastíssimo império. Sobre esta inabalá- 
vel base se erguia, e firmava o edifício social, e era tal o juízo, 
que sobre a nação brasileira formavam os estrangeiros, que as 
principaes potencias da Europa reconheceriam miii breve- 
mente a independência do império do Brasil, e até ambiciona- 
riam travar com elle relações politicas e commerciaes. Tao 
brilhante perspectiva, que nada parecia poder escurecer, foi 
offuscada por súbita borrasca, que enlutou o nosso horísonte. 
O génio do mal inspirou Jamnadas tençOes á espíritos inquie- 
tos e mal intencionados, e soprou-lhes nos ânimos o fogo da 
discórdia. De tempos á esta parte começou a dívisar-se e a 
couhecer-se, que não havia em toda a assembléa uniformidade 
dos verdadeiros princípios, que formam os governos conslitu- 
cíoiiaes; e a harmonia dos poderes divididos, que faz a sua 
força moral e plúsica, começou a estremecer. Diversos e con- 
tinuados attaquea ao poder executivo, sua condescendência» 
bem da mesma harmonia, enervaram a força do governo, e o 
foram surdamente minando. Foi crescendo o espírito de des- 
união ; derramou-se o fel da desconfiança; sorrateiramente fo- 
ram surgindo partidos, e de súbito appareceu, e ganliou forças 
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unia facçHo desor^aoisatlora, que começou a aterrar os ânimos 
Jos varOes probos, que levados só do zelo do bem publico e do 
mais acrisolado amor da pátria, tremiam de susto à vista de 
futuros perigos, i|ue previam e selhes autolhavam, Eutre- 
taulo os que premeditavam emachinavam planos subversivos, 
e uteia aos seus fins sinistros, ganhavam uns de boa fé, e in- 
génuos com as lisougeiras ídéas de firmar maia a Uberdade, 
este Ídolo sagrado sempre desejado, e as mais das vezes desco- 
nhecido ; outros com a persuasfio de que o governo se ia ma- 
nhosamente tomando despótico, e alguns, talvez com promes- 
sas vantajosa?, exageradas era suas gigantescas imaginações ; 
chegando até á malignidade de inculcarem como abraçado o 
pérfido e insidioso projecto de unifto com o governo portu- 
guez. 

Forjados os planos, arranjados e endereçados os meios de 
realisa-los, aplanadas as difiiculdades, que suppuserani estor- 
var-lhe as veredas, cumpria que se verificasse o desígnio con- 
cebido, e havia tempos premeditado. 

Um dos meios escolhidos, como seguro , era semear a discór- 
dia entre os cidadãos nascidos no Brasil e em Portugal, jà por 
meio de periódicos, escriptos com manhoso artificio e viru- 
lência, procuraudo destruir a força moral do governo, e 
ameaçar a minha Imperial pessoa com os exemplos de Iturbide, 
e de Carlos I ; e jíi por meio de emissários, que sustentassem 
e propagassem tao sediciosos princípios. 

Disposta assim a fermentaçílo, de que devia brotar o volcao 
revoluciouario, procurou a facçflo, que se havia feito prepon- 
derante na assembléa, servir-se para o fatal rompimento de um 
requerimento do cidadão David l^amplona, inculcado brasi- 
leiro de nascimento, sendo aliás natural das ilhas porttigue- 
zas, que à ella se queixava de umas pancadas, que lhe deram 
ddi-s officiaes brasileiros, mas nascidos em Portugal, e que 
pelo parecer de uma commissilo se entendia, que o mesmo 
devia recorrer aos meios ordinários. D'ante-mao, e com anti- 
cipaç&o a mais criminosa, se convidaram pelos chefes d'aqueUa 
tremenda facçSo, e por meio de seus sequazes, pessoas do povo, 
que armadas de punhaes, e pistolas lhes servissem de apoio, 
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incutiudo terror ftos illustros, lionrados e dignos deputadi 
da mesma assembléa, que, fieis ao juramento prestado, 
pretendiam satisfazer ã justa confiança, que n'e!les pnzera a 
uobre naçflo brasileira, e folgavam de ver mantida a tranqu: 
lidade necessária para as deliberações. 

Neste malíadado dia haveriam sceuas trágicas ehorroi 
sas, se, ouvindo gritarias e apoiados tfto estraordítiarios coi 
escandalosos, o illustre presidente com prudência vigilanl 
amestrada uao levantasse a sessão, pondo assim termo 
males, que rebentariam com horrivel estampido de tamanl 
volcao fermentado da fúria dos partidos, do ódio nacional, da 
sede de vingança, e da mais hydropica ambição ; tanto era de 
esperar, até por ser grande o numero de pessoas, que dentro e 
fora da assembléa estavpm dispostas a sustentar os projectos 
da terrível facção ; e tanto se devia temer até da grande quan- 
tidade de armas, que com profiLsEo se venderam na cidade nos 
dias antecedentes, e da escandalosa acclamação, com que foram 
recebidos e exaltados pelos seus satellites os chefes do nefan- 
do partido, quando saliiram da assembléa a despeito da minha 
Imperial presença. 

Renovou-se no dia immediato esta scena perigosa. Vehe- 
mentes e virulentos discursos dos que pertenciam á referida 
facçlio, continuaram a soprar o fogo da discórdia, e muitos dos 
seus apaniguados nas galerias da assembléa, e f<ira, protege- 
riam os resultados horríveis, que eram consequência certa dos 
plaoos premeditados. A este fim se pretendeu, e conseguiu fi- 
car a .sessfio permanente com o especioso pretexto de que nao 
convinha levanta-la sem estar restabelecida a tranquillídade. 
P«ra esta se conseguir já eu tinha mandado marchar toda a 
tropa, e ajunta-la no campo de S. Christovao, com o justo 
desígnio de deixar a assembléa em perfeita liberdade ; e fiz 
depois participar á mesma assembléa esta deliberação, para 
que tomasse em consideração os motivos justificados d'ella, e 
quanto convinha providenciar sobre medida.^ positivas e ter- 
minantes ao restabelecimento da tranquillídade. Estas se nao 
tomaram, e continuou-se a discutir com o mesmo calor e pro- 
tervia, ecom exageração de pretextos especiosos se pretendia 
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a ruíua da pátria ; sendo o primeiro e certo alvo a minha au- 
gusta pessoa, que a este fim foi desacatada por todos os modos, 
que a calumnia e a malignidade podiam sugerir. 

Nao parou só o furor revolucionário n'este desatinado des- 
acato. Passou-se avante, e pretendeu-se restringir em demasia 
as attribuições, que competem pela essência dos governos re- 
presentativos ao chefe do poder executivo, e que me haviam 
sido conferidas pela naç&o, como Imperador constitucional, e 
defensor perpetuo do Brasil ; chegou-se até o excesso de have- 
rem moções de que se devia retirar toda, ou uma grande parte 
da tropa para longe doesta cidade, ficando por este modo o 
governo sem o necessário vigor e energia. 

Á demora das decisOes, sempre perigosa em casos apertados, 
e que afinal seria fatal á vista do triste quadro, que vem de 
desenhar-se ; e a horrível perspectiva dos acontecimentos, que 
estavam ímminentes ; a desesperaç&o de uns, o orgulho, e fa- 
natismo politico de outros ; os sustos, e temores de todos os 
cidad&os pacíficos ; a imagem da pátria em perigo, e o medo 
da ruina e subversão do estado, exigiam imperiosamente 
providencias t&o promptas, como efficazes, e remédios, bem 
que violentos na apparencia, únicos capazes de operar promp- 
tos e felizes resultados. 

E qual poderia ser o de que se devia lançar mSo em tao ár- 
dua e arriscada crise ? Qual o que servindo de dique à torrente 
revolucionaria, sustivesse o embate da força de suas ondas, e 
as paralysasse de todo ? Nenhum outro era obvio, nem tao po- 
deroso como o da dissolução da assembléa. Este, e o da demis- 
são dos ministros, sfto os preservativos das desordens publicas 
nas monarchias constitucionaes ; este estava posto em prati- 
ca, e nao havia já outro recurso mais, do que fazer executar 
o primeiro, posto que com summo desgosto c magoa do meu 
Imperial coração. Por tao ponderosos motivos, pela urgente 
necessidade de salvar a pátria, que é a suprema lei, e que jus- 
tifica medidas extremas em casos de maior risco, mandei dis- 
solver a assembléa pelo decreto de 12 do corrente, ordenando 
no mesmo a convocação de uma outra, como é direito publico 
constitucional, com que muito desejo e folgo de conformar-me. 
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N'este mesmo decreto, e no de 13 que o declarou e ampliou, 
se dao irrefragaveis provas da forçosa necessidade, por que 
lancei mSo de tao forte meio, e de quanto desejo e quero 
restabelecer o systema constitucional, único que pôde fazer a 
felicidade doeste Império, e o que foi proclamado pela naçfto 
brasileira. Se tao árduas e arriscadas circumstancias me obri- 
garam a pôr era pratica um remédio tao violento, cumpre 
observar que males extraordinários exigem medidas extraordi- 
narias,e que é de esperar e crer.que nunca mais serão necessá- 
rias. Certos os povos de todas as províncias da minha magna- 
nimidade e principies constitucionaes , e de quanto sou 
empenhado em promover a felicidade e tranquillidade nacio- 
nal, socegarào da commoçao causada por este acontecimento 
desastroso, que tanto me penalisou também, e continuarão a 
gosar da paz, tranquillidade e prosperidade, que a constitui- 
ção afiança, e segura. Rio, 16 de Novembro de 1823. 



IMPERADOR. 
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Decreto de S4 de Novembro de t8S3. 



Tendo-se promovido a mina da pátria por todos os meios ca- 
pazes de produzir uma verdadeira sedição, e a mais horrorosa 
anarchia, havendo acontecido os íactos desastrosos nesta cida- 
de, nao só fora, mas dentro da assembléa, por pessoas armadas 
que concorreram às galerias para tirar a livre deliberação dos 
honrados deputados, como comeffeito tirárfto nos dias 10, 11 
e 12 do corrente, que me obrigaram a lançar mSo de meios 
fortes, necessários porém para evitar os males imminentes, e 
restabelecer a ordem, tranquillidade e segurança publica, de- 
vendo indagar-se e averiguar-se quem foram os autores e pro- 
motores de tao nefandos attentados, naa só para nao ficarem 
impunes os réos destes atrozes delictos, como convém ao bem 
da salvação da pátria, mas também para se chegar ao conhe- 
cimento dos planos e manobras dos que os conceberam e pre- 
tenderam verifica-los, afim de se prevenirem e acautelarem 
quaesquer outras tentativas que perturbem a paz publica e 
particular dos habitantes desta cidade e mais súbditos deste 
Império ; e havendo-se servido os autores de tao horrenda con- 
juração de espalhar doutrinas sediciosas por meio de periódi- 
cos em que se diffundiam principios subversivos da ordem 
publica, desacatando-se a minha Imperial pessoa, imputando- 
se ao governo procedimentos sinistros, espalhando-se e fomeu- 
tando-se o espirito de partido por motivo de naturalidade : hei 
por bem ordenar que se proceda á devassa sem limitação de 
tempo, nem determinado numero de testemunhas, na qual se 
indagarão particular e separadamente todos os factos tenden- 
tes a promover e realisar a pretendida sedição, já por meio dos 
referidos escriptos, já pela convocação de pessoas armadas, que 
dentro e fora da assembléa sustentassem proposições e discursos 
desorganisadores, e já finalmente por quaesquer outros meios 
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criminosos. E servirão de corpo de delicto nSo somente estes 
horrorosos factos, mas os periódicos intitulados Tamoyo e Sen- 
tinella da liberdade à beira mar da Praia Grande^ e quaesquer 
outros escriplos incendiários, nos quaes existam proposições 
escandalosas, e immediatamente tendentes a promover a pre- 
meditada sedição, e para juiz da referida devassa nomeará o 
conde regedor das justiças um desembargador da casa da sup- 
plicaçao, em que concorram as partes de saber, sisudo discer- 
nimento e inteireza, servindo de escrivão um ministro, que 
nomeará também o mesmo conde ; e finda que seja a devassa, 
mandará proceder na forma da lei. O referido conde regedor o 
tenha assim entendido e o faça executar com os despachos ne- 
cessários, recommendando ao ministro, que houver de nomear, 
toda a ordem e regularidade nesta deligencia. 

Paço, em 24 de novembro de 1823, 2.* da Independência e 
do Império. — Com a rubrica de S. M. I. — Clemente Ferreira 
França . 

* 
(Collecção NabucOj tomo 4.^^ 165. ) 



Os abaixo assig-nadoa, ilepiilatlos á !issenibléa(2;eral, consti- 
tuinte e legislativa do Império tio Brasil pelas provincia.9 de 
Pernambuco, Parahyba e Ceari para coUaborarem no parto 
constitucional, por que elle deverá ser regido, seg-uudo o sys- 
tema adoptado, julgam-se no rigoroso dever de apresentar aos 
gxivernos das respectivas províncias, á todB.'^ as aiithoridades 
mutiicipaes delias, e ao respeitável brioso povo, de quem rece- 
beram tao alta missão, os motivos que, impedindo-os de conti- 
nuar a tarefa começada, os obrigou á deixar extemporanea- 
mente a corte do líio de Janeiro, onde se achavam legitima- 
mente congregados. E' triste, mas inevitável, ler de referir 
um facto que magoará a naçEo inteira, impedida do mais sa- 
grado dos seusdireitos I 

Em sessão de 10 de novembro ultimo, apresentando-se na 
BSsembléa o parecer da commissao de justiça civil e criminal 
sobre o requerimento de um cidadão, que se queixava de haver 
sido espancado pnr officiaes militares, portuguezes de origem, 
mas cidadãos brasileiros e ao serviço do Império ; e orando 
contra elle com veliemencia alguns deputados, o povo que en- 
tão occupava os arredores do salan por nao caber nas galerias, 
lhes deu apoiados ; o qne determinou o presidente da assembléa 
a levantar irregularmente a sessão. 

No dia seguinte, tendo constado que na noite antecedente 
S. M. Imperial havia mandado marchar da cidade para o 
campo de S. Christovao todas as tropas com munições e trem 
de guerra, o que ,se verificou por officio do ministério em que 
se dava como causal a representação feita ao mesmo Imperial 
Senhor pelos officiaes da guarniçíto, queixaudo-se de alguns 
periódicos que diziam íuceudiarios e ultrajantes de sua 



honra : ileliberoii a assemhlés conservar-se era sessSo perm 
iiente afim de poder mais promptameute occorrev com as provi- 
dencias precisas em um caso que linha a capital em susto, mór- 
meute veudu-sã continuai- o chamamento até de milicias e de 
tropas estacionadas fóra da cidade. 

Entretanto pediram-se ao ministério mais amplos esclare 
mentos, que elle deu, indicando os periódicos contra os qua 
era a queixa, e os individuos que se dizia terem n'elle3 iiiflu-|| 
encia : e emquanto se discutia sobre as providencias que cuiA 
pria dar, exigiodo-se até a comparência pessoal do ministro * 
do Império para esclarecer lugares obscuros do seu ofBcio, foi 
pela uma hora e (jiiarenta minutos da tarde de 12 cercada a 
casa da assembléa por ura corpo de tropa de todas as armas em 
toda attitude hostil, e ató por duas peças de artilharia com 
murríies accesos e proraptas a obrar. 

No meio deste apparato assustador, fez-se aimunciar ao presi- 
dente um oficial trazendo a ordem deS, M. , que vai trans- 
cripta sob n". 1, (*) e pela qual imperiosamente era ordenada 
a dissolução da assembléa. Nso houve, uera podia haver de- 
mora ; e, lida e copiada pelo secretario a ordem, sabiram os de- 
putados com o terror no rosto, e no peito a consternação, cods- 
cienciosos todavia de haverem cumprido seus deveres ; fícanão 
algUDs presos ao passo de sahir. 

O causal annunciado u'aqueUa ordem, achando-se jà alte- 
rado pela declaração do dia 13 sob d" 2, ("} dispensa aos abaixo 
assignados de alguma analyâe,ali&s necessária; bem como oque 
ha de vacillante e coutradictorio nas peças sob n" 3 e 4, ["**) os 
dispensa de reflexOes. Obstados, pois, por força irresistível, de 
coutinuar o muuua de que a naçílo os encarregou, uao restava 
aos abaixo assignados seuao retirar-se ; e foi o que fizeram, 
apenas cessado o embargo em que por poucos dias esteve o 
porto, proporcionada a galera fraoceza Alexandre, de que aca- 
bam de saltar. 



(') Decrelo Je 12 de novembro de 1823. 

(•■) Dcclamçâo da f3 de novembro de 18-2:1. 

(*"} Proclamaçuo de 13 e JUaniftslo de 16 de novembro de 1823. 
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Os abaixo assignados, na amargura em que os tem o facto 
expendido, nao podem deixar de reconhecer com gratidão a 
franqueza com que S. M. I. nao só lhes permittiu sua retirada, 
senão lhes mandou supprir a passagem ; e da mesma maneira, 
penetrados de reconhecimento, attestam da candura e acolhi- 
mento benigno do bom e honrado povo do Rio de Joneiro, que 
sempre lhes prestou favorável attenç&o, ainda mesmo depois 
da diòsoluç&o da assembléa, que certo u&o teve apoio na opi- 
nifto publica. Pernambuco, 13 de dezembro de 1823. 

Luiz Ignacio de Andrade Lima. 
Ignado de Almeida Fortuna. 
Francisco Moniz Tavares. 
Venâncio Henriques de Reze^ide. 
Augusto Xavier de Carvalho. 
Joaquim Manoel Carneiro da Cu/nha. 
Jozé da Cruz Gouvêa. 
Jozé Martiniam^ de Alencar. 



35 



PnrtarlB de S de Janeiro de ISS4. 



Foram presentes á S. M, I, os dous offieios da junta do go- 
verno provisório daproviucia da Bahia, datados de 15 e 20 de 
dezembro próximo passado. O primeiro em que participa, que 
fora obrigado a reunir-se em conselho geral, composto da ca- 
mará da cidade, das autoridades eccleaiasticas, civis e militares, 
e dos homeusmais notáveis por suas luzes e patriotismo, para 
nelle se tomarem as medidas necessárias, e capazes de calma- 
rem a coramoçao popular excitada pela inesperada appariçao 
dos dois irmãos Calmons com a noticia da dissolução da as- 
sembléa geral constituinte e legislativa, o qual conselho devia 
reunir-se no dia 17 do mesmo mez : accusando o governo jun- 
tamente o recebimento do decreto Imperial para a dissolução 
da assembléa e da proclamação e manifesto que juítificaram 
aquella medida extraordinária. O segundo em que dá couta de 
ter-Stí reunido o conselho no dia aprazado, onde com ordem e 
tranquiltidade se tomaram varias medidas extraordinárias, 
das quaes promette exposição exacta em occasiao de menos 
pressa, contentando-se porentftoem commnnicarque o conse- 
lho, depois de representar muito respeitosamente aS. M, I. a 
magoa da província pela dissolução da assembléa, depois de 
segurar a alta confiança que tem de que o mesmo Augusto 
Senhor fará medrar e manter o systema constitucional, e pu- 
blicará quanto antes o projecto de constituição queprometleu, 
depois de agradecer cordealmente a S. M. I. algumas medidas 
que se dignou tomar na crise actual, depois emfim de interce- 
der com toda submissfto para que sejam restituidos a suas 
cazas os ex -deputados presos e deportados, tomara, entre ou- 
tras, as seguintes medidas : 

!.• Fazer retirar para fora daprovincia, até que Portugal 
reconheça a independência e o Império do Brasil, alguns por- 
tuguezes e brasileiros que juntamente com o inimigo fizeram 
guerra á mesma província, e cuja presença é nao só a causa 
dos motins de que sao victimas sem nenhuma excepção, todos 
08 indivíduos nascidos em Portugal, mas até impece a execu- 




— 27B — 

LçSo das ordens teurleutes á destruir as rivalidades entre por- 
^ezes e brasileiros. 

2.' Demittir do serviço militar da província alguna officiaes 
portuguezes e brasileiros qne fizeram causa commum com o 
inimigo, e o ajudaram na guerra e hostilidades. 

3.* Restabelecer o tribunal dos jurados, tal ijual fÔra creado 
em 1822, afim de refrear a licença dos escriptores, que exce- 
dem 09 verdadeiros limites da liberdade de escrever. Medi- 
dos eetas, accrescenta o governo que se nao tomariam, se as 
tiSo demandasse imperiosamente a situarão critica, em que se 
acha a província. 

Remata observando que supposto se tenha restabelecido o 
Bocego na cidade, depois de ter estado por três dias em anar- 
chia, comtndo a situação da província é tao lastimosa que para 
se nao renovarem taes sceuas é de absoluta necessidade, que 
S. M. I. se digne lançar mElo das mais poderosEis e efficazea 
medidas que em sua alta sabedoria julgar convenientes, para 
■firmar a tranquillidade e segurança publica ; que seri oulro 
■aim necessário que o mesmo Augusto Senhor, era execuçfio da 
lei que organisou os governos provineiaes, ponha à testa da 
'administração da província um presidente e conselho. 

Aos quaes respeitos, depois de mais séria e madura conside- 
raç&o : houve S. M. I, por bem mandar responder o seguinte: 
Quanto k magoa da província pela dissolução da assembléa, 
que u2o foi menor a de seu paterna! coração, quando se viu na 
■dura e indispensável necessidade de dar ao leal e generoso 
povo brasileiro esse motivo de descontentamento, bem fácil 
de prever ; mas que sendo a salvação do estado a lei suprema, 
a primeira lei, à que todas outras considerações, de qualquer 
natureza e importância que sejam, devem ser subordinadas, 
S. M, I,, como chefe da nação e muíto principalmente como 
defensor perpetuo do Brasil, traliiria sua consciência e o mais 
sagrado dos seus altos deveres, .se, no fatal momento em que 
viu este nascente e bem augurado Império á borda do abysmo 
da guerra civil e da anarcbia, de que nenhum cidadão impar- 
cial e prudente podia jíi duvidar, cruzasse os braços comolran- 
quillo espectador, e nao descarregasse com mSo firme e reso- 
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luta o poderoso golpe, o iiiiico que podia salval-o, como o 
effeito salvou. Quanto árestituiefio dos ex -deputados p 
e deportados á suas casas : que S. M. 1. seute vivamente nSo 
poder deferir a supplica do conselho ; porque sendo esses indi- 
víduos publica e geralmente reconhecidos por autores dessa 
horrenda revolução que esteve tao imminente, afogueando o 
espirito dos povos incautos e inexpertos com occultas mano- 
bras, com discursos e escriptos incendiários e anarchicos (que 
silo o mais regular e claro corpo de delicto para ahrir carreira 
ao processo judiciário), empregando a mais descarada impos- 
tura com o manto de liberalismo, ora fingindo factos que 
nunca existiram, ora desfigurando ou interpretando sinistra- 
mente os mais puros e innocentes ; chegando a temeridade e 
atrocidade até o ponto de atteii tarem contra a sua sagrada pes- 
soa, e de pretenderem derramar o sangue brasileiro no seio 
.mesmo da aug;usta assembléa a que pertenciam, introduzindo 
^lella gente armada, por onde devia principiar o horrendo sa- 
crifício de victimas humanas, para satisfaç&o de vinganças e 
interesses pessoaes, se nao fosse tao promptamente dissolvido; 
indivíduos taes, era da mais evidente e imperiosa necessidade 
afastar sem demora, uao bj do recinto desta capital, ee nSo 
lambem do território do Império, até que ee restabeleça e firme 
solidamente a segurança e trauquillidade publica, se apure a 
verdade, e se cortem pela raiz causas que podem renovar sce- 
nas tao horrorosas, e até mesmo para salva-los da indigoaçno 
publica contra elles manifestada nesta capital, e até pelas pro- 
víncias circumvisinhas,em representações dirigidas á Imperial 
presença. 

Ao que accresce que mandando S. M. I., coherentecom os 
principies constitucionaes, que esses indivíduos sejam proces- 
sados ua forma das leis, no que se trabalha com toda madure- 
za e circuraspecçao, pertencem elles hoje especialmente ao 
poder judiciário. 

Finalmente, que sendo publico o modo suave pelo qual tem 
sido tratados essos indivíduos, lisonjeia-se S. M. I. que tem 
levantado com tal procedimento um novo padrEto ásua justiça, 
clemência e humanidade. 




I 
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Quanto á pu'blicação do pvojecto de constituição promettido: 
que S. M, I. seute um ineíTavel prazer em participarão go- 
yerno que, tiindo nelle trabalhado de coração e vontade com 
o seu couselho de estado, foi tacii concliii-lo e pnblica-lo em 
poucos dias, como eotende que cumpria á critica situação do 
Império, paratranquillisar os timidos, deseuganarosduvido- 
80s,e eovergoiihar os impostores que teem ousado assoalhar ar- 
gumeutos contra o liberalismo de suas idéas e princípios polí- 
ticos, e tambeiu porque entendeu S. M. I. em sua alta sabe- 
doria, que um dos maiores bens que podem vir ao Império, na 
situação em que se aclia, {•; o ter quanto antes o sen código po- 
litico por onde se goverue, verdadeira arca de alliança com a 
qual se devo abraçar, para salvar-se do naufríigio em que se tem 
perdido todas as naçfles que modernamente trataram de cousti- 
tuir-se ; que o dito projecto tem sido commuuicado ã todas as 
províncias circumvisíubas, e nao pôde tardar em chegar tismaos 
do governo dessa província e ás camarás respectivas, sobre o qual 
espera S. M. I. que ellas darào sua opinião com a franqueza 
e liberdade, que deve naracterisar um povo digno de ser livre. 

Passando ás medidas de que faz menção o governo em seu 
dito seguudo of&i-io. manda outro sim S. M. I,, quanto & pri- 
meira e segunda, que tendo sido profundamente magoado seu 
paternal coração quando se viu na dura necessidade de exter- 
minar uma dúzia de indivíduos, apezar do horror e gravidade 
de seus crimes, que a nada menos tendiam de que á subversão 
total do Império, póde-se facilmente inferir a que ponto será 
hoje magoado, vendo que necessariamente deve ser numerosa 
a lista dos expatriados dessa provinda, cuja falta com a gente 
que tem sabido e sahirá ainda, uEo pôde deixar de fazer nella 
um vasio immenso, de terríveis consequências, qiie apparece- 
ráo com horror quando cessar o estado de publica inquietação; 
que, porém, pedindo-o assim asalvaçao da província, como diz 
o couselho, só resta a quem tem árdua tarefa de governar os 
homens, derramar lagrimas sobre a sorte d'essas victimas, e 
procurar preservar o resto de novos horrores de revoluções. E 
todavia sente S. M. 1. grande consolação lembrando-se que o 
conselho, ua execuçSo dessa medida, se conduziria sem duvida 
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oom toda a justiça e moderação de que sao iufiilliveis testemu- 
nhos e certos penhores a sabedoria, prudência e patriotismo, 
com que vê que elle se tem conduzido na actual crise tio im 
portanta e arriscada- 

Quanto h terceira, que tendo ella sido tomada, porque certa- 
mente «ao tinha ainda chegado k essa provincia o decreto Im- 
perial de 23 de novembro do anuo pas.sado, pelo qual manda 
S. M, 1. que se oliserve a lei sobre a liberdade da imprensa, 
or^nisada pela assembléa geral constituinte e legislativa, e 
já em parte discutida pela mesma, proviaorianieute, e até que 
B nova asaembléa fixe a legislação sobre este importante 
; objecto ; agora que rara esta remette o dito Imperial de- 
I creio arampanbado da lei mandada observar, por ella, e nSo 
pela de 1822, se deve regular a creaçao dos jurados nessa pro- 
I vincia, e decidir as questões que se levantarem, nBo só porque 
ella enche melhor os fins que se propõem os legisladores, mas 
porque é obra de uma assembléa brasileira. 

Quanto ao mais que se contem uo dito officioe o termina, 
manda S. M, I. certificarão governo que e^tábem persuadido 
que o conselho em tomar estas medidas nfto attentou senão na 
BBlvaçao da provincia, que se achava quasi no estado de anar- 
fihia ; que S. M. I. viu cora particular satisfação a proclamação 
qwe se dirigio ao povo da Bahia, e de que se remetteu cópia, 
■porque nella acha, como copiadas, suas paternaes intenções, e 
justamente affiançado ao mesmo povo o seu liberalismo ; que 
vai tomar as mais poderosas e efficazes medidas para manter e 
firmar a segurança e tranquillidade publica d* essa província ; 
em fim, que estão nomea;los os presidentes e secretários das 
províncias, na forma da lei orgânica feita pela assembléa, e as 
ordens expedidas para que se reColhao quanto antes ii tomarem 
posse. O que manda, pela secretaria de estado dos negócios do 
Império, participar ao sebredito governo para sua iutellig-encia. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 5 de janeiro de 1824. — j~ 
Seweriímo Maciel da Cosia. 

(CoUeção Nabnco, tomo 4°, pag. 185 à 187). 
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PoHarU de 3 de Abril de i8S4. 

Tendo-se ordenado, por portaria de 3 de janeiro deste anno, 
que o juiz de fora da cidade de S. Paulo, fazendo corpo de de- 
licto indirecto, procedesse á uma devassa sobre a correspon- 
dência entre algumas pessoas daquella cidade, e os redactores 
do periódico intitulado Tamoj/o, cujas doutrinas perniciosas, 
cooperaram para a violenta, mas necessária medida da dissolu- 
ção da assembléa,unica em taes circumstancias que podia obviar 
a ruina total do Império, e constando por officio de 31 do 
mesmo mez, do juiz de fora pela lei, a quem coube esta deli- 
gencia na falta do dito ministro, nao ter elle procedido á de- 
vassa, pela insufficiencia do corpo de delicto que fizera, deter- 
minou-se-lhe positivamente, em outra portaria de 13 de feve- 
reiro, que em todo o caso procedesse á devassa decretada na 
primeira,visto serem da maior notoriedade, nSlo só aqui,mas até 
mesmo em S. Paulo (cujo governo e camará o certificarão em 
seus olBcios, agradecendo a S. M. I. a sabia e providente me- 
dida), os factos que motivarão a dissolução da assembléa; 
muito mais dizendo em seu depoimento a primeira testemu- 
nha daquelle corpo de delicto indirecto, que ouvira fallar na 
correspondência de algumas pessoas d'ali com outras desta 
corte. E como sem embargo de tao terminantes ordens, ser- 
vindo-se ainda do especioso pretexto da improvidencia do corpo 
de delicto, o dito juiz nao desempenhou, como devia, a incum- 
bência da referida devassa, menoscabando assim as Imperiaes 
determinações : 

Manda o mesmo A. S.,pela secretaria de estado dos negócios 
da justiça,que a meza do desembargo do paço, fazendo jà, e jâ 
vir a esta corte o mencionado juiz pela lei da cidade de S. 
Paulo, Bento Jozé Leite Penteado, lhe estranhe mui severa- 
mente, no próprio tribunal, uma tfto criminosa falta de cum- 
primento ás Imperiaes ordens. 

Palácio do Rio de Janeiro, 3 de abril de 1824. — Clemente 
Ferreira França. [Collecção Nabuco^ tomo 4', 244^ 

FIM. 
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30 DE JULHO DE 1832. * 



Um dos factos mais importantes de nossa historia politica 
está coberto com o véo do mysterio. 

O golpe de estado de 30 de julho de 1832 ainda n&o foi des- 
vendado aos olhos da posteridade. 

As paixOes politicas exploram o passado como um vasto ar- 
senal, em que vão buscar armas para ferir os adversários; e to- 
dos arreceiam-se de tocar nessa arca, que deve ficar fechada 
com os sete sellos da escriptura. 

Esse silencio, imposto á causa da verdade pela intolerância 
politica, nao deve continuar. 

Se a geraç&o presente, por interesse ou por timidez, calar a 
verdade, o erro e a calumnia irão no futuro tomar o lugar da 
historia. 

Para a justa apreciação desse facto notável do nosso passado 
cumpre depor os ódios do politico, e assumir a fria imparciali- 
dade do historiador. 

O estudo desprevenido dessa epocha pôde, no conceito dos 
mais escrupulosos, revelar mais de uma vez o desvio da razfto 
politica; mas não lançará a mancha do crime sobre a memoria 
dos grandes vultos do período regencial. 

Depois da abdicação em 7 de abril de 1831, o Brasil achou-se 
em uma dessas crises supremas, que decidem dos destinos de 
uma nação. 



* Este artigo faz parte de um trabalho histórico, que temos entro 
mãos : O Decénio das Regmcias. 
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Fraccionados os vencedores depois do succesao, três pu 
tidos appareceram ua scena politica, disputando o governo 
do paiz. 

Os chefes da revolução, inspirados por um nobre patriotismo, 
lendo no futuro a subversão do paiz, a triumpharem as idéas 
republicanas ou os planos dos exaltados, compeiietraram-se 
opportuuameiite da necessidade de opporera um paradeiro ás 
paixOes vencedoras, e emendarem os erros do paasado na mode- 
ração dtí um governo fortalecido pelo voto nacional. Evaristo, 
Feijii, Vergueiro, Odnrico Mendes, Lino Coutinho, Vascoucel- 
los, e toda a parte sensata da iiaçao, formaram este partido, que 
tem na historia o titulo de .Voderníío. Seu org-ao era a socie- 
dade Pefeiisora. 

Nessa situação, muitos dos vellios servidores do ex-imperador 
constitui rara -se em revolta aberta com a nova ordem de cousas, 
creada pela revolução. Em vez de aceitarem o facto consum- 
mado, e auxiliarem o governo para salvar a ordem social, to- 
dos os dias compromettida pelos Exaltados, uniram-se à estes ; 
e com elles conspiraram por todos os meios, mesmo os da re- 
Tolta armada, contra a unidade politica do império, procuraudo 
derribar a rcjencin. Seu plano era restaurar o governo de D. Pe- 
dro 1.°, cuja volta ao Brasil promoviam, ou como imperador, 
ou como reg-ente. Este partido restaura dor era representado na 
imprensa pelo Caramitríi , e combinava seus planos na Socie- 
ilaih Militar. Suas tendências, repellidas pela razão politica e 
pelo espirito nacional, eram destinadas á lançar o paiz no 
vórtice das revoluções, e ensanguentar o império. 

Ao lado destes, 03 Ej^íiííados estimulados por um ardor febri- 
citante de liberdade nFlo defiuida, ijueriam levar a revolução 
além do seu fim. Esta fracção nao constituía um partido anima- 
do porumaidéa de governo, ou por um pensamento de organi- 
saçao politica ; eram em grande parte as paixões míis das classes 
inferiores, desencadeadas pela revolução, em lucta com a socie- 
dade e com o principio da autoridade. Alguns espíritos, encau- 
decidos pela lava revolucionaria, dirigiam este partido, segundo 
o (jual o throno devia desapparecer ante a republica. Entre 
seus chefes distinguia-se o ex-deputado às cortes deLísboa, 
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Cypriano José Barata de Almeida, alma ardente e apaixonada 
pala liberdade, mas de uma exaltação extraordinária. 

Era presença desses dous elementos subversivos, que suspen- 
diam a marcha serena do regimen coustitucional, afpyennn 
provisoriti, saliia doseio do partido ^oth-rado, recebeu das mãos 
da revolução o paiz profundamente abalado. 

Toda a acç5o politica estava então concentrada na camará 
dos deputados, que em grande parte fizera a revohiçElo e repre- 
sentava im mediatamente o voto popular, omnipotente nesfas 
[ situações anormaes. 

A regência uao linha força e estava desarmada pela própria 
' lei de sua organisaç-flo. 

O espirito vertiginoso da revolta estava desencadeado, e la- 
vrava por toda a parte, auxiliado pela insubordinação dos cor- 
pos militares, que appareciam na praça publica em movimento 
armado para derribara reg-encia. 

Auxiliado pelo patriotismo dos brasileiros e pelos exforços do 
partido Moderado, o governo conseguiu vencer essas revoltas e 
arrancar o paiz à acção da anarchia. 

Entretauto, urgia satisfazer o compromisso contraliido de 
consagrar na constituição os princípios da revolução de abril. 
e modificar a organisaçao politica do império no sentido de 
dar mais expansão e liberdade ás províncias. 

Os erros do primeiro reinado, produzindo no paiz um vago 
descontentamento, haviam despertado no espirito publico a 
idéa de federação. 

O principio das franquezas provinciaea fallava ás aspirações 
do paiz inteiro, e respondia k uma necessidade real, .sentida 
pela nação. 

A' revoluçiío de 7 de abril cumpria a nobre missão de de.>ífdr 
essa idéa do caracter revolucionário que a envolvia, e traduzi-la 
nas instituições do paiz com o sello da sanccfio constitucional; 

Essa aspiraçilo legitima do paiz era contrariada violeuta- 
meute pelas conspirações dos rexlaunulores e extiltados. As for- 
mulas lentas e sabias do art. 174 da constituição se haviam 
convertido, nas mSos de adversários Implacáveis, em outras 



taQtaa armas para illudir o voto da uaçao. Osmâosinstíúrt 
das classes inferiores eram postos em coutribuiçSo para impe- 
dir a reforma. 

As províncias revolviam-se tia crise tormentosa de continuas 
revoltas ; e o peiísaiueuto de separaç&o era francamente procla- 
mado. 

O Rio de Janeiro, Pernambuco, Ceará, Maranhflo, e Para 
foram tlieatro de luctas de extermínio, em que o sangue bra- 
sileiro correu no meio de sceiías de incrível horror. 

A integridade do império estava ameaçada de desapparecer 
à todo o momeuto na lucla das paixOes revolucionarias, mal 
reprimidas por um governo sem força. 

Sob a pressão dessa crise suprema, os cliefes do partido Mo- 
derado, e entre elles a regência eo ministério, entenderam 
que, satisfazendo aos votos da naç3o pela decretação da re- 
forma constitucional, arrancavam ao espirito revolucionário 
todo o pretexto de agitação, e aos adversários tiravam sua 
principal arma de guerra. 

Nesse sentido foi combinado ogolpe de estado de 30 de julho 
de 1832. 

Demittida a regência e o ministério, devia a camará dos de- 
putados couverter-se em assemhléa nacional, e nesse caracter 
assumir poderes discricionários para decretar a reforma da 
constituição. 

Essa reforma* estava previamente redigida para, segundo 



' A constituição nesta occasião redigida, para ser votada na sessão <)B 
SOdejulhOpéum documento histórico de grande valor, por ser como uma 
profissão de fé politica desse tempo : ahi estão ciarados os princípios e as 
idêas do partido lUodarado, que estere scnbor dos destinos do Brasil desde 
7 de abril até 1S3S. Esla coostituíçào foi impressaem 1832 em Pouso Ale- 
gre com o titulo : 

Cimslituição Polilica do Império do Brasil. Refortitada segando o» volM 
e ntetssidadtí da nofão. Poruo A legre-. Imprenta do Pregoeiro (7oiu(ífucúmal* 
lâ32. 

Delta possua um exemplar, que me (oi (fraciosamento oITcrecido pelo 
Sr. conselbeiío Eraealo Ferreira FrsDfa, o qual naquella sessão o h 
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o plano concertado, ser iramediatamente votada por accla- 
maçflo. 

Era conservada a forma de governo estabelecida na consti- 
tuição de 1824. 

O poder moderador era supprimido, paa?aodo suas attribui- 
çíies para o poder executivo, excepto o direito de dissolver a 
camará dos deputados, que era revogado. 

Era supprimido o titulo de defeivior perpetuo tia Ernsil, dado 
ao imperador. 

O senado tornava-se temporário, renovando-se todos os dons 
annoa a terça parte de seus membros. 

Cada legislatura durava dous annos, e a sessSo annual trez 
mezes ; podendo prolungar-se até quatro mezes, sobre delibe- 
ração da maioria de ambas as camarás. 

Ao senado cabia coidiecer dos delictos commettidos pelos 
membrosdo supremo tníninal de juslira ; competindo h camará 
dos deputados decretar a accusaçao dos mesmos, pela mesma 
forma e com os mesmos effeitos, que tem o decreto da accusa- 
ç&o dos ministros de estado. 

O projecto de lei, regeitado pelo monarcba e approvado na 
mesma sessflo por dou-* terços em ambas as camarás, oii na ses- 
são seguinte por mBioria ordinária, toniava-se lei do estado. 

A denegação de sancçio pelo imperador era motivada ; e de- 
via faze-lo dentro de um mez. NEto o fazendo, supunha-se a lei- 
sanccionada. 

Nos crimes políticos, o perd&o das penas dependia da appro- 
vaçRo da assembléa geral. 

Na menoridade do imperador, nSo teudo este parente pró- 
ximo para a-^aumir a regência no caso da constituiçfio, era o 
império governado por nm regente, nomeado cada quatro an- 
nos pela assembléa geral. 

Era integralmente supprimido o capitulo relativo ao conse- 
lho de estado. 



por offerlaan mesmo feila polo ílnado senador José Benlo Leite Ferreira 
de Mello, seu collega ealão na camará dos deputados. 
Vai Iranscripla integralmeotâ em seguida á este liabalho. 



o supremo Cribnnal de jusliça confirmava, revogava, ou al- 
terava as sentenças, que fossem pelo mesmo tribunal julgadsfi 
dignas de revista, segundo a lei. E bem assim conhecia e de- 
cidia sobre os conflictos de jurísdicçao e competência das re- 
lações provinciaes. 

Na orgaiiisaçao dos governos provinciaes consagrava-se o 
principio de fran(|uezas amplas e autonómicas. 

Ao presidente de provineia competia exclusivamente : sus- 
pender os magistrados, quando assim conviesse & tranqiiillidade 
publica e interesse da provineia, devolvendo a questfio do res- 
pectivo processo á competente antlioridade judicial. 

Provia todos os benefícios ecclesiaslicos, sobre proposta dos 
prelados, na forma da lei ; e do mesmo modo todos us mais em- 
pregos da provineia, qne por lei nao fossem da competência de 
outrem. 

Nomeava os magistrados, e propunha em lista tríplice ao 
imperador os que deviao servir nas relações. 

Eradaattribuiçao exclusiva da assembléa provincial : fazer 
resoluções relativas aos interesses da provineia, iuterpretal-as, 
Buspendel-as e revogal-as ; nomear o vice-preriidente da pro- 
víncia ; promover a responsabilidade dos empregados públicos ; 
marcar o valor dEis causas civis, era que tem higar o pedir re- 
vista da.s sentenças ao supremo tribimal de jmttçn. 
, Os membros das assembléas prqvinciaes gozavam em lodo o 
império das mesmas prerogativas e privilégios concedidos aos 
deputados da nação ; respondendo perante as mesmas pelos cri- 
mes, que commettessem durante a. legislatura. 

Em tudo o mais a reforma conservou o texto dos artigos da 
constituição de 1824. 

Na sessão de 30 de jiiUio de 1832, a camará dos deputados 
recebeu um ofScio da regência, participando a retirada de todo 
o ministério, e dando-se igualmente por demittida. 

Este officio foi remettido á uma commissSo especial de cinco 
membros, e sobre proposta do deputado Paula Araújo a camará 
declavou-se era sessfto permanente. 

ReceVjeudo a commuuicaçao deste facto, o senado, no md 
dia, declarou-se igualmente em sessão permanente. 




Pelas quatro e meia horas da tarde,o deputado Paula Amujo 

apresentou o parecer da coimiiÍ8s5o especial, coucluiudo da se- 
guinte maneira : 

'• Que esta aiigusta camará se converta em assemblêa nacior 
nal, para então tomar as rexoluções qiie reqiier a crise actual ; 
e que iilo mesmo se participe ao senado. " 

Em presença deste acto que era o primeiro passo, previa- 
mente concertado, para a consummaçao do golpe de estado, os 
espíritos, tomados por uma dessas emoçoes supremas que nSo 
se prevêem no gabinete frio do politico, obedecendo ao impulso 
do momento, acharam-se reduzidos àã suas impressCes indi> 
viduaes *, 

Cada deputado, seguindo o pendor de suas idéas, só conside- 
rou na gravidade do golpe : diante de seus olhos estava a ima- 
gem da pátria, nSo o interesse de partido. Nessa conjunctura, 
naohonve maioria, nem minoria. Arrastado por uma inspiração 
súbita e espontânea, o maior numero repelliu o golpe. Os che- 
fes do plano recuaram em face desse susto. A tentativa havia 
falhado . 

Apresentado todavia o parecer, appareceu um requeri- 
mento para ser elle approvado ou regeitado sem debate com o 
fundamento de nRo se irritarem os ânimos *". Outros propu- 



' ■ Quando se aprcsenlou a primeira nolicia de queominislerioea 
regência se dcntilliaii], nalural era que a maioria da camará, que, por con- 
vicção inliioa das boas inlenções e pureia das vis las dos membros da 
adminislraçâo que acabou, e\islia no momonlo, se fraccionasse, c cada um 
fosse redundo á sua opinião individual. Fot o que acoalcceu. Pela minha 
parle eslava persuadido, que convém inveslit o poder de força para resis- 
tir ás facçòes ; não com os meios lembrados pela commissâo, mas com os 
que cabem no quadro da lei fundamenlal. » 

f Discurso de Eraristo F. ía Veiga na sessão do 1° deagosloj. 

" O Echa da Camará, dos Deputados de 1832, n. 3fi, pag. 2, transcre- 
vendo a acla da sessão pcrmaiienle. não paclicularisa os incideDles. que 
imniedialaraonlR se seguiram í apresentação do primeiro parecer d 
missão. Eis como os refere o Sr. conselheiro Rebouças, o qual como dfri 
putfldo ae?sa legislatura, Lomou uma parle activa nesta questão : 

3T 
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Mram por duas vezes o adiamento da < 

guinte. Nada disso foi approvado. 

No meio do desconcerto e da vacillaçuo dos espíritos, o depu- 
iBtdo Carneiro Le5o, um dos mais importantes membros da 
antiga maioria, ergueu-ae do sen banco e declarou-«e energii^a- 
mente contra o parecer da commissao*. Em seguida offere- 



■ Um Sr. deputado requereu que o parecer lia couimissâo especial íi 
approvado oo i¥gdiBdo sem discussão. 

O Sr. deputado Moaleiuma proferiu graves reflexões conlra esso reque- 
rimeoto 

E o deputado ttebouças, referiodo-si: lo{;o á coDcIusão do parece r da 
coinmlsãào especial, contra eUe se manitestou com emoção. 

Quando o deputado Reboucas se sentava, ji se via na camará a op*| 
Eio em maioria. 

O Sr. di-puudo, autor do requcrimcDlo, pedi>i para retira-lo, ca 
volou a camará. » 

(Publicação li pedido do Sr. amwlhtiro Itebotieas no Correio MtrcantSim 
SSõ, de U\ de setembro de Í^QG.J 

~' Historiando a sessão permaueutede-IOdu julho em a sm 
blicaçâo, assim so exprime o Sr. conselheiro RebouçAS : 

s Os deputados que, orando com Ioda a certeza, se oppozoram eslreoua 
o francameule ao primeiro parecer da commissão especial, e do segundo 
á Iodas as conclusões subsequentes A primeira, bem como is emendas oITe- 
recidas e apoiadas, que com essas mesmas conclusões mais ou menos 
combinavam, foram us Sis. Monlezuma, Ribeiro do Andrada, Ferreira 
Fian^a^ Ilollanda Cavalcanti e llebou;as. ■ 

■ Quanto ao Sr. 11, II. Cariitriro Leão, corria na camará que, sendo da 
voto contrario á resolução (ornada por ore.asião da conferencia que preccK 
dera á exposta manifestação, todavia se compromcttâra áabsier-se de faier 
opjKifiísão oral ao parecer que fosse apresentado ; e que para prevenir toda 
a imputação que lhe pudesse rf.^sultar do prometlido silencio, é que aqucl- 
lo deputado, seu amigo, fizera o requerimento para approrafõoourpsrifõ'» 
tem discwsão . » 

B Se isso era ou não exaclo, não estou habilitado para o alTirmar. » 
Enirelanto.i! certo que na sessão de .10 de julho Carneiro Leão dccldfou- 
BB franca e explinllaraenle contra o parecer da commissão especial, como 
ae podo ver do seu discurso proferido nessa sessão e Iranscriplo no Echo 
da Camará dos Dtputados, 183j, n. S9, ftg. 3. 
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ceu uma emenda para que '' se dirigisse uma mensagem á 
regência convidando a á conservar-se no posto, á que foi eleva- 
da legalmente pelos votos da asse mbléa geral, assegurando-lhe 
que esta passava à tomar medidas aptas e conducentes á salvar 
a pátria da crise actual. " 

Os deputados Rebouças e Martim Francisco offereceram uma 
Bmenda para que *' se declarasse & regência que a camará dos 
deputados, fiel & constituiç&o, n&o podia aceitar a demiss&o 
offerecida ; e para assim lh'o significar, se lhe dirigisse uma 
deputação. " 

Terceira emenda foi ainda proposta pelo deputado Evaristo 
para ser aceita a demissSlo da regência e serem-lhe dados agra- 
decimentos pelorbons serviços prestados em tão alto emprego. 

A sessão prolongou-se até ás onze horas da noite em um de- 
bate animado, em que foram proferidos muitos discursos. 

Nem uma scena de agitação, nem um incidente extraordi- 
nário perturbou a ordem da sessão. Não ha abi uma palavi*a, 
um acto, que não possa apparecer & luz do dia. 

Cada um seguiu suas convicções : mas todos igualaram-se em 
patriotismo. 

Os deputados Honório» Martim Francisco, Ernesto França, 
Montezuma, HoUanda Cavalcanti, Calmou e Rebouças oppo- 
zeram-se ao parecer. Evaristo, José Bento, Costa Ferreira, 
Paula Araújo, e Cândido Baptista o defenderam como necessá- 
rio e adequado ás circumstancias do paiz. 

No dia seguinte, 31 de julho, ás nove horas e vinte e cinco 
minutos, o deputado Paula Araújo apresentou segundo pare- 
cer, modificando o primeiro, que foi retirado. 

Pelas quatro e meia horas da tarde, procedendo-se á vota- 
ção, foi decidido que se dirigisse uma mensagem á regência, 
convidando-a a permanecer no seu posto. 

A respectiva deputação para esse fim nomeada foi com- 
posta dos deputados Calraon, Muniz Barreto e Rebouças. 

A's 5 e meia horas da tarde levantou-se a sessão permanente. 

A regência cdnaervou-se no seu posto, e foi nomeado novo 
ministério, composto dos deputados Pedro de Araújo Lima e 
HoUanda Cavalcanti « e do senador Bento Barroso Pereira. 



A crise passou inteiramente e ueuhuma repercussão tei 

ia marcha subsequente dos negócios públicos. 



O moviíneuto parlamentar de 30 de julho teve toda a gran. 
deza dessas manifestações expontâneas das grandes crises. 

Ahi revelou-se em nobre e eloquente exemplo a feição paci- 
fica da Índole brasileira, que ainda em face de um grande 
perigo repelle os meios extremos. 

A tentativa do golpe de estado está hoje coudemuada pela 
razão politica ; mas nada tem que a desdoure, considerada 
pelo lado daâ inteuçOes que a determinaram. 

Nao seria justo applicar á esse tempo os principios deriva- 
dos de uma situação tranquilla, em que os espiritos, desassom- 
brados de crises politicas e de continuas revoltas, acompa- 
nham, com segurança no futuro, a marcha regular da so- 
ciedade. 

A apreciação do passado nao pôde ser feita sem uma justa 
ponderação das idéas e das circumstancias do tempo. 

Essa tentativa, pacifica e incruenta, foi feita para consuin- 
mar o triumpho de uma causa ganha na consciência do paiz. 
Nfio teve por fim os cálculos da ambição politica. 

A' sombra do mysterio, que encobre esse facto de nossa 
historia, as paixOes de hoje atiram o auathema de auarcbiâtas, 
de inimigos da mouarchia sobre aquelles, que o plane- 
jaram. 

E' inteiramente falso, que os fautores do golpe de 30 de 
julho afaga&sem o pensamento de republica ou de separação 
de províncias. 

Podiam ter errado em suas preoccupaçOes pela sorte do paiz. 
Mas foi justamente o receio de vêr despedaçada a integridade 
do império pelo retardamento das reformas, que os levou á 
tentar esse meio extremo. Satisfeito o voto nacional, desap- 
parecia o principio de dissidência dos impacientes e o pretexto 
de conspiração dos inimigos da nova ordem de cousas. 

A exageração aas reformas era filha das idéas do tempo. 
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época anormal, toda de reacção contra o merecido descrédito do 
poder durante o primeiro reinado, * 

Eis como se exprimiu o deputado Paula Araújo, defendendo 
o parecer da commissfto especial . a As circumstancias do 
Brasil sao as mais criticas possiveis ; não soffrem delongas. 
Devemos adoptar qualquer medida, que possa salvar o Brasil. 
Eu tremo com a idéa de revolução nas províncias, porque a 
considero como o principio da separação delias e da desmeni- 
braçao do império, donde resultará que, em lugar de sermos 
uma naçSo poderosa, seremos o escarneo das outras naçOes ; 
formaremos pequenos estados insignificantes, d 

Em 1832, na incandescência das paixOes excitadas por esse 
facto, todos fizerao justiça ao patriotismo e inteireza dos auto- 
res do parecer. 

Na áessao de 11 de agosto. Carneiro Leão, que com o maior 
ardor se oppusera à essa medida, proclamou a pureza de inten- 
ções dos seus adversários, e deu em plena camará testemunho 
de que perante a historia todos podiam comparecer sem corar. 

Nem uma voz levantou então a mesquinha calumnia de 
republica. 

Nao envenenemos o passado com os ódios de hoje. 

No debate solemne, instituido em face de uma grande crise 
politica, as opiniões dividiram-se ; mas ninguém teve o pen- 
samento de atraiçoar a pátria. 

A historia está cheia de golpes de estado feitos pelos go- 
vernos ou por ambiciosos para usurparem o poder publico. 

Cumpre triumphar ainda com sacrifício de todos os princi- 
pios; então os usurpadores chamam-se heróes. O successo 
santifica o attentado. 

Baquear é um crime. Os que succumbem, sao atirados da 
Rocha Tarpeia, e teem na historia o titulo de rebeldes. 

Essa theoria árida e triste, que substituo a consciência do 
julgador pela tyrarania do successo, nao é a nossa. 



* Palavras do Sr. Viscoade do Uruguay no seu Ensaio de Direito 
Administrativo^ tomo 3,<», pag. 200. 
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CONSTITUICI^O POLITICA 



DO 



IMPÉRIO r>0 BRASIL 



reformada 



SEGUNDO os VOTOS B NECESSIDADES DA NAÇÃO 



Em bmm4Ui BsBtfwlauí Trladade. 

TITULO I. 

DO IMPÉRIO DO BRASIL, SEU TERRITÓRIO E GOVERNO, 

DYNASTIA E RELIGlIO. 

Ârt. 1. O Império do Brasil é a associação de todos os ci- 
dadSos brasileiros. EUes formfto uma nação livre e indepen- 
dente, que nao admitte com qualquer outra laço algum de 
união ou federação, que se opponha à sua independência. 

Ârt. 2. O seu território será dividido em tantas províncias 

quantas pedir o bem do Estado. 

Art. 3. O seu governo é monarcbico hereditário, consti- 
tucional e representativo. 

Ârt. 4. Â dynastia imperante é a do Senhor D. Pedro II 
actual Imperador do Brasil. 

Ârt. 5. Â religião catholica, apostólica romana continuará 
8 ser a religião do Império. Todas as outras religiões sei^o 
permittidas com seu culto domestico ou particular, em casas 
para is^ destinadas, sem forma alguma exterior de templo. 
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TITULO II. 

DOS CIDADÃOS BRASILEIROS. 

Art. 6. Sao cidadãos brasileiros : 

[/ !.• Os que no Brasil tiverem nascido, quer sejao ingénuos 
ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este 
não resida por serviço de sua naçSlo. 

2." Os filhos de pai brasileiro, e os illegitimos de mai bra- 
sileira, nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabelecer 
domicilio no Império. 

S.** Os filhos de pai brasileiro, que estivesse em paiz estran- 
geiro em serviço do Império, embora elles nao venhao estabe- 
lecer domicilio no Brasil. 

4.* Todos os nascidos em Portugal e suas possessões, que 
sendo já residentes no Brasil na época, em que se proclamou a 
independência nas.proviacias, ouâe.habitavao, adherirao á 
esta expressa ou tacitamente, pela continuação de sua resi- 
dência. 

õ.** Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua 
religião. A lei determinará as qualidades precisas para se 
obter carta de naturalisaçao. 

Art. 7. Perde os direitos de cidadão brasileiro : 

I.** O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 

2.** O que sem licença do Imperador aceitar emprego, pen- 
são, ou condecoração de qualquer governo estrangeiro. 

3." O que fôr banido por sentença. 

Art. 8. Suspende-se o exercício dos direitos politicos 

1.*' Por incapacidade physica ou moral. 

2.** Por sentença condemnatoria á prisão, desterro ou de- 
gredo, em quanto durarem os seus effeitos. 

TITULO III. 

DOS PODERES E REPRESENTAÇÃO NACIONAL. 

Art. 9. A divisão, e harmonia dos poderes politicos é o 
principio conservador dos direitos dos cidadãos, e o mais se- 
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guro meio de &zer eíFectivas as garantias que a constituição 
offerece. 

Art. 10. Os poderes políticos reconhecidos pela constitui- 
ção do Império sao três : o poder legislativo,, o poder execu- 
tivo, e o poder judicial. 

Art. 11. Os representantes da uaçSo brasileira sfto o Impe- 
rador e a assembléa geral. 

Art. 12. Todos estes poderes no Império do Brasil s£k) de- 
legações da nação. 

TITULO IV. 

DO PODER LEGISLATIVO. 

CAPITULO I. 

Dos ramos (lo poder legislativo, e stias attribuiçôes, 

Art. 13. O poder legislativo é delegado á assembléa geral, 
com a sancç&o do Imperador ; e ás assembléas provinciaes 
com approvação dos presidentes das provincias. 

Art. 14. A assembléa geral compCe-se de duas camarás : 
camará de deputados, e camará de senadores, ou senado. 

Art. 15. E' da attribuiç&o da assembléa geral, reunidas 
ambas as camarás : 

1." Tomar juramento ao Imperador, ao príncipe Imperial 
e ao regente. 

2.' Reconhecer o regente, ou nomea-lo. 

3." Reconhecer o príncipe Imperial como successor do 
throno, na primeira reunião, logo depois do seu nascimento. 

4.' Nomear tutor ao Imperador menor, caso seu pai o n&o 
tenha nomeado em testamento. 

5.** Resolver as duvidas, que occorrerem sobre a successao 
da coroa. 

6.' E em camarás separadas : 

Na morte do Imperador ou vacância do throno, instituir 
exame da administração, que acabou, e reformar os abusos 
n'ella introduzidos. 

38 



T.° Escolher nova dynastia, no caso da extincçSo da Im 
paute. 

8.' Fazer leis, interpreta-las, suspende-las e revoga-la 

9." Velar na g-uarda da constituição, e promover o 1 
geral da nação. 

10." Fixar annualmente as despezas publicas, e repartir)! 
contribuição directa. 

11.° Fixar annualmente , sobre informações do goven 
as forças de mar e terra ordinárias e extraordinárias. 

12.' Conceder, ou negar entrada de forças estrangeiras i 
terra e mar, dentro do Império, ou dos portos delle. 

13.* Authorizar o governo para contrahir empréstimos. ' 

14.° Estabelecer meios convenientes para pagamentos i 
divida publica. , i 

15." Regular aadministraçSo dos bens naciuuaes, e decrefii 
a sua alienação. 

16." Crear, ou supprimir empregos públicos : e estabf 
cer-lhea ordenados. 

17.° Determinar o poso, valor, inscripçao, typo e denomi- 
nação das moedas, nssim como o padrfto dos pesos e medidas. 

18. • Estabelecer oa impostos convenientes para fazer face 
115 despezas publicas. 

19.* Resolver as dnvidas, <[ue se sn.scitarem entre as asBem- 
bléas provinciaes. 

20.* Cassar aa resoluções das assembléas provinciaes, que 
forem albeias de suas attribuiçOes, ou oppostasao bem geral 
do Império, 

Art. 16. Cada uma das camarás terá o tratamento de — 
Augustos e dignissimos Srs. representantes da uaç&o. 

Art. 17. Cada legislatura durará dous annos ; e cada ses- 
são annual três mezes, e até quatro, se n'isso concordar a maio- 
ria de ambas as camarás. 

Art. 18. A -ses-sao Imperial de abertura será todos osaunoa 
no dia 3 de maio. 

Art. 19. Também será. Imperial a sessão do encerramento, 
e tanto esta, como a da abertura, se_fan'i em assembtéa geral, 
reunidas ambaâ as camarás. 
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Art, 20. Seu ceremouial, e o da participação ao Imperador» 
será feito na formado regimento commum. 

Art. 21. A nomeação dos respectivos presidentes, vice- 
presideutes, e secretários das camarás, verificação dos poderes 
de seus membros, juramento, e sua policia interior, bem como 
a nomeação dos officiaes de suas secretarias, e mais emprega- 
dos das camarás, tudo se fará na forma de seus respectlvog 
regulamentos. 

Art. 22. Na reunião das duas camarás o presidente do se- 
nado dirigirá o trabalho : os deputados ç senadores tomão 
lugar indistinctamente. 

Art. 23. Não se poderá celebrar sessfto em cada uma das 
camarás, sem que esteja reunida a metade e mais um de seus 
respectivos membros. Menor numero, porém, poder-se-ha reu- 
nir em sessOes preparatórias para fazer verificar o numero es- 
tabelecido. 

Art. 24. As sessões década uma dqa camarás serEo pu- 
blicas, a excepção dos casos, em que o bem do Estado exigir 
que sejão secretas. 

Art. 25. Os negócios se resolveráO pela maioria absoluta 
de votos dos membros presentes. 

Art. 26. Os membros de cada uixra das camarás são invip^ 
laveis pelas opiniões, que proferiTcm no exercício de suas 
funcções. 

Art. 27. Nenhum senador ou Reputado, pôde ser preso por 
autoridade alguma, salvo por ordem de sua respectiva camará, 
menos em flagrante delicto, em que se não admitta fiança. 

Art. 28. Se algum senador ou deputado fôr pronunciado, 
o juiz, suspendendo todo o ulterior procedimento, dará conta á 
sua respectiva camará, à qual decidirá, se o processo deva con- 
tinuar, e o membro ser ou não suspenso no exercicio de suas 
funccOes. 

Art. 29. Se forno intervallo das sessões que algum sena- 
dor ou deputado seja pronunciado por crime em que se não 
admitta fiança, o juiz dará parte, na corte ao governo, e nas 
provincias aos presidentes, os quaes designarão alguma po- 
voação dentro da meisma provinciA em qua deva .residir^ até 
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que se apresente á sua respectiva camará, do que farásciâ 
ao goveruo, ou presideute ; e quando antes de tempo se retire 
do lugar designado, será posto em custodia, e delia remettido 
em tempo conveniente á sua camará com o processo, era que 
ee declare a culpa, e violaç&o da homenagem. 

Art. 30. Os senadores e deputados poderBo ser nomeados 
para o cargo de ministro de estado, e accumalarera as duas 
fQucçOes. Também accumulao as duas fuucçCes, seja erao mi- 
nistros qii«ndo forao nomeados senadores ou deputados. 

Art. 31. Nao se pôde ser ao mesmo tempo membro de 
ambas as camarás. 

Art. 33, O exercício de qualquer emprego, á excepção do 
de ministro de estado, cessa interinamente em quanto dura- 
rem as fuucçOes de deputado, ou de senador. 

Art. 33. No intervallo das sessOes nao poderá o Imperador 
empregar um senador ou deputado, fura do Império contra 
sua vontade : uem mesmo irão exercer seus empregos, quaudo 
isso os impossibilite para se reunirem no tempo da convoca- 
ção da asserabléa geral ordinária, ou extraordinária. 

Art. 34. Se por algum caso imprevisto, de que dependa 
a segurança publica, ou o bem do estado, fòr indispensável, 
que algum senador ou deputado saia para outra commissSo, 
a respectiva camará o poderá determina 



CAPITULO II. 



OÀ (-AMARA DOS DEPUTADOS. 
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Art. 35. A camará dos deputados é electiva e temporsrÍR. 
Art. 36. E' privativa da camará dos deputados a ini- 
ciativa. 

I." Sobre impostos geraes, 
'2,' Sobre recrutamentos. 

3.° Sobre a escolha de nova dynastia, no caso de extincçao 
da Imperante. 
Art. 37. Também principiarão na camará dos deputados. 
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1.* O exame da administração passada, e reforma dos abu- 
sos nella introduzidos. 

2.* A discussão das propostas feitas pelo poder executivo. 

Art. 38. E' da privativa atiribuicSo da mesma camará 
decretar, que tem lugar o accusaçao dos ministros de estado; 
poderá igualmente decretar a accusaçEo dos membros do tri- 
bunal supremo de justiça ; e pela mesma forma e com os 
mesmos effeitos, que tem o decreto da accusaçao dos ministros 
de estado 1 nao obstante poderem ser os mesmos membros do 
tribuna] supremo dejustica pronunciados pelo senado, e pelas 
justiças ordinárias. 

Art, 3!). Os deputados vencerão, durante as sessOes, uma - 
diária ta\ada no fim da ultima sessão da legislatura antece- 
dente. Além disto se lhes arbitrará pelas assembléas proviíi- 
ciaes respectivas uma iiidemnisaeao annual para as deapezas 
de ida, e volta quando morem f<irada curte. 



Art. 40. O senado é composto de membros temporários, 
substituídos cada doua ânuos pela terceira parte ; tendo lugar 
a primeira substituição, dous aunos depois da primeira reu- 
nião, e tirado por sorte o numero, que deve ser substituído 
nas duas primeiras substituições. 

Art. 41. Gsdfl província dará tantos senadores, quantos 
forem metade de seus respectivos deputados ; com a differeuça, 
que quando o numero dos deputados da província fôr impar, 
o numero dos seus senadores será metade do numerfi imme- 
diatameute menor, de maneira que a província que houver de 
dar onze deputados dará cinco senadores. 

Art. 42, A província que tiver um só deputado, elegerá 
todavia o sbu senador, nao obstante a regra acima estabe- 
lecida. 
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Art. 43. As eleições serão feitas pela niesmamaueíra ^U^ 
a dos deputados. 

Art. 44. Os lugares de senadores, que vagarem, eerfto p 
enchidos pela mesma forma da primeira eleição, pela -sua n 
pectiva província. 

Art. 45. Para ser senador requer-se 

l." Que seja cidadão brasileiro, e que esteja no gozo d 
seus direitos politicoâ, 

2." Que tenha a idade de trinta e cíaco annos para cima. 

3.° Que seja pessoa de saher, capacidade e virtudes, i 
preferencia os que tiverem feito serviços á pátria. 

4.' Que tenha de rendimento anuual por bens, indugtrifl 
comtaercio, ou emprego, a sorauia de oitocentos mil réis. 

Ari. 46. Os príncipes da casa Imperial sfto senadores p 
direito, e terSo assento no senado logo que chegarem ò. id» 
de vinte e cinco ânuos. 

A rt. 47. E' da attribuiçao exclusiva do senado 

1 .° Conhecer dos delictos coramettidos pelos raembros à 
família Imperial, ministros de estado, senadores, deputadosB 
membros do tribunal supremo de justiça. 

2,° Expedir cartas de convocação da assembléa, caso o I: 
perador o nfto tenha feito dois mezes depois do tempo, qual 
constituição determina, para o que se reunirá o senado i 
traordinariamente . 

3.' Convocar a asserabléa na morte do Imperador parS^l 
eleição do regente nos casos em que ella tem lugar, caao o p 
gente provisório o nElo faça. 

Art. 48. No juizo dos crimes, cuja accusaçao uao perta 
ce k camará dos deputados, accusarà o procurador da coros, i 
soberania nacional. 

Art. 49. AssessOeri do senado coraecSo, e acabflo ao mesin 
tempo que as da camará dos deputados. 

.\rt. 50. A' excepção dos casos ordenados peja couGtituf 
çMo, toda a. reunião do senado fora do tempo das s?. 
camará dos deputados é illicita, e uulla, excepto para julgai 

Art, 51. Os senadores vencerão um ordenado anuual muj 
cado pela assembléa geral na ultima sessão da legislatura a 
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tecedente. Aos deputados, que por enfermidade ou distancia 
nRo poderem commodamente voltar para suas províncias, du- 
rante a legislatura se arbitrará pela asserabléa geral também 
subsidio annual. 



CAPITULO IV. 

DA PROPOSIÇÃO, DISCUSSÃO, SANCÇÃO E PROMUI-aAÇSO DAS LRIS. 

Art. 52. A proposição, opposiçao e approvaçao dos pro- 
jectos de lei competem à cada uma das camarás. 

Art. 53. O poder executivo exerce por qualquer dos mi- 
nistros de estado a proposição, que Ibe compete na forma- 
ção das leis, e só depois de examinada por uma couimissSo da 
camará dos deputados, onde deve ter principio, poderá ser 
convertida em projecto de lei. 

Art. 54. Os ministros podem assistir e discutir a proposta 
depois do relatório da commis^o; mas nSo poderào votar, 
salvo se forem senadores ou deputados. 

Art. 55. Se a camará dos deputados adoptar o projecto, o 
remetterá À dos senadores com a seguinte formula : — Aca- 
mara dos deputados envia ã camará dos senadores a proposi- 
ção junta do poder executivo [com emendas, ou sem ellas) e 
pensa que ella tem lugar. 

Art. 56. Se não poder adoptar s proposição, participará 
ao Imperador por uma deputação de sete membros da maneira 
seguinte : — A camará dos deputados testemunha ao Impera- 
dor láeu reconhecimsnto pelo zelo, que mostra em vigiar nos 
interesses do Império, e lhe snpplica respeitosamente se digne 
tomar em ult-erior consideração a proposta do froverno . 

Art. 57. Era geral as proposições, que a camará dos depu- 
tados admittir e approvar, serão remettidas á camará dos se- 
nadores com a formula seguinte; — A camará das deputados 
envia ao senado a proposição junta, e pensa que tem lugar 
pedir-se ao Imperador a sua sancção. 

Art. 88. So porem a camará dos senadores não adoptai 
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inteiramente o projecto da camará dos deputados, mas se o 
tiver alterado ou addiciouado, o reenviará pela maneira se- 
guinte : ^ O senado envia à camará dos deputados a sua pro- 
posição (tal) com as emendas, ou addições juntas, e pensa que 
com ellas tem lugar pedir-se ao Imperador a sancçao Imperial. 

Art. 59. Se o senado depois de ter deliberado julga que 
nao pode admittir a proposição, ou projecto, dirá nos termos 
seguintes : — O senado torna a remetter á camará dos deputa- 
dos a proposição (tal), á qual nao tem podido dar o seu con- 
sentimento. 

Art. 60. O mesmo praticará a camará dos deputados para 
com a do senado, quando neste tiver o projecto a sua origem. 

Art. 61. Se alguma das camarás nao adoptar as emendas 
poderá o projecto ser de novo redigido, e emendado tantas 
vezes, quantas se julgar necessário para obter a approvaçao. 

Art. 62. Se qualquer das duas camarás, concluida a dis- 
cussão, adoptar inteiramente o projecto, que a outra camará 
lhe enviou, o reduzirá a decreto, e depois de lido em sessão, 
dirigirá ao Imperador em dois authographos, assignados pelo 
presidente e os dois primeiros secretários, pedindo-lhe sua 
sancçao pela formula seguinte : — A assembléa geral dirige 
ao Imperador o decreto incluso, que julga vantajoso e útil ao 
Império, e pede á Sua Magestade Imperial se digne dar a sua 
sancçao. 

Art. 63. Esta remessa será feita por uma deputação de 
sete membros, enviada pela camará ultimamente deliberante, 
a qual ao mesmo tempo informará a outra camará, onde o pro* 
jecto teve origem, que tem adoptado a sua proposição relativa 
a tal objecto, e que dirigio ao Imperador pedindo^he a sua 

sancçao. 

« 

Art. 64. Recusando o Imperador prestar o seu consenti- 
mento, dentro de um mez fará apresentar á camará, que lhe 
tMiviou o decreto, os motivos, e nao o fazendo, suppCe-se a 
lei sancciouada. 

Art. 65. Sd o projecto nao sanccionado for proposto na 
mesma sessão, e vencido por dois terços em ambas as camarás, 
ede uovo apresentado á sancçao, entende-se que o Imperador 



O tam sanccionado. Q mesmo acontecerá se o decreto lhe Ibr 
apresentado bos mesmos termos nasess&odo anno seguinte, 
ainda que então approvado somente pela maioria de ambas as 
camarás. 

Art. 06. Se o Imperador adoptar o projecto da assembléa 
geral, se exprimirá assim — O Imperador consente — com o que 
fica sanccionado e nos termos de ser promulgado como lei do 
Império; e um dos dois authographos, depois de assignados 
pelo Imperador, será remettido para o archivo da camará, que 
o enviou, e o outro servirá para por elle se fazer a promulga- 
ção da lei, pela respectiva secretaria do estado, onde será 
guardado. 

Art. 67. A formula da promulgação da lei será concebida 
nos seguintes termos — Dom (N) por graça de Deus, e una- 
nime acclamação dos povos Imperador Constitucional do Bra- 
sil ; Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que a assembléa 
geral decretou, e nós queremos a lei seguinte (a integra da 
lei nas suas disposições somente] : Mandamos portanto a to- 
das as authoridades a quem o conhecimento, e execução da re- 
ferida lei pertencer, que a cumprão, e facão cumprir, e guardar 
tão inteiramente como nella se contem . O secretario de estado 
dos negócios de ... (o da repartição competente) a faça impri- 
mir, publicar e correr. 

Art. 68. Assignada a lei pelo Imperador, referendada pelo 
secretario de estado competente, e sellada com o sello do 
Império, se guardará o original no archivo publico, e se remet- 
teráo os exemplares delia impressos á todas as camarás do Im- 
pério, tribunaes, e mais lufares aonde convenha fazer-se pu- 
blica. 

CAPITULO V. 

DAS ASSEMBLÍAS PROVINCIABS. 

Art. 69. A constituição reconhece, e garante o direito de 
intervir todo o cidadão nos n^ocios de sua provincia, e que 
são immediatamente relativos a seus interesses peculiares. 

Art. 70. Este direito será exercitado pelas camarás dos 
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nuinicipiofi, e pela assembléa provincial, que se deve estabele- 
cer em caJa proviíu-ia, inda mesmo naquella em que estiver a 
capital do Império, 

Art. 71. Cada assemliléa provincial constará de trinta e 
um luembrod nas províncias do Pará, Maranhão, Ceará, Per- 
nambuco, Bahia, Minas, S. Paulo, Rio Grande do Sul, e Rio 
de Janeiro : e nas outras de vinte e um, 

An, 72. E" da attribuição exclusiva da as^embléa proviu' 
ciai 

1." Tomar juramento ao novo presidente da provim 
ao vice-presidente. 

2.° Nomear vice-presidente. 

3.° Fazer resoluções relativas ás necessidades, e interesses 
peculiares da província, interpreta-las, suspende-las, e revo- 
ga-las. 

4.* Fixar anniialmeute a receita; e despeza publica da 
provincia. 

5." Estabelecer oa impostos necessários ás despezas publi- 
cas da provincia. 

U." Fixar annualmente sob proposta das camarás muiiici- 
pães com informação do presidente da provincia, as guardaá 
inunicipaes necessárias. 

7." .\uthcrizar o presidente da provincia paro contrahir 
determinado empréstimo ; dependendo porem a sua execuç&o 
da approvaçílo da assembléa geral, 

8." Regular a administração dos bens proviuciaes ; mas 
nSo poderá autttorizar a sua alienação, sem approvação da as- 
sembléa geral. 

!).* Crear, e suprimir empregos da provincia, e alterar sua 
divisão. 

10.' Velar na guarda da"constituiçao, e promover o bem 
geral da provincia. 

11.° Resolver a suspensão do presidente da provincia, 
quando pronunciado de crime, era que se uao admitta fiança, 
ou tenha incorrido em crime grave de responsabilidade ; pro- 
cedendo-se neste caso em tudo, como se procede nas accusaçOes 
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dos ministros de estado, nuuettendo o processso ao tribuual 
competente. 

12.* Resolver que algum dos seus membros continue a ser 
procesado perante o tribunal competente^ sem o que nao)>o- 
dera nem ser preso, excepto nos casos, e pela maneira meneio* 
nada nos artigos 27, 28, e 29. 

13.* Marcar o xalor das causas civis, em que tem lugar o 
pedir revista das sentenças ao tribunal supremo de justiça* 

14.* Receber representações, e queixas contra os empregra» 
dos públicos para promover a responsabilidade dos mesmos. 

Ârt. 73. As assembléas provinciaes ter&o o tratamento do 
excellencia ; e seus membros, quando reunidos, o de excclleu* 
tissimos senhores. 

Art. 74. A assembléa, onde estiver a corte, poder& sil* 
mente accusar os ministros de estado, perante o senado, nos 
casos em que as outras podem suspender os presidentes. 

Art. 75. Qualquer assembléa provincial do segundo anuo 
da legislatura em diante poderá propor & assembléa geral a 
creaçao de uma segunda camará, e augmento de numero do 
deputados à dita assembléa provincial, designando numero, 
qualidade, duraç&o e attribuições dessa segunda camará, o m 
fôr approvada a proposta com altetaçfto, ou sem ella, será 
logo posta em execuçSo, nao podendo mais ser alterada, senAo 
na forma dos arts. 167, 168, 169 e 170. 

Art. 76. A reunião das assembléas provinciaes se fará nas 
capitães das respectivas províncias, e na primeira sessão pre- 
paratória nomearão presidente, vice-presidente, dois nocreta- 
rios e snpplentes, que serviráo por todo o tempo da sonsno ; 
examiuar&O e verificaráo a legitimidade da eleição do sotm 
membros. 

Art. 77. Todos os annos haverá sessfto, e dnrará dois mo- 
zes, podendo prorogar-se por mais um mez, se nisso convier a 
maioria da assembléa. 

Art. 78. Para haver sessão deverá achar-se reunida maí» 
de metade do numero de seus membros. 

Art. 79. Nao podem ser eleitos para membros àwi assem- 
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bléas provinciaes o presidente da proviucia, o commaudante 
das armas e o prelado da diocese. 

Art. 80. O presidente da província assistirá á installação 
da assembléa provincial, e seu encerramento. Aquella terá 
lugar no dia, que os presidentes designarem ]iela primeira 
vez, e para o futuro as mesmas assembléas marcaráo deiíniti- 
vamente. TerA asseato k direita do presidente da assembléa, 
e nessa occasiao dirigirá sua falia á mesma, instruindo-a do 
estado dos negócios públicos, e das providencias que a provín- 
cia mais precisar para o sen raelboramento. 

Art. 81. Os negócios que começarem nas camarás serão 
remettidos oflicialmente ao primeiro secretario da assembléa, 
aonde serão discutidos a portas abertas, bem como os que ti- 
verem origem nas mesmas assembléas. As stias resoluçOed se- 
rfto tomadas a pluralidade absoluta de votos dos membros pre- 
sentes. 

Art. 82. Nao se podem propor nem deliberar nestas as- 
sembléas : 

1." Sobre interesses geraes da nação. 

2.* Sobre qiiaeaquer ajustes de umas com outras pro- 
víncias. 

Art. 83! As re.soluçí!es das assembléas provinciaes serSo 
remettidas por officio das mesmas aos presidtíntesdas respec- 
tivas províncias para dar-llies sua approvaçflo, segTiindo-se 
neste processo tudo quanto fica disposto a respeito dos projec- 
tos offerecidos á sancçao Imperial, coma uiiica differença de 
dj/iep — o presidente approva — em lugar do —Imperador con- 
sente — E a promulgação será pela maneira seguinte : — F. 
presidente da província de.... Faço saber, que a assembléa 
provincial resolveu e eu approvei aseguínte resolução — Man- 
do portanto a todas as autboridades a quem o conbecimentft 
e execução da referida resolução pertencer, que a cumprfto e 
fÍ9içiLo cumprir, e guardar tao inteiramente como uella sa 
contém. 

Art, 84. Os deputados das assembléas provinciaes goza- 
rão em todo o Império das mesmas prerogativas e privilégios 
concedidos aos deputados da uagão, sendo respousabilisados 
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pelo3 crimes que commetterem durante a legislatura perante 
as mesmas assembléas, uaquelles crimes, em que u8o julg&o os 
jurados, e procedendo o goremo e presidentes das respectivas 
provincias para com os mesmos como no art. 28 e 29, até 
que sejam julgados pelos jurados. 

Ârt. 85. Venceràõ uma diária durante as sessOes marcada 
pela antecedente legislatura provincial, e uma indemnisaçfto 
annual para vinda e Tolta, quandg morem fora dos lugares 

onde se reunirem as assembléas. . . 

• • • 

Art. 86. Para a primeira legislatura o governo designará 
as diárias ao^ deputados da nação e da província, onde estiver 
a corte ; e ordenado aos senadores, e as respectivas indemni- 
saçOes de vinda e volta. Os presidentes das provincias fárfto 
o mesmo para cora os deputados das assembléas proviociaes. 

Art. 87. O methodo de proseguirera as assembléas provin- 
ciaes em seus trabalhos, sua policia interna e externa^ a np- 
meação e remoção de officiaes de suas secretarias, e roais em- 
pregados de suas casas^ tudo se fará na forma dos regimentos, 
que formaréni, independente dé approvaçao dos jpresidentes 
das provincias, servindo' interiíiamente o que lhes fòrdado 
pela assembléa geral. 

Al-t. 88. De todas as resoluções das assembléas provi h' 
ciaes será reinettida utilácópiéi authentica á á^èíabléa geral 
pelo intermédio do poder executivo para esta examlnaf sé 
offendem a constituição e leis gemes do linperlo, em òòjo caso 

a • 

ser&o revogadas. • : ; ' . 
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CAPITULO VI. , ;; 

DAS ELEIÇOESi 

I 

• ■ I 

Art. 89. A^ nomeações dos deputados e senadores, para 
a assembléa geral, e dos deputsidos das assembléas provin«- 
ciaes, serão feitas por eleições indirectas, elegendo^ a mstssa 
dos cidads^os activos em assembléas pftrocbiaes os eleitores de 
província, e estes os representantes da nação e proviocia. 

Art. 90. Tem voto nestas eleições primarias 



l.° Os cidadãos lirasileiros, que estão no gozo de sei 
reitos políticos. 
2." Os estrangeiros uaturalisados. 
Art, 91. Sao excliiidoE de votar nas assembli^as paro4 
diiaes 

1." Os menores de vinte e um ânuos. 

2 -• Os filhos-familias, que estiverem na companhia de seu#l 
paia, salvo se servirem officios públicos. 

3." Os criados de servir, em cuja classe nSo entrUo oè"-^ 
guarda-livros e primeiros caixeiros das casas de commercio.j 
os criados da casa Imperial, que nao forem de galão brancoj aí 
os administradores das fazendas ruraes e fabricas, 

i.° Os religiosos, e quaesquer que vívSo em communidado] 
claustral. 

5.' Os que nflo tiverem de renda liquida annual cem niilS 
réis por bens de raiz, industria, comraercio ou empregos. 

Art. 92- Os que nao podem votar iias assembléas primai 
rias de parocbia, nao podem ser membros, nera votar na e 
meação de alguma nuthoridade electiva nacional ou local. 

Art. 93, Podem ser eleitores, e votar na eleiçfto dos da-r 
putados, senadores e deputados das asserabléas provinciaes, 
todos os que podem votar na assembléa parocbial. Excep- 
tuao-se 

1." Os que nao tiverem de renda liquida annual duzentos 
mil réis, por bens de raiz, industria, comraercio ou empregw. 

2.* Os libertos. 

3.° Os criminosos. 

Art. 94. Todos os que podem ser eleitores sao haheis para 
serem nomeados deputados. 

ExceptuSo-se 

1,« Os que iiRo tiverem quatrocentos mil réis de renda li- 
quida, na fiirmados arts. Q\ c 93. 

2." Os estrangeiros naturalisados. 

3.' Os que nao professarem a religião do eiitado. 

Art' 95. Os cidadãos brasileiros em qualquer parte que 
existao, sao elegiveia em cada districto eleitoral para depu- 
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' lados, ou senadores, ainda quando alii iiao sejao nascidos, re- 
sidentes, ou domiciliados. 

Art. í)6. Uma lei reg-u lamentar marrará o modo pratico 
das eleiçOes, e o tiumcru dos deputados relativaiueiite à popu- 
lação do Império. ■•■■; 
TITULO V. 

DO IMPIíttAnOR. 



CAPITULO I. 

Do Poder E.nviíf n'o . 

Art. 97. A pessoa do Imperador ó inviolável, e sagrada : 
elle nao está sujeito a responsabilidade alguma. 

Art. 98. Os seus títulos silo — Imperador constitucional 
do Brasil — e tem o tratamento de Mogestade Imperial. 

Art. 99. O Imperador é o chefe do poder executivo ; e o 
exercita pelos seus ministros de estado. 

Sao suas attribuiçoes 

1.' Convocar a nova assembléa geral ordinária no dia trez 
de junho do seg-uiido auno da legislatura existente, 

2.° Convocar a as.semhléa geral extraordinariamente nos 
intervaUos das sessões, quando assim o pedir o bem do estado. 
3." Sanccionar os decretas, e resoluções da assembléa 
geral. 

4.* Prorogar, ou adiar a assembléa g'eral. 

5,° Nomear, e demittir livremente os ministros de e.stado. 

6.* Suspender os magistrados quando as^m convenha á 
tranquillidade publica e interesse doestado, remettendo os 
papeis que contenhâo os motivos á authoridade competente 
para os responsabilizar. 

7." Fazer conservar em custodia os membros do tribunal 
supremo de justiça, que forem pronunciados em crime, em que 
senflo admitta ãauça até que se reúna o senado, que os deve 
julgar. 

8.* Perdoar, e moderar as peaas impostas aos réos condem* 
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na(to3 pop sentença, qiianilo a LumaniJade, ou interesse p 
Ijlico o aconselhem ; mas nos crimes políticos dependerá o 
dao (!a appr&vaçSoda asscrahléa gera!. 

9 ' Conceder a amnistia em caso urgente, quando asalfl 
çso publica, e a humanidade o exigirem. 

I0.° Nomear bispos. , , 

1 1 .• Prover os empregos políticos, civi^, e os ecclesiastíct 
sob proposta tríplice dos prelados. 

12.° Nomear magistrados. 

13.' Nomear os commandnntes da força de terra e mar, e 
removel-os quando assim convenha ao serviço publico. 

14.* Couceder licença temporária aos empregados por causa 
justa. 

15.' Dirigir as negociações iioliticas com as naçOes e 
trangeiras. 

16.° Fazer tratados de alliança offeusiva e defensiva: do 
subsidio e commercio ; levando-os depois de concluídos, e 
antes de ratificados ao conhecimento da assembléa geral 
quando o interesse e segurança do estado o }>epraittireni, 
primeiro obter a sua approvação. 

17.* Declarar a guerra, e faxer a paz participando k assem- ' 
bléa geral a-s cominunicaçOes, que forem compatíveis com os 
iuteresses e segurauça do estado. 

18." Conceder cartas de naturalisação nafúrraadalei. 

19." Conceder mercês, honras e dístiucçoes que pela assem- 
bléa geral forem estabelecidas para recompen.sa de serviços 
feitos ao estado ; excepto títulos, que nunca serão criados. 

20." Expedir os decretos, iustrucçoes e regulamentos ade- 
quados ú boa execução das leis, e para fírmar a intelligencia 
das mesmas. 

21.' Decretar a applicaçõo dos rendimentos destinados pela 
assembléa geral aos vários ramos da publica administração. 

22.' Conceder, ou negar o beneplácito aos decretos dos 
concílios e letras apostólicas, e quaesquer outras constituições 
ecclesiasticas, que se não oppuzerem á constituíçilo ; e prece- 
dendo approvaçúo da assembléa, se contiverem disposiça 
geral. 
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3.* Prover a tudo que fòr concernente &. segurança inter- 
na e externa do estado, na forma da constituição. 

Ari, 100. O Imperador antes de ser acclamado prestará 
nas m&os do presidente do senado, reunidas as duas camarás, 
o seguinte juramento — Juro manter a religiSo catliolica apos- 
tólica romana, a integridade e indivisibilidade do Império : 
observar, e fazer observar a coustituiçfto politica da uaçSo 
brasileira e mais leis do Império, e prover ao bem geral do 
Brasil quanto em mim couber. 

Art. 101, O Imperador nSo poderá sahir do Império do 
Brasil sem o consentimento da asserabléa geral ; e se o fiíer 
Be entendera que abdicou a coroa. 

CAPITULO II. 

DA FAMÍLIA IMPERIAL E SUA DOTAÇXo. 






Art. 102. O herdeiro presumptivo do Império terá o ti* 
tolo de K Principe Imperial » e o seu primogénito o de « Prin- 
(ápe do Grão Pará. ; » todos os mais terSo o de « príncipes ». 
O tratamento do herdeiro presumptivo será o de « Alteza Im- 
perial » e o mesmo será o do principe do Gr5o Pará : os outros 
príncipes terSo o tratamento de alteza. 

Art. 103. O herdeiro presumptivo em completando qua- 
torze annos de idade, prestará nas mios do presidente do se- 
nado, reunidas ns duas camarás, o seguinte juramento — Juro 
manter a religião catholica apostólica romana, observara 
constituição politica da naçElo brasileira, e ser obediente ás 
leis e ao Imperador, 

Art. 104. A asaembléa geral, logo que o Imperador suc- 
ceder no Império, lhe assiguará, e á Imperatriz sua augusta 
esposa, uma dotação correspondente ao decoro de .sua alta dig- 
nidade. 

Art. 105. A assembléa assignará também alimentos oo 
principe Imperial, e aos demais príncipes desde que nascerem. 
Os alimentos dados aos príncipes ce.9saráO somente quando elles 
sahírem para fOrado Império, 



Art. 106. Oâ meslres dos príucipes serão da escollia e no- 
meação do Imperador, e a as.seinbléa llied designará os ordeua- 
dos, que deveráO ser iia<j;os pelo tbesouro iiacioual. 

Art. 107. Na primeirasessao de cada legislatura, a coma* 
I jra dos deputados exigirá dos me-stras uma conta do estado do 
adiantamento dos seus augustos discípulos. 

Art. 108. Quando as princezas houverem de casar, a as- 
I ^mbléa Ihej assíguará dote, e cotn a entrega delle cessaráo oe 
alimentos. 

Art. 109, Aos príncipes, que se casarem e forem residir 
' fúta, do Império, se entregarít por uma vez somente uma quan- 
tia determioada pela asseraUéa, com o que cessaríiO os ali- 
mentos que percebiao. 

Art, 110. A dotação, alimentos e dotes de que fatlão 03 
artigos antecedentes, serão pagos pelo lliesouro publico, en- 
tregues a uni mordomo, nomeado pelo Imperador, com quem 
ee poderão tratar as acçOes activas e passivas, concernentes 
aos interesses da casa Imperial. 

.Airt,, \l\, A aseembléa designará os palácios n terrenos, 
cujo nso e fructo acará perteuceudo ao Imperador o seus suc- 

^<«l,(,' -.1 ; -M.:'l 0--1Í' "CAPITULO III. 



DA SLTCFSSÃO DO IMPÉRIO. 



, Art. 112. O Sr. D. Pedro II, por unanime awlamaçjio dos 
povos, actual Imperador constitucional, imperará sempre iio 
Brasil. 

Art, 11 3. Sua descendência legitima suecederà no throno 
sagundo a ordem regular de primogenitura e represe ntaçiio, 
preferindo sempre a liolia anterior ás posteriores: na mesma 
linha o gráo mais próximo ao mais remoto ; no mesmo gráo o 
aexo masculino ao femiuitio, uo mesmo sexo a pessoa mais ve- 
lha amais moça. 

Art. Ui. Extinctas as linbas dos descendentes Itígitimos 
do Sr. D. Pedro II, ainda cm vida do ultimo descendente, e 
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durante o seu Império, escolherá a assembléa geral nova dy- 
nastía. 

Art. 115. Nenhum estrangeiro poderá succeder na coroa 
do Império do Brasil. 

Art. 116. O casamento da princeza herdeira presumptiva 
da coroa será feito a aprasimento do Imperador ; nSo exis- 
tindo Imperador ao tempo em que se tratar deste consorcio, 
nao poderá elle effectuar-se sem approvaçSo da assembléa ge- 
ral. Seu marido nao terá parte no governo, e somente se cha- 
mará Imperador depois que tiver da Imperatriz filho, ou filha. 

Art. 117. Acontecendo morrer o Sr. D. Pedro ÍI sem 
succesfi&o, pâfisará a coroa á Sra. princeza D. Januaria, e á sua 
descendência legitima : em falta desta e sua descendência, 
passará a coroa á Sra. princeza D. Paula, e á sua descendência 

m 

legitima : em falta desta e sua descendência, passará a coroa 
á Sra. princeza D. Francisca, è[sua descendência legitima. 

CAPITULO IV. 



DO BEQENTE NA MIKORIDADB OU IM^BDIMENTO DO IMPERADOR* 

Art. 118. O Imperador é menor até a idade de dezoito 
annos completos. 

Art. 119. Durante a sua minoridade, o Império será go- 
vernado por uma regência, a qual pertencerá ao parente mais 
chegado do Imperador segundo a successao ; e que seja maior 
de vinte e cinco annos. 

Art. 120. Se o Imperador nao tiver parente algum que 
reúna estas qualidades, será o Império governado por um re- 
gente, nomeado cada quatro annos pela assembléa geral. A re- 
gência actual governará, até que a assembléa geral na pro* 
xima reunião nomêe regente. 

Art. 121. Em quanto se nao eleger regente, ou este n&o 
tomar posse, ou no seu impedimento, bem como no do Impe- 
rador, regerá provisoriamente o mini^tto do Império, na 
falta deste qualquer dos ministros de estada, que f5r mais . ve- 



lho era idade, até que a assembléa geral áè providencias a eate 
respeito. 

Art. 122. No caso de fallecer a Imperatriz imperantej 
será regente seu marido. 

Art. Iii3. Se o Imperador por causa pJiisica, ou moral, eví' 
dentemeute reconhecida pela pluralidade de cada uma das ca- 
marás da assembléa, se impossibilitar para governar, em seu 
lugar governará, como regeute, o príncipe Imperial, se fòr 
maior de desoito aunos. 

Art. 124. O regfente prestará o juramento mencionado no 
art. 101, accrescentando a clausula de fidelidade ao Imperador, 
e de lhe entregar o governo, logo que elle chegue á maiorí. 
dade, ou cessar seu impedimento. 

Art. 125. Os actos do regente serSo expedidos em nome do 
Imperador pela formula seguinte — manda o regente em nome 
do Imperador — manda o príncipe Imperial regente em nome 
do Imperador. 

Art. 126, O regente nSo é responsável. 

Art. 127. Durante a rainoridade do successor da coroa, 
será seu tutor, quem seu pai lhe tiver nomeado em testa- 
mento ; na falta deste, a Imperatriz mai, em quanto iiao tor- 
nar a casar; faltando esta, a assembléa geral nomeará tutor, 
com tanto que nunca poderá ser tutor do Imperador menor 
aquelle, a quem po.SMa tocar a successao da coroa na sua falta. 

CAPITULO V. 

DO MIM ISTE RIO. 

Art, 128, Havei-á differentes secretarias de estado. Alei 
designará os negócios pertencentes á cada uma, e seu nu- 
mero ; as reunirá, ou separará, como mais convier. 

Art. 129. Os ministros de estado referendaráõ, ou assig- 
naráô todos os actos do poder executivo, sem o quenSopode- 
ràõ ter execuçfto, 

Art. 130. Os ministros de estado serão responsáveis 

1.* Por traiçSo. 
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2." Por peita, suborno, ou concussão, 

3." Por abuso do poder. 

4.' Pela falta de observância da Iei. 

5." Pelo que obrarem contra a liberdade, 
j propriedade dos cidadãos. 

6.' Por qualquer dissipação dos bens públicos. 

Art. 131. Uma lei particular especificará a natureza de; 
I tes delictos, e a maneira de proceder contra elles. 

Art. 132. Nao salva aos ministros da responsabilidade 
ordem do Imperador vocal, ou por escripto. 

Art. 133. Os estrangeiros, posto que naturalisados, 
podem ser ministros de estado. 



gurança, ou 



ao 



CAPITULO VI. 



D.V FORÇA MrLlTAB. 



» 

k 



Art, 134. Todos os brasileiros s5o obrigados a pegar em 
annas, para sustentar a independência e integridade do Im- 
pério, e defende-lo dos seus inimigos externos, ou internos. 

Art. 135. Em quanto a assembléa geral nao designar a 
força militar permanente de mar e terra, subsistirá a que en- 
tflo bouver, até que pela mesma assembléa seja alterada para 
mais, ou para menos. 

Art. 136. A força militar é assencialmente obediente ; ja- 
mais se poderá reunir, sem que lhe seja ordenado pela au- 
tlioridade legitima. 

Art. 137. Ao poder executivo compete privativamente 
empregar a força armada de mar e terra, como bem lhe pa- 
recer conveniente á segurança, e defeza do Império. 

Art. 138. Os oíliciaes do exercito e armada uão podem ser 
privados das suas patentes, sen£ío por sentença proferida em 
juiso competente. 

Art. 139. Uma ordenança especial regulará a organisa- 
çfto do exercito do Brasil, suas promoções, soldos, e disci- 
plina, assim como da força naval. 



DO PODER JUDICIAL. 



CAPITULO ÚNICO. 



Dos juisex, 6 Irihunaes de jxistiça. 



Art. 140. O poder judicial é independente, c será < 
posto de jiiizea, e jurados, os qiiaes terSo lug^r asaim uo eivei, 
como no crime nos caaoa, e pelo modo que os códigos determi- 
narem. 

Art. 141. Os jurados proiiunciSo sobre o facto, e os jui- 
zes applicao a lei. 

Art. 142. Os juizes de primeira instancia iíSo amovíveis : 
os de segunda instancia, e os membros do tribunal supremo 
de justiça sHo perpétuos ; o tjue todavia nao se entende, que 
nao poasao ser mudados de uns para outros lugares pelo 
tempo, e maneira que a lei designar. 

Art. 143. Só por .sentença poderáo os juizes perpétuos 
perder os eeus lugares. 

Art. 144. Para julgar as causaa em segund» e ultima 
instancia, haverá nas provindas do Império as relações, que 
forem necessárias para coramodidade dos povos. 

Art. 145. Nas causas crimes a inquirição das testemu- 
nhas, e todos os mais actos do processo, depois da pronuncia 
serão públicos desde já. 

Art. 146, Nas eiveis, e nas penaes civilmente iutents- 
das, poderão as partes nomear juizes árbitros. Suas senten- 
ças serão executadas sem recurso, se adsim o convencionarem 
as mesmas partes. 

Art, 147. Sem se fazer constar, que se tem intentado o 
meio da reconciliação, não se começará processo algum. 

Art, 148. Para este fim haverá juizes de paz, os quaes 
serão electivos pelo mesmo tempo e maneira, por que se elu- 
gera os vereadoi-ea das camarás. Suas attribuiçOes e distric- 
tos serUo regulados por lei. 
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Ârt. 149. Na capital do Império, alem da relaçSLo que 
deve existir, assim como nas mais províncias, haverá lambem 
um tribunal com a denomiuaçã.o de — supremo tribunal de 
justiça — composto de juizes letrados tirados das relações por 
suas antiguidades. 

Art. 150. A este tribunal compete 

1/ Confirmar, revogar, ou alteraras sentenças, que for 
rem pelo mesmo tribunal ju1^ada3. dignas de revista, se. 
gundo a lei. 

2."* Julgar os ministros das relações, os empregados no 
corpo diplomático, e os presidentes das províncias nos crimes 
individuaes e de responsabilidade, que commetterem. 

3." Conhecer, e decidir sobre os conflictos de jurisdição 
e competência das rcflaçoes provincíaes. 

TITULO VU. 

J>A ▲DMIKiaXAAÇlO, B BOONOMU DÀ8 PBOVINCIÂS. 

CAPITULO I. 
Da administração, 

Art. 151. Haverá em cada província um presidente no** 
meado pelo Imperador, o qnal poderá ser removido, quando 
o mesmo Imperador entender, que assim convém ao hornsei^ 
viço do estado* 

Art, 152. O presidente prestará antes de servir juramento 
perante o presidente da assembléa provincial, reunida ella, 
de observar, e fazer observar a constituição, as leis e reso- 
luções. Não se achando a esse tempo reunida a assembléa 
provincial, prestará juramento perante a camará da capital, 
enviando por copia authentiça á assembléa provincial o 
termo, logo que reuQÍda for. 

Art. 153. O vice-^preâidente prestará igualmente jura- 
mento afim de estar habilitado para servir na falta, ou impe- 
dimento do presidente» Quando aconteça faltar o vice^presi- 
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dente, ou acliar-se impedido de maneira, que nSo possa to- 
mar posse dentro em oito dias, ou for urgente a substituição, 
a camará municipal da capital nomeará interinamente rjuem 
o substitua. 

Art. 154. Ao presidente compete exclusivamente 

1.' Convocar no segundo anno da legislatura, seis mezes 
antes da futura reunião, a assembléa provincial, determi' 
nando a eleição de seus membros na forma da lei. 

2." Convocar a asserabléa extraordinária quando a saWs. 
çfio da provinda o exigir. 

3." Approvar ou reflexionar sobre as resohiçOes da ass< 
bléa provincial. 

4.' Dirigir regulamentos e instrucçOes adequados á boa 
execução das resoluções, e para íirmar a intellígencia daa 



5." Prorogar, ou adiar a assembléa provincial. 

6.° Suspender os magistrados quando assim couvenLa á 
tranquillidade publica, e interessada proviucia, remetteudo 
os papeis concernentes á autboridade judicial competente 
para proceder contra os mesmos. 

7.' Prover os benefícios ecclesiasticos sub proposta dos 
prelados na forma da lei. 

8.° Nomear magistrados, e propor em lista tríplice ao Im- 
perador 03 que devem servir nas relações : e nflo havendo suf- 
fícientes, ou idóneos na provincia, declarar isto mesmo para 
o Imperador nomear a quem convier. 

9.° línviar acompauhados ao supremo tribunal de justiça 
03 membros das relações, quando forem pronunciados por 
crime, que nFio admitta fiança. 

10.° Prover todos os mais empregos da provincia, que por 
lei nSo forem da competência de outrem, 

11." Vigiar na observância da constituição, leis e resolu- 
ções, fazendo, que os empregados cumprao os seus deveres 
e sej&o responsabilisados quando o mereçSo. 

12.' Conceder licença temporária aos empregados públicos 
por justo motivo. 

13,' Propor por meio do seu secretrio & asserabléa provio- 
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ciai as resoluções que julgar convenientes, a qual as poderá 
discutir e emendar na forma do regimento. 

14.* Dirigir o emprego das forcas municipaes a bem da 
tranquillidade e segurança da provincia. E havendo sedi- 
ção, rebellíSo, ou invas&o de inimigo, poderá dispor da 
guarda nacional, e da parte da força de mar e terra, que 
achar-se na provincia, em quanto pelo Imperador nfto sé man- 
dar o contrario. 

Ârt. 155. A força de mar e terra que achar-se nas pro- 
vincias será subordinada aos presidentes das mesmas naquillo 
em que se n&o oppuzer ás ordens do Imperador. 

Art. 156. Os presidentes terão o tratamento de excellen- 
cia, e perceberáõ um ordenado marcado pelas respectivas as- 
sembléas provinciaes. Entretanto venceráo o que está mar- 
cado por lei. 

Art. 157. Haverão em cada provincia as secretarias ne- 
cessárias. Seu numero, empregados e ordenados, e obrigações 
serão provisoriamente regulados pelos respectivos presiden- 
tes, até que as assembléas provinciaes resolv&o definitiva* 
mente. 

CAPITULO 11. 



Das Camarás. 

Art. 158. Em todas as cidades e villas ora existentes, e 
nas mais, que para o futuro se crearem, haverá camarás, ás 
quaes compete o governo económico e municipal das mesmas 
cidades e villas. 

Art. 159. As camarás serão electivas e compostas do nu- 
mero de vereadores, que a lei designar, e o que obtiver maior 
numero de votos será presidente. 

Art. 160. O exercicio de suas fiincçOes municipaes, for- 
mação das suas posturas policiaes, applicação das suas ren- 
das, e todas as suas particulares e úteis attriboições, serão de- 
cretadas por uma lei regulamentai'. 

41 
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CAPITULO III. 
Da Fazenda n<icionaL 

Ârt. 161. Haverá um tribunal encarregado da adminis- 
tração da receita e despeza geral do Império. 

Art. 162. Haverá em cada província outro encarr^;ado 
da administração da receita e despeza provincial. 

Art. 163. Cada provinda concorrerá na proporção de suas 
posses para a despeza geral do Império^ ficando desde já appli- 
cado para esse fim o rendimento das alfandegas. 

Art. 164. Todas as contribuições directas, á excepção da- 
quellas, que estiverem applicadas aos juros e amortisação da 
divida publica, serão annualmente estabelecidas pela assem- 
bléa geral, mas continuarão, até que se publique a sua derro- 
gação, ou sejão substituidas por outras. 

Art. 165. O ministro de estado da fazenda, havendo re- 
cebido dos outros ministros os orçamentos relativos ás despe- 
zas das suas repartições, apresentará na camará dos deputados 
annualmente, logo que esta estiver reunida, um balanço ge- 
ral da receita e despeza do tbesouro nacional do anno ante- 
cedente, e igualmente o orçap^fqto geral de todas as despe- 
zas publicas do anno futuro, e da importância de todas as 
contribuições e rendas publicas. 

TITULO Vffl. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAES £ QABANTIAS DOS DIREITOS CIVIS 
£ POLÍTICOS DOB CIDADÃOS BRASILEIROS. 

Art. 166. A assembléa geral no principio de suas sessões 
examinará se a constituição politica do estado tem sido exac- 
tamente observada, para prover, como for justo. 

Art. 167. Quando se conhecer que algum, ou alguns dos 
artigos da constituição merece ser reformado, se fará a propo- 
sição por escripto, a qual deve ter origem i^a camará dos de* 
putados, e ser apoiada pela terça parta dieUeg, 
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Art. 168. A proposição será lida por trez vezes com in- 
tervallos de seis dias de uma a outra leitura : e depois da ter- 
ceira, deliberará a camará dos deputados, se poderá ser ad- 
mittida a discussão, seguindo-se tudo o mais, que é preciso 
para a formação de uma lei. 

Art. 169. Admittida a discussão, e vencida a necessidade 
da reforma do artigo constitucional, se expedirá lei, que será 
sanccionada e promulgada pelo Imperador em forma ordiná- 
ria ; e na qual se ordenará aos eleitores dos deputados para a 
seguinte legislatura, que nas procurações lhes confírSLo espe- 
cial faculdade para a pretendida alteração, ou reforma ; se a 
reforma versar sobre artigos relativos ás provincias, as assem- 
bléas provinciaes enviaráo suas reflexOes á assembléa geral. 

Art. 170. Na seguinte legislatura, e na primeira sessfto 
será a matéria proposta e discutida, e o que se vencer, preva- 
lecerá para a mudança, ou addiç&o á lei fundamental ; e jun- 
tando-se á constituição, será solemnemente promulgada. 

Art. 171. A inviolabilidade dos direitos civis e políticos 
dos cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segu- 
rança individual, e a propriedade, é garantida pela constitui- 
ção do Império, pela maneira seguinte : 

1.' Nenhum cidadão pôde ser obrigado á fazer, ou deixar 
de fazer alguma cousa, senão em virtude da lei. 

2." Nenhuma lei será estabelecida sem utilidade publica. 

3." A sua disposição não terá effeito retroactivo. 

4.** Todos podem communicar os seus pensamentos por 
palavras, escriptos, e publica-los pela imprensa, sem depen- 
dência de censura ; com tanto que hajão de responder pelos 
abusos, que cometterem no exercício deste direito, nos casos, 
e pela forma, que a lei determinar. 

•5.* Ninguém pôde ser perseguido por motivo de religião, 
uma vez que respeite a do estado, e não offenda a moral pu- 
blica. 

6.* Qualquer pôde conservar-se, ou sahir do Império, como 
lhe convenha, levando comsigo os seus bens, guardados os 
regulamentos policiaes, e salvo o prejuízo de terceiro. 

7.* Todo o cidadão tem em sua casa um asylo inviolável. 
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De noite não se poderá entrar n'ella, senão por consentimento 
seu, ou para prestar-lhe soccorro, ou a qualquer que n'ella 
esteja soffrendo violência. De dia será sua entrada franqueada 
nos casos, e pela maneira que a lei det^.rminar. 

8.° Ninguém poderá ser preso sem culpa formada, excepto 
nos casos declarados na lei, e nestes, dentro de um praso rasca* 
vel, que a lei marcará, attenta a extensão do território ; o juiz 
por uma nota, por elle assignada, fará constar ao réo o motivo 
da prisão, os nomes do seu accusador, e os das testemuuhas, 
havendo-as. 

9.* Ainda com culpa formada, ninguém será conduzido á 
prisão, ou n'ella conservado estando já preso, se prestar fiança 
idónea, nos casos que a lei a admitte : e em geral nos crimes, 
que hão tiverem maior pena, do que a de seis mezes de prisão, 
ou desterro para fora da comarca, o réo livrar-se-ha solto. 

10.* A' excepção de flagrante delicto, a prisão não pôde 
ser executada senão por ordem escriptada authoridade legi- 
tima. Se esta for arbitraria, o juiz que a deu, e quem ativer 
requerido, serão punidos com as penas que a lei determinar. 

O que fica disposto acerca da prisão antes de culpa formada, 
não comprehende as ordenanças militares, estabelecidas como 
necessárias á disciplina, e recrutamento do exercito, nem os 
casos que não são puramente criminaes, e em que a lei deter- 
mina todavia a prisão de alguma pessoa, por desobedecer aos 
mandados da justiça, ou não cumprir alguma obrigação den- 
tro de determinado praso. 

11.* Ninguém será sentenciado senão por autlioridade 
competente, e em virtude de lei anterior. 

12." Será mantida a independência do poder judicial. 
Nenhuma autboridade poderá avocar as causas pendentes, 
sustal-as, ou fazer reviver os processos findos. 

13." A lei será igual para todos, quer proteja, quer casti- 
gue, e recompensará em proporção dos merecimentos de cada 
um. 

14.* Todo o cidadão pôde ser admittido aos cargos públi- 
cos civis, politicos, ou militares, sem outra differença, que não 
seja a dos seus talentos e virtudes. 
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15.*" Ninguém ser& isempto de contribuir para as despe- 
zas do estado em proporç&o dos seus haveres. 

16. ** Estão abolidos todos os privilégios pessoaes que nao 
8&0 decretados nesta constituição ; e para o futuro só serão 
concedidos os que £òrem julgados essencial e inteiramente li- 
gados aos cargos por utilidade publica. 

17.^ A' excepção das causas que por sua natureza perten- 
cem àjuizos particulares, não lia foro privilegiado, nem com- 
missões especiaes nas causas eiveis, e crimes : excepto o que 
está marcado na presente constituição. 

18.* Organisar-se-ha quajito antes um código civil, e cri- 
minal, fundado nas solidas bases da justiça, e equidade. 
. 19.* Desde já ficão abolidos os açoites, a tortura, a marca V 
de ferro quente, e todas as mais penas cruéis. 

20.* Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. Por- 
tanto não haverá em caso algum confiscação de bens, nem a 
infâmia do réo se transmittirà aos parentes em qualquer gráo 
que seja. 

21 .* As cadêas serão seguras, limpas, e bem arejadas, ha- 
vendo diversas casas para separação dos réos, conforme suas 
circumstancias, e natureza dos seus crimes. 

22.* E' garantido o direito de propriedade em toda a sua 
plenitude. Se o bem publico legalmente verificado exigir o 
uso, e emprego da propriedade do cidadão, será elle indem- 
nisado do valor delia. A lei marcará os casos em que terá lu- 
gar esta única excepção, e dará as regras para se determinar a 
indemnisação. 

23 .* Também fica garantida a divida publica. 

24.° Nenhum género de trabalho, de cultura, industria, 
ou commercio pôde ser prohibido, uma vez que não se oppo- 
nha aos costumes públicos, á segurança, e saúde dos cidadãos. 

25.* Ficão abolidas as corporações de officíos, seus juizes, 
escrivães, e mestres. 

26.* Os inventores terão a propriedade das suas descober- 
tas, ou das suas producçOes. A lei lhes assignará um privile- 
gio exclusivo temporário, ou lhes remunerará em resarcimento 
da perda que hajão de soffrer pela vulgarísação. 
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21 ^ O segredo das cartas é inviolável. A administraçSo 
do correio fica rigorosamente responsável por qtalqaer infirac* 
çao deste artigo. 

28.* Ficam garantidas as recompensas conferidas pelos 
serviços feitos ao estado, quer civis, qtier militares ; assim 
como o direito adquirido à ellas na forma das leis. 

29.* Os emproados públicos são strictamente responsáveis 
pelos abusos e ommiséôes praticadas no exercício das suas 
funcções, e por n&o fazerem effectivamente responsáveis aos 
seus subalternos. 

30.» Todo o cidadão poderá apresentar por escripto ao 
poder legislativo, e ao executivo reclamações, queixas, ou 
petições, e até expor qualquer infracção da constituição, e re- 
querer perante a competente authoridade a effectiva responsa- 
bilidade dos infractores. 

31 .* A constituição também garante os soccOrros públicos. 

32.* A instrucçao primaria é gratuita à todos os cidad&os. 

33.* CoUegios, e universidades, aonde serão ensinados os 
elementos áas sciencias, bellas letras, e artes. 

34.* Ninguém pôde suspender artigo algum constitucio- 
nal, excepto no que respeita a algumas formalidades, para 
effeito somente de poder algum ser preso antes de culpa for- 
mada, ou ser removido de um para outro lugar dentro do Im- 
pério ; ou para dar buscas, e entrar na casa do cidadão ; e isto 
mesmo só nos casos, e circumstancias especificadas no § se- 
guinte : 

35.° Nos casos de rebellião, ou invasão de inimigos, pe-^ 
dindo a segurança do estado, que se dispensem por termo 
determinado algumas das formalidades, que garantem a liber- 
dade individual, poder-se-ha fazer por acto especial do poder 
legislativo. 

Não se achando porem a esse tempo reunida a assembléa, e 
correndo a pátria perigo imminente, poderá o governo, e os 
presidentes das províncias exercer esta mesma providencia, 
como medida provisória, e indispensável, suspendendo*a im« 
mediatamente que cesse a necessidade urgente que a motivou; 
devendo n'um e outro caso remetter á assembléa, logo que 
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reunida fôr, uma relação motivada das prisões, e d'outras me- 
didas de prevenç&o tomadas ; e quaesquer authoridades, que 
tiverem mandado proceder à ellas, serão responsáveis pelos 
abusos, que tiverem praticado a esse respeito. 



FIM. 



Pouso Alegre : na Imprensa do Pregoeiro Constitucio- 
nal, 1832. 
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os GUkYtNtZES 



CoDto hístorieo pelo Dr. José Vieira Couto de Magalliies. 



8. Pavio.— i8«0. 



Ha muito, se diz que a natureza americana deve ser o typo 
predominante de nossa litteratura. 

Desde que Chateaubriand revelou & Europa a belleza do céo 
americano e os segredos da natureza virgem, novos horisontes 
desdobraram-se para a intelligencia humana. 

O homem da civilisaçao, longo tempo absorvido na preocu- 
pação febril de uma sociedade eivada de vicios, encontrou-se 
de repente com o selvagem, em face da natureza primitiva. 
Era como a pagina viva da creaçfto, que, resguardada 
das tempestades dos séculos, surgia agora das ondas em 
todo o seu primitivo encanto, como a revelação de um mundo 
novo. 

Deste entSo uma revolução operou-se nos destinos da litte- 
ratura. 

Conheceu-se que o indígena, o symbolo da liberdade, dessa 
liberdade tão velha como a terra ; que suas tradiçOes, seus my- 
thos, suas lendas ; que essa geraç&o até ent&o desconhecida, o 
homem primitivo em face do homem transformado pela socie* 



* Artigo extrahido do Correio Mercantil da CArte de Agosto de 1860, 
em que o author o publiooa. 
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dade ; que essas mattas virgens, como sahiram das mSU>s do 
Creador, essa nova natureza que fallava à imaginação em sua 
mudez magestos^: tudo isso constituia uma fonte riquíssima 
para a poesia, e pedia uma nova fofmula nas manifestações 
variadas do pensamento humano. 

D'ahi Chateaubriand e Cooper. 

A nova litteratura, ainda no berço, foi saudada com enthu- 
siasmo e admiração pela velha Europa. Vinha como impreg- 
nada desse suave perfume da natureza virgem, como devia ser 
em uma região privilegiada, onde nao tivesse penetrado o ho- 
mem, atormentando a terra com sua ambição. 

A luz, que, no seio da treva colonial, primeiro despontara 
à Basilio da Gama, começa já de derramar seus explendidos 
reflexos sobre a terra de Santa-Cruz. 

O Sr. Gonçalves Dias deu com segurança o primeiro passo 
n'essa senda ainda não trilhada ; e em suas poesias inspiradas 
imprimiu com vigor o cunho da nova eschcla. 

Creado o novo género, cumpria desenvolve-lo no romance, 
no drama, na tragedia, nessas formulas brilhantes da mani- 
festação litteraria. 

Um escriptor illustrado, cuja penna percorre com facilidade 
** todas as notas dessa gamma svòlime do coração humano^ 
desde o sorriso até a lagrima, desde o srispiro até o soluço ^^ 
desde o gemido até o grito rouco e agonisante, " um escriptor 
de uma ductilidade feliz, manejando com o mesmo successo 
todos os tons, abalançou-se á essa nova vereda, nao conhecida 
no romance, e dotou a litteratura brasileira com essa admirá- 
vel producção, O Guarany, linda flor americana que o poeta 
colheu no seio de nossos desertos e transplantou em todo o 
seu viçoso luzir para o dominio das lettras. 

Esse género fecundo acaba o Dr. Couto de Magalhães de en- 
saial-o com reconhecida vantagem em o romance histórico — 
Os Guayanazes, que acaba de sahir á luz em S. Paulo. 

D'este livro se pôde dizer, que pertence ao numero d'aquel- 
les, que estão destinados à viver no futuro. 

Inspirado pelas poéticas tradições dessas velhas gerações que 
perpassaram nosso solo com seus cânticos de guerra ; tomado 
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de respeito ante esses apóstolos venerandos da religião» que 
avultam na noite do passado colonial ; procurou o illustrado 
escriptor resuscita-las no romance histórico, e compoz os 
Guayanazes. 

O enredo é simples. Três typos principaes e carateristicos 
dominam a acção. 

O apostolo da religião, symbolisado nos vultos venerandos 
dos jezuitas Nóbrega, Manoel de Paiva e Leonardo Nunes (o 
romance dâ-lhe o nome de Manoel Nunes), os fundadores de 
S. Paulo ; o indígena, raça heróica e valente, que expira no 
exterminio, mas allumiaseus últimos dias com os lampejos da 
gloria : e o colono portuguez, typo feroz e brutal, que maneja 
o sabre da destruição para consummar a ominosa conquista do 
europeu. Pêro Lopes e o capitão Lacerda pertencem à este 
ultimo numero. 

Entre os indígenas ha um grupo gracioso, desenhado com 
expressão e valentia : Cay-Uby-Cerame, Ina e Tayná. 

Ina, filha do valente Tubyra, apparece no romance com 
todo o encanto dessa virgindade primitiva, que faz lembrar a 
pureza dos anjos. 

O romancista a descreve em poucas palavras : 

** Era ella um desses poéticos seres que os jezuitas soube- 
ram, com sua philosophia profunda, arrancar do meio de 
nossas brenhas. Seu espirito já tinha algumas luzes do chris- 
tianismo ; mas conservava toda a simplicidade das florestas. 

.... ** Idée o leitor uma physionomia perfeitamente con- 
tornada, uns olhos negros, grandes e inundados de luz, uma 
côr morena carregada, um corpo lançado e ágil, uma voz so- 
nora, vibrante e ao mesmo tempo doce e suave, um ar de 
indefinivel innocencia ; emfim, um d'esses poéticos seres que 
nos surdem ás vezes na imaginação, quando de tarde scisma- 
mos no futuro, e terá o reflexo da ingénua moça. '* 

A maneira porque o autor a faz apparecer no romance, é do 
mais bello effeito : 

'^ Era a filha adoptiva do padre Paiva ; amava-a louca- 
mente ; elle, o pobre sacerdote velho^ que tinha vivido cinco- 
enta annos pela idéa, que nunca havia escutado uma só 
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pulsaçfto do sen cora^ ; que atravess&ra este mundo, onde 
todos se alegram, triste e melancólico como a sombra de um 
morto, tinha pela pobre orpfaa um amor de pai. E como n&o 
havia de ser assim, se Tubyra, seu pai, lh'a havia confiado na 
hora da morte ^ — Padre, disse o guerreiro arrancando do peito 
uma flecha com que os inimigos o haviam ferido, esta é mi- 
nha filha, que de hoje em diante só tem por si vós e Tupan. 

" Ao dizer estas palavras, cahiu morto, rolando sobre seu 
próprio sangue. " 

O joven Cay-Uby, filho do velho cacique do mesmo nome, 
n&o desmente esse typo de rude e altiva valentia. Tayaná-Ce- 
rame, irm&o deste, apresenta o mesmo caracter indómito e 
heróico. 

A acção movesse toda dentro das regras severas, que a 
critica prescreve ao romance histórico. No sitio pitoresco dos 
Pinheiros, perto da nascente aldêa de S. Paulo de Pirati- 
niuga, vivem catechisados pelos jezuitas, Cay-Uby, o valente 
guerreiro dos Guayanazes, e Ina, a graciosa filha do desdi- 
toso Tubyra. Os dous Índios amam-se com esse amor puro, 
que inspira a natureza primitiva. 

O padre Paiva abenço&ra esse amor com a authoridade de 
sua palavra christa. 

Pêro Lopes e o capit&o Lacerda, fidalgo estabelecido em 
Santo André, encontram-se com Ina um dia que v&o chamar 
o padre PAiva por parte do geueral de S. Vicente. Ficam 
abrasados de amor por ella. Determinam roubal-a. De feito, 
em um dia em que estava auzente Cay-Uby, entram de súbito 
na cabana de Ina, matam-lhe a mai, atiram-na ao fundo do 
rio com uma pedra presa ao pescoço, e roubam ainnocente 
menina, que, desfallecida, é levada em sua companhia. 

Cay-Uby, " silencioso e frio como um tumulo ", afunda- 
se desesperado no seio dos desertos, sem saber do sinistro 
destino de sua companheira. 

O jezuita Paiva vem a descobrir por suas investigações, que 
a infeliz orpha, que a principio suppunham morta, vive ainda, 
presa nessa companhia de malvados. 

Communica-o à Cay-Uby. Sedento de vingança, o altivo 
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Guayan& corre & salvar saa amante ; e, no momento em que 
os malvados iam talvez atirar mãos impuras sobre esse fifym- 
bolo de innocencia, um grito feroz, como o rugir de um tigre 
selvagem, £Etz«se ouvir e fere com um terror súbito os loucos 
raptores, que doudejavam na urgia. Ina está salva. 

Gay-Uby foge entSo com sua amante nos braços. Perse- 
guido, porem, pelos inimigos, é adiante feito prisioneiro por 
elles, depois de uma luta de morte. 

Felizmente, por um acertado manejo, oindio, sentindo-se 
perseguido, escondera Ina, pondo-a fora do alcance dos ini- 
migos. 

Estes, victoriosos, tentam com torturas extorquir do infeliz 
a revelaç&o desse segredo. Nem uma palavra proferem os seus 
lábios. 

Ent&o, no meio desse martyrio atroz, apparece Tayná, que 
salva seu irmfto Gay-Uby, o qual por sua vez corre e salva Ina, 
atravessando â nado o rio dos Pinheiros com esta ao hombro. 

Cay-Uby, jâ conduzido ao seio dos seus, é entfio condem- 
nado & morte em nome d'el-rei, por ter morto o fidalgo La- 
cerda. 

Protegido, porem, pelo padre Paiva, o chefe indio consegue 
evadir-se. 

Entretanto o crescente antagonismo entre os de Santo 
André e S. Paulo augmenta-se, e a guerra declara-se contra 
os Guayanazes. 

Para poupar a grande effusão de sangue, o general deter- 
mina que a lucta seja decidida por diversos jogos, em que 
devem tomar parte os mais valentes chefes das duas tribus. 
Sahe vencedor Tayná-Cerame, chefe dos Guayanazes. 

A filha do general. Angélica, que em um momento de 
impaciência se debruçara ua beira do navio para vér a lucta, 
no meio da confusfto, cahe ao mar. 

Ninguém a pôde salvar. Seu corpo desapparecôra em um 
vasto sorvedouro. 

O general quasi perde os sentidos. 

De repente» porém, surge na superficie das on^as um vulto 
coberto com uma pelle de tigre negro, que, traaendo no hom-» 



bro a filha desfallecida do general, braceja com força para o 
navio. 

Angélica estava salva. Descobre-se então o rosto do desco- 
nhecido. Era Cay-Uby, ainda á pouco condemnado á morte 
pelo general, 

O dedo do padre Paiva, o protector constante e incansável 
do indígena, apparece em todo esse desenlace. 

Cay-Uby, perdoado, consegue então a realisaçRo do seu 
mais ardente voto, o consorcio com Ina. 

A benção da religião desceu sobre esse par virtuoso, e di- 
ante do altar, o padre Paiva os uniu para sempre em nome 
do Deus dos christSos. 

A cabana dos Pinheiros, agora remoçada, recebe-os de 
novo e a Tayná, o seu companheiro de infortúnio ; e ahi, 
nessa mançao da felicidade domestica, viveram largos aunos 
esses filhos das selvas, abençoados pelo apostolo da fé. 

Parece um hymno k virtude o viver tranquillo e sereno des- 
ses dous seres no seio do deserto : 

" Oh ! quem pudera contar- voa toda a historia desse viver 
rústico , e]uem pudera desenvolver diante de vossas imaginações 
a cadéa dourada desses dias encautados em que viveram ? . , . . 
Nao ; ninguém o poderia fazer. A linguagem do homem foi 
feita de certo por seres que soffriam : serve para pintar a 
dòr, para traduzir as anciãs do e.spirito, ou para exprimir as 
relaçfíes frias e geladas do trato commum da vida : é, porém, 
erma de meios para exprimir esses momentos raros e fugidios 
da vida humaua, em que a creatura se eleva ao creadoruas 
azas brancas das patxOes da mocidade. Quantas vezes eu 
mesmo nao tenho presenciado essas acenas de paz e felicidade 
no meio de nossos sertões, sem que as possa pintar? Quantas 
vezes no scismar de alguma tarde, a imaginação as nSo de- 
senha no espirito, animadas com a vida do passado, perfuma- 
das com a saudade, que alenta sempre osdiasjá volvidos, sem 
que a rude expressão as pos.ça fi\ar ? 

Nao tentarei, pois, descrever e9,sa vida t5o bordada de Qâras, 
Vós, ó pallida lua ! astro da solidfto, do amor e da saudade ! 
vós, cujo clarao illuminou-lbes tantas vezes os belloa flMB;-, 



blaotes, dizei-o pela linguagem mysteriosa de vossos raios 
frios ; ensinae aos coracoes sensiveis e ã htiiíianidade soffre- 
dora, que a vida pôde ser um bello livro toda vez, que o amor 
nao degenerar em um sonho dé moeda, em um laço vil de 
interesse, ou na torpe lascivia do miserável materialista. " 

Ve-se, que o author comprehendeu perfeitamente à 
natureza do género litterario, que tentou reproduzir O leitor 
transporta-se aos tempos primitivos da descoberta, asiste aos 
festejos alegres e selváticos do indio, percorre com estes as 
mattas, conversa com os padres da companhia de Jezus, entra 
em seu pensar intimo, acompanha-os em sua missão de pai 
atravéz das brenhas da terra, brasílica. 

Escripto sobre um fundo histórico acuradamente succadonòs 
velhos chronistas, este romance é incontestavelmente uma res- 
tauração dos tempos que se foram, uma verdadeira exhuma- 
ção. Póde-se applicar-lhe o que dos «Jfaríi/res» de Chateaúbri- 
and disse um critico notável : '' E' mais que uma bella ficçáo ; 
é uma magnifica evocação histórica. . . . é um monumento dos 
tempos antigos, exhumado em toda a siia frescura dos abjrsmos 
do passado, como Herculanum ou Pompéa. " 

Dotado de uma imaginação creãdora, o autor anima o 
passado em um quadro vivaz e cheio de luz. 

E' esse um grande triumpho. Reconstruir as íeiçfles 
desbotadas de uma épocha extincta, colher as tradições 
quasi apagadas do indio, reproduzi-las na télà animada do 
romance histórico, é uma empreza difficil qiie faria honra 
aos nossos maiores vultos litterarios, e que o distincto es- 
criptor conseguiu realisar de uma maneira fácil e despreten- 
cioza. 

Não ha em toda a narração uma palavra, uma jphrase, que 
atraiçoe a épocha em que estamos,e desminta a verosimilhança 
do quadro. 

Ha luz no painel, mas essa luz limpida e serena, qúé parece 
o reflexo da virtude. Não se vê ahi esse colorido afo- 
gueado, que deslumbra a vista e acende as paixões. Nisso 
enxergamos nós o apurado gosto litterario do author. Esse 
grande segredo da arte foi por elle cÀbãlméíite coinpréhendido. 

43 
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Oa caracteres i5ão traçados com sobriedade, e accu sanii 
desenho correcto, de toques suaves o puros. 

Ha ahi easa elegnate simplicidade, que caracterisa oaii 
criptores de estylo formado. 

Esta producçÊlo revela um talento fácil e expontâneo : o 
autor produz sem esforço. A narração corre suavemente, sus- 
tentada sempre cora interesse crescente. Os episódios da vida 
selvagem apparecem descriptos cora esse perfume de poesia, 
quí! acompanha as lendas dos povos primitivos. 

O dialog^o do padre Leonardo Nunes com o padre Manoel 
de Paiva, o dialogo deste com Ina no passeio de canoa pelo 
Tietê, a tirada da pedra do fundo áo poço, os folguedos dos 
indioa, os jogos destes mandados celebrar pelo general, estão 
escriptos com expressão e verdade. 

Cada traço traduz ahi uma idéa, como nos quadros dos 
grandes pintores nao ha um raio de luz, uma sombra, que 
sejam perdidos. 

O estylo, essa pedra de toque do escriptor, é animado e co- 
lorido, e apresenta essa igualdade nunca desmentida, essa 
continuidade de Unhas, que se adquire com o exercício ecom 
a licçSo dos bons modelos. 

Haverá nada mais bello do que estas singelas palavras, com 
que o author abre o romance ? 

" Como esses lençóes de nevoeiro, que por vezes se estendem 
de madrugada sobre os nossos valles, e que os primeiros raios 
do sol dissipam, sem que fique o mais leve vestigio, assím 
teem passado as geraçíies sobre a nossa terra da America. 

'■ Se pudésseis animar cada uma dessas figueiras gigantes- 
cas que, cobertas de longas parasitas, se debruçam por sobre 
nossas estradas ; se pudésseis anima-las, longa seria a historia 
das geraçíies indianas que durmiram á sua sombra. Quanto 
drama obscuro e interessante, que larga epopéa de exterminio 
e guerras, não vos faria ella passar diante dos olhos I . . . 

" Como o beduíno errante que passa atravéii das pyramides 
do Egypto sem admirar a obra gigantesca dos séculos, assim 
o brasileiro calca aos pés as magnificas tradições de sua his- 
toria: busca as lendas da velha Europa, e.squecendo-se que 
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debaixo de suas cidades ainda moderaas fumam aa minas das 
choupanas da America, e que esses mesmos lugares, que os 
prosaicos filhos deste século XIX polluem hoje cora suaphi- 
losophia sórdida, alimentaram outr'ora nma geraçSo simples 
e rude, é verdade, mas que adorou a gloria até ao delírio. . . ." 

E essa mag^nifica imagem de nossas madrugadas, que lá nos 
sorri no meio de uma das scenas mais interessantes do ro- 
mance : 

" Vós, quem quer que sejais, pequeno ou grande, rico ou 
pobre, moço ou velho, e que me lâdes neste momento, já atra- 
vessastes alguma vez estes nossos valles silentes ao raiar do 
dia, sentindo bater junto ao vosso peito aquella por quem o 
coração palpita, cujo nome só pronunciamos em segredo, e 
cuja vista é bastante para nos elevar dos maiores abatimentos 
moraes ao mundo ideal da esperança ? 

" EntSo cada estrella que erapallídece no céo, aoapprosi- 
mardaluz.pareceinocular em nossos corpos uma gota de vida; 
no ar fresco e levemente allumíado pela aurora, os cirios noc- 
turnos vao morrendo á cada raio de sol que invade o espaço ; 
a sonhada harmonia dos mundos é então uma realidade ; esse 
écho profundo do deserto, o roncar longínquo das cachoeiras, 
o gemer das fiorestas seculares, o grito perdido dapanthera, 
o canto magico dos pássaros selvagens, fundem-se em um coro 
immenso, que parece atravessar o espaço, galgando de astro 
em astro até chegar aos pés do Eterno. A' proporção que a 
luz se diffunde, as cores vao-se vivificando, os obejectos per- 
dem sua forma fantástica, as palmeiras desenham no chão suas 
sombras estendidas, as cachoeiras ao longe fulguram como 
rochas de diamante, o sol nasce, a vida invade o mundo 

'■ E' uestes momentos solem nes, que a alma comprehende 
sua immortalidade. As molas da matéria parecem estalar; 
leva-se a niao ao peito para comprimir a vida, a respiração é 
dura e otfegante ; sente-se o espirito arcar com a matéria ; 
parece querer, quebraudo o cárcere de barro em que se en- 
cerra, voar pelos espaços inundados de luz e perfumes, atra- 
I Tfissar as nuvens diaphanas, e, pobre desterrado, ir buscar a 
r pátria da vida immortal, o lugar onde os sonhos são realida- 
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des, onde as alegrias se nfio raisturam com as lagrimas, onde 

a, morte nao acosta a vida Direía talvez : — Stto illu- 

eOes da mocidade. Mas que importa que sejam illusOes, se ellas 
sao tao bellas? " 

Só um espirito eminentemente pensador arrouba-se assim 
Desse sublime espectáculo da uatureza, e traduz na lingua- 
gem humana os segredos, que ella proclama em seu eloqueute 
silencio. 

Exultamos de jqbilo quando contemplamos essa flor pere- 
grina da litteratura americaua, desabrochada no clima ameno 
dos campos da antiga Firatininga. 

Pulsou-uod de enthusiasmo o coração ; e nesse fcicto saudá- 
mos com estremecimento uma gloria da litteratura nacional. 

Isolados aqui no interior, privados dos recursos litterarios 
que proporcionam os grandes centros de civilisaçao, quebrada 
a penna por mil contrariedades, mal podemos reunir neste 
escripto descorado algumas poucas e minguadas idéas, que 
em tempos mais felizes havíamos conquistado 

Para uma simples noticia, vai longo este artigo. 

Fazemosvotos para que o illuatreauthor continue a exercer 
esse augusto sacerdócio da intelligencia. O talento nao foi dado 
ao homem como propriedade sua. Deus o confiou de seus pre- 
destinados como um sagrado thesouro, cuja guarda impOe de- 
veres e uma solemne responsabilidade perante a pátria. 

Pindamonhaugaba, 30 de Julho de 1860. 

F. I. M. Homem de Meli,o. 



KNSnVO HISTÓRICO 

NO IMPERIAL COLLEGIO DE PEDRO SEGUNDO. 



" Copia. — Illm. Sr.— Respondo ao officio de V. S. de 
7 do correute, em que me recommeiída, que apresente a indi- 
carão das alterações, que se devem fazer no programma da 
cadeira de historia para o aono próximo futuro, quaes os em- 
baraços, qiie tenho encontrado no ensiuo, e os meios de os 
resolver. 

A experiência do ensino durante dona annoa tem-me de- 
monstrado, que o curso de historia no I. Collegio de Pedro II. 
nfio está bem distribuído pelo actual prog^ramma, e reclama 
instante reforma. 

No terceiro anno, encontro grande difflculdade no ensino 
da historia romana, e só alguns poucos aluranos, de notória 
capacidade e talento precoce, aproveitílo com esse estudo. O 
maior numero nao tem o desenvolvimento intelectual necessá- 
rio para bem discernir os fuctos históricos. Muitas vezes, k um 
esforço real do alumno nRo corresponde resultado algum, por 
nSo poderelle comprehender os acontecimentos. Tenho notado 
que a sua attençao sá se prende em particularidades, que offe- 
recem certo interesse romanesco, como a lucta dos Horaciog, 
o episodio de Mucio Scevola, de Horácio Cocles, da Virgem 
Clelia, e outros semelhantes. Nao ha um só alumno, que 
forme uma idéa exacta da constituição t&o engenhosa do povo 
romauo, da politica profunda do senado, ou das leis de Ró- 
mulo, de Sérvio TulHo, ou das Doze Taboas. Demais : a his- 
toria romana, tão rica em grandes virtudes no tempo da repu- 
blica, como fértil em monstruosos crimes na epochados Cali- 
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gulas e Heliogabalos, nao é de certo o eusino mais conveniente 
para ser offerecido á intelligencias tao teuras. Tudo que os 
annaes do crime podem offerecer de mais horroroso, é abi dado 
em espectáculo. Cumpre que a intelligencia do alumno esteja 
fortalecida com outras idéas para poder entrar no conheci- 
mento desses factos. 

A historia romana deve estar reunida á antiga, á qual im- 
mediatamente se prende, constituindo ambas o curso de um 
anno, tempo sufficiente para estudal-aá sem esforço. 

No anno lectivo de 1862, por necessidade especial do ensino, 
os alumnos do 4" e 5° anno tiverso de estudar historia antiga 
e romana ; esse estudo começou no 1" de Maio, tendo-se em- 
pregado os três mezes anteriores no estudo da}historia da idade 
media. Como os alumnos tinhao o necessário desenvolvimento, 
o estudo foi feito suavemente nos seis raezes restantes ; e os 
exames, pelos quaes se deve aferir o aproveitamento, apresea- 
tárao um resultado summamente lisongeiro. 

Nilo vejo necessidade, nem utilidade alguma em haver no 
coUegío uma cadeira especial de historia romana, destacada da 
antiga. E' preciso nao perder de vista que um coUegio de ius- 
trucçSo secundaria nSo è destinado à formar eruditos era cada 
especialidade das sciencias ; dá-se n'es3es estabelecimentos ura 
ensino geral, estudando-se ao mesmo tempo diversas matérias, 
que pOem em igual contribuição as faculdades iutellectuaes do 
alumno. Depois, cada um aprofundará no seu gabinete a espe- 
cialidade, que fòr da sua vocação. O qoe se deve desejar é que 
o alumno tenha noçoes claras, precisas e exactas de cada 
matéria. 

Estas mesmas reflexões se applic5o ao estudo da historia da 
idade media. 

Tera-se sempre encarecido a difBculdade desta parte da his- 
toria. Ha porem perfeito engano era suppor que essa difficul- 
dade se remove, descendo á um estudo minucioso de particu- 
laridades, dividindo-a em um curso de deus aunos. 

Certamente, sesequizer fazer um estudo erudito da.s gran- 
dos cousas da idade media, talvez a parte mais fecunda da hís- 



teria, nem três ânuos são bastantes. Em um coUegio, porem, 
ainda uma vez o repito, não se formão eruditos. 

O que constitue a dificuldade do estudo da idade media, é a 
variedade dos acontecimentos, que se produzem ao mesmo 
tempo em um amplíssimo theatro. Accumulando os factos, a 
dificuldade augmenta-se, a confusão é certa : a memoria do 
alumno fatigada enreda-se em um dédalo de particularidades, 
e perde de vista a marcha geral dos acontecimentos. O único 
meio de vencer essa dificuldade é introdu^r no estudo da ida- 
de media a unidade,ligar os acontecimentos em uma narração 
exacta, mas sóbria e desembaraçada de promenores. O estudo 
da historia não é um exforço mecânico de memoria para agIo« 
merar na cabeça do alumno o maior numero possivel de factos. 

No corrente anno lectivo, por necessidade especial do ensino, 
tive ordem para leccionar toda a historia da idade media em 
um só anno. O livro, que serve de thema ás prelecções da ca- 
deira, é summameute deficiente nos factos, ao passo que é 
demasiado em considerações, que às vezes enchem paginas in* 
teiras ; o estilo não é o de uma obra didáctica. Muitas vezes, à 
pedido dos alumnos, tenho-me visto obrigado á supprir com 
postillas o que ahi lhes parece diffuso e deficiente, como por 
exemplo o capitulo sobre as ^' cidades italianas. '* 

Entretanto, apesar de todos esses embaraços, o estudo está 
adiantado, e espero terminal-o no fim d'este anno. E' convic- 
ção minha, que a historia da idade media, nas condições que 
expuz, se pôde rasoavelmente estudar em um anno. A questão 
é toda de methodo, e não de tempo. 

Neste sentido estou organisando um compendio, em que,sem 
sacrificar os factos importantes, procuro guardar a unidade e a 
concisão, primeiras condições de uma obra didáctica. No meu 
systema, o estudo da idade media comprehende um só anno, 
como entendo dever ser, pelas razões addusidas. 

Pelo programma actual,o estudo da historia está partido em 
um curso de cinco annos: é dificil, em um tão largo espaço de 
tempo,poder o alumno conservar uma vista retrospectiva, uma 
idéa geral sobre o grande todo da historia. Doeste modo estu- 



dSo-se pedaços de historia, mas não se estuda historia tmi 
versai. 

Quanto a mim, o estudo da historia universal só deve corae- 
Çar no quarto anuo, da seguinte maneira : 

4." Aono : historia antiga, comprehendendo a romana. 

5.' Anno : historiada media idade em um eó aiino. 

E o mais como no actual programma. 

A execução d'esta reforma nSo traria difficuldade alguma, 
A única alteração, que se faria na ordem dos estudos, seria que 
em 1864 os actuaes alumuos do terceiro anno [que passarem 
para o quarto) teriao de repetir a historia antiga e romana, no 
que aliás nada perderiao, A reforma entraria desde logo em 
plena execucSo. 

Seria também conveniente, que os dous professores de histo- 
ria universal alternassem entre si os respectivos annos, de sorte 
que o professor, que leccionasse no quarto e quinto anno, fosse 
também leccionar com o mesmo methodo os seus alumnos no 
sexto. O trabalho assim acrescido ao professor com a ampliação 
da matéria reverteria em proveito do alumno. 

Pela minha parte estou tSo convencido da urgente necesai- 
dade d'e3ta reforma, que a aceito, ainda quando see ntenda, 
que a deminuiçao de uma hora de trabalho deva por equidade 
trazer uma reducção proporcional no respectivo ordenado. 

Quanto ao terceiro anno, devo informar, que os alumnos 
teem-se dado muito melhor com as postillas, do que os do anno 
passado com o livro então seguido. A prevalecerem as idéas, 
que submetto ao illustrado critério de V. S. e é, elevada con- 
sideração do governo Imperial, supprimido o curso especial de 
historia romana, pôde servir para o quarto anno o mesmo 
compendio, escripto pelo Dr. Justiniano José da Rocha. 

Sfto estas as observações, que me tem suggerido a experi- 
ência do ensino ein dous annos, e que tenho a honra de levar 
ao conhecimento de V. S., a quem Deus guarde. 

Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1863.— lUm. Sr. Dr. Reitor 
do Imperial Collegio de Pedro II. — (Assiguado) : Francisco 
Ignacio IUarrx>nde3 Homem de Mello. 
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C1\RT1\ DIRIGIDA ftO SR. BRftMLEY MOORE 



POR OCCASIÃO DA QUESTÃO INGLEZA. 



oc Ao muito illMstre e mmto honrado Sr. Bramley Moore^ 
membro da casa dos comrmms na Inglaterra. 

« Nos primeiros dias do anno de 1863, o Brasil tíu com 
profunda magoa os direitos sagrados de sua soberania pos- 
tergados pelas forças navaes de uma naçfto poderosa. 

** Ao acto da violência material o império respondeu com 
a resignação plácida e tranquilla do seu direito. 

^' A historia apresenta mai^s de um exemplo da innocencia 
sacrificada pela força ; mas em seu juizo, frio como a raz&o dos 
séculos, ella proclama a nobreza da victima pela grandeza do 
attentado soffrido, 

^* Sem despeito, sem irritação, o Brasil ergueu afronte al- 
tiva e desassombrada, com essa serenidade que dà a conscien- 
cia do direito e da própria dignidade ; e do acto material da 
força appellou com segurança inabalável para o juizo do 
mundo civilisado. 

" Nao foi illudida essa confiança, que o Brasil derivou da 
justiça de sua causa. No seio da livre Inglaterra, no meio 
das manifestações espontâneas de uma grande naç&o sympa- 
tica á todas as causas nobres, o Brasil foi desafrontado. 

^' No recinto do parlamento inglez, nessa primeira tribuna 
do mundo, erguida no meio das ondas do oceano como o sus- 
tentáculo glorioso de todos os grandes principios da justiça e 
da liberdade universaes, elevastes um brado eloquente em prol 
da causa do Brasil. 

44 



— 6 — 

** Através do Atlântico, essa voz nobre e sympathica echoou 
no seio das florestas virgens da terra americana. Cada brasi- 
leiro repetiu vossas palavras com um estremecimento de ju- 
bilo. A grande nação não se havia deshonrado pela força. 

** A camará municipal da cidade de Taubaté, no império do 
Brasil, nos encarregou da hgnrosa missão de apresentar-vos 
a homenagem de seu profundo reconhecimento pela maneira 
nobre e cheia de grandeza, com que defendestes a causa da 
justiça, que nos assiste. 

*' Cumprindo esta grata incumbência, os abaixo assignados 
obedecem ao impulso espontâneo de seus próprios sentimentos, 
offerecendo-vos o tributo sincero de sua admiração e protestos 
de respeito pelas palavras, que, em nome da verdade e da jus- 
tiça, proferistes em favor dos nossos direitos. 

^' £mquanto, ne^e nobre asylo da liberdade, se elevar essa 
gloriosa tribuna» Xantas vezes estremecida pelas manifestações 
eloquentes do patriotismo e das grandes idéas ; não perecerá 
no mundo., a causa da justiça universal e da civilisação da hu- 
manidade. 



Rio de Janeiro, 23 de julho de 1863; 
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Francisco Ignado Marcondes Honrem de Mello. 
Theophilo Benedícto Oítonu 

[Correw Mercantil^àe 28 de julho de 1863) 



RESPOSTA. 



" Londres, 7 de setembro de 1863. — Excellentissimos se- 
nhores. — Recebi com sentimento de verdadeiro prazer e or- 
gulho a mensagem, que da parte da camará municipal da ci- 
dade de Taubaté me enviastes, como membro da casardes com- 
muns, pelos esforços que empreguei afim de obter justiça para 
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o Brasil na desagradável complicação entre os gabinetes do 
Rio de Janeiro e de S. James. 

'' Justificando a nação brasileira de infundadas accusacões 
e calumniosas censuras, obedeci somente aos dictamos da mi- 
nha consciência e ás minhas convicções, que me irapelliram a 
pronunciar-me fpor aquelle modo. 

'' A attitude nobre e digna, assumida por Sua Magestade o 
Imperador e pelo povo sob a pressão de actos de violência sem 
igual na historia, excitou a admiração do mundo civilisado. 

'' Os termos obsequiosos com que vos expressaes a respeito 
da assembléa de que tenho a honra de ser humilde membro, 
me sao muito lisongeiros e provam que reconheceis a fiindo a 
sympathia, que aquella corporação alimenta para com o Brasil. 

'' Da mesma sorte que a Inglaterra, é o Brasil governado 
por três elementos — o monarcha, o senado e a camará dos de- 
putados, — com uma imprensa livre, em que sao representa- 
dos todos os interesses e todas as classes ; e o Brasil, da mesma 
sorte que a Inglaterra, tem a fortuna de ser governado por um 
monarcha constitucional e esclarecido, cujos talentos, rectidão 
e sagacidade são universalmente reconhecidos. 

" Oxalá viva elle por muitos annos para governar e reger 
um povo livre, illustrado e leal. 

** Peço-vos que transmittaes á camará municipal da cidade 
de Taubaté o meu profundo reconhecimento pela honra que 
me conferiu ; e que acceiteis pessoalmente a segurança da mi* 
nha estima e respeito. 

'* Tenho a honra de ser, Exms. Srs., vosso fiel e obediente 
servo — J, Bramley Stoore. 

Illm. e Exm. Sr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de 
Mello. 

Illm. e Exm. Sr. Theophilo Benedicto Ottoni. 
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